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resumo 
 
 
A ocorrência de reformas educativas, na generalidade dos países ocidentais, 
têm como fim mudar orientações no ensino das diversas disciplinas, 
nomeadamente no das ciências. 
 
Estudos publicados em revistas internacionais vêm apontando nesse sentido. 
É neste enquadramento que surge o presente estudo. 
No âmbito da Revisão Curricular enunciada pelo Ministério da Educação, em 
1997,  foi delineado um Programa de Formação no Ensino Experimental das 
Ciências. Era objectivo deste programa dar formação especializada a 
professores em novas abordagens do ensino das ciências, de forma a que 
estes pudessem, posteriormente,  dar apoio a professores que não 
participaram no programa supracitado. 
 
Os professores que concluíram a  primeira edição deste programa constituem 
a população que foi alvo deste estudo. Definiu-se como problema de 
investigação a questão   “Qual a natureza e o impacte da proposta de 
formação vivenciada pelos professores participantes?”. 
Do ponto de vista metodológico procedeu-se à analise das finalidades da 
formação, bem como o seu enquadramento epistemológico e metodológico. 
Posteriormente  procedeu-se à elaboração dum questionário a responder pelos 
docentes participantes. Dos 31 questionários enviados, 23 foram devolvidos. A 
análise das respostas dadas possibilitou conhecer o que os professores dizem 
ser as suas práticas (de docência e de acompanhamento do ensino das 
ciências) e qual o impacte da formação sobre as mesmas. 
 
Os resultados obtidos indiciam que ocorreram mudanças nas práticas dos 
docentes a diversos níveis, nomeadamente, na implementação de trabalho 
prático. No entanto, os mesmos resultados alertam para a importância de 
factores, de vária ordem, como os decorrentes do funcionamento da 
organização escolar (a nível da sua estrutura física, administrativa e social) 
que podem condicionar o complexo processo da introdução de mudanças no 
ensino das ciências. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
abstract 
 
The occurrence of educational reforms in almost all western countries has the 
aim of introducing changes in the teaching of different subjects namely in 
sciences.  
 
International periodic publications specialized in science education reveal an 
increase of  articles of experiences associated with the implementation of 
educational reforms. The objectives of these articles are on  the one hand  to 
contribute to detecting difficulties and obstacles related to the system where 
one intends to implement these changes and on the other hand to propose 
strategies and resources capable of  meeting the needs  and overcome any 
obstacles that may arise. 
 
It is in this context that we carry out the present study.  
Bearing in mind the forthcoming  curricular reform announced by the Ministry of 
Education in 1997  a training programme  in the teaching of experimental 
sciences was drawn up. The aims of this programme were to  train teachers in 
the innovative teaching of sciences and to serve as advisors to those teachers 
that were not on the programme.  
 
The group of teachers who participated  in the first training programme served 
as the population in study. The following question constitutes the problem of 
this research work “What is the nature and impact of the training proposal 
experienced by the participant teachers?”. 
 
In the methodological point of view the training aims, as well as its   
epistemological and methological context was analysed. Then a questionnaire 
was done. Of the 31 teachers that made up the population in study 23 
answered this questionnaire. By analysing the obtained data we were informed 
of what teachers say to be their practice (as teachers and as advisors to fellow 
teachers) and of the impact that the training action had on them. 
 
The results indicate that there were changes in the teaching practices at 
various levels with special emphasis on the approach to practical work in 
sciences. Nevertheless these same results highlight the importance of various 
factors that condition the changes that one wants to implement. For example 
the ones related the running of the school organisation (as for as its physical, 
administrative and social structures are concerned) which can restrict the 
complex process of the introduction of chances in the teaching of sciences. 
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CAPÍTULO I 
 
 
Contextualização do Estudo 
 
 
 
 
1.1 – Introdução 
 
Vivemos num mundo que se caracteriza culturalmente pela ocorrência de grandes 
mudanças. Ciência e tecnologia são duas áreas do conhecimento humano que 
fortemente têm contribuído para aquilo que somos e para onde nos dirigimos. Sendo o 
professor de ciências um agente de cultura, importa reflectir sobre o papel que o mesmo 
desempenha ou deverá desempenhar nesta sociedade, denominada já do conhecimento, 
e em que ser cidadão implica ter-se direitos, mas igualmente ter-se deveres. Na 
actualidade o desempenho do papel  de professor requer, necessariamente, que este seja 
detentor duma formação académica e profissional. É no âmbito da Formação de 
Professores que se situa o estudo que agora se apresenta. O mesmo visa dar um 
contributo para um melhor conhecimento e compreensão de aspectos relacionados com 
a Formação Contínua de Professores, no sentido da finalidade da mesma: o 
aperfeiçoamento desta actividade profissional. 
 
Neste capítulo apresenta-se a organização geral do estudo. Começa-se com a referência 
ao papel que a educação científica deverá desempenhar na cultura da sociedade actual, 
seguida duma reflexão acerca dos professores de ciências, enquanto mediadores dessa 
mesma educação. Posteriormente são explicitados os fundamentos para a proposta do 
tema que é alvo de investigação, bem como as questões-problema  levantadas e os 
objectivos subsequentemente definidos. Conclui-se, explicitando as fases do estudo e os 
respectivos procedimentos metodológicos seguidos durante as mesmas. 
 
  
 
1.2 – Cultura, cidadania e educação: conceitos e contextos     
 
Falar de cultura, é falar da própria história do Homem, na sua unidade e na sua 
diversidade, isto é, cultura é "um conjunto de atributos e de produtos das sociedades 
humanas e do género humano (...) transmissíveis por meios diferentes da 
hereditariedade biológica" (Kröber-Kluckhohn, In Enciclopédia Luso-Brasileira de 
Cultura – Verbo, p.579). Deste modo cultura diz respeito à vida humana com as suas 
preocupações, actividades e lutas, onde os sentidos, os artefactos, os sistemas e os 
símbolos contribuem para construir e dar sentido ao que é um povo (Stoer, 1992; 
Saraiva, 1993). 
 
Estes atributos e produtos são marcas indeléveis das épocas em que surgem. No 
momento em que actualmente vivemos podemos reconhecer essas mesmas marcas que, 
no futuro-presente, já nos distinguem das demais: é o computador que processou este 
texto, é o conforto da mensagem no telemóvel, é o assistir aos acontecimentos do outro 
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lado do mundo na nossa casa, é o escolher quando o filho nasce, é o ver cada vez mais 
rostos estrangeiros nas ruas por onde se passa... é, igualmente,  ver o amontoar de lixos 
e desperdícios naquele canto da cidade, é o  não arranjar lugar para estacionar o carro,  é 
o optar pela compra dum objecto que amanhã já estará desactualizado. A palavra de 
ordem é mudança; esta, atributo característico também desta época, processa-se a um 
ritmo vertiginoso, sendo o mesmo marcado pelo ser humano, enquanto ser com 
capacidade para construir conhecimento científico e de lhe  encontrar aplicações 
tecnológicas.  
 O sentido de mudança, nas sociedades comumente denominadas de democráticas, 
revela-se, igualmente, pelo aparecimento de fenómenos que contradizem as ideias 
subjacentes à organização social e política com maior ou menor frequência adoptada nas 
mesmas. Exemplos disso são: 
- a apatia cívica e de opinião pública; 
- o aumento da exclusão por questões de ordem económica, social ou 
cultural; 
- a tendência para privatização dos bens e valores públicos; 
- a implementação de determinadas crenças tais como  não ser possível 
participar-se na resolução de problemas colectivos ou ainda que os 
regimes democráticos são impotentes nas tomadas de decisões que tem 
que ser feitas à escala global, dadas as dimensões e grau de  complexidade 
das mesmas (DES, 2001). 
 
A emergência destes fenómenos remete-nos para  a problemática da cidadania enquanto 
conceito e prática cultural. A relevância da mesma prende-se com a importância dos 
papeis a assumir no contexto societal em que se vive. E quando se afirma que ser-se 
cidadão é ser-se um “ indivíduo portador de sentido significante no decurso e discurso 
da História do colectivo” (Praia, 2001, p.7) é explicitar que cidadania é um conceito que 
tem sofrido um processo evolutivo, existindo diferentes concepções e representações do 
mesmo. Pese embora a vulgarização do seu uso, o conceito de cidadania continua a ser 
polissémico e, por isso mesmo, gerador de debate. Por isso“ (...) a opção   por um 
determinado conceito de cidadania requer a opção  por uma concepção de homem 
epistologicamente fundamentada e apoiada numa reflexão filosófica. Esta opção é 
fundamental na própria definição do conceito de educação para a cidadania” (Praia, 
2001, p.8). 
 
A ideia de cidadania terá tido a sua primeira expressão como prática na cidade-estado de 
Atenas onde o conceito de participação na comunidade política era entendido como o 
desempenho de obrigações para com a mesma, sendo aquelas vistas como 
oportunidades de se ser virtuoso. Neste contexto o Estado era entendido como a 
associação dos indivíduos que tinham a capacidade para participar em processos de 
julgamento e decisões públicas, ou seja, os cidadãos. Dada a organização e dimensão 
das cidades-estado da antiga Grécia as obrigações de cidadania estavam presentes em 
todas as instituições (educacionais, governamentais e  de lazer). Apesar de tudo esta 
perspectiva de cidadania tinha um carácter exclusivo uma vez que mulheres, escravos 
ou bárbaros não podiam participar na vida política.  
Com a disseminação do poder romano a noção de cidadania foi perdendo o sentido de 
participação política ganhando uma dimensão jurídico-política como forma de fazer o 
controlo do império que, em termos sociais, era de natureza heterogénea. A  atribuição 
do estatuto de cidadão implicava a aquisição de direitos e deveres perante a lei . Assim, 
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o conceito de cidadania apesar de perder o seu carácter de participação activa adquiriu o 
caracter de inclusão.  
Durante a Idade Média, no entanto, a  noção de cidadania (quer entendida como 
cumprimento de obrigações para com comunidade política, quer como perspectiva 
legalista) perdeu a sua importância. A emergência duma nova organização social, 
baseada em ideais de fidelidade, fez a participação política tornar-se um assunto 
secundário. Por um lado, a Igreja fazia a promoção de valores de ordem espiritual  em 
detrimento da vida temporal terrena, por outro, a nobreza detentora dos feudos1 
controlava o poder de forma arbitrária, ficando os camponeses sujeitos ao mesmo. Deste 
modo, a prática de cidadania mostrava que esta era hierarquizada, não era universal, 
ocorrendo contextos de exclusão  sem qualquer critério. 
Esta situação começou, no entanto, a reverter-se a partir do período designado por Baixa 
Idade Média por desenvolvimento de uma nova ordem social, política e económica. O 
crescimento da população, o renascimento urbano, o surgimento da burguesia mercantil 
aliada à ausência dos senhores feudais que participavam nas cruzadas provocaram o 
enfraquecimento dos feudos e, consequente, a centralização do poder político nas mãos 
dos monarcas, ocorrendo, assim, a formação e consolidação das monarquias nacionais2. 
Esta época assistiu à substituição da autoridade religiosa tradicional pela crença na 
verdade alcançável pela razão e pela ciência e na linearidade histórica rumo ao 
progresso. 
Desta forma, entre o séc. XVI e o séc. XVII a noção de cidadania adquiriu a dimensão 
de troca, de contracto social consentido entre os indivíduos (que eram considerados 
livres, iguais, passivos e obedientes) e o soberano, numa perspectiva protectora face aos 
momentos conturbados de guerras civis e religiosas que assolaram a Europa.  
A acentuada assimetria das trocas cívicas deste modelo de cidadania  proporcionou que  
ideias como as de Locke (séc. XVII) e Rousseau (séc. XVIII) assumissem relevada 
importância, nomeadamente, enquanto enquadramento teórico, para a Revolução 
Francesa. Segundo estes filósofos cada homem, no estado da natureza, é livre e igual. 
Por este facto, aqueles pensadores entendiam que a soberania e defesa dos direitos 
individuais dos cidadãos deveriam estabelecer-se num parlamento através dum contrato 
social baseado no consentimento de todos, os quais constituiriam, então, a sociedade 
política. Assim, ao idealizar-se o Estado3 como um contrato, no qual os indivíduos não 
renunciavam a nenhum dos seus direitos, a ideia de proteccionismo continua associado 
ao conceito de cidadania. No entanto Rousseau, contrariamente a Locke, defendia que  o 
contrato social não deveria apenas envolver uma transferência limitada dos direitos 
naturais  para o poder soberano, mas antes implicar a alienação total de todos os direitos  
à comunidade, uma vez que a soberania era das pessoas; deste modo, era introduzida  a 
noção de participação  na lógica de protecção, uma vez que, segundo Rousseau, não 
havia  distinção entre Estado e sociedade civil. Segundo ele, a representatividade  não 
possibilitava a participação na deliberação pública, impedindo-se assim a afirmação e o 
desenvolvimento da personalidade moral do indivíduo na e através da acção cívica. Por 
isso a educação dos cidadãos, segundo ele, deveria constituir o papel e a tarefa mais 
importante do Estado. 
                                                 
1 http://www.webciencia.com/18_cidadania.htm 
2 http://www.conhecimentosgerais.com.br/historia-geral/declinio-da-idade-media.html;  
http://www.saberhistoria.hpg.ig.com.br/nova_pagina_35.htm 
3 entidade definida pelos elementos povo, território e soberania ou seja, dentro das suas fronteiras o 
estado é entendido como o detentor do poder político, do poder coercivo e do poder económico (Nogueira 
e Silva, 2001, p.40) 
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A definição de fronteiras entre Estados, após o séc. XVIII, levou a que a noção de 
cidadania a partir da Era Moderna possa ser entendida, por um lado, como uma questão 
de pertença a um Estado, e por outro, como uma sucessão de contratos, na forma de 
concessão de direitos, pelos quais determinado(s) grupo(s) social(ais) dominante(s)  
procurou(aram) manter o seu poder. O sucessivo estabelecimento de contratos sociais 
que possibilitaram a definição sucessiva de direitos que foram sendo adquiridos não 
resultou apenas de conflitos de classes sociais, mas foi igualmente dependente da 
ideologia dominante em cada Estado, bem como de factores económicos 
(nomeadamente o desenvolvimento do capitalismo), para além da natureza do Estado 
liberal em si mesmo.  
Assim, tendo por critério os direitos adquiridos a partir da Idade Moderna, Thomas 
Marshall4 ,em 1950, na sua obra “Citizenship and Social Class” distingue três fases na 
evolução do conceito a partir de esta época: 
- a cidadania civil (séc. XVII) que consagra os direitos fundamentais à 
liberdade individual perante a lei;  
- a cidadania política (séc. XVIII a XIX) que reconhece o direito aos 
indivíduos de participar em tomadas de decisão política, quer pelo direito 
ao voto quer pelo agir de forma representativa em nome duma 
comunidade; 
-  a cidadania social (séc. XX) onde se fez o reconhecimento do direito aos 
bens sociais básicos (nos quais se inclui, nomeadamente, o direito à 
educação), providenciados pela comunidade à qual o indivíduo pertence.  
 
Em muitos países europeus a emergência desta última fase foi institucionalizada sob a 
forma do Estado-Providência, sendo esta,  segundo Marshall, uma maneira de conciliar  
a democracia política formal com a divisão da sociedade  em classes sociais. Assim, por 
um lado, procurava-se limitar os impactos negativos das diferenças de classes, em 
termos de oportunidades de vida, e, por outro, pretendia desenvolver-se um sentimento 
de compromisso do cidadão para com o sistema (Nogueira e Silva, 2001; Filho e Neto, 
s.d.; Praia, 2001). 
 
À laia de súmula poder-se-á dizer que a actual perspectiva de cidadania é definida em 
termos do tratamento das pessoas enquanto indivíduos com direitos iguais à luz da lei,  
distinguindo-se canonicamente das perspectivas feudais e pré-modernas, que faziam 
depender o estatuto político de cada um de acordo com a sua religião, etnicidade, classe 
social ou sexo. Esta noção de cidadania encontra-se intimamente ligada ao conceito 
moderno de Estado. Este, por razões político-culturais decorrentes da Revolução 
Francesa, foi associado à noção de nação5. Esta relação estreita entre Estado-nação 
levou a que o conceito actual de cidadania se tornasse ambíguo,  uma vez que se 
confunde as barreiras entre a noção de cidadania  e a noção de nacionalidade, 
decorrendo daqui, pois, situações de exclusão e controlo social (Kymlicka,1998; 
Nogueira e Silva, 2001).  
Assim, a implementação dos direitos de cidadania  bem como a igualdade de 
oportunidades para todos, estandarte dos países  ditos democráticos, na verdade, não 
                                                 
4 http://www.didacticaeditora.pt/arte_de_pensar/leit_cidadania.html 
 
5 entendida como um povo, uma colectividade organizada segundo uma solidariedade política e/ou 
cultural que vive num Estado próprio,  onde os dirigentes  possuem as mesmas características dos demais 
indivíduos, verificando-se  o exercício  da administração numa mesma língua e o seguimento de regras e 
valores das suas instituições e costumes (Nogueira e Silva, 2001). 
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teve lugar como mostram os padrões de vida das sociedades destes países. As 
desigualdades observadas resultam  da situação de partida dos cidadãos quando exercem 
os seus direitos: sua posição social, seu poder económico, seu grau de inteligência, etc. 
A título de exemplo, se a noção de liberdade é igual para todos, pois esta é representada 
pelo sistema completo das liberdades que compõem a igualdade entre os cidadãos, o 
valor da liberdade para as pessoas e para os grupos depende da sua capacidade para 
perseguirem os seus fins dentro da estrutura definida pelo sistema. Deste modo, aqueles 
que possuem maior poder e riqueza dispõem de maiores meios para alcançar os seus 
fins. Inequivocamente, a liberdade é igual para todos, mas não o seu valor (Silva, 1997).  
Esta concepção de cidadania, designada de socioliberal6, que tem sido a dominante nas 
democracias liberais ocidentais, é, segundo Nogueira e Silva (2001), limitada em termos 
sociológicos. Na verdade  levanta-se a questão como resolver o dilema de conciliar as 
ambições materiais dos mais talentosos e destros com os anseios dos menos favorecidos 
em melhorar sua vida e sua posição na sociedade. Dito de outra forma, põe-se o 
problema de como conciliar direitos iguais numa sociedade desigual que se diz 
democrática. Nogueira e Silva (2001) destacam o contributo da obra Teoria da Justiça 
(1971) do filósofo político norte-americano John Rawls7 para o esclarecimento da noção 
de cidadania neste contexto. Assim, segundo aquele filósofo, uma sociedade justa é 
aquela em que o valor da liberdade reside não tanto no gozo individual da mesma  mas 
na igualdade de oportunidades para exercer os direitos de cidadania Deste modo, essa 
sociedade, sem descurar a importância dos talentosos, funciona em favor dos menos 
dotados, criando-se condições à autonomia e desenvolvimento de todos.  Assim, dentro 
desta linha de pensamento, consideram Nogueira e Silva (2001) que a definição de 
cidadania segundo Turner (1993)  é, porventura, a  mais adequada. Citando este autor  
que a  “a cidadania pode ser definida como um conjunto de práticas (jurídicas, políticas, 
económicas e culturais) que definem uma pessoa como membro competente da 
sociedade” (p.7). Esta concepção, que é igualmente defendida por Praia (2001),  revela  
uma preocupação com o conteúdo e a forma da prática dos direitos e deveres e o 
contexto em que os mesmos são exercidos.  Nesta concepção, para além da noção legal 
e política, enfatiza-se a desigualdade que ocorre a nível da distribuição de recursos, bem 
como a que tem lugar em termos societais, que caracterizam cada vez mais o mundo em 
que vivemos, quer se pense à escala local ou à escala mundial.  
A globalização8 e o progresso tecnológico trouxeram para alguns um aumento de 
riqueza mas promoveram igualmente uma dinâmica desigualitária, nomeadamente, nas 
condições de vida dos indivíduos e nas suas estratégias. Concomitantemente  a 
globalização, para além provocar uma competição entre Estados, tem trazido 
implicações no desenvolvimento dos chamados riscos globais. Estes, dos quais são 
exemplo os fenómenos de emigração, a disseminação de  doenças infecciosas, a 
organização internacional do crime, a detenção do poder nuclear e as catástrofes de 
carácter ambiental, têm contribuído para a emergência duma consciência colectiva 
acerca da fragilidade e interdependência dos seres humanos, uma vez que estes mesmos 
fenómenos, paradoxalmente, estão a ter efeito quer em países ricos quer em países 
pobres.  
                                                 
66Conceito que implica ter-se direitos (liberdade de expressão, de voto ou benefícios sociais) e obrigações 
legais (pagar impostos ou servir nas forças armadas), revestindo-se  este dum estatuto universal e 
igualitário (Nogueira e Silva, 2001, p.6) 
7 http://www.fd.unl.pt/web/investigacao/wpapers/pdf/2001/wp009-01.pdf  
http://educaterra.terra.com.br/voltaire/cultura/2003/04/13/000.htm;  
8 conceito que se reporta quer à convergência de mercados quer à interdependência integrada das relações 
entre Estados, países, economias, sociedades e comunidades (Nogueira e Silva, 2001, p.79) 
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Tendo os sistemas de protecção social emergido numa relação estreita entre economia e 
sociedade, a globalização ao provocar a separação entre estes dois domínios pôs em 
causa o conceito e prática do que se entende por Estado-Providência. Face às situações 
acima referidas, encontram-se os Estados impotentes para garantirem os direitos dos 
seus cidadãos se, igualmente, não contemplarem os direitos dos cidadão doutras 
comunidades. Deste modo, se por um lado, parece pertinente desligar a noção de 
cidadania de pertença a um Estado, por outro, o Estado ainda continua a ser  a entidade 
que contextualiza para o exercício da mesma, uma vez que os direitos e deveres 
continuam a ser exercidos a este nível. Há, então, que pensar num conceito que concilie 
esta dualidade de situações, de forma que se possibilite aos indivíduos usufruírem da 
oportunidade efectiva de exercer os seus direitos, bem como de exercer as suas 
responsabilidades  (numa lógica de que a cidadania  não  corresponde meramente a um 
estatuto individual mas que a mesma só encontra significado na contextualização do 
indivíduo no grupo ao qual pertence).  
 
Partindo de várias ideias de diferentes autores, Nogueira e Silva (2001) indicam quatro 
linhas orientadoras para essa nova perspectiva de cidadania, que designam de pós-
moderna, de acordo com a proposta feita por Faulks (2000): 
 
- promoção de uma ética de participação - a existência de direitos depende 
duma comunidade política que os sustem, sendo  a cidadania o estatuto 
que medeia as relações entre essa comunidade, o indivíduo e a sociedade; 
por outro lado, os direitos implicam responsabilidades. Desta forma terá 
que ocorrer reformas políticas que promovam  um exercício relacional 
entre direitos e deveres numa ética de participação; 
 
- perpetuação dos direitos sociais desligados da economia de mercado  - os 
direitos sociais ao serem institucionalizados pelo Estado-Providência 
ficaram dependentes duma lógica de emprego; este, na sociedade actual,  
depende cada vez mais das interacções de mercado, tendo a globalização 
acentuado as situações de desigualdade na distribuição de recursos. Esta 
situação,  por sua vez, cria uma desigualdade de oportunidade de se 
exercer direitos e deveres; assim , será necessário um debate democrático 
para que se ultrapasse esta situação, garantindo a desvinculação dos 
direitos sociais da lógica da economia de mercado; 
 
- construção duma cidadania íntima - a noção tradicional de cidadania 
encontra-se associada a assuntos de natureza pública, desvinculada da 
dimensão privada que contempla igualmente o cidadão; no entanto, não 
faz sentido que um cidadão em qualquer de situação relacional não se reja 
pelos mesmos princípios e valores. Assim, torna-se importante que esses 
valores e princípios de direitos e deveres também se alarguem a uma 
cidadania íntima e não se restrinjam apenas ao domínio público, 
potenciando-se, deste forma, a diminuição da violência como fenómeno 
que afecta as relações humanas; 
 
- existência duma cidadania múltipla - dado o grau de complexidade e 
diversidade das sociedades modernas, por lado, e dado que a cidadania 
continua a ser exercida localmente por outro, torna-se pertinente que o 
exercício desta se estenda  para além fronteiras administrativas dos 
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Estados, adquirindo uma dimensão de cidadania múltipla, onde se 
incentivem o desenvolvimento de práticas de solidariedade. 
 
Assim, as orientações acima referidas apontam para um conceito de  cidadania que não 
se resume, unicamente, à soma de direitos e/ou deveres, mas pressupõe, igualmente, 
uma implicação pessoal na construção da sociedade, uma maneira de ser e de estar 
(Praia, 2001) em contextos diversificados. 
 
Voltando ao conceito de cultura com que iniciamos esta reflexão, este no seu sentido 
original é, também, a  “ acção que o homem realiza quer sobre o seu meio quer sobre si 
mesmo visando uma transformação para melhor” (In Enc. Luso-Brasileira de Cultura, 
p.579). Assim, face a este enunciado e perante os atributos/fenómenos da actual 
sociedade, anteriormente  descriminados e não consentâneos com o mesmo, coloca-se a 
questão de como intervir de forma adequada, em contextos diversificados, nesta 
sociedade contemporânea, denominada já do conhecimento, onde  Ciência e Tecnologia 
fortemente contribuem para a estrutura e dinâmica da mesma. Dito de outra forma “(...) 
como aprender a comportar-se, eficazmente, numa situação de incerteza, como 
participação no futuro?” (UNESCO, 1996, p.83) 
O agir e o saber como fazer é uma manifestação do processo educativo, exercida por 
indivíduos ou grupos sociais, a que estamos todos sujeitos. No entanto, é do senso 
comum que as nossas acções em determinado contexto não são consentâneas entre si. 
 
Importa, pois, reflectir em torno da ideia de educação. A educação é um processo que 
visa promover sucessivas alterações, modificações no sujeito que dela é alvo, de modo 
que este atinja uma maturidade pessoal possibilitando-lhe, assim, estar preparado para a 
vida interventiva na sociedade de que é membro. 
Neste sentido, a acção de educar é, por si só, também  uma manifestação de cultura, no 
sentido original da mesma e, assim sendo, apresenta tantas facetas quantas a da natureza 
humana, tal como o decorrer do tempo/história nos tem mostrado. Assim, o estar 
preparado para a vida em sociedade é uma expressão global que nos remete 
necessariamente para aspectos característicos dessa mesma sociedade: a concepção do 
conhecimento, a concepção das relações entre pessoa, sociedade e natureza, os valores e 
interesses dominantes, bem como a forma de executar/obter bens considerados 
necessários. O estar preparado para a vida significa, pois, ter sempre como referencial 
determinado quadro sociocultural, o qual  ao ser traduzido por normas e leis a nível da 
esfera política, vai determinar as orientações da organização educativa formal. 
 
Qualquer organização educativa formal caracteriza-se por os fins que procura alcançar. 
A implementação de actividades/estratégias/processos, nomeadamente pelos 
professores, permite a essa organização desempenhar determinadas funções, de forma a 
levar à consecução das metas em vista. Esta relação dialéctica entre fins e funções 
(dimensão normativa) e as actividades/estratégias pedagógicas para os actualizar 
(dimensão exemplar) explicita o que se designa por paradigma educacional. A 
organização educativa, enquanto subsistema do sistema sociocultural vigente, para além 
da função geral de reprodução, pode desempenhar uma função de adaptação ou de 
transformação9 da própria sociedade,  dado  que ela, organização educativa, é um 
                                                 
9 Segundo Bertrand e Valois (1994) a organização educativa tem função de adaptação quando ocorrem 
mudanças no interior das suas estruturas decorrentes de exigências políticas e económicas, mantendo-se 
as orientações subjacentes ao sistema sociocultural; quando ocorrem mudanças nas práticas pedagógicas, 
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subsistema aberto atravessado por forças originárias dum sistema mais amplo do que 
aquele que constitui o seu meio   (Bertrand e Valois, 1994). 
 
O  modelo moderno de educação europeu, cujo inicio de desenvolvimento remonta ao  
séc. XVIII, encontra-se associado à emergência e implementação da noção do Estado-
Nação. Este foi um elemento central de coesão social e de comando das necessárias 
articulações entre o desenvolvimento da economia e a expansão dos sistemas escolares. 
A ideologia subjacente fomentou o individualismo liberal combinado com a igualização 
das oportunidades sociais associado a uma crescente afirmação da autoridade estatal 
(Azevedo, 1999). Segundo este modelo, a função básica da acção educativa era preparar 
para o desempenho de papeis numa sociedade que garantia a incorporação de cada um 
para aquilo que foi preparado. À família e à escola cumpria a tarefa de socializar. A 
primeira responsabilizava-se pela socialização primária, em que a carga afectiva na 
transmissão de conteúdos bem como “a identificação absoluta com o mundo tal como 
ele é proposto pelos adultos” (Tedesco, 1999, p.37) eram as características mais 
importantes. A socialização secundária, da responsabilidade do sistema educativo 
formal, encontrava-se organizado segundo duas lógicas, a da sequencialidade  e da 
hierarquização. A escola (...) “estava, pois, destinada a promover comportamentos 
ajustados às exigências de um sistema institucional baseado em regras  impessoais e 
comuns a todos” (Tedesco, 1999, p.110). 
Esta perspectiva de acção educativa, denominada hoje de perspectiva tradicional de 
integração social, corresponde a um  paradigma educacional  denominado de racional 
que  procurava preparar o aluno para o presente e para o futuro a partir do passado que 
ele tendia a conservar. Desta forma, a organização educativa teve a função de reproduzir 
as orientações da sociedade industrial  (Bertrand e Valois, 1994) para além de ter 
funcionado como um importante instrumento no processo de consolidação das nações 
democráticas, uma vez que os próprios conceitos de nação e de democracia, enquanto  
construções sociais, têm que ser ensinadas e aprendidas (Tedesco,1999). 
 
O significativo avanço tecnológico que o séc. XX trouxe marcou diferentes instituições 
sociais a nível das suas regras e valores. A escola não fugiu à regra.  Referem Bertrand e 
Valois (1994) que a questão da eficácia da instrução ligada à eficácia da produção 
industrial estiveram na base do que é designado por paradigma educacional tecnológico. 
Neste paradigma são essenciais os processos de comunicação e de informação num 
contexto considerado sistémico, sendo  principal preocupação a eficácia na transmissão 
do conteúdo da comunicação ligada às exigências da sociedade que determina as 
competências a adquirir. Uma vez que neste paradigma educacional não se questionam 
os valores socio-culturais dominantes, nem se mudaram as  finalidades do mesmo, este  
tem contribuído para a permanência do paradigma sociocultural industrial. Assim, o 
corolário do paradigma sociocultural industrial é a crença no progresso material e no 
desenvolvimento económico e tecnológico, onde predomina a racionalidade dita 
científica. 
No entanto a acção educativa subjacente a este paradigma sociocultural está em crise, 
dadas as mudanças ocorridas quer a nível dos sistemas produtivo, político, quer ainda 
familiar. Na verdade os padrões de vida mudaram, quer em termos de necessidades, 
interesses e aspirações, quer na maneira de estar no mundo, quer ainda nas relações com 
os outros (Machado,1995). Refere Tedesco (1999, p.115) que“ (...) a família já não 
cumpre, como antes, o seu papel, porque a sociedade e a economia exigem o 
                                                                                                                                               
quando se questiona as relações que ocorrem no sistema sociocultural vigente e o modo de conhecimento 
utilizado a organização educativa dá um contributo  para a transformação dessa mesma sociedade 
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desempenho de papeis que estão sempre a mudar, e uma actuação que compromete o 
conjunto da personalidade e não só a competência técnica (...)”. A escola por sua vez, 
por motivos internos e externos a si, tem vindo a perder a sua capacidade socializadora, 
o que se tem traduzido na “significativa deterioração do professor como agente de 
socialização” (Tedesco, 1999, p.44).  
A ocorrência destas mudanças societais traz implicações em dois aspectos relevantes do 
desenvolvimento do núcleo básico da personalidade dos indivíduos: a construção da sua 
identidade por um lado e, por outro, a sua capacidade de escolha. Em relação à 
capacidade de escolha, intimamente ligada à noção de democracia, a sociedade moderna 
criou condições para que essa competência não se restringisse  só ao domínio político: 
esta passou  a exercer-se também ao nível individual. Assim, apesar da decisão de 
escolha a nível político e de trabalho ser tomada relativamente tarde, em termos de vida 
privada os jovens são solicitados a fazer opções , isto é, a escolha é uma conduta que 
aparece cada vez mais cedo na formação da personalidade e que antes era definida por 
entidades exteriores ao próprio indivíduo (Tedesco, 1999). Como afirma Machado 
(1995) a noção de preparação para a vida, nomeadamente a de preparação profissional, 
modificou-se. 
A par destas problemáticas poder-se-á abordar uma outra, não menos importante, que é 
a percepção do mundo em que vivemos e o lugar que nele ocupamos. Apesar da 
humanidade ser “uma entidade planetária e biosférica” e “uma comunidade de destino, 
no sentido em que todos os humanos estão submetidos às mesmas ameaças (...) (Morin, 
1999, p.78) ( UNESCO, 1999), “ continuamos a educar os jovens, em geral, como se 
não houvesse uma emergência planetária” (Orr, 1995, citado por Praia, Gil-Pérez e 
Edwards 2000, p.148). 
 
Surge assim, face ao exposto, a necessidade de redefinir o papel da escola enquanto 
instituição socializadora,, de forma que esta possa constituir “um importante vector de 
influência no perfil dos tempos” (Machado,1995, p.10). Para isso, esta (e toda a 
organização educativa necessariamente) terá que abandonar a função meramente 
reprodutora a que essencialmente se tem restringido e deverá permitir a 
adaptação/transformação da própria sociedade face ao momento presente. 
Não desvalorizando a função cognitiva da educação, (Tedesco,1999; Alarcão,1998)   a 
escola, para que possa continuar a garantir a sua função de agente dinamizador de 
cultura, terá que necessariamente assumir de forma sistemática o papel de formadora da 
personalidade (dado o papel a que a família foi remetida), fornecendo pontos de 
referência  a fim de cada um possa escolher e, assim, construir a sua identidade. 
Concomitantemente, a escola terá de contemplar uma outra dimensão não menos 
importante para o futuro do aluno, isto é, a educação para a cidadania. Esta,  aliás, 
constitui um dos eixos de referência dos actuais sistemas educativos dos países 
europeus ditos  democráticos (DES, 2001). 
A percepção de que há diferentes concepções de cidadania, tal como vimos 
anteriormente, possibilita compreender que a educação para a cidadania pode ser 
construída de múltiplas maneiras. No entanto, essa educação deve ser consentânea com  
o momento presente e, assim sendo, a escola sob pena de não desempenhar o seu papel 
de agente dinamizador de cultura, deverá necessariamente, educar para uma cidadania 
pós-moderna. 
Se a ideia de cidadania pós-moderna é uma construção social e que deve ser entendida 
como um conjunto de práticas,  “a Educação para a Cidadania (pós-moderna) só faz 
sentido numa lógica de aprender (saberes, competências, atitudes e valores)  fazendo, 
em todas as escalas (desde a sala de aula à relação com o mundo...) (DES, 2001, p.14). 
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Numa sociedade onde   as fronteiras se esbatem e onde “a ideia de cidadania associada à 
Nação começa a perder sentido” (Tedesco,1999, p.35) a nova ética do cidadão 
pressupõe que educar/formar para a responsabilidade implica aprender e aceitar que 
temos uma história, um destino e valores comuns, mas agora à escala planetária. Trata-
se, igualmente, duma questão de identidade e de pertença, mas que, por circunstâncias  
inerente à própria dinâmica da sociedade humana, necessariamente tem que ser 
redimensionada (Praia, 2001; DES, 2001); só assim a cidadania pode ser entendida 
como um conjunto de práticas que definem uma pessoa como membro competente da 
sociedade.  “ O que está em causa é, de facto, a capacidade de cada um se comportar 
como um verdadeiro cidadão, consciente das vantagens colectivas e sociais de participar 
na vida democrática” (UNESCO, 1996, p.47) que não se confina só à sua nação de 
origem.  
 
 
1.3 – A educação científica em contexto  de educação para o futuro     
  
Partindo do principio de que “em todos os casos, a educação tem como objectivo 
essencial, o desenvolvimento do ser humano na sua dimensão social (...) como cadinho 
de preparação dum projecto comum” (UNESCO,1996, p.45),  a educação escolar numa 
perspectiva utilitária e produtivista na mira do objectivo do crescimento económico 
revela-se insuficiente para garantir o desenvolvimento humano (Azevedo, 1999, p.160). 
Os momentos actuais assim o têm revelado. Torna-se, por isso, necessário empreender a 
transição daquele paradigma “para o paradigma do desenvolvimento humano” 
(Azevedo, 1999, p.162) onde a pessoa é a  principal grandeza de referência na 
atribuição de  sentido  às interacções socialmente produzidas (Praia, 2001; Ambrósio, 
1999). Implica esta abordagem que a educação escolar deva ser, então,  “o desencadear 
no ser humano todo o seu potencial de protagonista no processo de desenvolvimento 
social e no processo do seu próprio desenvolvimento pessoal” (Azevedo, 1999, p.161).   
A mudança, característica dos tempos que se atravessa, deverá, então,  ela mesma  ser 
atributo da organização educativa (Ambrósio,1999), face às considerações 
anteriormente feitas. 
 
A constatação de que a mudança se torna pertinente e premente é assumida pela 
UNESCO no seu relatório “Educação para o século XXI” (1996). Considera esta 
organização que é “indispensável, para enfrentar os desafios do próximo século, 
assinalar novos objectivos à educação” (p.78). Para além do aprender a conhecer 
(essencialmente no domínio dos próprio instrumentos do conhecimento, nomeadamente 
metodologias científicas), do aprender a fazer (numa perspectiva de qualificação social, 
onde se tornam relevantes a capacidade de comunicar, de trabalho em equipa, de 
resolução de conflitos, de capacidade de inovar e de empreender), acrescenta aquele 
relatório que é necessário contemplar outras dimensões. Assim, torna-se igualmente 
necessário aprender a viver juntos (num contexto igualitário, onde se partilham 
objectivos e projectos, num sentido de cooperação) e aprender a ser (conhecimento de si 
próprio para uma abertura à relação com os outros, liberto de estanderização de 
comportamentos individuais). Estes objectivos são, segundo a UNESCO considerados 
os quatro pilares ou aprendizagens fundamentais da educação. No entanto, uma vez que 
vivemos em tempo de mudanças que se processam a um ritmo acelerado, torna-se 
necessário, ainda, que se aprenda a aprender ao longo de toda a vida. Poderá a 
educação, desta maneira, “dotar a humanidade da capacidade de dominar o seu próprio 
desenvolvimento” (...) de forma a “ que cada um tome o seu destino nas mãos e 
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contribua para o progresso da sociedade em que vive, baseando o desenvolvimento na 
participação responsável dos indivíduos e das comunidades” (p.73).  
 
Refere o relatório acima citado, no final do seu capítulo 4, a nível das  recomendações, 
que “ Numa altura em que os sistemas educativos formais tendem a privilegiar o acesso 
ao conhecimento, em detrimento doutras formas de aprendizagem, importa conceber a 
educação como um todo.” (p.88). 
A este propósito importa referir a perspectiva  de Edgar Morin de ser cidadão. Segundo 
este filósofo contemporâneo “É-se verdadeiramente cidadão (...) quando se sente 
solidário e responsável” (1999, p. 80). E segundo ele solidariedade e responsabilidade 
não vêm de exortações piedosas nem de discurso cívicos, mas de um sentimento 
profundo de afiliação em relação à Terra. Este sentimento, diz,  só poderá ocorrer 
quando se tem a “cabeça bem feita”(sic), isto é, uma cabeça com uma aptidão geral para 
colocar os problemas e com princípios organizadores que permitam religar os saberes e 
dar-lhes sentido. Ora a escola veicula uma educação que perpetua  precisamente o 
oposto do que é pretendido. Esta ao organizar o conhecimento numa perspectiva 
disciplinar fragmenta, assim, a percepção da realidade, o que dificulta, por sua vez, o 
desenvolvimento do pensamento sistémico (Morin,1999; Tedesco,1999; Praia, 2001). E, 
segundo Morin uma diminuição da percepção do todo enfraquece o sentido de 
responsabilidade, bem como o de solidariedade, uma vez que cada um tende a ser só 
responsável pelo seu papel especializado. Dito de outro modo, a percepção fragmentada 
da realidade levanta entraves à consecução dos objectivos propostos para a educação do 
séc. XXI   pondo, assim, em causa a emergência duma cidadania pós-moderna. Deve 
assinalar-se que este ponto de vista de Morin tem consequências ao nível educativo. De 
facto, as repercussões são inquestionáveis quer no que respeita ao ensino e 
aprendizagem em geral e, necessariamente, também ao nível do ensino e aprendizagem 
das ciências, em particular.  Desta forma, as reformas educativas a implementar como 
resposta a esta necessidade de mudança, nomeadamente a nível da elaboração de 
programas e definição de políticas pedagógicas, devem reflectir este princípio . 
 
Ainda na linha da problemática das orientações a assumir  aquando do planeamento e 
definição de políticas pedagógicas, a UNESCO (1996, p.73)  defende que é em todas as 
componentes que a acção educativa contribuí para o desenvolvimento humano. Daí ser 
necessário que a educação básica de qualquer cidadão contemple todos os 
conhecimentos considerados pertinentes para o fim que se tem em vista. Deste modo, 
sem descurar o valor de outras áreas disciplinares,  realça esta organização o papel 
formador que nos tempos actuais desempenha o ensino das ciências, nomeadamente em 
matéria de meio ambiente, de saúde e de nutrição.  
O reconhecimento público por parte de cientistas, sociólogos e decisores políticos da 
importância que hoje em dia assumiu a ciência na dinâmica da sociedade actual10 
possibilitou que, sob a égide da UNESCO e ICSU11, se realizasse, em 1999, “A 
Conferência Mundial sobre a Ciência para o Século XXI”. Do debate sobre a relação 
ciência e tecnologia e a sua função no desenvolvimento socio-económico e no meio 
ambiente resultaram documentos nos quais se dá ênfase, entre outros aspectos, à 
educação científica/ensino das ciências como fundamental no pleno desenvolvimento 
humano bem como “um requisito prévio fundamental para a democracia e um 
                                                 
10 Este reconhecimento é feito num enquadramento teórico de igualdade de poder da Ciência em relação a 
outros saberes, e não de supremacia (UNESCO, 1999; Moreira, 1996). 
 
11 Conselho Internacional para a Ciência 
Capítulo I – Contextualização do Estudo 
 12
desenvolvimento sustentável” (p.12). Entende-se, assim, que se a cidadania moderna 
constitui-se com a ciência (Valente, 2001), uma cidadania pós-moderna 
necessariamente a ela permanecerá ligada. A forma de entender esta e de a exercer, 
enquanto dimensão dum paradigma sociocultural, estará dependente do contexto 
educacional, ele mesmo também revelador dessa mesma cultura. “O modo como 
articulamos esta forma especial do pensamento humano (conhecimento científico) com 
as nossas dúvidas, os nossos receios, as nossas convicções ou as nossas crenças, são 
determinantes para a nossa intervenção  como cidadãos” isto é, “é determinante na 
demarcação dos limites dos direitos e deveres, no peso que tem nos argumentos que os 
permitem estruturar e hierarquizar quando em conflito.” (Valente, 2001, p.41 ). 
 
Curiosamente, apesar do reconhecimento público acerca da importância que a ciência 
assumiu na dinâmica da sociedade actual, um razoável número de cidadãos, 
provenientes dos mais diversos sectores socioculturais, considera aquela, e 
consequentemente a educação científica, como não fazendo parte daquilo que  dizem ser 
cultura  (Julián, Crespo e Martín-Diaz, 2001; Silva, 1999; Martins, 2002). Woods 
(1999) refere este facto como a mentalidade das “duas culturas” (p.32), que continua 
dominando a nossa sociedade. 
Esta situação não deixa de ser um paradoxo face às definições de cultura inicialmente 
enunciadas; inclusivamente, a título de exemplo, a expressão ciência é descriminada de 
forma inequívoca como um produto de cultura para a Real Academia Espanhola da 
Língua (Julián, Crespo e Martín-Diaz, 2001), bem como no ensaio “Cultura” de 
António José Saraiva (1993). 
Vários poderão ser os factores que têm contribuído para esta imagem do conhecimento  
científico arredado do conceito de cultura, onde se considera que  o homem culto dele 
não necessita para enfrentar a vida e compreender o mundo que o rodeia, isto é, uma 
imagem de ciência que se encontra afastada da sociedade e dos seus problemas. Julián, 
Crespo e Martín-Diaz (2001)  descriminam como estando na origem da situação as 
seguintes razões: 
- o conhecimento deficitário em ciências das pessoas que definem o que se 
entende por cultura; 
- um ensino das ciências essencialmente vocacionado para a formação de 
cientistas e não para preparar cidadãos cientificamente cultos; 
- a imagem elitista transmitida pela própria comunidade científica 
portadora dum saber muito especializado; 
- o uso do conhecimento científico por parte de meios de comunicação para 
validar opiniões, convertendo a ciência em espectáculo; 
- a divulgação científica de qualidade implicar conhecimentos que a 
maioria das pessoas não possuem. 
 
O conhecimento que cada indivíduo tem sobre ciência decorre de situações de ensino e 
aprendizagem que pode ser formal, não formal e informal12(Martins, 2002). Para um 
grande número de cidadãos esse conhecimento foi adquirido ao nível da educação 
formal; assim, pese embora a escola não ser a única responsável, certo é que esta, 
enquanto veiculadora de uma cultura, tem tido um papel na sustentação da “mentalidade 
das duas culturas”. Na verdade, ela forma as pessoas que determinam o que é a cultura, 
                                                 
12 O aprendizagem formal é aquele que é veiculado pela escola, com caracter obrigatório; a aprendizagem 
não formal depende da apetência dos indivíduos para visitar museus, centros de ciência e serem 
consumidores de ciência que é veiculada pelos meios de comunicação social; a aprendizagem informal 
ocorre de forma espontânea no dia a dia (Martins, 2002)  
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as que trabalham nos meios de comunicação, para além de não estar isenta no que toca à 
responsabilidade pelo baixo nível de literacia científica (Martins, 2002).  
Há assim  a “necessidade de melhorar, reforçar e diversificar o ensino da ciência, formal 
e não formal, a todos os níveis e para todos os sectores, e de integrar a ciência na cultura 
geral, pondo em relevo a sua contribuição na formação dum pensamento crítico aberto e 
no melhoramento da capacidade da pessoa para fazer frente aos desafios que coloca a 
sociedade moderna”13 (UNESCO, 1999, p.23).   
 
Face ao exposto, para que a cidadania de hoje possa ser, na verdade, entendida como um 
conjunto de práticas que definem uma pessoa como membro competente da sociedade, 
necessariamente, requer-se um cidadão culto no sentido mais amplo do conceito. Deste 
modo, qualquer cidadão deverá ser possuidor  duma cultura que contemple a dimensão 
científica, que o torne capaz de interpretar mensagens e lhe possibilite optar numa 
sociedade em que a Ciência e a Tecnologia cada vez mais atravessam  o quotidiano de 
todos. Poder-se-á, deste forma, contribuir para evitar uma manipulação de opinião ou o 
alheamento dos fenómenos socioculturais que a todos nos atinge. Este enfoque dado à 
educação científica, em que é preocupação a formação de cidadãos aptos para participar 
na melhoria da vida democrática das sociedades, permite aos alunos uma iniciação em 
política das tecnociências. Esta perspectiva reveste-se, assim,  dum valor instrumental 
em relação às finalidades educativas e depende dum projecto socio-político explicito 
(Désautels e Larochelle, 2003). 
Como afirmam Pedrosa e Mateus (2001), independentemente da perspectiva  que 
estejamos a usar em relação ao conceito de cultura, é consensual  a influência que tem a 
educação, nomeadamente a educação formal, na cultura e na forma de se entender e 
exercer a cidadania. Por isso, face às considerações anteriores, apresenta-se como 
pertinente uma educação formal que, por um lado,  possibilite a aquisição  do 
conhecimento de forma não fragmentada, onde se aprenda a ter a “cabeça bem feita”, e 
por outro, ocorra o  reconhecimento do conhecimento científico como um valor cultural. 
Estas aprendizagens têm um papel relevante a desempenhar, não só em termos de 
cidadania, mas também no processo formador da personalidade de cada um de nós.  
 
 
 
1.4 -  Professores de Ciências: agentes de cultura  
 
É da responsabilidade da Escola a educação formal dos indivíduos. E  pensar em Escola 
é também pensar em alunos. Mas é, igualmente, pensar em organização curricular, em 
professores, em conteúdos, em estratégias de ensino, em avaliação, entre outros 
aspectos. Há, no entanto, um agente em todo este panorama que liga os vários  aspectos 
descriminados: o professor. 
Apesar da identidade/estatuto profissional do professor não se encontrar suficientemente 
definida (UNESCO, 1998) é consensual que este é detentor de um sistema de valores, 
conhecimentos e técnicas que, duma forma geral, são espelho do contexto socio-cultural 
em que vive. Assim, o professor é o mediador entre o sistema instituído e os seus 
discentes ao integrar-se no espírito duma organização curricular, ao recorrer a 
estratégias para leccionar conteúdos, ao avaliar. Mas é, igualmente, o transformador 
desse sistema ao fazer a sua própria leitura, nomeadamente no que diz respeito a 
interpretar finalidades e ao escolher as diversas abordagens didácticas-pedagógicas. Ou 
                                                 
13 traduzido do espanhol pela autora 
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ainda, como diz Paixão (1998, p.72), “ são os professores que fazem, quanto a sua 
formação lhes permite, a leitura dos programas e os transformam para os seus alunos 
aprenderem”. Desta forma, o professor, nomeadamente o de ciências,  constitui-se como 
agente de cultura na sociedade actual  onde, por razões de natureza política, social e 
cultural, o ensino formal ocupa um lugar de destaque. 
 
Estudos empíricos feitos, quer no nosso país quer noutros, apontam para um baixo nível 
cultural científico da sociedade em geral  (Martins,1999; Martins, 2002; Pedrosa e 
Mateus, 2001).  Tal situação mostra-se concordante com a perspectiva de que o 
conhecimento científico não faz parte da cultura geral dos indivíduos. Apesar de alguma 
discussão que se possa tecer em torno do que se entende por indivíduo cientificamente 
culto (Martins, 1999; Martins 2002; Pedrosa e Mateus, 2001) a constatação duma 
iliteracia científica generalizada na actual sociedade levanta duas questões: qual a 
origem da mesma e que consequências essa situação traz no assumir-se cidadão.   
À Escola cabe parte da responsabilidade na situação : por um lado é já de longa data que 
disciplinas de vertente científica fazem parte dos curricula, por outro, a escola é o local 
onde, para muitos cidadãos, tem lugar o acesso à educação científica. Um estudo 
realizado em Portugal por Canavarro (1999), vem reforçar esta perspectiva. Assim, esta 
investigação revelou que  as escolas portuguesas, em geral, e o ensino das ciências em 
particular, não têm contribuído para atenuar as diferenças sociais dos estudantes no que 
respeita à literacia científica, nomeadamente no que diz respeito às concepções de 
ciências; assim, é mais elevada a frequência de concepções ingénuas de ciências entre 
estudantes universitários de meios socio-económicos baixos onde o consumo de 
informal de ciência não é um hábito (Pedrosa e Mateus, 2001). 
Face à situação observada, e tendo presente  a declaração final da Conferencia Mundial 
sobre Ciência – A Ciência para o séc. XXI (1999), urge então, não só melhorar a 
qualidade das aprendizagens das ciências, mas também criar condições que possibilitem 
a mudança ter lugar. Criar condições de mudança implica, porém, identificar quais são e 
onde residem os problemas da aprendizagem em ciências.  
Sendo o processo educativo um processo complexo, onde vários factores condicionam 
os resultados finais,  é consensual que o professor desempenha um papel relevante no 
mesmo (Oliveira, 2001). Tal situação é reconhecida pela UNESCO no Relatório 
Mundial de Educação - “Professores e ensino num mundo em mudança” (1998),  
quando se afirma “Se bem que as condições de ensino e aprendizagem sejam 
importantes, os professores são centrais na questão da qualidade e relevância da 
educação” (p.86). Este reconhecimento encontramo-lo já no Relatório “Educação – um 
tesouro a descobrir” (UNESCO,1996), especialmente no seu capítulo sete “Professores 
em busca de novas perspectivas”. 
Assim sendo, torna-se oportuno questionar quais os valores, conhecimentos e técnicas 
possuem, genericamente, os professores de ciências que têm condicionado as suas 
práticas e, subsequentemente, a cultura científica do cidadão na actual sociedade.  Dito 
doutra forma, quais são as concepções dos professores de ciências acerca natureza do 
conhecimento científico e de que forma ensinam esse mesmo conhecimento científico? 
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1.4 – Organização do estudo 
    
 
1.4.1 – Fundamentação do estudo 
 
Hoje em dia em que o conhecimento e os saberes são uma mais valia duma sociedade, 
começam a ser significativos a avaliação e o controlo da qualidade e desempenho dos 
sistemas educativos; esses processos começam a influenciar a perspectiva que as 
próprias sociedades têm da educação e o papel que nela desempenham os professores 
(UNESCO,1998). 
Refere o Relatório Mundial de Educação de 1998 que “O modo como são formados e 
preparados (os professores) para o seu trabalho constitui um indicador crítico do tipo de 
qualidade14 e relevância educativa que se procura (p. 86)”. Segundo este mesmo 
documento, as autoridades educativas da maioria dos países já não recorrem, 
habitualmente, à contratação de professores que não tivessem tido, em maior ou menor 
grau, uma formação específica. 
 
Face às considerações anteriormente tecidas,  não é controverso pensar em Formação de 
Professores como uma estratégia que poderá contribuir para uma mudança significativa 
na educação científica que se veicula em ambiente escolar. A relevância desta variável 
mediadora dos processos ensino e aprendizagem vem sendo reconhecida desde os anos 
oitenta. No entanto, com a Conferência Mundial sobre a Ciência para o Séc. XXI (1999)  
a sua importância é perspectivada  como uma forma de melhorar a educação científica 
numa lógica de cidadania pós-moderna. Assim, no documento “Programa em Prol da 
Ciência: Marco Geral de Acção”, que resultou desse encontro, pode ler-se no seu 
parágrafo 41: “ Há que adoptar medidas a fim de preparar profissionalmente docentes e 
educadores para fazer frente às mudanças e fazer também todo o possível para lutar 
contra a escassez de docentes e educadores devidamente qualificados para o ensino das 
ciências (...)15.” (p.43) 
A Formação de Professores pode ser abordada de diferentes maneiras. Ela depende  das 
diferentes concepções que se tenha da função pedagógica e das outras funções que se 
pretenda para o professor (UNESCO, 1998). No entanto, numa sociedade como aquela 
em que vivemos, marcada significativamente pela mudança, a Formação de Professores, 
nomeadamente a de professores de ciências, deverá ser aquela que lhes permita 
adaptarem-se às mudanças e familiarizarem-se com  imprevisibilidade (Cró, 1998).  
 
A nível do nosso país, a Formação de Professores encontra-se, igualmente, contemplada 
nas preocupações dos decisores políticos a nível da Lei de Bases do Sistema Educativo, 
de 1986, e no Decreto–Lei n.º 1/98, que regulamenta o Estatuto da Carreira Docente. 
Assim, são referidas três modalidades de formação: a  inicial, a contínua e a 
especializada, das quais são relevantes as duas primeiras, em termos de ingresso e 
progressão na carreira. Qualquer umas das modalidades tem como finalidade melhorar o 
desempenho profissional do professor que as realiza, devendo, no entanto, a segunda 
assumir um papel importante no que toca à mudança de práticas dos docentes. 
  
Campos (1995) citando Nóvoa (1992) refere que a formação de professores em 
Portugal, apesar do seu sucesso no que respeita ao aparecimento de instituições e cursos 
                                                 
14 Entende-se por qualidade a conformação do atingido face aos objectivos definidos previamente 
(Vroeijenstijn, 1995, citado por Trindade, 2001, p.67) 
15 Tradução da autora. 
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de formação, tem sido incapaz de melhorar significativamente a formação científica e as 
competências profissionais dos professores. Refere Estrela (2001), sem pretender 
generalizar, que a nível de discurso informal os professores formandos fazem uma 
apreciação negativa da formação que vão recebendo. E justifica-se a escolha do termo  
“recebendo” dado que, como afirma Miguéns (1994) citado por Campos (1995) “ a 
metodologia predominante de formação de professores segue o paradigma transmissivo 
e não o paradigma investigativo” (p.32). No que toca à situação de outros países Lopes 
(2001) explicita que se verifica uma ineficácia dos processos avaliativos aplicados à 
formação, sendo a situação devida à ausência, à insuficiência ou mesmo parcialidade da 
avaliação. Especificamente, no que toca à formação de professores de ciências no nosso 
país, afirmam Praia e Cachapuz (1998) que é clara a falta de formação de professores no 
que diz respeito a novas perspectivas de ensino das ciências, especialmente a nível da 
formação contínua. 
No sistema de formação contínua de professores português tem prevalecido as 
modalidades de formação “curso” e “módulos” que, para além do seu carácter pontual e 
fragmentado, centram-se na aquisições de saberes. Pelas características apresentadas as 
mesmas encontram-se enquadradas no paradigma transmissivo, que como se tem 
indiciado, não é o tipo de formação que melhor prepare os professores para um mundo 
em mudança (Estrela, 2001). Assim, é pertinente bem como oportuno investir-se numa 
formação de professores com características distintas daquelas que têm sido o mais 
comum. 
Segundo  Oliveira (2001) uma moderna Formação de Professores terá que articular o 
ensino com a comunidade e com toda a situação envolvente, de forma a que o professor 
melhor se responsabilize pelo seu papel social e bem como pela sua própria formação. 
Esta perspectiva implica, assim, que a formação de professores , face à restruturação das 
funções destes e consequentemente dos processos de trabalho, apresente novas formas 
de organização, devendo, nomeadamente, estar integrada num projecto coerente que 
permita ao professor lidar com o seu desenvolvimento quanto a competências 
investigativas, nomeadamente de reflexão e questionamento acerca das suas práticas. 
Como defendem Estrela (2001) e Cachapuz (1996), dever-se-á investir noutras 
modalidades de formação mais centradas nas práticas profissionais.   
 
Refere ainda Oliveira (2001) que as acções de formação de professores deverão 
incorporar os conhecimentos produzidos pela investigação em educação, a fim de não se 
correr o risco de essa mesma formação preparar professores para práticas desajustadas 
face aos objectivos educacionais desejáveis. Uma vez que é objectivo da investigação 
em educação contribuir para a qualidade desta, torna-se relevante que a formação de 
professores contemple o conhecimento adquirido nesta área do saber, pese embora o 
reduzido impacte que este tem tido a nível das práticas dos professores. Esta situação, 
decorrente de vários factores, nomeadamente o tipo de investigações realizadas, o tipo 
de linguagem utilizada, para além da forma como o conhecimento é divulgado (Costa, 
2003), não minimiza a mais valia que é esse saber. Na verdade, há o reconhecimento 
público por parte de diferentes agentes sociais do valor que constitui a investigação em 
educação, nomeadamente em Educação em Ciência,  face ao  conhecimento que daí 
advém. Há, assim, que determinar onde residem os obstáculos à disseminação e 
utilização desse conhecimento, bem como as condições que facilitem a ocorrência 
desses processos, possibilitando-se, deste modo, que o saber proveniente da 
investigação educacional tenha um efectivo impacte16 a nível das práticas dos 
                                                 
16 Nota – para esclarecimento do conceito consultar p.109. 
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professores (Costa e Marques, 2003). Será igualmente importante que esse impacte 
ocorra a nível dos decisores políticos. Daí a relevância, pelo contributo para superar esta 
situação, de projectos como “Cultura de Investigação e Cultura de Acção em Educação 
em Ciências: como aproximá-las?” da responsabilidade do Departamento de Didáctica e 
Tecnologia Educativa da Universidade de Aveiro. Como afirma Grilo (1995) “ A 
concepção de programas e projectos e a tomada de decisões no âmbito das políticas de 
educação e formação têm como pressuposto a existência de estudos, pesquisas e 
reflexões que permitam (...) a ponderação de soluções alternativas e análise e a 
avaliação dos impactos esperados ou previsíveis.”(p.42), ou seja, o impacte a nível das 
práticas docentes decorrem também de políticas educativas implementadas, tal como 
refere Costa (2003). Ainda dentro da problemática da formação de professores refere 
esta mesma autora um estudo  (Loureiro et al., 2003) onde a formação de professores 
constitui uma situação que proporciona condições para os professores serem utilizadores 
do conhecimento produzido pela investigação educacional. Assim, “a formação 
contínua e as instâncias onde se define a política educativa, constituem espaços 
privilegiados para a investigação influenciar as práticas educativas” (Correia e 
Stoer,1995, p.38) 
 
Dadas as características metodológicas e organizacionais das modalidades  de formação, 
as “oficinas”, “círculos de estudos” e “seminários” constituem modalidades de 
formação contínua de professores que reúnem condições para oferece formação 
contemple todos os aspectos acima mencionados. No entanto, o relatório “Contributo 
para a consolidação da formação contínua centrada nas práticas profissionais”, 
publicado em 1999 pelo C.C.P.F.C. na avaliação que faz, em contexto português, acerca 
da ocorrência das mesmas, revela que a sua implementação não é muito significativa.   
Estrela (2001) refere, ainda que, no que toca a formação contínua de professores em 
geral, existem muito poucos “estudos descritivos, explicativos ou interpretativos que 
originem um corpo científico minimamente consistente que vá para além das nossas 
crenças e do discurso retórico sobre a formação” (p.28). Acrescenta esta autora que no 
que toca a avaliação das acções de formação, esta ocupa um lugar mínimo das 
planificações das acções, sendo relegada para o fim, perdendo-se assim a parte 
formativa e reguladora da mesma. Dado, por um lado,  estas dimensões que são 
inerentes à avaliação e, por outro, face ao carácter dinâmico e provisório do 
conhecimento,  Oliveira (2001) e Costa (2003) defendem que a avaliação dos 
programas, dos processos e dos modelos de formação de professores devem constituir 
uma prioridade. 
 
É neste contexto de avaliação que surge o estudo que agora se apresenta. O mesmo 
incide sobre um grupo de professores de ciências que participaram num programa de 
formação contínua. Este, pelas características metodológicas e organizacionais que 
evidencia, afasta-se, como diz Miguéns (1994),  do  paradigma transmissivo. Por esse 
facto, a pertinência e oportunidade desta investigação tornam-se relevantes, 
constituindo, assim, esta um pequeno contributo para o aprofundar do conhecimento 
acerca das práticas docentes e de factores que condicionam a sua mudança. 
 
 
1.4.2 – Questões-problema e objectivos 
 
A necessidade de redefinir a educação científica para uma cultura em mudança é 
consensual. O modo de viver das sociedades actuais tem-se alterado, tendo para isso 
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contribuído o alargar do conhecimento científico e tecnológico. Esta realidade traz 
consigo a necessidade da escola pensar em formas de ensinar ciências que sejam mais 
consentâneas com as mudanças que estão a acontecer (Hurd,1997).  
A redefinição de novas metas para o ensino das ciências, que tem subjacente a si a 
questão de cidadania  no mundo actual, implica necessariamente – mas não 
exclusivamente - uma mudança nas práticas dos professores de ciências. Defende o 
Conselho Nacional de Educação (1999) que a qualidade dessa mudança passa, entre 
outras estratégias, pela formação inicial e contínua de professores. É de referir que por 
parte dos decisores políticos portugueses há o reconhecimento de que é necessário 
ocorrerem alterações no ensino, nomeadamente no ensino das ciências (DES, 2000).  
 
Assim, o Departamento do Ensino Secundário promoveu, em parceria com Associações 
de Professores e Sociedades Científicas, um plano de formação de professores de 
ciências, que pudesse apoiar um ensino renovado das ciências, no âmbito da Revisão 
Curricular do Ensino Secundário, cuja entrada em vigor estava programada para o ano 
lectivo 2001/2002 (DES, 2000). Esse plano foi designado por “Programa de Formação 
no Ensino Experimental das Ciências – Formação de Acompanhantes Locais das 
Ciências”. Com o mesmo pretendeu-se dar uma formação especializada aos professores, 
bem como constituir uma Rede de Professores Acompanhantes Locais das Ciências 
(Dourado e Freitas, 2000). 
O programa iniciou-se com acções de formação nas modalidade de “oficina” e 
“seminário”, as quais tiveram lugar entre Junho e Dezembro de 1999. O financiamento 
e organização das mesmas decorreram no âmbito do programa FOCO, o qual foi criado  
pelo Ministério da Educação, em 1992 (sendo seu objectivo  financiar programas de 
formação contínua na mira de promover uma “melhoria da qualidade do ensino e da 
aprendizagem” (p.5)).  
Assim, constitui  problema de investigação no nosso estudo a seguinte questão: 
 
 - Qual a natureza da proposta de formação vivenciada pelos professores  
participantes e qual o seu impacte nas práticas dos mesmos ? 
 
Dadas as duas dimensões contempladas na formação (aprofundamento sobre 
conhecimento profissional e formação duma rede de professores acompanhantes), 
entendeu definir-se duas sub-questões ao problema: 
 
- Qual o impacte da formação recebida em termos das concepções dos 
professores no diz que respeito ao Ensino das Ciências? 
 
- De que modo a formação recebida contribuiu para o desenvolvimento de 
capacidades e atitudes consideradas relevantes para o desempenho do papel 
de Professor Acompanhante do Ensino Experimental das Ciências? 
 
Face às sub-questões levantadas definiram-se como objectivos deste estudo: 
 
1 – Compreender o enquadramento epistemológico e metodológico do plano 
de formação “Programa de Formação no Ensino Experimental das 
Ciências – Formação de Acompanhantes Locais das Ciências”; 
 
2 – Identificar e analisar quais as concepções de ensino dos professores 
participantes após a formação recebida; 
Capítulo I – Contextualização do Estudo 
 19
 
3 – Identificar constrangimentos à implementação dum ensino renovado das 
ciências, face às actividades desenvolvidas no âmbito da docência e do 
Acompanhamento Local do Ensino das Ciências; 
 
 
1.4.3 – Descrição do plano geral da investigação 
 
O desenvolvimento da investigação implicou quatro momentos que se 
procurou sistematizar na tabela  que de seguida é apresentada. 
 
 
 
Fases 
 
 
Período 
 
Descrição 
 
 
I 
 
Outubro de 2001 
a 
Dezembro de 2001 
 
 
. Análise documental 
. Caracterização, a nível de epistemologia, conteúdos e de 
 metodologias, do Programa de Formação no Ensino 
Experimental das Ciências – Formação de 
Acompanhantes das Ciências 
 
 
 
 
 
II 
 
 
Janeiro de 2002 
a 
Março de 2002 
 
. Construção de instrumento de recolha de dados (inquérito) 
. Validação do instrumento de recolha de dados 
. Administração do instrumento de recolha de dados para: 
      -   obtenção de informações relativas às concepções 
dos professores   no diz respeitos às suas perspectivas de 
ensino. 
       - obtenção de informações relativas a actividades de 
acompanhamento 
 
 
 
III 
 
Abril de 2002  
a 
Junho de 2002 
 
 
. Análise dos dados recolhidos visando caracterizar as 
concepções de ensino dos professor e 
identificar/compreender factores promotores/ 
constrangedores da consecução dos objectivos propostos para 
o plano de formação 
 
IV 
Junho de 2002 
a 
Setembro de 2002 
 
 
. Reflexão sobre sugestões a propor 
. Escrita do documento do estudo efectuado 
 
 
 
 
 
     
  
 
 
 
 
Tabela 1.1 – Plano geral do estudo a efectuar 
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CAPÍTULO II 
 
 
Revisão Bibliográfica 
 
 
 
 
 
2.1 – Introdução 
 
Neste capítulo procede-se a uma revisão bibliográfica em consonância com as questões  
e objectivos formulados no Capítulo I. Esta revisão constituirá um contributo para a 
reflexão crítica  dos resultados obtidos através do instrumento construído para o efeito. 
Na organização da mesma  atendeu-se às grandes temáticas que orientaram a formação  
“Programa de Formação no Ensino  Experimental das Ciências”. Assim, na secção 2.2 
faz-se uma abordagem acerca das perspectivas actuais da Educação em Ciências e a sua 
relevância para o desempenho duma cidadania efectiva. Na secção 2.3 procede-se a uma 
reflexão sobre o perfil do professor de ciências,  enquanto agente  mediador de cultura 
(onde a Educação em Ciências tem ocupa um espaço de relevo) e a importância que 
assume a participação deste na formação contínua enquanto estratégia potenciadora do 
desenvolvimento pessoal e profissional. Na secção 2.4 o trabalho prático constituiu o 
tema em torno do qual se tecem considerações face à importância que o mesmo pode ter 
no âmbito da Educação em Ciências. Finalmente na secção 2.5 faz-se uma 
caracterização da formação “Programa de Formação no Ensino Experimental das 
Ciências” no que diz respeito aos seus princípios organizadores bem como à sua 
implementação e da pertinência de se proceder ao presente estudo. 
 
 
 
2.2 – Educação em Ciências: perspectivas actuais – finalidades 
 
A acção educativa constitui desde sempre uma preocupação política na organização de 
qualquer sociedade, enquanto processo determinante na definição dos papeis a 
desempenhar pelos indivíduos (Estrela, 2002). Na verdade, a educação é um acto 
eminentemente político (Caterman et al., s.d.) 
A necessidade de passar de forma sistemática essa acção educativa  (conjunto de 
conhecimentos, competências, técnicas e tudo aquilo considerado socialmente 
relevante), levou à instituição da organização a que chamamos Escola. Assim, esta é 
responsável por aquilo que designamos por educação formal, constituindo as 
aprendizagens tidas como necessárias o currículo. Deste modo, o currículo é algo que 
pode, e tem mudado, ao longo do tempo, uma vez que as aprendizagens consideradas 
necessárias para os indivíduos se integrarem na sociedade têm mudado (Roldão, 2000). 
 
A actual sociedade, para além de ser caracterizada por problemas de natureza social, 
política e ambiental, que afectam globalmente a humanidade, é, igualmente, uma 
sociedade marcada por um pluralismo cultural onde uma visão do conhecimento 
estática, acabada, universal, verdadeira, objectiva, compartimentada, linear e neutra não 
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tem lugar (Alonso, 2001). No entanto, a Escola de hoje encontra-se inadequada face às 
demandas da sociedade em que vivemos, uma vez que a mesma não tem conseguido 
acompanhar as profundas mudanças ocorridas nesta (Caterman et al., s.d.; Alarcão, 
2001; Martins, 2002; Roldão, 2004).  
Quais as aprendizagens necessárias aos indivíduos do mundo de hoje e qual o 
fundamento para as opções que se fazem neste campo, são questões que se tornam mais 
que pertinentes;  por isso as mesmas têm sido alvo de debate e reflexão por parte de 
vários agentes sociais (Martins, 2002; Roldão, 2000; Tedesco, 1999).   
Refere Alonso (2001) que a resposta dada quer pela sociologia do conhecimento bem 
como pela epistemologia pós-empirista aponta para a necessidade de ultrapassar a 
concepção positivista própria dos valores da modernidade, tornando-se premente que a 
Escola veicule um conhecimento com um carácter provisório, problemático, integrado e 
crítico. Esta perspectiva do conhecimento exige por parte dos indivíduos uma atitude de 
construção activa e de investigação em contextos experienciais e sociais de produção e 
reprodução cultural que permitam encontrar um significado e um sentido para a 
experiência humana, capacitando-se, assim, a própria sociedade para resolução dos 
problemas que a afectam. Esta abordagem educativa evidencia uma preocupação em 
promover a maturidade pessoal em cada indivíduo, preparado-o para a vida, não só em 
termos laborais, mas, igualmente, em termos de cidadania. Na verdade, o “exercício 
pleno da Cidadania representa um dos maiores desafios das sociedades humanas 
actuais” (Pedrosa e Mateus, 2001, p. 143) 
Este enfoque do que deve ser a educação formal nos dias de hoje1, para além de ser uma 
prioridades em vários sistemas educativos europeus (DES, 2001) é, igualmente, 
defendida por agentes sociais, nomeadamente, empresários e profissionais da 
comunicação que, tradicionalmente na lógica escolar, não são educadores (Tedesco, 
1999).  
Assim, o desenvolvimento da capacidades de abstracção, de análise crítica e de 
pensamento sistémico torna-se uma necessidade emergente, independentemente dos 
percursos educativos efectuados por cada um. E neste âmbito, a educação científica  
pode constituir uma mais valia para qualquer cidadão, não só pelos traços culturalmente 
marcantes que  a ciência e  a tecnologia, constituem na actualidade2, mas “pelo 
potencial inestimável para a criação de hábitos de problematização, de reflexão, de 
pesquisa individual e em grupo, de modo a transformar a informação coligida em 
conhecimento” (Pedrosa e Mateus, 2001, p.143). A aquisição destas competências 
tornam-se fundamentais, não só em termos profissionais (Tedesco, 1999), mas 
igualmente no desempenho duma cidadania competente.  
Defendem Cachapuz et al. (2005) que o contributo da alfabetização científica- 
tecnológica num grau multidimensional3, é importante para participação dos cidadãos 
na tomada de decisões4, nomeadamente, no evitar da aplicação apressada de inovações 
                                                 
1 Esta perspectiva poderá  implicar mudanças a nível do currículo escolar vigente em algumas sociedades 
comumente ditas democráticas ou apenas, como refere Alonso (2002), implicar a mudança das práticas 
docentes que permitem ao aluno o acesso ao conhecimento.  
2 Na verdade, os produtos tecnológicos que marcam hoje de modo premente a vida do cidadão comum, 
são concebidos de forma a que os utilizadores não tenham nenhuma necessidade de conhecer os 
princípios científicos em que se baseiam para os poder utilizar (Cachapuz et al., 2005).   
3 Designação proposta por Bybee (1997) que abrange as diferentes dimensões da ciência, desde o simples 
conhecimento de termos até história das ideias científicas, bem como o papel que ciência e tecnologia 
desempenham na vida pessoal e social (Cachapuz et al., 2005).   
4 Esta perspectiva é denominada de tese democrática, em oposição à tese pragmática, onde a alfabetização 
deveria ter lugar por forma a que os cidadãos adquirissem um base de conhecimentos científicos para 
fazerem face aos produtos e ideias de ciências (Cachapuz et al., 2005).   
Capítulo II – Revisão Bibliográfica 
 23
para as quais ainda não se conhecem as consequências a médio e longo prazo. Para isso, 
segundo aqueles mesmos investigadores, os cidadãos precisam, apenas, de um mínimo 
de conhecimentos específicos contextualizados em abordagens globais e considerações 
éticas. Este conhecimento adquirido permite que haja a garantia da aplicação do 
princípio de precaução, revelador da sensibilidade social face às implicações do 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia, num quadro de emergência planetária que é 
o actual. Mesmo para aqueles alunos cujo objectivo é serem cientistas, defendem ainda 
estes mesmos investigadores, esta perspectiva do que pode e deve ser a educação 
científica é mais que pertinente, uma vez que a mesma possibilita construir uma visão 
não deformada do que é realmente a ciência e a tecnologia. Assim, para Cachapuz et al. 
(2005), a alfabetização científica impõe-se “como uma dimensão essencial da cultura de 
cidadania” (p.29). 
Deste modo, a educação científica, para além de possibilitar práticas para um 
desenvolvimento sustentável das gerações futuras, permitirá constatar que o 
conhecimento científico pode: 
- estar ao serviço do progresso da humanidade, melhorando a qualidade de vida 
das sociedades, nomeadamente dos grupos mais desfavorecidos; 
- ser um veículo para a paz e desenvolvimento ao promover a solidariedade 
intelectual da humanidade, base duma cultura de paz, fundamental para a 
diminuição das desigualdades, o respeito pela diferença e a adopção de medidas 
em prol do desarmamento (Martins, 2002). 
 
Face às características da actual sociedade, no que concerne ao acesso à informação, a 
educação científica pode ser decorrente duma aprendizagem não formal, informal e 
formal, sendo esta última da responsabilidade da Escola. Refere Roldão (2000) que o 
acesso indiscriminado à informação não significa acesso ao conhecimento. A 
informação só se torna conhecimento para os indivíduos quando estes se encontram 
munidos de instrumentos que lhes permitam usar com eficácia a informação, quer em 
contexto pessoal ou profissional. E em situação de aprendizagem, defende aquela 
autora, só a Escola é capaz de passar determinados elementos relacionados com o 
conhecimento, isto é, só a Escola confere as competências necessárias de organização 
da informação para a transformar em conhecimento. Nesta lógica, “ “Ganha” quem 
souber fazer isso bem e quem tiver competência de usar a informação, de a seleccionar e 
de a converter em conhecimento” (Roldão, 2000, p.13) 
Não minorando o valor que possa ter a educação científica veiculada de forma não 
formal e informal, a pertinência da educação científica nos currículos escolares 
encontra-se, assim, plenamente justificada. Trata-se de garantir que todos possam ter um 
efectivo acesso à educação científica, devendo a mesma ser contextualizada na 
problemática do que é ser cidadão nos dias de hoje, marcados por uma mudança 
constante. Esse acesso, na lógica de que todos têm direito à educação, capacitará os 
indivíduos para a tomada de decisões fundamentadas. Deste modo,  também a este 
nível, terá lugar a descentralização da tomada de decisões (Roldão, 2000) que, cada vez 
mais, caracteriza diferentes sectores das sociedades ocidentais, a qual tem em vista uma 
maior eficácia na resolução dos problemas com que se defrontam. 
 
No entanto, paradoxalmente, apesar de se constatar que é fundamental que a educação a 
que todo cidadão tem direito contemple a dimensão científica, verifica-se, através de 
estudos, que a maioria da população, mesmo em países industrializados e 
desenvolvidos, apresenta níveis de iliteracia cientifica consideravelmente elevados; para 
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além desta situação esses estudos apontam para um crescente afastamento por parte dos 
estudantes da ciência e sua aprendizagem (Martins, 2002; Cachapuz et al. 2005).  
Esta realidade tem sido alvo de reflexão por parte de investigadores, nomeadamente da 
área das Ciências da Educação. Refere Martins (2002) que a qualidade da educação 
científica formal poderá depender de aspectos como o início de essa mesma educação 
formal, da natureza dos currículos de ciências bem como do perfil dos próprios 
professores de ciências. Dado o âmbito do estudo que agora se apresenta, debruçar-nos-
emos, particularmente, na secção seguinte sobre este último aspecto referido por 
Martins, os professores de ciências.   
 
 
2.3 – Professores de Ciências: perfis – mudanças necessárias 
 
Aos professores, nomeadamente aos de ciências, compete a difícil tarefa de fazer 
aprender e porque aprender é um processo complexo e interactivo, estes terão que ser 
profissionais de ensino, conforme defende Roldão (1999). Refere, igualmente, esta 
autora que a natureza especifica da actividade exercida, o saber requerido para a 
exercer, o poder de decisão sobre a acção, bem como a reflexividade sobre esta mesma 
acção, com a vista a modificá-la, são aspectos que integram o perfil de qualquer 
profissional. Assim, ao perfil de qualquer professor deverá associar-se os conceitos de 
função, saber, poder e reflexibilidade.  
Em termos sociológicos o desempenho do papel de professor implica, segundo Hoyle 
(1969), (citado por Lima, 1996, p.49) um estatuto (posição ocupacional específica), um 
padrão de comportamento associado a esse estatuto e um padrão de expectativas sociais. 
Ainda, segundo Ribeiro (1993), um professor é uma pessoa que desempenha funções 
docentes numa escola; nesta perspectiva ser-se professor implica que se tenha presente 
três vertentes, ou dimensões, no desempenho deste papel: a pessoal, a docência e a 
institucional. Estas dimensões, no entanto,  são conceitos multifacetados e dinâmicos 
uma vez que os mesmos são reflexo dum contexto e duma época. Na verdade, o 
conceito de educação e, consequentemente, o de profissional de educação, enquanto 
constructos culturais, são reflexo da mudança inerente a qualquer sociedade. Por isso o 
papel do professor, apesar da manutenção do seu estatuto (Roldão, 1999), é 
caracterizado por mudanças no que diz respeito ao seu padrão de comportamento e 
expectativas sociais. O professor de hoje tem associado  a si um uma concepção 
multifuncional de docência que teve origem em processos sociais exteriores ao próprio 
corpo profissional (Lima, 1996). 
 
A situação de uma educação científica deficitária por parte de um considerável número 
de cidadãos, tal como anteriormente referimos, permite-nos dizer que as expectativas 
sociais postas nos professores de ciências não foram concretizadas. A este propósito 
cabe referir investigações levadas a cabo, nomeadamente por Sorbes e Vilches (1992, 
citados por Rebelo,1998), no sentido de caracterizar as relações que os alunos 
desenvolvem face à Ciência; as mesmas apontam para uma situação em que estes : 
- criaram uma imagem negativa desta; 
- revelam poucos conhecimentos sobre as suas aplicações técnicas;  
- têm dificuldade em avaliar as suas implicações na vida humana; 
- revelam grande desconhecimento sobre a influência que a sociedade pode 
ter sobre o desenvolvimento desta área do conhecimento. 
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É de questionar, então, qual o saber específico dos professores de ciências (sendo este 
entendido por um leque de saberes mobilizados em torno da situação educativa com 
vista à aprendizagem do aluno (Roldão, 1999)) que conduzem a uma educação 
científica que não é aquela socialmente a desejável.  
Trabalhos de sistematização da investigação feita sobre as concepções de professores e 
de alunos acerca da natureza da Ciência (Linderman, 1992, citado por Moreira, 1996) 
revelam que: 
- as práticas docentes5 dos professores são condicionadas pelas suas 
concepções acerca da natureza da ciência e do conhecimento científico; 
- por sua vez, as práticas docentes influenciam as concepções dos alunos 
acerca da própria ciência. 
 
É de referir que as investigações  apontam, ainda, para uma situação em que, 
frequentemente, as concepções dos professores de ciências acerca do conhecimento 
científico pouco melhores são do que as dos alunos. Ou seja, as concepções que os 
docentes veiculam nas suas práticas reportam-se àquelas que eles próprios receberam 
enquanto foram alunos. Nestas, a ciência é vista como uma actividade 
descontextualizada e socialmente neutra, de carácter individualista e elitista, onde se 
chega ao conhecimento, que é aproblemático, ahistórico, acumulativo e linear, através 
duma forma empiro-indutivista,  ateórica, exclusivamente analítica e na qual se recorreu 
a um método algorítimico e infalível,  (Praia e Cachapuz, 1999; Moreira, 1996; Paixão, 
1998; Bárrios, 2001; Martins, 2002; Désautels e Larochelle, 2003; Cachapuz et al., 
2005). Estes estudos revelam, assim, que o ensino continua a apresentar a Ciência como 
um conjunto de conhecimentos e metodologias numa perspectiva eminentemente 
empirista, cujos valores não são influenciados pela dimensão socio-cultural e onde 
conceitos, princípios e teorias são abordados fora do contexto diário dos alunos. Refere 
Cachapuz et al. (2005) que “ o ensino científico – incluindo o universitário – reduziu-se 
basicamente à apresentação de conhecimentos já elaborados, sem dar ocasião aos 
estudantes de se aproximarem das actividades características do trabalho científico” 
(p.38).  Ora, esta caracterização da Ciência não se enquadra na perspectiva da Nova 
Filosofia da Ciência, a qual defende uma concepção racionalista do conhecimento 
científico. Segundo esta concepção: 
- o conhecimento científico resulta de actos criativos de abstracção e invenção 
e não provem directamente da observação por processo de generalização indutiva; 
- as observações são dependentes dum quadro teórico devendo as mesmas ser 
interpretadas nesse mesmo contexto conceptual; 
-  o conhecimento científico é temporário e não verdade absoluta, devendo os 
erros ser alvo de reflexão; 
- as grandes descobertas científicas desenrolam-se em determinado ambiente 
histórico com valores próprios; 
- o conhecimento científico resulta dum pluralismo metodológico e é uma 
tarefa colectiva; 
- o conhecimento científico não é neutro e impessoal, mas tem antes uma 
dimensão social; 
                                                 
5 A prática docente do professor, cuja meta será fazer aprender, é reveladora do saber e do poder de que 
este é detentor. Refere Alarcão (1999) que o poder do professor é dependente de factores extrínsecos (por 
ex. o tipo de sistema educativo, controlo ideológico, etc) e intrínsecos (por ex. a tomada de decisões, 
nomeadamente na adopção de comportamentos mais ou menos passivos), podendo estes por sua vez 
serem condicionados, positiva ou negativamente, por outros factores de natureza cultural, organizacional 
e política. 
Capítulo II – Revisão Bibliográfica 
 26
- a Ciência é uma actividade de resolução de problemas em que é relevante 
a emissão de hipóteses e sua contrastação (Paixão, 1998).     
 
Em termos de processos de ensino e aprendizagem, esta perspectiva do que é a Ciência,  
implica que a mesma seja abordada através de estratégias que proporcionem o 
desenvolvimento de competências de problematização, de reflexão, de pesquisa 
individual e em grupo, de modo a que a informação coligida se transforme em 
conhecimento, tal como é apontado por Pedrosa e Mateus (2001)  
No entanto, outros estudos alertam para o facto que a posse de concepções adequadas 
acerca da Ciência, não são por si só garantia para que os professores tenham práticas 
docentes consentâneas com as mesmas (Hudson, 1998; Paixão, 1998; Cachapuz et al., 
2005). 
A propósito da questão levantada acerca do conhecimento que possuem os professores, 
é de referir uma investigação realizado por Praia, Edwards, Gil-Perez e Vilches (2000); 
com a  mesma pretendeu averiguar-se qual a percepção que professores portugueses e 
espanhóis tinham acerca dos problemas e desafios que se apresentam hoje à 
humanidade. As respostas dadas permitiram inferir que os mesmos têm uma visão 
fragmentada dos problemas do mundo actual. Tal situação, necessariamente, tem efeitos 
na profissionalidade do professor de ciências, não só no que diz respeito ao seu saber, 
mas igualmente no seu poder e na sua capacidade de reflexibilidade. Dito de outro 
modo, este traço do perfil dos professores traz consequências na função a que estão 
destinados a desempenhar – fazer aprender o currículo socialmente desejável nos dias 
de hoje no que toca à educação científica. Como referem Praia, Edwards, Gil-Perez e 
Vilches (2000), essa visão fragmentada não permite aos professores “compreender a 
gravidade e a urgência dos problemas que põem em perigo a sobrevivência do planeta.” 
(p.17) e, por isso, não poderão  colaborar com os organismos internacionais no que diz 
respeito à “formação de cidadão capazes de participar na tomada de decisões” (p.17). 
Na verdade, as percepções que se tem do mundo afectam não só as escolhas dos 
modelos que se prefere (mais organicistas ou mecanicistas), como modelam também as 
percepções do que é considerado serem os caminhos desejáveis da acção (Valente, 
2001; Macedo et al., 2001). À escola e aos professores de hoje, face ao contexto de 
mudança, exige-se não os saberes enciclopédicos de antigamente, mas saberes de 
referência e ensino de processos que possibilitem aos alunos continuarem a sua 
progressão no conhecimento de forma autónoma (Alarcão, 1996), ou seja, saberes que a 
educação científica multidimencional poderá promover. Mas para que esta tenha lugar 
será necessário ultrapassar as concepções que os professores de ciências transmitam nas 
suas práticas, uma vez que as mesmas constituem um dos principais obstáculos à 
renovação da educação científica (Cachapuz et al., 2005). 
Importa ainda, no que diz respeito ao perfil dos professores, reflectir aqui num aspecto 
que integra o padrão de comportamento dos mesmos – as relações interpessoais 
estabelecidas entre pares. Independentemente da área de especialidade, a cultura do 
individualismo é uma característica específica da profissão docente, isto é, na sua 
prática profissional os professores isolam-se, não partilham experiências, problemas, e 
dificuldades, evitando, assim, trabalhar e aprender em conjunto. Esta característica, que 
historicamente tem sido legitimado, é potenciada pelas características organizacionais 
do sistema educativo (o regime de horários, a diversidade e quantidade de tarefas 
solicitadas, a estrutura dos edifícios escolares, etc) (Gonçalves e Gonçalves, 2002). 
Este padrão de comportamento observado não se coaduna, no entanto, com as 
expectativas sociais mais actuais, uma vez que o professor não deixa de ser um cidadão 
e, por isso, a sua profissionalidade passa também (Alarcão,1998) pelos quatro pilares 
Capítulo II – Revisão Bibliográfica 
 27
definidos, pela UNESCO em 1996, para a educação do séc. XXI. Por isso aos 
professores é solicitado que aprendam a viver juntos partilhando objectivos e projectos, 
num sentido de cooperação, com vista a um melhoramento da sua profissionalidade. A 
implementação duma cultura de colaboração torna-se fundamental para a inovação e 
mudança (Gonçalves e Gonçalves, 2002) necessárias à sociedade de hoje. 
 
Sendo hoje consensual que o futuro das sociedades passa pela educação dos seus 
cidadãos, pertinente se torna pensar que a educação passará também por aquilo que 
forem os seus professores. (Alarcão, 1998; UNESCO,1996; UNESCO, 1999; Pedrosa, 
2001; Alonso, 2002). Por isso a formação destes, nomeadamente os  de Ciências, é uma 
questão central em muitos debates sobre Educação em Ciência, independentemente dos 
intervenientes serem professores, investigadores, decisores de currículo ou de políticas 
educativas (Oliveira, 2001). Como refere Alarcão (2001) “pelas responsabilidades que 
assumem, os professores são actores de primeiro plano” (p.23) na acção educativa que 
tem lugar na Escola. O professor, enquanto actor social, continua aquela investigadora, 
tem um papel a desempenhar na política educativa, uma vez que na actividade que 
desempenha cruzam-se interacções politico-administrativo-curricular-pedagógicas. Por 
isso, como afirma Ribeiro (1993), “Não existe processo mais poderoso de afirmar o 
valor da educação do que formar um professor, tal como não há caminho melhor para 
dar vida a uma filosofia” (p.75). Tal afirmação é o reconhecimento do valor social que o 
papel de professor encerra em si mesmo. E isso justifica-se se se entender que “a 
educação tem como objectivo essencial, o desenvolvimento do ser humano na sua 
dimensão social (...), como cadinho de preparação dum projecto comum” (UNESCO, 
1996, p.45) que nos dias de hoje, mais de que nunca, se torna uma urgência.  
 
Em Portugal, na actualidade, a especificidade da profissão docente requer uma 
qualificação académica e uma qualificação pedagógica, sendo esta última exclusiva da 
actividade docente. O conceito de professor, enquanto profissional, é uma noção 
relativamente recente, surgido durante os anos oitenta  associado a discursos educativos 
para que a escola se adaptasse  às rápidas mudanças económicas, sociais, políticas e 
tecnológicas . As políticas educativas  desde essa época revelam  uma preocupação em 
reforçar as relações entre educação e trabalho como forma de combater o desemprego e 
a exclusão social (Pereira 2001). A imagem da escola como factor de desenvolvimento 
económico e de democratização social levou à expansão do sistema de ensino no nosso 
país (especialmente na década de setenta) a qual teve reflexo na definição duma política 
educacional, que necessariamente contemplou a formação de professores. Assim, com a 
publicação do Dec. Lei n.º 46/86 estabeleceu-se a Lei de Bases do Sistema Educativo, a 
qual no seu artigo n.º30, refere a formação inicial e continua para educadores e 
professores como princípios gerais a ter presente no que diz respeito à formação de 
recursos humanos. Segundo a alínea a) de esse mesmo artigo, a formação inicial, a 
adquirir em ensino superior, deverá proporcionando a informação, os métodos e as 
técnicas científicos e pedagógicos de base, bem como a formação pessoal e social 
adequadas ao exercício da função docente. No que respeita à formação contínua (alínea 
b) do art. 30º), a mesma é apresentada como uma formação que complemente e 
actualize a formação inicial, numa perspectiva de educação permanente dos educadores 
e professores. No entanto, a política geral do governo, no que diz respeito ao 
ordenamento jurídico sobre a formação destes profissionais, apenas foi definida mais 
tarde com a publicação do decreto-lei nº344/89. Com este diploma definiu-se, por um 
lado, a formação inicial como condição necessária para a docência, uma vez que a 
mesma passou a conferir a qualificação profissional (art. 7º, ponto 1); por um lado, a 
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frequência da formação contínua ficou definida como obrigatória uma vez que esta 
passou a constituir uma condição necessária para progressão na carreira docente (art. 
26º, ponto 4). 
 
A necessidade de implementar a formação contínua, independentemente da sua 
obrigatoriedade, encontramo-la na própria Lei de Bases do Sistema Educativo. Nesta se 
afirma que este tipo de formação deve complementar e actualizar a formação inicial, 
numa perspectiva de educação permanente dos educadores e professores. Vejamos, 
então, porquê completar e actualizar a formação inicial. Como refere Alarcão (1998), a 
escola de hoje é um lugar de contradições as quais impõem que as funções da mesma 
sejam complexas. Aos professores, enquanto recursos humanos, compete desempenhar 
essas funções. Assim sendo, torna-se cada vez mais claro que  durante a formação 
inicial não é possível ocorrer uma apropriação de tudo o que se torna necessário para o 
desempenho do papel que se pede aos docentes. Esta situação advém, por um lado, do 
curto tempo de duração que a própria formação inicial tem, face a tudo o que seria 
desejável aprender; por outro lado, algumas das necessidades de formação sentidas 
pelos professores decorrem de problemas que surgem a  partir da sua acção,  vários anos 
após o início da actividade docente (Campos, 1995; Roldão,1998; Macedo et al., 2001). 
Há que referir, ainda, estudos efectuados junto de professores que evidenciam que “a 
formação inicial (...) revela-se incapaz de alterar significativamente o que  foi sendo 
integrado ao longo daquele período de socialização do papel do professor” (Amiguinho, 
1998, p.37) que corresponde ao percurso escolar do professor enquanto foi aluno. As 
concepções acerca da Ciência dos professores de ciências, bem como as suas práticas, 
tal como já apontamos anteriormente, corroboram estes mesmos estudos. Como 
sublinha Alarcão (1991), o professor é “uma pessoa em situação” (p.72) e, como tal, não 
deverá imitar o que foram os seus professores, “mas antes encontrar a sua identidade na 
multidividência do tempo que lhe é próprio”(p.72). 
Poder-se-á, ainda, acrescentar dois outros aspectos, não menos pertinentes, para a 
implementação deste tipo de formação. Assim, por um lado, no ano escolar 1994-1995 
os cursos de formação de professores, no ensino público, não constituíram a primeira 
escolha para metade dos alunos que a eles acederam – situação esta já comum antes 
desta data e que ainda se mantém. Por outro lado, a maioria dos professores em 
exercício não adquiram qualificação específica para a docência antes da exercerem, 
dado que entre 1930 e 1970 só havia cursos de formação de professores para o primeiro 
ciclo e professores de educação física (Campos, 1995) 
Tendo presente todos os aspectos anteriormente elencados, independentemente do 
contexto político-social que lhe esteve na origem, a necessidade de formação contínua 
de professores, nomeadamente os de ciências, encontra-se plenamente justificada e 
constitui, assim, “uma dimensão indispensável da formação de professores” 
(Campos,1995) enquanto meio que poderá potenciar a mudança de práticas docentes.  
 
Após a elaboração de um esboço do perfil dos professores de ciências, justificou-se a 
necessidade da sua formação contínua, enquanto estratégia determinante na mudança e 
aperfeiçoamento das práticas dos mesmos. Alertam Levy e Neus (2001), no entanto, que 
a ocorrência de mudanças nas práticas dos professores raramente significa o abandono 
completo das concepções prévias por eles assumidas e, por isso, a formação contínua, 
necessariamente, é um processo lento, de longo prazo e que tem que ser 
contextualizado. A mudança de práticas dos professores não ocorre pelo simples facto 
de a formação contínua apresentar boas ideias que se supõem ser eficazes, em termos de 
práticas educativas. As  mudanças são sinónimo de rotura com o já estabelecido e isso 
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torna-se incomodo porque interfere com a identidade e coerência da pessoa ou do grupo. 
A mudança só tem lugar se as pessoas e os grupos puserem em causa as suas relações 
quotidianas (Pereira, 2001). O pôr em causa é pôr a hipótese que existem caminhos 
diferentes e que estes podem ser mais interessantes, mais eficazes ou mais oportunos 
face ao contexto. Constitui um aspecto crucial na mudança de práticas a tomada de 
decisões teoricamente fundamentadas, situação esta que só tem lugar quando se possui 
conhecimentos e competências do tipo metacognitivo. A metacognição, que implica 
necessariamente reflexão, refere-se ao conhecimento que o sujeito possui acerca dos 
seus próprios processos cognitivos e produtos, bem como a algo com eles relacionados 
e ainda ao processo de regulação dos mesmos (Levy e Neus, 2001). O pensamento 
reflexivo é uma capacidade que não surge espontaneamente; o mesmo tem que ser 
cultivado, requerendo condições para o seu desenvolvimento. A reflexão implica uma 
perscrutação voluntária, activa, persistente e rigorosa daquilo em que se julga acreditar 
ou que se pratica habitualmente (Alarcão, 1996). Por isso a mudança profissional e a 
metacognição são processo totalmente  interdependentes (Levy e Neus, 2001).  
O conhecimento dos profissionais de educação é um campo de saber e de acção de 
extrema complexidade e vários têm sido os investigadores que têm contribuído para a 
clarificação da profissionalidade docente. O trabalho desenvolvido por Schön, na 
década de oitenta, constitui um referencial importante para  a compreensão da natureza 
do conhecimento docente no que diz respeito à reflexibilidade, enquanto traço 
fundamental para a sua profissionalidade. Schön veio por a tónica no papel da reflexão 
sobre e na acção como geradora de saber em contínua reconstrução dialéctica, sendo 
esta a especificidade do saber dos professores. A consciencialização deste processo por 
parte dos professores, é um dos indicadores da profissionalidade docente, ou seja, torna 
os professores efectivamente competentes (Roldão, 1998). A prática reflexiva implica 
um questionamento e pesquisa organizados que permitem gerar saber e pensar, 
igualmente, as mudanças das práticas contextualizadas em saberes científicos que se 
mobilizam ou se procuram. Como refere Ponte (1998) “ a chave da competência 
profissional é a capacidade de equacionar e resolver – em tempo oportuno – problemas 
da prática profissional” (p.40). 
A necessidade de professores com uma prática reflexiva, nomeadamente os de ciências, 
torna-se uma questão indubitavelmente  actual e premente, dado as características da 
sociedade de hoje que implicam necessariamente mudanças na Escola e no papel que os 
professores desempenhar nesta organização. Sendo a reflexibilidade uma atitude 
cultural,  e por isso passível de aprendizagem,  torna-se relevante a formação de 
professores que promova o desenvolvimento dessa competência. As tipologias de 
formação que não possibilitem momentos de pôr em causa o ser do professor, muito 
dificilmente contribuirão para mudar seja o que for. Esta é a posição defendida por 
Furió (1994), entre outros investigadores. Refere aquele autor que o problema da não 
mudança, e por consequência da ineficácia da formação, deve-se ao facto da formação 
oferecida aos professores não considerar o ensino habitual como um sistema de 
concepções, crenças, comportamentos e atitudes que apresentam um coerência e 
articulação  internas. Continua, afirmando que a mudança só poderá ter lugar quando: 
- por um lado, se possibilitar aos professores o confronto das suas concepções com os 
resultados da investigação em Didáctica, de forma a que se apercebam das 
limitações das suas práticas; 
- por outro, se lhes apresente um sistema alternativo mais articulado e com resultados 
mais eficazes a nível das aprendizagens dos alunos. 
Aponta, ainda, aquele investigador como um aspecto importante para a eficácia da 
formação que a mesma não se revista de situações pontuais, fragmentadas e 
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descontextualizadas, pois estudos mostram que tais situações não contribuem para a 
mudança das práticas dos professores. Igual posição defendem Oliveira (1999; 2001), 
Macedo et al. (2001) e Pedrosa (2001), entre outros. 
Para que a formação dos professores possa contribuir  para o desenvolvimento 
profissional e pessoal dos mesmos, alerta a investigação educacional, que dever-se-á ter 
em atenção os seguintes aspectos:  
- um conhecimento e compreensão do conhecimento científico; 
- uma reflexão sobre o pensamento docente no que diz respeito às concepções 
prévias, respeitantes ao ensino e aprendizagem das Ciências, bem como ao próprio 
conhecimento científico; 
- as práticas e concepções dos professores devem constituir o ponto de partida do 
processo de formação (Furió, 1994; Barros, Losada, Alonso, 1998; Macedo et al., 
2001). 
Três conceitos chave se delinearam nos últimos anos no âmbito das Ciências da 
Educação: construtivismo, reflexão e comunidade profissional (Macedo et al.,2001). 
Assim, “Pensar-se no construtivismo para a formação de professores, com reflexão e em 
comunidade de pares, implica, entre outros aspectos, a conceptualização dos professores 
como alunos que continuamente constróem nova compreensão do ensino das ciências e 
como lideres que exploram colegialmente formas criativas e mais eficazes de ensino das 
ciências” (Macedo et al.,2001, p.62). Como refere Marques (2004) a adopção duma 
perspectiva construtivista na formação contínua de professores de ciências implica a 
alteração do papel e responsabilidades do professor formando o qual evolui “de 
“técnico” que recebe e aplica passivamente novos conhecimentos a “aluno” que 
continuamente constrói uma nova e melhor compreensão acerca das ciências e do 
respectivo ensino” (p.23). 
 
Do exposto torna-se importante a implementação de formação de professores que nos 
seus princípios organizativos tenha em atenção as recomendações anteriormente feitas, 
quer as que dizem respeito às questões do âmbito das Ciências da Educação, bem como 
a importância de que se reveste a educação científica nos dias de hoje. Neste contexto 
cabe referir o “Programa de Formação no Ensino Experimental das Ciências” (Dourado 
e Freitas, 2000a) que surgiu das actividades planeadas e concretizadas pelo DES, tal 
como se explicitou já no Capítulo I. A referida formação contínua contemplou na sua 
organização e implementação as recomendações anteriormente apontadas, tendo, 
igualmente, constituído um elemento estruturante da referida formação a convicção de 
que actividades práticas adequadas ao ensino das ciências se afiguram como um recurso 
importante para estimular aprendizagens significativas (Pedrosa e Mateus, 2000). 
Assim,  na secção seguinte far-se-á uma abordagem ao que se entende por trabalho 
prático e a sua relevância para a aprendizagem das ciências e na secção 2.5 proceder-se-
á a uma apresentação da formação supracitada.  
 
 
2.4 – Trabalho Prático no Ensino e na Aprendizagem: concepções – finalidades 
 
Refere Almeida (2001) que o trabalho experimental implementado em aula está 
intimamente dependente das concepções que se tem deste e estas, por sua vez, 
fundamentam-se nas perspectivas epistemológicas e didácticas que orientam a prática 
lectiva dos professores. Ferreira (2003) fala em perspectivas tradicionais e perspectivas 
contemporâneas, como uma forma de sistematizar as diferentes abordagens. As 
primeiras são marcadas, genericamente, por uma imagem da Ciência empirista-
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indutivista, associada  a uma visão da aprendizagem behaviorista, enquanto as segundas 
poder-se-ão caracterizar por um enquadramento psicológico e epistemológico, 
respectivamente, cognitivista e racionalista. Mas o que entender por trabalho 
experimental e que perspectivas de ensino podem enquadrar este? 
 
Faz parte da cultura veiculada pelo conhecimento comum que o “fazer experiências” é 
um aspecto  inerente à própria Ciência, isto é, no nosso imaginário colectivo o 
conhecimento científico tem resultado ou está associado a  experiências que ao longo 
dos tempos vários cientistas realizaram. Provavelmente esta imagem será ainda anterior 
à introdução do estudo das ciências nos curricula educativos que teve lugar no início do 
séc. XIX (Almeida, 2001). De igual modo é consensual entre diferentes profissionais 
ligados à educação que o Ensino das Ciências não deve estar desligado dessa  vertente 
do que é a Ciência (Valente, 1999; Praia, 1999; Watson, 2000; Almeida, 2001).  
No entanto o “fazer experiências” é uma ideia que tem estado envolvida de alguma 
ambiguidade, sendo identificada, por vezes, como “trabalho experimental” (Dourado, 
2001); por outro lado, é frequente encontrar-se em literatura da especialidade, bem 
como a nível das concepções dos professores de Ciências (Pedrosa, 2001), as 
expressões “trabalho prático ”e “trabalho laboratorial” como sinónimos da mesma. 
Subjacente a esta situação poderão estar concepções diversas no que diz respeito a 
perspectivas sobre a epistemologia das Ciências e às finalidades da Educação em 
Ciência, bem como a teorias da aprendizagem que, implícita ou explicitamente, se 
assuma (Almeida, 2001, Pedrosa, 2001). 
Segundo Hudson (1988) (citado por Leite, 2001) tais expressões não são sinónimos, 
mas não se excluem necessariamente. Ainda dentro desta problemática é discutida a 
noção de trabalho de campo e  sua relação com os outros termos. Assim, no diagrama da 
Fig. 2.1 (Leite, 2001), procura-se sistematizar, segundo Hudson, (1988) as relações 
entre os conceitos em discussão.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Desta forma, o trabalho prático, enquanto recurso didáctico, é um conceito lato que 
envolve o trabalho laboratorial, o trabalho experimental e o trabalho de campo; o 
mesmo refere-se às actividades em que o aluno está activamente envolvido, quer seja 
em termos psicomotores, quer em termos cognitivos ou mesmo em termos afectivos. A 
distinção entre trabalho laboratorial e o trabalho de campo faz-se com base no critério 
local onde decorrem as actividades  (laboratório e espaço exterior ao edifício escolar) e 
 
 
Trabalho 
laboratorial 
Trabalho 
 de campo 
Recursos didácticos
Trabalho 
prático 
Trabalho experimental 
Fig. 2.1 – Relações entre trabalho prático, experimental, laboratorial e de campo (retirado de 
Leite, 2001, p.81). 
Capítulo II – Revisão Bibliográfica 
 32
esses mesmas actividades serão consideradas trabalho experimental se envolverem 
controlo e manipulação de  variáveis. Assim, a título de exemplo, a  simples observação 
de células ao microscópio é considerada um actividade laboratorial não experimental, 
enquanto  a observação dessas mesmas células quando  sujeitas ao efeito de meios 
salinos com diferentes concentrações é já uma actividade laboratorial experimental.  
Do exposto pode deduzir-se, então, que o trabalho prático não se confina ao laboratório 
ou ao campo, independentemente de o aluno estar ou não a fazer trabalho experimental; 
pesquisar informação em fontes diversas, delinear um percurso investigativo, resolver 
um exercício é, igualmente, trabalho prático. 
Cabe neste momento retomar a questão anteriormente levantada acerca das perspectivas 
de ensino que sustentam as opções dos professores de ciências para a realização de 
trabalho prático nas suas aulas.  
A nossa experiência de aprendizagem das Ciências e, consequentemente, a ideia acerca 
do ensino das mesmas, poder-nos-á dar uma imagem reducionista dos processos em 
causa. Como referem Cachapuz et al. (2001), tradicionalmente é aceite que o domínio 
dos conteúdos a leccionar, bem como o conhecimento de noções gerais de pedagogia, 
aliadas a alguma prática lectiva, são as condições necessárias e suficientes para ensinar 
Ciências. Na realidade, é facto ainda recente, quando comparado com outros domínios 
do conhecimento humano, que ensinar e aprender Ciências são processos complexos. 
Por esse motivo  se  sentiu a inevitabilidade de os investigar. O conhecimento resultante 
dessa investigação contribui para a emergência duma nova área do conhecimento 
disciplinar – a Didáctica das Ciências. Esta, ao ter como objecto de estudo os processos 
de ensino e aprendizagem, para além da finalidade de descrição e compreensão dos 
mesmos, engloba aspectos que se prendem com o seu valor e a necessidade da sua 
transformação. Esta necessidade de transformação cria, ou pode criar, condições para 
que se elaborem e experimentem modelos que  contribuam para a resolução de 
problemas detectados, os quais, por sua vez, estão na origem da necessidade de 
mudança sentida. Segundo Astolfi (1994, citado por Porlán, 1998, p.178) uma eventual 
transformação que possa ter lugar nos processos ensino e aprendizagem prende-se com 
a qualidade e coerência dos mesmos face aos objectivos gerais do sistema educacional 
instituído. Este é, por sua vez, enquadrado pelo paradigma sociocultural que o sustenta. 
Assim, o Ensino das Ciências, enquanto  processo que vive do pensamento científico, 
tendo como fim em vista o processo da sua aprendizagem (Praia, 2000), é um 
conhecimento especializado, mas igualmente uma área de interface entre os 
conhecimentos da especialidade e os conhecimentos sócio-psico-pedagógicos 
(Cachapuz, 1997, Paixão, 1998). É, portanto, um conhecimento que reflecte, por um 
lado, o conceito vigente de Ciência e, por outro, igualmente dependente dos 
pressupostos que se assumem acerca de como se aprende, nomeadamente, as Ciências. 
Nesta perspectiva o “Ensino das Ciências” é um conceito que tem vindo a ser alvo de 
mudança. Como dizem Pozo Munício e Gómez Crespo (2001) “ las formas de aprender 
y enseñar son una parte de la cultura que todos debemos aprender y cambian con la 
propria evolución de la educación y los conocimientos que deben ser enseñados (p.27).  
 
A  Didáctica das Ciências, ainda hoje em fase pré-paradigmática6 (Cachapuz, 1997, 
Praia, 2000), ou como afirma Porlán (1998) uma disciplina emergente (porque satisfaz 
alguns requisitos para o ser), possível (porque poderá atingir todos esses requisitos) e 
prática (porque pretende a resolução de problemas), sofreu nos últimos 20-30 anos um 
                                                 
6 Segundo Kuhn, para o qual um paradigma traduz-se por um conjunto de generalizações simbólicas, um 
conjunto de crenças, de valores reconhecidos e de técnicas comuns partilhados por membros dum grupo 
(Bertrand e Valois, 1994, p.24).  
Capítulo II – Revisão Bibliográfica 
 33
progresso notável. Esse progresso resultou duma sistematização crítica das perspectivas 
de ensino que foram surgindo como propostas para a superação dos problemas de 
aprendizagem das Ciências que foram sendo detectados.  
 
O estudo que agora se apresenta centra-se na formação contínua de professores, duma 
forma particular ao nível do trabalho prático; o mesmo, como anteriormente referimos, 
deverá ser constextualizado em determinadas perspectivas de ensino das ciência. Assim, 
proceder-se-á de seguida a uma reflexão sobre as propostas que foram surgindo, bem 
como as características do trabalho prático enquadrado pelas mesmas. 
O ensino por transmissão (EPT), o ensino por descoberta (EPD)7, o ensino por 
exposição (EPE)8,o ensino por mudança conceptual (EMC)9, o ensino por investigação 
dirigida (EID)10, o ensino por contrastação de modelos (ECM)11 e o ensino por pesquisa 
(EPP)12 constituem perspectivas que foram aparecendo, tendo por base  diferentes 
pressupostos no que diz respeito acerca de como se aprende ciências e o que se entende 
por Ciência  (Pozo Munício e Gómez Crespo, 2001). 
 
Assim, o EPT, o EPD, o EPE, o EMC, perspectivas centradas numa imagem da Ciência 
empirista-indutivista que dominaram até à década de oitenta, apesar do acolhimento que 
tiveram por parte dos professores,  não levaram a uma melhoria significativa nas 
aprendizagens dos alunos - pese embora o EPE e o EMC  basearem-se numa perspectiva 
construtivista da aprendizagem, em oposição a uma perspectiva behaviorista subjacente 
ao EPT e EPD.  
No EPT o trabalho prático experimental, quer o executado pelo professor quer pelo 
aluno, é do tipo ilustrativo, confirmatório da teoria previamente explicada pelo 
professor. As actividades a desenvolver são feitas segundo um guião com um grau de 
abertura reduzido ou mesmo nulo e onde a observação é considerada fundamental, 
neutra e rigorosa. A frequência da realização das actividades experimentais é 
esporádica, não estando as mesmas integradas num todo coerente. O trabalho prático 
experimental aparece, deste modo como um complemento da transmissão de 
conhecimentos, coerente com um ensino das Ciências centrado nos conteúdos 
(Cachapuz, Praia e Jorge, 2000; Almeida, 2001). 
O trabalho prático experimental  no EPD é um instrumento privilegiado e vital em todo 
o processo de ensino/aprendizagem. Referem Barberá e Valdés (1996) que as reformas 
curriculares que tiveram lugar nos anos oitenta contribuíram para a imagem do ensino 
das Ciências mais centrado nos processos e procedimentos do que no corpo conceptual 
das mesmas. Segundo esta perspectiva admite-se que os alunos seguindo 
escrupulosamente o método científico, com a ajuda dum guião devidamente preparado 
pelo professor, onde a observação é fundamental, terão “acesso directo e fidedigno a 
conhecimentos seguros sobre o mundo, sem a influência de quaisquer preconceitos 
teóricos ou outros” (Almeida, 2001, p.56). As actividades são fechadas, tipo receita, 
onde só se admite uma única solução, não havendo, por isso, espaço para a discussão de 
ideias, para a reflexão e para uma avaliação crítica  aos resultados. 
                                                 
7 Proposto por Bruner em 1966. 
8 Proposto por Ausubel em 1973. 
9 A esta perspectiva encontram-se associados nomes como Nussbaum e Novick, (1982), Posner et al. 
(1982), Osborn e Wittrock (1983), Driver e Oldam (1986), Hudson e Reid (1988) e Giordan (1987). 
10 Ramirez, Gil, Matinez Torregrosa (1994) são alguns dos investigadores proponentes desta perspectiva. 
11 A esta perspectiva encontram-se associados nomes como Glynn e Duit (1995), Ogborn e al.. (1996), 
Caravita e Halldén (1994), Pozo e Gomez Crespo (1994). 
12 Proposto por  Cachapuz, Praia e Jorge (2000). 
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Uma vez que o EPE é uma abordagem centrada nos conteúdos e é preocupação 
essencial transmitir aos alunos a estrutura conceptual das disciplinas científicas através 
duma apresentação devidamente organizada, tendo presente os conhecimentos prévios 
dos alunos, o trabalho prático experimental têm o mesmo valor e utilidade que no EPT. 
As actividades experimentais surgem como um possível recurso a utilizar na 
apresentação de determinado conteúdo conceptual; no entanto, a frequência da sua 
utilização não é significativa dado que o recurso mais frequente é a explicação por parte 
do professor (Pozo Munício e Gómez Crespo, 2001). 
Com o EMC, apesar de ser ainda preocupação central o conhecimento dos conteúdos 
conceptuais das Ciências, o trabalho prático, nomeadamente o experimental, pôde 
assumir outro papel, que não a confirmação ou demonstração. Assim, apesar dos 
trabalhos serem selectivamente escolhidos pelo professor, os mesmos  puderam passar a 
ser usados como situações desencadeadoras de “contra-exemplos capazes de gerar 
insatisfação em contraste com as ideias prévias dos alunos” (Cachapuz, Praia e Jorge, 
2000, p.33); tais situações  possibilitavam a discussão e a controvérsia entre os 
elementos presentes em aula, criando-se, deste modo, momentos em que os alunos 
activamente teriam que (re)organizar a seu conhecimento (e não simplesmente assimilá-
los como no EPT). 
 
Entretanto, nos finais  dos anos 70 e princípios dos 80, a crise da racionalidade 
científico-tecnológica, como pressuposto para desenvolvimento humano ilimitado nas 
sociedades industriais ocidentais (baseadas em interesses de natureza economicista) 
instala-se. Esta crise manifestou-se não só em termos sociais, mas igualmente reflectiu-
se a nível da filosofia subjacente à Ciência instituída. Segundo Hurd (1997) não teve 
lugar nenhum acontecimento particular que identifique a emergência da Ciência dita 
contemporânea. Para esta  evolução foram importantes os contributos vindos de áreas 
como a História, as Ciências Cognitivas, as Ciências Sociais e Comunicação e a 
Sociologia da Ciência (Marques, 2001).  Desta forma, a crise da racionalidade científica 
e tecnológica levou a uma reorientação da própria Didáctica das Ciências, quer em 
termos teóricos quer metodológicos, ocorrendo, assim, o aparecimento de metodologias 
mais abertas e qualitativas, por um lado, e, por outro, assumindo-se uma concepção 
mais relativa do conhecimento (Porlán, 1998). Como  referem Nieda e Macedo (1997, 
citados por Marques, 2001)  as perspectivas de ensino a que se recorre para veicular o 
conhecimento científico nem sempre são sincrónicas com o conceito de Ciência 
dominante na época. Foi o que aconteceu com as  propostas de ensino emergentes na 
década de noventa, a saber,  Ensino por Investigação Dirigida (EID), Ensino por 
Contrastação de Modelos (ECM) e Ensino por Pesquisa (EPP). Estas perspectivas 
partilham entre si, por um lado, o facto de se fundamentarem nos pressupostos da nova 
imagem de Ciência, e por outro, remobilazarem aspectos (ainda que lidos com outra 
epistemologia) de perspectivas de ensino anteriormente propostas. Estas perspectivas 
distinguem-se entre si, essencialmente, no que diz respeito ao grau de isomorfismo que 
pode existir entre fazer Ciência e ensinar-aprender Ciência e ainda na organização dos 
conteúdos a aprender.  
Assim, no EID assume-se que o fazer Ciência e ensinar-aprender são processos 
isomórficos , em similitude com o  EPD; como tal o ensino deve organizar-se em torno 
da resolução de situações-problema abertos e gerados no âmbito do conhecimento 
disciplinar que possibilitem ao aluno chegar ao conhecimento da mesma forma que os 
cientistas. As actividades de ensino desenrolam-se em torno dum programa guia, onde o 
professor selecciona o problema em estudo e actua como um director de investigações,  
reforçando ou questionando os passos e as conclusões a que chegam os alunos  (tendo 
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em conta as conclusões feitas pelos próprios cientistas, quando da resolução do mesmo 
problema). O que muda nesta abordagem em relação à EPD é o espírito do próprio 
trabalho científico uma vez que se dá ênfase ao carácter social da Ciência, valorizando-
se a interacção do professor e dos alunos no desenrolar do processo que leva à resolução 
do(s) problema(s) levantado(s). Deste modo, o trabalho prático experimental  segundo 
esta perspectiva, tal como no EPD, torna-se o centro do processo ensino/aprendizagem, 
porém o mesmo fundamenta-se em pressupostos epistemológicos e didácticos distintos, 
consentâneos com a nova filosofia da Ciência e as novas teorias da aprendizagem. É 
objectivo principal desta perspectiva, e consequentemente do trabalho prático, promover 
nos alunos mudanças a nível conceptual, procedimental e atitudinal, dado que é 
pretendido os alunos aprenderem Ciência fazendo Ciência.  
 
O não isomorfismo entre os processos fazer Ciência e ensinar-aprender Ciência é 
defendida pelas perspectivas  ECM e EPP. Nestas abordagens, tal como no EID, 
propõe-se que as actividades de aprendizagens se desenvolvam a partir da resolução de 
situações-problema; no entanto, segundo estas abordagens, o aluno não experimenta os 
mesmos problemas que um cientista e o professor não tem a mesma função social dum 
director de investigação. Na verdade, os cenários de aquisição de conhecimentos são 
completamente distintos bem como as metas que se propõem atingir e, como  tal, as 
actividades de ensino, de aprendizagem e de avaliação deverão ser distintas.  
Assim, segundo o ECM o professor tem como papel ajudar o aluno a reconstruir e 
integrar os conhecimentos, métodos e valores produzidos pela Ciência, através da 
comparação de modelos propostos pelo conhecimento científico enquanto estruturas 
conceptuais para explicar a realidade em determinado domínio. Assim, a meta da 
educação científica é que o aluno compreenda que a natureza pode ser interpretada e 
compreendida segundo modelos diferentes, contribuindo-se desta forma para que ele 
próprio construa os seus próprios modelos, de forma crítica. Em termos de estratégias 
de ensino e aprendizagem esta perspectiva valoriza um pluralismo metodológico, 
evidenciando, assim, influências de outras perspectivas que lhe são anteriores: umas 
vezes o processo centra-se mais no professor, que pode recorrer a diferentes estratégias, 
mais tradicionais ou mais inovadoras, outras vezes o aluno assume, em termos de acção, 
um papel mais activo. O professor  vai, desta forma, desempenhando  papeis diversos 
(ao indagar, ao explicar, ao problematizar, ao refutar) criando um ambiente de 
aprendizagem onde se valoriza a própria evolução do conhecimento científico. No ECM 
o trabalho prático experimental não é considerado fundamental para a aprendizagem das 
Ciências, uma vez que é, essencialmente, dado ênfase à aprendizagem de conteúdos 
conceptuais. Porém, este quando é efectuado, é-o no sentido do EMC: as actividades 
práticas são realizadas, quer pelo professor ou pelos alunos,  com o intuito de provocar 
um conflito cognitivo surgindo, deste modo, um problema. A resolução deste passará 
pelo diálogo onde tem lugar a contrastação de modelos conceptuais científicos, tendo o 
professor  um papel relevante a desempenhar enquanto orientador do mesmo (Pozo 
Munício e Gómez Crespo, 2001). São valorizadas, assim, a complexidade e diversidade 
das situações didácticas, em que ganha realce o papel do professor numa posição 
dialogante, contrária à postura de monólogo característica da EPT. A reflexão e o 
metaconhecimento serão aspectos a valorizar na avaliação, uma vez que se pretende que 
o aluno saiba explicitar, redescrever e argumentar sobre modelos, quer sejam os seus 
quer sejam os propostos por cientistas. 
 
O EPP é uma perspectiva de ensino que surgiu como resposta à reflexão que tem vindo 
a ser feita a nível mundial sobre as finalidades da formação científica dos jovens e, 
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consequentemente, as orientações que esta deve ter na actual sociedade onde são fortes 
as inter-relações entre Ciência, Tecnologia e Sociedade e onde a mudança é uma 
constante. Segundo Hurd (1997) os currículos de ciências terão que ir para além da 
selecção de conceitos que perspectivem o avanço histórico das disciplinas – deverão 
antes estar ligados à relevância das questões humanas relacionadas com metas sociais e 
responsabilidade de cidadania. O conhecimento deverá ser visto como algo a utilizar e 
que ajuda a alargar as capacidades humanas numa preparação para a vida. Deverão os 
conteúdos a ensinar  ser seleccionados pelo seu valor em resolver problemas pessoais, 
sociais e económicos e pela possibilidade de aumentarem as capacidades adaptativas do 
ser humano num mundo em mudança.   
 
Nesta abordagem, proposta por  Cachapuz, Praia e Jorge (2000) são, tal como na ECM 
“os conteúdos (...) meios necessários para pensar” (Cachapuz, Praia e Jorge 2000, 
p.45); porém,  segundo esta perspectiva,  a Educação em Ciência tem como meta 
essencial que o conhecimento aprendido seja útil e utilizável no dia a dia de quem o 
aprende, independentemente do percurso profissional que venha a fazer posteriormente.  
Assim, no EPP (Fig. 2.2) parte-se igualmente duma situação-problema, mas que se 
pretende enquadrada na problemática Ciência-Tecnologia-Sociedade-Ambiente 
(C/T/S/A), abandonando-se deste modo o enfoque meramente disciplinar das propostas 
anteriormente descritas. Assume-se que a problematização de situações do quotidiano 
dos alunos será mais motivador para estes. Criam-se deste modo, momentos de 
aprendizagem em que os conceitos e os processos a integrar surgem como uma 
necessidade para a resolução da questão levantada e não porque inscritos num currículo 
estruturado. Não se pretende com isto refutar a existência de um currículo intencional, 
mas antes que no momento da problematização estão presentes interacções entre três 
campos: o currículo intencional, as questões do âmbito C/T/S/A e os saberes dos alunos. 
Estes são vistos como os saberes pessoais, académicos e sociais  anteriormente 
adquiridos pelos discentes e não apenas as suas ideias prévias segundo a perspectiva do 
EMC. Desta forma, os saberes disciplinares deixam de ser o centro do trabalho na sala 
de aula e a lógica da organização dos conteúdos será aquela que a situação-problema 
determinar. Cabe ao professor fazer uma avaliação diagnóstico dos conceitos, 
capacidades atitudes e valores dos alunos, face ao problema levantado (por si e/ou pelos 
alunos) a fim de decidir sobre as prioridades do trabalho a desenvolver.  
Tal como na proposta anterior, é defendido um pluralismo metodológico em que as 
actividades poderão centrar-se umas vezes mais no professor outras vezes mais no 
aluno, isto é, esta proposta de ensino assume-se herdeira de estratégias de outras 
perspectivas, mas lidas à luz dum conhecimento epistemológico e psicológico mais 
actual e de acordo com os pressupostos  da Ciência contemporânea.  
O trabalho prático no EPP assume um estatuto distinto das perspectivas anteriormente 
referidas. O que está em causa não é o aprender Ciências como um  fim em si mesmo, 
mas antes aprender Ciências onde os conteúdos servem como meio para a actividade do 
pensar, enquanto actividade fundamental no desenvolvimento humano. O trabalho 
prático a implementar poderá ser perspectivado como uma fase dum percurso 
investigativo até a uma demonstração feita pelo professor. Contrariamente ao ECM, no 
EPP é valorizado o trabalho prático experimental nas modalidades campo e laboratorial; 
em relação à última modalidade referida, esta poderá ter um carácter mais fechado ou 
mais aberto, em função do contexto de aula gerado. O que está em causa é gerar-se  
situações promotoras de discussão e da actividade de pensar; por isso a efectuação do 
trabalho prático demonstrativo serve para dar a possibilidade aos alunos de se 
envolverem na previsão fundamentada de resultados ou na explicação dos mesmo 
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quando essa previsão não é solicitada. Desta forma, o trabalho prático aparece inserido 
numa estratégia pedagógico-didáctica mais ampla, onde se pretende ajudar os alunos a 
pensar em contexto onde a teoria e a prática se entrosam (Cachapuz, Praia e Jorge, 
2000).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fig. 2.2 – Diagrama ilustrativo da perspectiva de Ensino por Pesquisa (retirado de Cachapuz et al., 2000, p. 61 ). 
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Há que referir, ainda, que o partir-se nesta proposta de ensino duma situação-problema 
em contexto real, tal vai apelar ao desenvolvimento de um trabalho que não se confinará 
ao espaço escola e onde o inter e transdisciplinar, bem como o trabalho em grupo, serão 
sentidos como necessários dada a complexidade (maior ou menor) da questão em 
estudo. Desta forma se pretende que os alunos se apropriem dum conceito do fazer 
Ciência mais consentâneo com o actual. 
A avaliação nesta proposta de ensino não se circunscreve a uma avaliação terminal, mas 
antes a uma avaliação formadora (muito mais abrangente que a noção tradicional) que 
acompanha todo o percurso e que assume duas dimensões: avaliação das mudanças 
ocorridas nos alunos (a nível de conceitos, de capacidades, de atitudes e valores) e 
avaliação do próprio percurso de ensino-aprendizagem. Assim, e de acordo com 
pluralismo metodológico assumido, o tradicional teste escrito deverá ser apenas um 
instrumento de avaliação entre outros que melhor possam revelar as aprendizagens 
efectuadas pelos alunos no âmbito não só de conceitos, mas também das capacidades, 
das atitudes e dos valores. 
Referem os autores desta perspectiva de ensino que a mesma exige do professor uma 
preparação adequada quer em termos científicos quer pedagógico-didáticos pelas 
múltiplas solicitações de que será alvo. 
 
Face às características do trabalho prático enunciadas segundo as diferentes perspectivas 
de ensino podemos sistematizar as mesmas, de acordo com Ferreira (2003), do seguinte 
modo: 
- perspectivas tradicionais -  EPT, EPD; 
- perspectivas contemporâneas - EID, ECM, EPP. 
 
O trabalho prático na perspectiva do EMC e por EPE é enquadrado por uma imagem da 
Ciência ainda internalista, apesar de já ser sustentadas por uma perspectiva 
construtivista da aprendizagem. Tal situação coloca essas perspectivas de trabalho 
prático numa posição de transição entre os dois grupos referenciados por Ferreira 
(2003). 
Independentemente do enquadramento epistemológico e didáctico que o sustenta, o 
trabalho prático implementado pelos professores é uma actividade que é organizada  em 
função dos objectivos principais que se procura atingir. Assim o demonstra  a pesquisa 
feita sobre esta temática (Dourado, 2003). Segundo Hudson (2000) os motivos  
apresentados pelos professores para a realização de trabalho prático podem ser incluídos 
em cinco categorias: 
 
- para motivar, estimulando o interesse e a diversão; 
- para ensinar competências laboratoriais; 
- para melhorar a aprendizagem do conhecimento científico; 
- para compreensão do método científico e  aprendizagem do seu uso; 
- para desenvolver certas “atitudes científicas”. 
 
Wellington (2000) propõe uma outra organização mais abrangente para classificar os 
objectivos  apontados para a utilização do trabalho prático no ensino das Ciências; 
assim, as razões podem ser incluídas em argumentos do domínio: 
 
- cognitivo – relacionadas com o conhecimento e compreensão; 
- psicomotor  – relacionadas com “skills” e processos; 
- afectivo – relacionadas com atitudes, diversão e motivação. 
Capítulo II – Revisão Bibliográfica 
 39
No entanto, tal como afirma Leite (2001), é necessário distinguir entre as 
potencialidades teóricas  do trabalho prático (laboratorial/experimental/campo) e os 
objectivos que realmente se atingem com a realização do mesmo.  
Referem Barberá e Valdés (1996) que foi a partir dos anos sessenta, aquando da 
emergência da perspectiva de Ensino por Descoberta, que se vulgarizou a ideia de 
considerar o trabalho prático como uma estratégia útil para a consecução de quase todos 
os objectivos educativos. Porém, estudos de natureza empírica feitos sobre a eficácia do 
trabalho prático na aprendizagem do conhecimento científico são difíceis de interpretar; 
muitas vezes os mesmos são inconclusivos, outras vezes apontam para a sua 
contraproducência uma vez que o mesmo pode ser desmotivante ou mesmo desviar a 
atenção dos alunos das questões centrais a aprender (Hudson, 2000; Leite, 2001; 
Dourado, 2003). Melo (2000), citando Millar (1998), refere que muitas vezes os 
professores pretendem que se atinjam determinados objectivos com as actividades 
laboratoriais que implementam quando, na verdade, as mesmas não possibilitam a 
consecução dos fins pretendidos. Esta situação, segundo Hudson (2000), leva a que se 
esbata o poder pedagógico do trabalho prático sendo, por isso, importante ter-se em 
consideração  as recomendações provenientes de pesquisas feitas recentemente por 
diferentes investigadores. Estas  apontam para a necessidade dum trabalho cuidadoso na 
selecção e planificação das actividades, de acordo com os objectivos que se pretendem 
atingir (Marques, 2001; Leite 2001). Genericamente poder-se-á dizer que a investigação 
que se tem desenvolvido até à data não tem sido capaz de fornecer um suporte empírico 
sólido para o papel que o trabalho prático desempenha no ensino das Ciências; tal 
situação poderá ser devida, em parte, à complexidade do objecto em estudo e à 
deficiente estruturação de algumas investigações efectuadas (Barberá e Valdés, 1996). 
 
Face ao exposto torna-se pertinente referir a classificação de trabalhos práticos 
laboratoriais, segundo os objectivos que se pretendem atingir, proposto por Leite (2001)  
e que vão ao encontro duma outra proposta feita por Woolnough e Allsop, em 1985 
(Barberá e Valdés, 1996; Barros, 2000)  (Tabela 2.1). 
Os exercícios são actividades organizadas com o objectivo de desenvolver técnicas e 
destrezas práticas. As situações “Prevê-Observa-Explica-Reflecte” correspondem a 
actividades em que se pretende que o aluno seja confrontado com dados que refutem ou 
apoiem as suas estruturas conceptuais acerca de determinada temática. As investigações 
dizem respeito a actividades  de resolução de problemas as quais permitem, por um 
lado, a construção/reconstrução de conhecimento conceptual, e, por outro, a 
aprendizagem/desenvolvimento de competências e capacidades inerentes ao trabalho 
dos cientistas. Uma investigação é caracterizada pela ausência duma sequência típica de 
etapas; na verdade, ela é caracterizada por uma multiplicidade de sequências possíveis, 
em que as diferentes actividades da investigação se entrosam e se misturam 
continuamente; neste percurso o problema, a hipótese e a experiência funcionam como 
diferentes faces da mesma moeda (Dourado, 2003). Barberá e Valdés (1996) explicitam 
que durante uma investigação (Woolnough e Allsop, 1985) decorrem várias tarefas  (de 
acordo com Kirschner, 1992). Assim:  
 
- inicialmente ter-se-á que estudar uma situação e  constatar-se a existência dum 
problema por resolver; 
- de seguida dever-se-á definir claramente qual o problema a resolver; 
- posteriormente procurar-se-ão  estratégias de resolução para o mesmo; 
- dever-se-á, então, avaliar as diferentes estratégias alternativas encontradas; 
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Objectivo primordial 
 
 
Tipos de actividade 
. Aprendizagem de conhecimento procedimental   . Exercícios 
 
 
 
 
 
 
. Aprendizagem 
de 
conhecimento 
conceptual 
 
. Reforço do conhecimento 
conceptual 
. Experiências para aquisição de    
sensibilidades acerca dos 
fenómenos 
 
  .  Experiências ilustrativas 
 
. Construção de conhecimento 
conceptual 
  . Experiências orientadas para a     
determinação do que acontece 
 
   . Investigações 
 
 
. (Re)construção de conhecimento 
conceptual 
   . Prevê-Observa-Explica-
Reflecte 
      (Procedimento apresentado) 
 
   . Prevê-Observa-Explica-
Reflecte 
  (Procedimento a ser definido    
pelo aluno) 
 
. Aprendizagem de metodologia científica    . Investigações 
 
 
 
 
- far-se-á, depois, a escolha da estratégia considerada mais eficaz; 
- a aplicação da estratégia permitirá resolver o problema; 
- finalmente, é avaliada e estudada a solução para determinar se a mesma 
levanta novo problema. 
 
As actividades experimentais a desenvolver em aula podem ser diferenciadas quanto  ao 
papel a desempenhar pelo professor  e pelo aluno no que diz respeito à definição das 
diferentes fases do processo a implementar. Deste modo, tal como se constatou 
anteriormente, as actividades podem ser executadas unicamente pelo professor até 
ficarem exclusivamente à responsabilidade do aluno. Assim, as mesmas podem ter 
diferentes graus de abertura, sendo possível ocorrerem situações intermédias entre as 
duas situações citadas, tal como se pode constatar na Tabela 2.2. Esta constitui uma 
proposta feita por Almeida (2001) com base numa outra delineada por Lock (1990). 
Segundo Almeida (2001) as actividades 1 e 2 correspondem a verificações e 
demonstrações experimentais, enquanto de 3 a 7 são actividades de natureza 
investigativa, com níveis de abertura crescente; no entanto, para Leite (2001) só as 
actividades 5 a 7 poderão ser assim designadas. Leite  refere, ainda, “que as 
investigações não podem ser identificadas com actividades experimentais” (p.88) uma 
vez que o aluno pode não ter que controlar ou manipular variáveis, como é o caso de 
identificar rochas com base nos seus minerais constituintes.  Leite (2001) alerta ainda 
para o facto de em alguns manuais escolares confundir-se actividades laboratoriais com 
investigações, quando, na realidade, as primeiras só terão características das segundas se 
Tabela 2.1 – Tipologia de actividades laboratoriais (retirado  
de Leite, 2001, p. 90) 
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houver “pesquisa e exploração de uma ou mais soluções para um determinado 
problema” (Almeida, 2001, p.66). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.5 – O “Programa de Formação no  Ensino Experimental das Ciências” 
 
A problemática de mudanças de práticas é hoje em dia uma questão que também se 
coloca no ensino das Ciências. Expressões como “cultura científica” e “literacia 
científica” são termos cada vez mais comuns na linguagem de professores, políticos, 
investigadores e comunicação social, pese a diversidade de interpretações que se lhes 
possa dar. No entanto, independentemente da ambiguidade dos mesmos, a sua 
contextualização na realidade de cada país, nomeadamente o nosso, implica uma 
associação a adjectivos como “baixa”, “pouca” ou “reduzida”. Não sendo as 
aprendizagens dos alunos sobre Ciência feudo exclusivo da Escola, certo é que é na 
Escola que a maioria dos alunos tem possibilidade de privarem mais de perto com 
algum do conhecimento científico. E se é consensual que a situação não é a desejável, a 
ocorrência de mudanças se impõe. Torna-se, assim, pertinente pensar no papel que têm 
tido os professores Ciências na construção dessa cultura, bem como questionar que 
formação será mais conveniente a fim  que possam ter lugar as mudanças necessárias 
para que os professores sejam profissionais mais competentes.  
 
Que papel que têm tido os professores na promoção da cultura científica actual 
constituiu o centro da reflexão da secção 2.3. Igualmente foi objecto da nossa reflexão, 
nessa secção, algumas das recomendações provenientes da investigação em Ciências da 
Educação acerca da formação de professores.  Na presente secção fixar-nos-emos em 
 
 
         Elementos  
estruturais 
 
Tipos de actividades em função do nível de controlo do   
professor (P) /alunos (A) sobre os elementos envolvidos 
1 2 3 4 5 
 
6 
 
7 
Área de interesse  
P 
 
P 
 
P 
 
P 
 
P 
 
P 
 
A 
Definição do     
problema 
 
P 
 
P 
 
P 
 
P 
 
P 
 
A 
 
A 
      Planificação  
P 
 
P 
 
A 
 
A 
 
A 
 
A 
 
A 
Determinação da  
estratégia 
 
P 
 
P 
 
P 
 
A 
 
A 
 
A 
 
A 
Realização  
experimental 
 
P/A 
 
A 
 
A 
 
A 
 
A 
 
A 
 
A 
Recolha de dados  
P 
 
A 
 
A 
 
A 
 
A 
 
A 
 
A 
Avaliação/interpretação  
de dados 
 
P P P 
 
P 
 
A 
 
A 
 
A 
Tabela 2.2 – Classificação de actividades experimentais em função da participação 
do professor e de aluno (retirado de Almeida, 2001, p.67). 
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particular no “Programa de Formação no Ensino Experimental das Ciências” enquanto 
um exemplo de formação de professores que se afasta das abordagens habitualmente 
implementadas no nosso país. A formação em causa evidencia, em termos da sua 
organização e desnvolvimento, características que vão ao encontro das recomendações 
feitas no âmbito da actual investigação educacional no que diz respeito a formação de 
professores, nomeadamente, de ciências (Dourado e Freitas, 2000a, 2000b; Pedrosa e 
Mateus, 2000; Almeida, 2000) 
. 
O “Programa de Formação no Ensino Experimental das Ciências” foi delineado no 
âmbito da Comissão de Acompanhamento do Ensino das Ciências (CAEC)13, em 1999. 
O mesmo foi pensado e implementado no sentido de dar resposta a uma das prioridades 
estabelecidas para a Revisão Curricular do Ensino Secundário: o desenvolvimento do 
Ensino Experimental das Ciências (Dourado e Freitas, 2000a). O motivo para tal 
necessidade encontra-se explicitada na proposta de creditação do projecto junto do 
Concelho Científico-Pedagógico de Formação Contínua de Professores (anexo I). Na 
referida proposta afirma-se que, de “acordo com os estudos feitos e as auscultações 
realizadas a nível nacional14, verifica-se que, não obstante o esforço dos professores, o 
trabalho experimental, componente fundamental para a educação em Ciência, não é 
concebido como uma actividade de natureza investigativa, baseada num processo 
cooperativo de resolução de problemas, mas frequentemente, limita-se à demonstração 
e/ou verificação experimental seguindo “receitas” ditadas pelos professores e pelos 
manuais.”. Tal enfoque dado ao trabalho experimental não se encontra consentâneo com 
um ensino que permita promover o desenvolvimento de capacidades de pensamento 
crítico e de raciocínio necessárias à preparação aos alunos para a sua vida futura.  
Há que acrescentar, no entanto, que o motivo acima referido encontra-se inserido numa 
problemática mais ampla. Há o reconhecimento por parte do DES que a ocorrência das 
mudanças educativas necessárias a uma educação mais eficaz dos cidadãos na sociedade 
actual passa pela formação contínua de professores de inspiração construtivista onde a 
reflexão e a prática constituem referenciais (Pedrosa e Mateus, 2000). 
 
Com este plano de formação pretendeu-se, inicialmente, dar formação especializada a 
professores de Física, Química, Biologia e Geologia que promovesse “uma visão 
integrada do conhecimento científico, reflectindo sobre as suas potencialidades e 
limitações, tanto a nível epistemológico como social e humano, repensando o papel das 
ciências na educação/ensino de saberes” (Dourado e Freitas, 2000a, p.13). 
Posteriormente, estes professores  desempenhariam um papel de apoio aos docentes de 
ciências das escolas da sua área pedagógica, que proporcionasse um enquadramento 
epistemológico-metodológico para a implementação dos novos programas previstos 
para a Revisão Curricular do Ensino Secundário. Desta forma constituir-se-ia uma rede 
de professores acompanhantes que funcionasse como o suporte ao ensino renovado das 
Ciências, onde o trabalho prático e experimental tivesse um papel relevante (Ambrósio, 
1999; DES, 2000). 
                                                 
13 A CAEC integrou elementos de Associações e Sociedades Científicas e Associações de Professores, 
por iniciativa do DES (Dourado e Freitas, 2000a). 
14 O Conselho Nacional de Educação levou a cabo, em 1999, um estudo junto de escolas, desde o 1º ciclo 
até ao ensino secundário, cujo objectivo era fazer um levantamento acerca do ensino experimental no que 
respeita à sua implementação e materiais/espaços disponíveis para a sua realização; do estudo concluiu-
se, entre outros aspectos, que era prática corrente o recurso ao trabalho experimental enquanto estratégia 
para ilustrar e confirmar conteúdos programático (Valente, 1999)  
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No Ofício-Circular n.º 34/99, do Núcleo do Ensino Secundário (NES) (anexo II) o DES 
divulgou a abertura das candidaturas à referida formação, explicitando-se que as 
modalidades de formação seriam oficina de formação e seminário, sendo objectivos dos 
mesmos: 
 
- “Questionar, reflectir e discutir crenças, convicções e práticas dos professores de 
Ciências Físicas e Naturais, acerca do trabalho prático (experimental e de campo). 
 
- Desenvolver competências científicas disciplinares e interdisciplinares e 
competências didácticas necessárias à implementação da actividades práticas 
(experimentais e de campo), numa perspectiva investigativa. 
 
- Desenvolver competências necessárias e apropriadas a posturas reflexivas 
relativamente ao trabalho prático (experimental e de campo), e ao papel que pode 
assumir no desenvolvimento profissional, na prática docente e nas aprendizagem 
dos alunos. 
 
- Promover o diálogo e cooperação entre professores dos três grupos disciplinares: 
4ºA, 4ºB e 11ºB, contribuindo para que determinadas áreas temáticas possam ser 
tratadas de uma forma integrada e participada, numa perspectiva interdisciplinar, 
permitindo uma visão holística das questões científicas.” 
 
Ainda, no mesmo ofício, era esclarecido que a formação se desenvolveria durante um 
período de três meses e que o público alvo seriam professores efectivos, com um 
mínimo de experiência de seis anos e com experiência na orientação de trabalho de 
grupos. 
Das candidaturas apresentadas foram seleccionados trinta e dois professores15, 
(provenientes de todo o país, tal como se explicita no Capítulo III, secção 3.3) tendo por 
base os seus currículos, bem como uma entrevista efectuada posteriormente. 
 
Na Fig.2.2 encontra-se representado o modelo geral da formação  que orientou as etapas 
da mesma. A conceptualização do modelo em questão, bem como a implementação de 
toda a formação, foi da responsabilidade dum grupo de trabalho (GTF) constituído por 
dez docentes universitários provenientes das áreas da Biologia, da Geologia, da Física, 
da Química e das Didácticas de cada área anteriormente discriminadas (Dourado e 
Freitas, 2000). Na organização das actividades da formação, de inspiração 
construtivista, foram: 
 
- valorizados os saberes prévios dos formandos; 
- seleccionadas propostas de actividades com uma abordagem Ciência-Tecnologia-
Sociedade (CTS); 
- valorizadas actividades práticas que implicassem um intenso envolvimento 
intelectual, associadas a uma reflexão que possibilitasse compreender a relevância 
socio-cultural das mesmas; 
- valorizados as interacções do tipo reflexão – discussão – trabalho de colaboração 
entre os participantes, como fundamentais para a construção gradual do 
conhecimento (Pedrosa e Mateus, 2000). 
                                                 
15Uma vez que a investigadora fez parte do grupo de professores seleccionado pode constatar queainda 
antes do início da formação um dos professores desistiu ficando, assim, o grupo com trinta e um 
elementos.  
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Parte I 
 
Detecção e partilha de convicções e práticas dos 
formandos sobre o trabalho laboratorial e de campo 
e início da criação do conflito. 
 
Vivência  do confronto com uma situação 
problemática concreta num contexto de 
acompanhamento orientado. 
Realização de investigação sobre problemas 
levantados. 
Sistematização de conclusões e reflexões críticas. 
Aprofundamento do conflito conceptual. 
Parte II
 
Nova reflexão de partida. Análise crítica da alteração de convicções e práticas. 
Introdução de novos modelos de trabalho laboratorial e de campo 
Situação  
problemática 
Situação  
problemática 
Situação  
problemática 
Realização  
investigativa 
Realização 
investigativa 
Realização 
investigativa 
     Conclusão  
Análise 
 Crítica 
        Conclusão 
 Análise  
Crítica 
Conclusão 
 Análise 
 Crítica 
Partilha de experiências e sua análise crítica 
 
Reflexão 
Fig. 2.3 – Organigrama da Formação no Ensino Experimental das Ciências (retirado de “Ensino Experimental 
das Ciências – Concepção e Concretização das Acções de Formação 2”, DES, ME, p.17) 
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Há que referir que, previamente ao início do programa de formação, na lógica de 
valorizar os saberes prévios dos professores-formandos, foi enviado para estes um 
questionário (anexo III); com o mesmo pretendeu conhecer-se as concepções e práticas 
dos professores-formandos no que diz respeito a trabalho prático, experimental, 
laboratorial e de campo. A análise das respostas às cinco primeiras perguntas do 
referido questionário permitiu identificar algumas tendências. Assim, as respostas dadas 
revelam: 
- dificuldades em caracterizar esses tipo de trabalho; 
- sobreposição ou confusão entre as diversas concepções; 
- diversidade de concepções em função dos grupos de docência; 
- concepções dos diferentes tipos de trabalho contraditórias entre si; 
- confusão entre identificação, formulação e resolução de problemas e entre esta 
última e resolução de exercícios. (Pedrosa e Dourado, 2000). 
 
Constituíram, assim, etapas da formação: 
- duas acções em modalidade de oficina, que decorreram respectivamente, em Junho 
e Julho de 1999, nas Escolas Secundárias Dr. Ginestal Machado / Sá da Bandeira 
(Santarém) e Minas de S. Domingos (Mértola); 
- uma acção, em modalidade de seminário, que decorreu entre Setembro e Dezembro 
de 1999, nas escolas de cada professor-formando e em sessões presenciais na 
Escola Secundária de Sá da Bandeira (nas mesmas fez-se pontos de situação em 
relação ao trabalho desenvolvido com os alunos, bem como definiu-se estratégias 
para o avanço do mesmo). 
As duas primeiras etapas da formação envolveram os professores-formandos e os 
formadores, enquanto na terceira, sob a supervisão dos professores do GTF, os 
professores-formandos funcionaram como formadores dos seus alunos nas suas escolas.  
O debate e reflexão, em pequenos grupos e em grande grupo (plenários), associado a 
trabalho prático (laboratorial / experimental) constituíram as estratégias de trabalho 
implementadas para as actividades que decorreram nas Escolas Secundárias Dr. 
Ginestal Machado e Sá da Bandeira ; na Mina de S. Domingos (que constitui o objecto 
de estudo da oficina de formação) desenvolveu-se igualmente trabalho de debate e 
reflexão, em pequenos grupos e em plenário, e ainda trabalho de campo (Dourado e 
Freitas, 2000a).  
Quer na 1ª/2ª etapa quer na 3ª da formação era pretendido que os professores-formandos 
implementassem percursos investigativos16. Os mesmos dever-se-iam desenvolver a 
partir de situações problemáticas abertas em torno das quais se procederia a uma 
reflexão. Esta reflexão, contextualizada na problemática Ciência/Tecnologia/ 
Sociedade/Ambiente (C/T/S/A), deveria possibilitar a formulação de hipóteses, 
potenciar análises qualitativas e quantitativas onde o trabalho prático deveria  
desempenhar um papel importante. Do conhecimento coligido, resultante  do esforço de 
integração de diferentes saberes fornecido por equipas de trabalho e registado em 
documentos tipo memórias científicas, procurar-se-ia fazer uma transferência para 
                                                 
16 Os percursos investigativos assumem características de uma actividade de resolução de problemas 
formulados sobre um objecto de estudo, onde se constituem como etapas fundamentais a problematização 
do objecto de estudo, a compreensão e transformação dos problemas, a concepção e desenvolvimento 
dum plano de investigação e a avaliação do resultados e processos desenvolvidos; a consecução das 
diferentes etapas, não sequencial e linear, é um processo dinâmico construído pela interacção constante 
entre as mesmas (Almeida, 2000). 
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outros contextos onde as implicações C/T/S/A deveriam ser ponderadas (Dourado e 
Freitas, 2000a).   
Referem  Pedrosa e Mateus (2000) que se pretendeu com as actividades implementadas 
durante a formação que os professores-formandos desenvolvessem capacidades, 
competências, atitudes e construíssem conhecimentos necessários à concepção e 
utilização, entusiasta e confortável, de recursos de ensino (materiais e estratégicos) para 
““Ajudar os alunos a aprenderem a olhar e a reparar no Mundo material”, fomentando 
aprendizagens relevantes para o exercício da cidadania e para melhorar a cultura 
científica dos jovens.”(p. 44). 
Para um conhecimento mais detalhado dos diferentes momentos da formação, quanto a  
conteúdos, caracterização sumária e calendarização, é recomendada a consulta da 
publicação “Ensino Experimental das Ciências – Concepção e Concretização das 
Acções de Formação 2”, publicação do DES, Ministério da Educação (2000). 
 
Iniciamos o estudo que agora se apresenta referindo que vivemos num mundo que se 
caracteriza culturalmente pela ocorrência de grandes mudanças. Falar em mudança é 
pressupor que ocorrem processos através dos quais se efectua a passagem dum estado 
(ou situação) para outro estado (ou situação) sendo possível detectar alterações face ao 
ponto de partida. A detecção dessas alterações implica, necessariamente, que a partir de 
padrões de referência, sejam operacionalizados indicadores, quer de natureza qualitativa 
quer de natureza quantitativa, que são utilizados na análise das situações ou contextos. 
Este exercício de comparação, que permite identificar discrepâncias entre a situação real 
e a situação virtual, definida a partir dos padrões de referência, constitui a essência do 
que é a avaliação (Afonso, 2002).  
Assim sendo, podemos afirmar que, na verdade, o acto de avaliar é uma atitude que 
sempre fez parte da actividade humana. Pelo facto de partir da selecção de padrões de 
referência, que são indubitavelmente marcados por um contexto social, a avaliação é, 
igualmente, um elemento cultural. Por isso o próprio conceito de avaliação tem sido 
alvo de mudança.    
A avaliação tornou-se nos dias de hoje uma palavra chave em qualquer contexto. Para 
tal contribuíram as mudanças que tiveram lugar em termos sociais, políticos e 
económicos na sociedade de hoje. Os sistemas educativos não fugiram à regra. Por isso 
“A avaliação é um dos temas de que mais se fala no contexto educativo (...)” (Mendes, 
2002). O que avaliar, como avaliar e para que se avalia são questões que geram debate e 
controvérsia uma vez que o que é avaliado, as/os modalidades/instrumentos a que se 
recorre e a finalidade da avaliação podem ser perspectivadas segundo interesses não 
convergentes. Por tal facto a avaliação constitui um campo complexo.  
Até que ponto a formação contínua de professores de ciências tem contribuído para a 
mudança das práticas docentes que levem a uma educação científica formal mais 
ajustada às necessidades dos cidadãos, é uma questão actual  e sobre a qual interessa 
reflectir. Diz Estrela (2001) que poucos são os trabalhos de investigação que têm sido 
publicados sobre formação contínua de professores e, no que toca à avaliação das 
acções de  formação, por análise das fichas de avaliação das mesmas, esta ocupa um 
lugar mínimo na planificação. Acrescenta ainda que o discurso dos formandos é 
estereotipado, pouco reflexivo e que em situação de discurso informal a apreciação da 
formação que os mesmos fazem não é positiva. Um estudo efectuado recentemente 
junto de vinte e oito Centros de Formação de Associação de Escolas17 revela que cerca 
                                                 
17 “A formação contínua actualmente (em Portugal) é assegurada por várias entidades formadoras. De 
entre os modelos organizacionais sistematizados por Formosinho (1991) saliente-se: estadista; de parceria 
social; centrado nas instituições de formação; centrado nas instituições de formação e nas escolas; 
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de 50% dos centros inquiridos nunca fazem uma avaliação do impacte da formação que 
proporcionam aos professores, não verificando, assim, até onde foi o alcance da mesma 
(Queiroga e Pereira, 2002). Esta situação, duma avaliação insuficiente no diz respeito 
aos efeitos da formação, é, aliás, uma situação igualmente comum  noutros países 
(Lopes, 2001; Furió, 1994).  
 
Qual o impacte do programa de formação contínua nos trinta e um professores 
formandos que nela participaram constituiu a questão que seleccionamos para orientar o 
nosso estudo. Dentro desta problemática há que referir que após a conclusão das acções 
de formação, os dez professores formadores elaboraram relatórios de avaliação. Estes 
constituíram o suporte do capítulo 5, da obra “Concepção e Concretização das Acções 
de Formação – 2”, da autoria de Freitas (2000). A informação que a seguir se apresenta 
foi retirada do capítulo supracitado. Assim, nos relatórios os formadores deram o seu 
parecer quanto ao grau de consecução dos objectivos inicialmente descriminados, a 
saber: 
- Questionar, reflectir e discutir crenças, convicções e práticas dos professores de 
Ciências Físicas e Naturais, acerca do trabalho experimental (laboratorial e de 
campo); 
- Desenvolver competências disciplinares, interdisciplinares e multidisciplinares, 
científicas e didácticas, necessárias à implementação de trabalho experimental 
(laboratorial e de campo), numa perspectiva investigativa; 
- Desenhar, implementar e avaliar trabalhos experimentais (laboratoriais e de campo) 
numa perspectiva interdisciplinar e investigativa; 
- Reflectir, discutir e contribuir para a avaliação do processo formativo em que 
participou; 
- Reconhecer méritos e limitações de metodologias científicas para a instrução 
científica e desenvolver competências necessárias e apropriadas a posturas 
reflexivas relativamente ao trabalho experimental e ao papel que pode assumir no 
desenvolvimento profissional, na prática docente e nas aprendizagens dos alunos. 
 
Foi alvo, igualmente, de avaliação aspectos ligados à organização das acções. Assim, os 
relatórios possibilitaram fazer uma avaliação geral, ainda que qualitativa, das acções de 
formação. 
Genericamente as 1ª/2ª etapas  formação foram consideradas francamente positivas: 
- dado o carácter inovador e heurístico da mesma; 
- dada a interacção entre formadores científicos e formadores didactas; 
- pelo empenho de todos os intervenientes e o ambiente criado. 
Relativamente aos objectivos previamente definidos foi considerado, globalmente, pelos 
formadores, que os dois primeiros só parcialmente foram atingidos, enquanto para os 
restantes, dadas as condições em que decorreu o trabalho, seria prematuro avaliar os 
efeitos da acção nas posturas dos formandos.  
No que toca à avaliação da 3ª etapa da formação implementada esta foi considerada 
globalmente positiva, não tendo sido possível fazer um balanço individualizado quanto 
à consecução dos objectivos previamente definidos.  
 
Torna-se oportuno, nesta altura, referir o parecer de dois professores formadores em 
relação à avaliação das etapas 1 e 2; assim,  um formador considerou que o balanço das 
mesmas era circunstancial uma vez que não foi desenvolvida nenhuma ferramenta de 
                                                                                                                                               
centrado nos centros de formação de associações de escolas e/ou associações de professores; centrado nas 
escolas e liberal.” (Queiroga e Pereira, 2002). 
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avaliação específica para as mesmas, enquanto o outro formador explicita, claramente, 
que o impacte real da formação só poderia ser avaliado mais tarde. O posicionamento 
destes dois formadores remetem-nos para aspectos da avaliação a ter em conta, isto é, o 
que avaliar, como avaliar, quando avaliar e o fazer com a avaliação feita.  
Numa perspectiva actual da avaliação, deverá ser objecto da mesma todo o processo, 
nas suas diferentes dimensões e fases de implementação, bem como os resultados em 
termos de produto final, neste caso concreto, a ocorrências de mudanças nas práticas 
dos professores formandos. Não minorando o valor que encerram os relatórios 
elaborados pelos formadores, certo é que a ausência da construção de um instrumento  
especifico de avaliação do programa de formação dificulta a obtenção de dados 
concretos sobre a ocorrência de mudanças nas práticas – a ocorrência das mesmas 
constituam o grande o objectivo do programa (ainda que difícil alcance, dado a 
complexidade de mecanismos subjacentes à mudança). A constatação desta situação 
corrobora a tese de que a avaliação ocupa um lugar mínimo na planificação da formação 
contínua de professores.  
 
Uma avaliação insuficiente e/ou não ajustada condiciona a fase  “o que fazer com os 
resultados da avaliação”. Este facto tem efeitos gravosos uma vez que a ausência de 
informação não permite a tomada de decisões no que respeita à regulação do processo 
implementado.  
Na situação concreta do “Programa de Formação no Ensino Experimental das Ciências” 
a ausência de dados no que toca à mudança de práticas por parte do professores 
formandos tem consequências não só a nível da regulação do processo, em termos da 
sua optimização, enquanto recurso determinante no crescimento profissional docente, 
mas igualmente a nível da decisão das políticas educativas que sustentaram a 
implementação do processo em causa. Poder-se-á afirmar que esta situação enfraquece o 
valor da experiência que vivenciaram os professores, quer formandos quer formadores, 
pelo contributo que a mesma daria no que toca à interacção de três domínios que 
inevitavelmente deverão estar ligados em prol duma melhor educação dos cidadãos: a 
investigação educacional, as políticas educativas e as práticas dos professores. No 
intuito de dar um contributo para o conhecimento desta problemática diligenciámos o 
estudo que agora se apresenta. 
Idealmente, avaliar o impacte das acções de formação contínua “implicaria uma 
observação prolongada das práticas profissionais dos docentes em questão (e mesmo 
para além disso, dos comportamentos cognitivos e sociais dos seus alunos)” (Cauterman 
et al., s.d., p.19). Porém, por dificuldades de natureza organizacional e económica a 
nossa pesquisa tem por base de sustentação o que dizem os professores formandos ser 
as suas práticas profissionais, pese embora termos a noção do “custo científico em não 
observar as práticas, em função da gradação entre o dizer, muitas vezes retórico, 
racionalizado, normalizado e formalizado, e o fazer.” (Cauterman et al., s.d., p.19). 
Segundo Barbier (1990, citado por Lopes, 2001)  a avaliação na formação de adultos, na 
qual se incluiu a formação contínua de professores, poderá realizar-se a três níveis 
distintos: 
- um primeiro em que apenas se considera modificações observáveis nos formandos, 
durante a formação; 
- um segundo em que se avalia mudanças operadas a nível do trabalho desenvolvido 
pelos formandos, isto é, mudanças de práticas na escola; 
- e, finalmente, um terceiro nível em que se considera os efeitos da formação no que 
concerne ao funcionamento e desenvolvimento da organização onde trabalha o 
professor. 
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A nossa investigação, por questões que se prendem com o momento em que a mesma 
foi efectuada, apenas poderá, eventualmente, detectar mudanças ocorridas nos segundo 
e terceiro níveis.  
Referem Cauterman et al. (s.d.) que a mudança de práticas profissionais dos professores 
é um processo complexo e heterogéneo porque, por um lado, a sua temporalidade tem 
lugar a diferentes níveis do social e, por outro lado, é um fenómeno simultaneamente 
vivido, emergente e voluntário - por isso constitui-se como um processo que precisa de 
tempo para ter lugar. 
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 CAPÍTULO  III 
 
 
 
Metodologia da Investigação 
 
 
 
 
3.1 – Introdução 
 
No presente capítulo descreve-se e fundamenta-se a metodologia a que se recorreu no 
sentido de encontrar respostas para as questões de investigação formuladas inicialmente. 
Começa-se na segunda secção por justificar a escolha da metodologia adoptada 
enquanto na terceira procede-se à caracterização da população alvo e da amostra em 
estudo. A última secção reporta-se ao instrumento utilizado para a recolha de dados. 
Assim, nesta secção justifica-se, inicialmente, a escolha do instrumento em causa, 
explicando-se depois os procedimentos seguidos para a construção do mesmo. 
Finalmente explicita-se como se procedeu à administração do questionário que constitui 
o instrumento de recolha de dados, bem como o modelo de análise a ele aplicado e que 
possibilitou a sistematização de informação para o trabalho a desenvolver no capítulo 
IV. 
 
 
3.2 – Fundamentação  da metodologia 
 
Com a presente investigação pretendeu-se analisar e compreender o significado duma 
experiência específica, que constituiu a formação recebida pelo primeiro grupo de 
professores que participou no “Projecto Formação no Ensino Experimental das Ciências 
– Formação de Acompanhantes Locais das Ciências”; esta ocorreu em contexto natural, 
onde não houve qualquer controlo na interacção das partes intervenientes; o foco da 
investigação é, assim, investigar o que está subjacente a certos comportamentos, 
atitudes ou convicções dos indivíduos que constituíram a amostra em estudo 
(Fernandes, 1991).  
Dadas as características da investigação levada a cabo, em que as questões a investigar 
não foram formuladas mediante a operalização de variáveis mas antes com o intuito de 
investigar um evento na sua complexidade, a mesma insere-se numa perspectiva  de 
investigação qualitativa em que se procede ao estudo dum caso (Bogdan e Biklen, 
1994). Referem Coutinho e Chaves (2002), citando Yin, (1994) que esta é a estratégia 
mais adequada quando se pretende saber o “como” e o “porquê” de acontecimentos 
actuais sobre os quais o investigador não teve qualquer controlo. 
Este estudo poderá ser designado de estudo de caso único do tipo instrumental na 
modalidade situacional, uma vez que, por um lado, se reporta a uma situação/processo 
que, enquanto unidade de análise, poderá proporcionar conhecimento que não é 
exclusivamente o caso em si e, por outro, baseia-se na perspectiva de quem nele 
participou (Coutinho e Chaves, 2002). Concomitantemente, como no estudo se pretende 
avaliar os efeitos dum programa de formação com carácter único que ocorreu depois do 
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mesmo se verificar, a investigação poderá ser também designada de naturalista ou “ex 
post facto”. Uma vez que se assume este caso como um sistema interactivo, ter-se-á que 
fazer uma abordagem de carácter indutivo numa perspectiva holística; nesta procurar-
se-á descobrir categorias, dimensões e inter-relações relevantes, necessariamente 
complexas. Nestes tipo de estudo nem sempre é possível assumir uma simples relação 
causal entre as variáveis independentes e dependentes uma vez que não é feita 
manipulação de variáveis (Tuckman, 1994).No entanto, o conhecimento emergente do 
estudo poderá tornar-se informação relevante para decisores, nomeadamente, 
educacionais (Stenhouse, 1985, citado por Bassey, 2000, p.28). Desta forma este estudo  
poderá ser ainda considerado estudo dum caso tipo avaliativo. 
 
Levanta-se, habitualmente, a questão de validade externa e de fiabilidade neste tipo de 
investigação. No que respeita à generalização, defendem Punch (1998), Gomez, Flores e 
Jimenez (1996) (citados por Coutinho e Chaves, 2002) que a mesma não faz sentido 
nesta situação pelo seu carácter único, irrepetível e pelo grau com que permite 
confirmar, modificar ou ampliar o conhecimento sobre o objecto que é alvo de estudo. 
Por outro lado, cada caso estudado apesar da sua especificidade, apresenta aspectos 
comuns com outros casos que ao serem objecto de análise poderão ajudar a gerar teorias 
e novas questões para futuras investigações (Ponte, 1994, citado por Coutinho e Chaves, 
2002).  
No que respeita à fiabilidade do estudo de caso, dadas as características específicas do 
mesmo, sugerem diferentes autores que dever-se-á fazer uma descrição bastante 
pormenorizada  de todos os procedimentos efectuados durante o estudo, de forma que  
outros investigadores possam repetir os procedimentos em contextos comparáveis 
(Coutinho e Chaves, 2002; Marcelo e Parrilha, 1991,citados por Mendes, 1998).  
 
Apesar das desvantagens habitualmente apontadas a esta forma de investigação, 
nomeadamente no que diz respeito à validade, à fiabilidade, à generalização de dados e 
à transferibilidade (Bell, 1997), o estudo de caso apresenta as seguintes vantagens: 
- a existência duma  comunicação real entre a investigação, a teoria e a prática; 
- o reconhecimento da complexidade da realidade social, encarando-se o estudo 
como dependente da história e das perspectivas das pessoas envolvidas;  
- contribuir para a constituição de uma base  de dados que poderão ser utilizados 
para múltiplos fins (Marcelo e Parrilla, 1991, citado por Mendes, 1998). 
 
Tal como Bassey (1981, citado por Bell, 1997), pensamos que o estudo de caso aqui em 
questão é uma forma válida de pesquisa educacional uma vez que visa um 
melhoramento da educação, é relatável e, através da publicação das suas conclusões, 
possibilitará o alargamento do conhecimento existente sobre a temática abordada. A este 
propósito, refere Bassey (2000) que o conhecimento resultante de estudos empíricos do 
tipo estudo de caso, possibilita fazer generalizações que ele designa por “fuzzy 
generalizations”, em oposição às denominadas generalizações científicas e 
generalizações estatísticas. Aquelas, segundo ele, são uma espécie de predições que 
informam que algo pode ter lugar mas sem medida de probabilidade, atendendo à 
complexa interacção das variáveis que determinam o caso em estudo. Ainda, segundo 
este autor, este tipo de generalizações quando vindas dum estudo de caso coerente 
constitui um caminho válido para influenciar quer de práticas de ensino quer políticas 
educativas de formação de professores. 
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 3.3 – A população e a  amostra em estudo 
 
A escolha  do objecto de estudo, tal como é referenciado por Quivy e Campenhoudt 
(1998), circunscreveu os limites da análise bem como a população a ser estudada.  
Dado a população1 em causa (grupo de professores que concluíram a primeira 
“Formação no Ensino Experimental das Ciências – Formação de Acompanhantes 
Locais das Ciências”, proposta pelo DES), ser constituída por trinta e um elementos (na 
qual se integra a investigadora)  após consulta de bibliografia adequada e reflexão sobre 
a mesma, tomou-se a decisão de considerar todos os elementos participantes da 
formação, com excepção da investigadora) como potenciais elementos da amostra em 
estudo. Assim, a população que foi alvo de investigação corresponde a trinta 
professores de Ciências residentes em diferentes distritos, tal como se pode observar na 
Tabela 3.1 (o distrito de residência reporta-se à data da formação). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dado que a investigadora integrou o grupo de professores que participaram na formação 
foi possível proceder-se a um contacto prévio via telefone ou internet com os elementos 
da população. Neste contacto foi explicitado o trabalho que se pretendia realizar, 
solicitando-se a colaboração dos professores para o preenchimento dum questionário a 
ser enviado por correio. Após este contacto diligenciou-se o envio do referido 
questionário, o qual se encontrava acompanhado por uma nota prévia onde se 
explicitava o contexto e os objectivos de estudo que se pretendia desenvolver, bem 
                                                 
1 A informação constante na tabela foi obtida com base na consulta da obra “Concepções e 
Concretizações das Acções de Formação 2”, 2000, DES, pp.34-35, aliado a conhecimento pessoal que a  
autora adquiriu durante a formação junto dos professores formandos.  
 
 
DISTRITO 
 
N.º de 
 professores 
 participantes 
 
 
 
Grupos 
disciplinares 
 
Aveiro 2 11ºB/4ºA 
Braga 1 11ºB 
Coimbra 2 11ºB/4ºA 
Faro 2 11ºB/4ºA 
Funchal 2 11ºB/4ºA 
Leiria 2 11ºB/4ºB 
Lisboa 3 11ºB 
Praia da Vitória 1 4ºA 
Ponta Delgada 1 11ºB 
Porto 1 4ºA 
Santarém 7 11ºB/4ºA 
Setúbal 3 11ºB/4ºA 
Vila Real 2 11ºB/4ºA 
Viseu 2 11ºB/4ºA 
Tabela 3.1 – Caracterização da população em estudo, quanto à 
distribuição geográfica, da população em estudo 
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como a garantia de sigilo quanto às respostas dadas (anexo IV). Com o fim de facilitar o 
retorno dos questionários, estes foram igualmente acompanhados dum envelope 
devidamente selado e dirigido à investigadora. 
 
Do total do inquéritos enviados foram devolvidos vinte e três, passando os professores 
respondentes a constituir a amostra em estudo. A dimensão da amostra corresponde a 
77% da população, o que segundo Lakatos e Marconi, (1991), é relevante face aos cerca 
de 25% de questionários que habitualmente são devolvidos em investigações efectuadas 
e que recorrem a este tipo de instrumento. 
 
 
3.3.1 – Caracterização da amostra  
 
As respostas dadas na parte I do questionário aplicado permite-nos passar a caracterizar 
a amostra em estudo. Assim, esta é constituída por vinte e três professores, integra 
maioritariamente professores do sexo feminino (91%). No que diz respeito a 
habilitações académicas, a licenciatura é o grau académico predominante (70%) tal 
como evidencia a Fig.3.1. A categoria de resposta “outro” corresponde a um professor 
que referencia uma outra pós-graduação que não o mestrado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quanto às instituições onde os professores concluíram a sua licenciatura verifica-se que 
predominam licenciaturas obtidas nas universidades clássicas do Porto, Coimbra e 
Lisboa, correspondendo a 64%  das respostas dadas; as universidades habitualmente 
designadas por universidades novas (localizadas em Aveiro, Vila Real, Évora e Braga  
que ministram “Licenciaturas em Ensino”) perfazem o valor de 29% na amostra 
considerada (Fig.3.2). 
 
Em termos de profissionalização constata-se que é igual  a percentagem   de professores 
da amostra que a obtiveram por via da profissionalização em serviço ou por via de 
estágio integrado  em licenciatura  tradicionalmente designada por clássica, em oposição  
às denominadas licenciaturas em ensino (30%). Porém 52% (22+30%) dos professores 
iniciaram a actividade docente com o estágio pedagógico integrado na sua licenciatura 
de acordo com o gráfico da Fig.3.3. 
O grupo de professores em estudo são docentes com bastante experiência de práticas de 
ensino, dado que os mesmos têm pelo menos dez anos de serviço, sendo apenas de 22% 
Fig.3.1 – Caracterização da amostra quanto a habilitações académicas 
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a percentagem de professores que se encontram incluídos no intervalo 10-15 anos de 
tempo de serviço (Fig. 3.4). 
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Fig. 3.3 – Caracterização da amostra quanto ao tipo de estágio pedagógico. 
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Entre os anos lectivos 1998-99 e 2001-02 estes mesmos professores leccionaram no 
nível de ensino secundário, quer disciplinas da formação específica quer disciplinas da 
formação técnica, tal como mostra o gráfico da Fig. 3.5.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Por outro lado pôde constatar-se que a maioria dos professores que foram alvo do 
estudo, entre os anos lectivos de 1998-99 e 2001-02, para além da função de docência 
desempenharam outras funções na escola. As respostas dadas possibilitaram verificar a 
ocorrência de situações em que o mesmo professor desempenhou simultaneamente dois 
ou mais cargos. Assim, de acordo com a Fig.3.6, no ano escolar anterior à 
implementação do “Projecto Formação no Ensino Experimental das Ciências – 
Formação de Acompanhantes Locais das Ciências” 30% dos professores foram 
directores de turma, 26% orientadores de estágio e 22% desempenharam  os cargos de 
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representante de grupo e/ou de director de instalações e/ou coordenador do programa 
Ciência Viva. 
No ano 1999-2000 o cargo desempenhado por mais docentes foi o de coordenação do 
programa Ciência Viva (44%), enquanto em 2000-2001 “outros cargos” foi a categoria 
com mais professores (35%). Neste grupo houve professores que não descriminaram a 
tarefa que lhe foi atribuída; dos que o fizeram três referem terem sido professores 
acompanhantes do ensino das ciências e quatro dizem ter sido, respectivamente, 
presidente da assembleia de escola, dinamizador do clube de ciências, coordenador de 
projectos de desenvolvimento educativo e membro da equipa de redacção do projecto 
educativo. 
 
Há que referir, no entanto, que em relação ao desempenho do papel de professor 
acompanhante  do   ensino  das  ciências, o  número  de  docentes  que  o  poderiam   ter  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
descriminado deveria ser maior (dezoito), uma vez que respostas dadas na terceira parte 
do questionário (III – Acompanhamento Local do Ensino das Ciências) possibilitam 
saber quais   os professores  que  foram  acompanhantes. Tal  situação também se aplica 
para o  ano  de  2001-2002  em  que o  mesmo número de professores      desenvolveram  
actividades de acompanhamento. No que diz respeito a estes dois anos escolares os 
cargos de coordenador do programa Ciência Viva (26% e 22%, respectivamente) e o de 
orientador de estágio (22% e 22%, respectivamente) apresentaram valores mais 
elevados face a outros cargos  desempenhados na escola. Genericamente, poder-se-á 
dizer que se observou um decréscimo no número de cargos desempenhados pelos 
professores, bem como uma diminuição no número de professores por cada cargo 
descriminado, com excepção para o cargo de professor acompanhante. 
Em termos globais (Fig.37) registou-se uma diminuição no desempenho de cargos por 
parte dos professores no período compreendido entre 1999-2002. 
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Quanto ao desenvolvimento de actividades extra-escolares relacionadas com o ensino, 
pode constatar-se que 30% dos professores antes de iniciarem a formação em causa, já 
tinham tido experiência de serem formadores de outros professores, em Centros de 
Formação de Professores. Após a formação, no ano 2000-200,1 essa percentagem 
elevou-se para 39%, enquanto no ano seguinte essa percentagem desceu para 30% 
(Fig.3.8). 
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Os indicadores referidos no gráfico da Fig.3.9 mostram que este grupo é constituído por 
professores que revelam satisfação com a actividade que exercem, uma vez que 83% 
não pretende mudar de actividade profissional. Dos professores que mudariam só um 
aponta motivos decorrentes da não realização profissional e da organização do sistema 
enquanto um outro refere o gosto de experimentar situações novas; o professor que se 
encontra na categoria “sim+não” justifica a mudança como importante para o 
crescimento profissional e pessoal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.4 – O questionário 
 
3.4.1 – Escolha do instrumento de recolha de dados 
 
Como anteriormente referenciado na sub-secção 1.4.2, do Capítulo I, são finalidades 
deste estudo conhecer e compreender o impacte dum programa de formação a nível das 
práticas dos professores que nele participaram e sobre o qual não foi feito qualquer 
controlo de natureza experimental. Coloca-se, assim, a questão de como obter a 
informação necessária a esse mesmo conhecimento e compreensão, face às finalidades 
que se pretendem atingir, bem como face às condicionantes inerentes à população em 
estudo e à investigadora. Uma vez que se pretendeu conhecer e compreender um caso 
particular, de forma mais ou menos aprofundada, a nível das interacções de factores e 
acontecimentos que nele tiveram lugar, é considerada de relevada importância a recolha 
de informação junto de diversas fontes, nomeadamente junto dos elementos 
constituintes da população. Na impossibilidade de proceder a uma recolha directa de 
dados, face à dispersão geográfica da população que foi alvo de estudo, bem como a 
outras condicionantes de ordem temporal, económica e organizacional, optou-se pela 
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realização dum inquérito por questionário por administração directa, enquanto técnica 
de recolha de dados, de acordo com a consulta efectuada junto de bibliografia específica 
(Quivy e Campenhoudt, 1998; Bell,1997; Tuckman,1994; Gil,1995; Albarello et 
al.,1995; Lakatos e Marconi, 1991). Nesta escolha foram ainda tidos em conta os 
seguintes aspectos:  
- as habilitações académicas da população a investigar, uma vez que estas não 
constituiriam limitação na capacidade de responder por escrito às questões 
colocadas; 
- a garantia de anonimato das respostas dadas, que facilitaria a explicitação de 
respostas mais próximas com o que os inquiridos realmente pensam; 
- a não exposição dos elementos constituintes da população à influência da 
opinião da investigadora dada a proximidade desta com os mesmos, decorrente 
do facto de ambos terem integrado o grupo de professores que participou na 
formação que é alvo de estudo. 
         
 
3.4.2 – A construção dum questionário 
 
Descrevem-se e fundamentam-se nesta sub-secção os procedimentos efectuados na 
elaboração do questionário que possibilitou a recolha de dados para a investigação. 
 
A leitura de bibliografia respeitante a formação contínua de professores, a opinião de 
professores em situações informais, bem como a própria vivência da investigadora 
enquanto participante de acções de formação contínua de professores, alertam para a 
multiplicidade de factores que podem ser determinantes na consecução ou não dos 
objectivos propostos para as acções frequentadas. Como refere Alonso (2004) “a 
mudança emerge como um processo extremamente complexo que precisa, para a sua 
compreensão, de ter em conta a multiplicidade de determinações que confluem nela e 
dela refluem, num processo dialéctico e interrelacionado.” (p.90).  De entre as estas 
determinações Alonso (2004) destaca as decisões políticas, o currículo oficial, os 
materiais curriculares mediadores, o modelo de organização da escola, a formação de 
professores, a carreira docente, as tradições pedagógicas, a cultura de escola, o sistema 
de avaliação, entre outros.  
 
Tendo presente estas considerações, e não esquecendo os objectivos que foram 
definidos para a presente investigação, procurou-se sistematizar num diagrama 
(Fig.3.10) as dimensões que, por um lado, pudessem ser determinantes para o sucesso 
da formação e, por outro, tivessem significado no desempenho dos professores a nível 
das suas práticas lectivas mas também no papel de Professor Acompanhante do Ensino 
das Ciências.  
A análise deste mesmo diagrama permite evidenciar o elevado grau de complexidade do 
objecto que se pretende estudar. Na impossibilidade de se proceder ao  estudo de todas 
as variáveis que, eventualmente, foram determinantes no grau de consecução da acção 
(quer pela a sua complexa natureza quer pela incompatibilidade do volume de trabalho 
face ao tempo disponível para o desenvolvimento da investigação), procedeu-se à 
selecção de alguns itens que servissem como indicadores das dimensões dos conceitos 
em estudo: “Sucesso da formação” e “Desempenho do professor”. Esses indicadores são 
manifestações que nos possibilitam “medir” as dimensões em estudo (Quivy e 
Campenhoudt,1998).
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Concomitantemente, a consulta de documentos utilizados durante a formação de 
professores em causa, bem como bibliografia publicada pelo próprio Departamento de 
Ensino Secundário,  permitiu à investigadora delinear três grandes temáticas que 
enquadraram a formação e que se passam a descriminar: 
 
A – Educação em Ciências: perspectivas actuais – finalidades; 
B – Professores de Ciências: perfis – mudanças necessárias; 
C – Trabalho Prático no ensino e na aprendizagem: concepções – finalidades. 
 
Assim, as temáticas acima descriminadas bem como os indicadores das dimensões dos 
conceitos em estudo orientaram a elaboração das perguntas a colocar no questionário. 
  
Quanto à modalidade de perguntas a colocar, após ponderação das vantagens e 
desvantagens que apresentam (Pardal e Correia, 1995; Lakatos e Marconi,1991; Gil, 
1995), optou-se por: 
- perguntas de escolha múltipla de avaliação, uma vez que se queria saber a 
frequência de uso de recursos/estratégias; 
-  perguntas de escolha múltipla de avaliação associadas com perguntas abertas 
porque além da frequência pretendia-se estudar em profundidade a situação, 
dando-se assim oportunidade à referência de aspectos não previstos; 
- perguntas abertas porque se queria estudar a situação em profundidade e não 
se tinha nenhuma informação sobre a mesma; 
- e perguntas fechadas. 
Na formulação das perguntas, apesar da população alvo ser constituída por elementos 
com um nível de formação académico superior, teve-se em consideração que a 
formulação das mesmas fosse clara, que não sugerisse uma resposta, que possibilitasse 
uma única interpretação e que se referissem a uma ideia de cada vez (Pardal e Correia, 
1995; Lakatos e Marconi, 1991; Gil, 1995). 
 
As questões foram organizadas no questionário tendo presente as recomendações feitas 
na bibliografia da especialidade: 
- a temática sobre a qual se pretendia obter dados; 
- a lógica das temáticas entre si; 
- o grau de generalidade e de abstracção da pergunta. 
 
No que diz respeito ao número de questões a apresentar, apesar de não haver um 
número definido, este não deverá ser elevado uma vez que  aumenta a probabilidade de 
as pessoas não responderem à totalidade das questões ou mesmo não responderem  em 
absoluto (Pardal e Correia, 1995). No entanto, tendo em consideração: 
- o possível interesse da população em estudo pela investigação que se pretendia 
realizar (Lakatos e Marconi,1991); 
- o tempo que se teria disponível para responder; 
- bem como o elemento dificultador na obtenção de dados que constitui a 
dispersão geográfica dos respondentes , 
optou-se por colocar questões que abarcassem o maior número de aspectos considerados 
relevantes para o estudo.  
A fim de minorar o efeito da extensão do questionário teve-se o cuidado de explicitar no 
início do mesmo o tipo de questões apresentadas e a forma de lhes responder; houve 
ainda a preocupação de colocar as questões de forma a que sua leitura fosse fácil e 
rápida. 
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A validação do questionário foi feita por um painel de dois juizes, um especialista da 
Didáctica da Geologia e outro da Didáctica da Química, em diferentes momentos da 
concepção do mesmo. As sugestões e recomendações feitas possibilitaram que se  
procedesse a ajustamentos quer a nível do conteúdo das questões, quer a nível estético, 
quer ainda a nível organizacional. 
 
Na Tabela 3.2, apresentam-se todas as questões que integram a versão final do 
questionário. As mesmas foram distribuídas pelas áreas temáticas identificadas na 
formação (A, B, C), bem como pelas finalidades do questionário que de seguida são 
descriminadas: 
 
I – Diagnosticar  concepções de ensino dos professores participantes após 
a formação; 
II –Identificar factores promotores/inibidores de mudanças nas concepções 
de ensino; 
III – Diagnosticar tipos de Trabalho de Acompanhamento desenvolvido 
pelos professores; 
IV – Identificar factores promotores/inibidores do Acompanhamento 
Local das Ciências 
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Tabela 3.2 – Distribuição das perguntas do questionário em função dos objectivos do 
estudo e das áreas temáticas abordadas na formação
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Assim, as perguntas no questionário encontram-se distribuídas por três grandes 
grupos: 
 
- o Grupo I permite obter dados que possibilitam a caracterização da amostra em 
estudo e detectar, eventualmente, alguma condicionante às práticas dos 
professores; 
- o Grupo II apresenta  questões que visam caracterizar o que dizem os 
professores serem as suas concepções de ensino e de que forma a formação 
influenciou essas concepções, bem como factores condicionantes a essas 
concepções;  
- finalmente, o Grupo III apresenta questões que procuram a obtenção de dados 
para caracterizar o que dizem os professores ser  as suas práticas de 
Professores Acompanhantes do Ensino das Ciências e, ainda, factores 
condicionantes do Acompanhamento do Ensino das Ciências. 
 
                                                                                                                                                                          
3.4.3 – Administração do questionário 
 
Considerando que, por um lado, a investigadora fez parte do grupo de professores que 
participaram no “Programa Formação no Ensino Experimental das Ciências”, e por 
outro, a manutenção de contactos entre a mesma e os professores que constituíram a 
população em estudo, pós um contacto telefónico prévio, tal como já foi referido na 
secção 3.3, procedeu-se à distribuição do questionário por correio. O mesmo, 
devidamente acompanhado por uma nota de apresentação, bem como um envelope 
selado com o endereço de resposta, permitiu obter os dados para se proceder ao estudo. 
A decisão subjacente a este procedimento prendeu-se com a dispersão geográfica dos 
elementos  que constituíam a população em estudo, tal como já se referenciou  na 
secção 3.3, a qual não viabilizava um contacto directo com todos os professores. 
 
 
3.4.4 – Modelo de análise utilizado  
 
Dada a tipologia das questões que integram o questionário, foram utilizadas como 
técnicas de análise a análise estatística (para as questões fechadas e de escolha múltipla) 
e análise de conteúdo (para as questões abertas). 
Na análise de conteúdo procedeu-se a uma análise temática categorial, uma vez que se 
pretendeu identificar as representações e juízos de valor agrupados por categorias 
significativas, proferidos pelos professores constituintes da amostra. Esta mesma técnica 
é particularmente adequada para a interpretação de um acontecimento e para a análise 
do impacte de uma medida tomada (Quivy e Campenhoudt,1998), como  é o caso da 
investigação em causa. 
As categorias de conteúdo foram definidas antes de se proceder à leitura das respostas 
dos questionários,  tendo por base leituras feitas sobre bibliografia relacionada com os 
aspectos questionados. A primeira versão foi analisada, de forma individual, por dois 
especialistas da didáctica; das recomendações sugeridas foi elaborado novo documento 
com um número mais reduzido de categorias de resposta. 
 
Num segundo momento, afim de se poder, por um lado, detectar aspectos que não foram 
contemplados inicialmente, e por outro, verificar a adequação das categorias 
64 
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previamente estabelecidas, fez-se uma leitura exploratória das respostas dadas pelos 
professores. 
Esta leitura reorientou a formulação de algumas categorias de resposta de forma a 
garantir que as mesmas respeitassem as características de exaustão, exclusão, 
objectividade e pertinência. A primeira e segunda característica foram respeitadas, 
respectivamente, quando se considerou que todo o conteúdo de cada resposta fosse 
integrado nas categorias consideradas e cada resposta fosse integrada numa e numa só 
categoria de resposta. A objectividade foi assegurada quando se procurou que as 
características de cada categoria não fossem ambíguas de forma a possibilitar a 
diferentes codificadores colocar as respostas seleccionadas nas mesmas categorias. A 
leitura das respostas dadas tendo como referência as finalidades a que se destinava o 
questionário, possibilitou garantir o cumprimento da última característica (Carmo e 
Ferreira, 1998). 
  
Para procedermos ao tratamento e à análise dos dados fornecidos pelos questionários 
procedeu-se, inicialmente, à codificação destes últimos, bem como das respostas dadas 
nos mesmos. Posteriormente os dados, já codificados, foram tratados em computador, 
tendo-se usado especificamente o programa Excel. 
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 CAPÍTULO IV 
 
 
Análise e Discussão de Resultados 
 
 
 
 
4.1 – Introdução  
 
No presente capítulo proceder-se-á à apresentação e discussão dos resultados obtidos 
após o tratamento dos dados fornecidos pelo inquérito ministrado aos professores que 
constituíram a amostra em estudo.  
Uma vez que a recolha de informação junto dos professores teve lugar após a 
implementação do “Programa Formação no Ensino Experimental das Ciências – 
Formação de Acompanhantes Locais das Ciências”, considera-se que esses dados 
reflectem o impacte da mesma. Foram alvo da reflexão os seguintes aspectos: 
 
- perspectivas dos professores acerca do efeito da formação nas suas práticas como 
docentes e acompanhantes do ensino das ciências; 
- fundamentos que os professores apresentam para o desempenho das suas práticas 
de docência e de acompanhamento; 
- factores que os professores dizem ser condicionantes das suas práticas de 
docência e de Acompanhamento, bem como factores que de modo implícito 
podem ser detectados nas respostas dadas pelos professores. 
 
A análise que agora se efectua teve em consideração  as três grandes temáticas que 
orientaram a formação que os professores frequentaram (já anteriormente  explicitadas 
na sub-secção 3.4.2  do Capítulo III),  bem como os objectivos que foram definidos para 
a mesma  ( ver secção 2.5, Capítulo II). 
Inicia-se com uma caracterização das práticas docentes  (secção 4.2) e das práticas de 
acompanhamento (secção 4.3). Posteriormente apresentam-se as fundamentações 
referidas pelos professores para as suas práticas de docência (4.4) e os aspectos, por eles 
elencados, bem como outros por nós detectados, que são considerados condicionantes 
das práticas docentes (secção 4.5) e das práticas de acompanhamento (secção 4.6). 
 
 
 4.2 – Caracterização das Práticas Docentes 
 
Consideram-se aqui por práticas docentes as actividades que o professor desenvolve 
com o objectivo de que aprendizagem nos seus alunos tenha lugar. Neste contexto são 
práticas docentes as actividades que decorrem antes, durante e após o contacto com os 
alunos no espaço temporal designado por aula. Deste modo, quer o trabalho 
desenvolvido com os discentes (em sala de aula, no campo, na biblioteca ou outros 
espaços), quer o trabalho em que o professor se envolve na preparação  de aulas (de 
forma isolada ou em colaboração com outros professores) é entendida como prática 
docente.  
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Assim, pretende-se, através de indicadores previamente seleccionados aquando da 
elaboração do inquérito (sub-secção 3.4.2), e que de seguida passarão a ser 
descriminados, percepcionar quais as práticas docentes que os professores dizem 
assumir. 
 
4.2.1 – A nível da preparação das aulas 
            
         4.2.1.1 -  Recursos usados 
 
Apresentam-se  os  resultados  à  questão  1.1 do  questionário, com a qual se pretendia 
determinar o grau de diversidade de recursos utilizados pelos professores, bem como a 
frequência da sua utilização. 
 
Pergunta 1.1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Todos os professores responderam à questão 1.1 de acordo com a escala fornecida, com 
excepção para os itens i) e j) onde houve professores que não responderam. Essas 
situações foram referenciadas pelo valor 0  como consta da Tabela 4.1. Esta mesma 
tabela, através do valor da moda, permite-nos constatar  que dos níveis que constituem a 
escala,  o “utilizo frequentemente” (3) é aquele que é escolhido com maior frequência 
para todos os recursos descriminados. Uma excepção para os recursos “quadro” e 
“outros materiais”.   
 
Em relação ao uso de “outros materiais” dois professores referem o uso frequente de 
material de laboratório na preparação das suas aulas e um terceiro indica, igualmente, 
utilização frequente de material da mediateca. Ainda de acordo com a tabela 
anteriormente referida, os três recursos que, em média, são mais utilizados na 
preparação das aulas são o computador, os livros da especialidade disciplinar e os 
manuais. 
 
 
 
1 –Usando a escala   1 –não utilizo,       2 –utilizo  pouco,       3 - utilizo frequentemente,     4 – utilizo  
sempre,  indique o grau de utilização que têm os seguintes recursos, na :  
 
 1.1 - preparação  das aulas 
 
a - manuais escolares                                                      ?
b-  textos de public. científicas periódicas                     ?
c - livros de especialidade                                              ?
d - notícias de jornais/revistas/TV/rádio                        ?
e - internet                                                                      ?
f - material audiovisual (transparências, filmes...)             ?
g - quadro ?
h - computador                                                               ?
i - fichas de trabalho                                                       ?
 j -outros ?
       - Quais ? ___________________________________________________________________
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Na Fig. 4.1 encontra-se representada graficamente, em termos percentuais, a apreciação  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 4.1 – Utilização de recursos na preparação das aulas
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Recursos 
 
média 
 
moda 
desvio 
 padrão 
 
mín 
 
máx 
manuais 2,83 3 0,83 1 4 
textos publicações científicas 2,70 3 0,63 1 4 
livros da especialidade 3,22 3 0,52 2 4 
notícias dos média 2,70 3 0,63 1 4 
internet 2,52 3 0,73 1 3 
material audiovisual 2,65 3 0,78 1 4 
quadro 1,35 1 0,83 1 4 
computador 3,04 3 0,56 2 4 
fichas de trabalho 2,57 3 0,99 0 4 
outros materiais 0,43 0 1,04 0 3 
Tabela 4.1 – Dados estatísticos relativos a recursos usados na preparação das aulas. 
.
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que os professores fazem da utilização dos diferentes recursos,  na preparação das suas 
aulas.  As respostas dadas mostram  diversidade na utilização dos mesmos na 
preparação das aulas. De facto, em oito das dez opções apresentadas, as opção “utilizo 
frequentemente” e “utilizo sempre” são referidas perfazendo, pelo menos, 65% das 
respostas dadas para cada um dos recursos descriminados. 
É de referir que as respostas dadas pelos professores mostram que o suporte escrito, 
tradicionalmente usado como meio de apoio ao professor, continua a ter expressão, tal 
como é traduzido pelas percentagens apresentadas para as opções “utilizo 
frequentemente” e “utilizo sempre” para os recursos “manuais” (44+22%) e “livros de 
especialidade” (70+26%), quando comparado, por exemplo, com o recurso “internet” 
em que nenhum professor diz recorrer sempre a este meio de informação. Igualmente é 
de salientar  a elevada percentagem de utilização de “fichas de trabalho” 
(“frequentemente” e “sempre” cerca de 60% e 9%, respectivamente) na preparação das 
aulas; tal situação era previsível tendo em conta que este material é igualmente um 
recurso que, por norma, faz parte integrante de manuais ou que são publicadas em 
brochuras complementares aos mesmos 
Poder-se-á inferir, pelos resultados obtidos, que os professores revelam interesse na 
utilização de informação veiculada pelos média, uma vez que 71% (65 – 
frequentemente + 4 % - sempre) da amostra diz que a utiliza regularmente. 
         
 
4.2.1.2 -  As estratégias adoptadas 
 
A selecção de estratégias, quer durante a preparação das aulas quer durante a 
consecução das mesmas, tem subjacente a si determinados pressupostos que, tal como já 
foi abordado na secção 2.4, do capítulo II, reflectem as perspectivas do professor acerca 
da natureza do conhecimento científico, bem como do seu ensino e da sua 
aprendizagem. 
Deste modo, pelas respostas dadas ao 1º e 2º item da pergunta 5, bem como pelos oito 
primeiros itens da pergunta 13, procurou-se percepcionar algumas dessas estratégias que 
os professores dizem adoptar e com elas inferir quais os pressupostos que, implícita ou 
explicitamente orientam as práticas dos mesmos.  
Com os dois primeiros aspectos da pergunta 5 pretende-se saber se o professor centra, 
ou não, a actividade de preparação das aulas no aluno. Em relação à questão 13 
pretendeu-se verificar, por um lado, em relação ao trabalho laboratorial, se o professor  
 
Pergunta 5. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5 – Usando a escala     1 - nunca      2 - algumas vezes       3 - bastantes vezes        4 – sempre,   indique 
com que frequência,  na preparação das suas aulas e durante as mesmas, tem em consideração os 
seguintes  aspectos: 
 
1 ?  – os conhecimentos prévios dos alunos sobre uma temática que vai iniciar 
2 ?  – utilização dos conhecimentos prévios dos alunos na preparação das aulas 
3 ?  – a modificação dos conhecimentos prévios para conhecimentos cientificamente mais aceites   
4 ?  – a compreensão por parte dos alunos das inter-relações ciência, tecnologia e sociedade              
5 ?  – o envolvimento dos alunos na formulação/resolução de problemas a partir de situações reais 
6 ?  – a compreensão dos alunos acerca da construção do conhecimento científico 
7 ?  – a compreensão dos alunos relativamente a problemas éticos de ciência e tecnologia 
8 ?  – o desenvolvimento de trabalho cooperativo por parte dos alunos 
9 ?  – o desenvolvimento de atitude científica por parte dos alunos   
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trabalha individualmente ou com pares, e por outro, se recorre à selecção de material já 
preparado como rotina ou se, pelo contrário,  toma a iniciativa de elaborar algo de novo. 
Em relação às perguntas 5 e 13 faz-se o ressalvo que as mesmas não apresentam 
exactamente  o  aspecto  que consta   no questionário administrado. Assim, cada item de  
 
Pergunta 13. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
cada questão está numerado, encontrando-se a negrito  os itens em análise na presente 
secção; os restantes itens serão alvo de análise, respectivamente, nas secções 4.2.2.3  e 
4.2.2.2. Tal situação prende-se, por um lado, com a intenção de evidenciar uma leitura 
mais rápida dos aspectos em estudo, nesta fase de análise de resultados; por outro lado, 
durante a elaboração das respostas pelos professores ao questionário, pretendeu-se que  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
13   –  Servindo-se   da   escala     1- nunca         2 - algumas vezes      3 – frequentes vezes        4 – sempre,
indique a frequência com que utiliza os diferentes tipos de protocolos, quando se realizam  
actividades laboratoriais nas suas aulas. 
          
1 ?   - os do manual adoptado ou de outros 
2 ?   - adaptados por si, a partir  de manuais escolares 
3 ?   - adaptados por si, a partir de documentos científicos/didácticos 
4 ?   - adaptados por si e outros professores, a partir  de manuais escolares 
5 ?   - adaptados por si e outros professores, a partir de documentos científicos/didácticos  
6 ?   - elaborados por si  
7 ?   - elaborados por si e outros professores 
8 ?   - elaborados por outros professores 
9 ?   - adaptados pelos alunos, a partir de manuais, com a supervisão do professor 
 
Estratégias adoptadas 
 
média
 
moda
desvio
padrão
 
mín 
 
máx 
conhecimentos prévios dos alunos 
 
3,43 4 0,66 2 4 
utilização dos conhecimentos prévios 
 
3,30 3a 0,70 2 4 
protocolos do manual 
 
2,00 2 0,85 0 4 
protocolos do manual adaptados pelo professor 
 
2,13 2 0,76 0 3 
protocolos de doc. científico/didácticos adaptados 
pelo professor 
2,35 3 0,78 0 3 
protocolo do manual adaptados pelo professores 
+outros professores 
2,17 2 0,78 0 3 
prot. de doc. científicos/didácticos adaptado pelo 
professor + outros professores 
2,43 2a 0,59 1 3 
elaborados pelo professor 
 
2,26 2a 0,92 0 4 
elaborados pelo professor + outros professores 
 
2,09 2 0,73 0 3 
elaborados por outros professores 
 
1,57 2 0,66 0 3 
Tabela 4.2 – Dados estatísticos relativos a estratégias adoptadas na preparação das aulas. 
       a) Múltiplas modas existem; é apresentado o valor menor 
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este  fosse de fácil leitura, tendo-se optado, assim, por uma apresentação mais simples 
do mesmo. Tal como na temática recursos foram, igualmente, considerados todos os 
questionários para a análise de resultados, tendo os professores utilizado as escalas 
fornecidas; no entanto, enquanto para os primeiro, segundo e sétimo itens da questão 
1.3 todos os professores responderam,  para os restantes houve professores que optaram 
por não responder (tal situação revela-se na tabela 4.2 para os valores mínimos igual a 
zero). 
 
Na Fig. 4.2 apresentam-se os resultados sobre o que os professores dizem ser as suas 
opções relativamente às estratégias adoptadas na preparação de aulas. 
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Fig. 4.2 – Estratégias adoptadas na preparação das aulas 
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A valorização que os professores dizem fazer dos conhecimentos prévios dos alunos, 
permitem-nos deduzir que estão sensibilizados para a possibilidade da existência de 
concepções prévias dos discentes relativamente a conteúdos que ministram. Assim, 
quase 40% dos professores refere que bastantes vezes têm em consideração as 
concepções prévias e cerca de 52% dizem ponderá-las sempre.  Poder-se-á igualmente 
supor que os professores, pela valorização que fizeram dos níveis “bastantes vezes” 
(44%) e “sempre” (44%), no que diz respeito à planificação das aulas a partir dessas 
ideias prévias, têm a noção que essas mesmas concepções poderão constituir obstáculos 
à aprendizagem a efectuar pelos alunos, e como tal, deverão ser tidas em conta. 
Os resultados acima descritos poder-nos-ão levar a pensar que a maioria dos professores 
que constituem a amostra em estudo,  na preparação das aulas, assumem que o aluno 
tem um papel activo na sua aprendizagem, e, assim sendo, as concepções alternativas 
dos mesmos, entre outros aspectos, deverão ser tidos como factores que influenciam a 
aprendizagem a efectuar. 
A observação dos valores da moda da Tabela 4.2 mostra-nos que a opção escolhida com 
maior frequência na escala de valorização para o tipo de protocolo usado nas 
actividades laboratoriais é “algumas vezes”. Esta situação é reveladora duma 
heterogeneidade no trabalho do professor no que diz respeito ao tipo de protocolo que 
selecciona durante a preparação das suas aulas. 
Os gráficos da Fig.4.2 permite-nos constatar que quanto à preparação das aulas, no que 
diz respeito ao trabalho em equipa com outros professores para selecção de protocolos 
visando trabalho prático, igualmente a opção que é seleccionada com maior frequência é 
“algumas vezes”. Poder-se-á deduzir pelas opções feitas pelos professores que não é 
frequente o trabalho em equipa, pelo menos no que diz respeito à preparação de trabalho 
prático. Um outro aspecto revelado pelas respostas dadas, quer em termos de trabalho 
feito individualmente quer com outros professores, diz respeito à pouca utilização dos 
protocolos de manuais (adaptados ou não) em detrimento de protocolos adaptados 
doutras fontes ou mesmo protocolos construídos pelos professores. 
 
4.2.2 – A nível da execução das aulas   
         
 4.2.2.1 -  Recursos usados 
 
De seguida apresentam-se os resultados à questão 1.2 do questionário, que visava 
determinar o grau de diversidade de recursos utilizados pelos professores, bem como a 
frequência da sua utilização durante a execução das aulas. 
 
Todos os  professores responderam à questão 1.2 usando a escala fornecida, com 
excepção  para o item “outros materiais” onde se verificou a ausência de resposta. Estas 
situações foram identificadas com o valor zero, constituindo o valor mínimo para esse 
item (Tabela 4.3).  No entanto, contrariamente à Tabela 4.1, que se reporta aos recursos 
usados na preparação das aulas, a análise dos valores da moda constantes na Tabela 4.3  
mostra que existem algumas diferenças quanto ao valor da frequência da opção 
seleccionada relativamente ao uso de recursos durante as aulas. Assim, os livros de 
especialidade, a internet e o computador  que frequentemente são usados na preparação 
das aulas são-no menos durante as mesmas. A mesma tabela mostra que os três 
recursos, genericamente, mais usados são o quadro, as fichas de trabalho e o manual. 
Quanto ao recurso “manual”  verifica-se que é mais elevada a média da sua utilização 
na preparação das aulas (2,83) do que a sua utilização durante as mesmas (2,74), 
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embora, em termos percentuais, seja igual a sua utilização na preparação (44+22= 66%) 
e durante as aulas (57+9= 66%) para o item “utiliza frequentemente” e “utiliza sempre”. 
 
Pergunta 1.2. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Esta situação, aliada ao facto que na preparação das aula (22%) é maior o valor 
percentual do item “utiliza sempre” quando comparado na aula (9%), poderá, 
porventura, ser indiciadora que o manual constitui um recurso de eleição no que toca ao 
acesso à informação que deve ser ensinada em termos conteúdos programáticos, isto é, 
o livro é utilizado pelos professores como se do programa oficial se tratasse. Os gráficos 
da Fig.4.3 mostram que destes materiais aquele que apresenta uma maior frequência de 
utilização é o quadro, uma vez que 88% dos professores pelo menos a ele recorre com 
frequência, quando o não faz sempre. 
 
Recursos 
 
média 
 
moda 
desvio 
 padrão 
 
mín 
 
máx 
manuais 2,74 3 0,62 2 4 
textos publicações científicas 2,17 3 0,72 1 3 
livros da especialidade 2,22 2 0,67 1 3 
notícias dos média 2,65 3 0,57 2 4 
internet 2,00 2 0,80 1 3 
material audiovisual 2,83 3 0,58 2 4 
quadro 3,26 3a 0,81 1 4 
computador 2,04 2 0,88 1 4 
fichas de trabalho 2,96 3 0,56 2 4 
outros materiais 0,52 0 1,16 0 3 
 
1 –Usando a escala   1 –não utilizo,       2 –utilizo  pouco,       3 - utilizo frequentemente,     4 – utilizo 
sempre, indique o grau de utilização que têm os seguintes recursos :  
 
 1.2 - durante as aulas     
                      
 
a - manuais escolares                                                                         ?  
b-  textos de public. científicas periódicas                                         ?  
c - livros de especialidade                                                  ?
d - notícias de jornais/revistas/TV/rádio                                            ?  
e - internet                                                                                         ?  
f - material audiovisual (transparências, filmes...)                            ?  
g - quadro ?  
h - computador                                                                                  ?  
i - fichas de trabalho                                                                          ?  
 j -outros ?  
       - Quais ? _________________________________________________________________________ 
Tabela 4.3 – Dados estatísticos relativos a recursos usados durante as aulas 
       a) Múltiplas modas existem; é apresentado o valor menor 
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Em relação ao material audiovisual e fichas de trabalho, a Fig. 4.3 permite constatar que 
é mais elevada a percentagem  de professores que dizem utilizar estes recursos nas suas 
aulas do que aquela que é respeitante à sua  utilização  na preparação das mesmas. Na 
verdade, para o material audiovisual cerca de 66% (57+9%) dos professores dizem 
utilizá-lo, frequentemente ou sempre, na preparação das aulas contra cerca de 74% 
(65+9%) durante a sua consecução. Por sua vez, cerca de 70% dos professores dizem 
recorrer, frequentemente ou sempre, a fichas de trabalho durante a preparação das aulas; 
no entanto, cerca de 83% dos professores dizem utilizá-las, frequentemente ou sempre, 
no trabalho com os alunos.  
 
No que diz respeito a textos de publicações científicas e livros de especialidade, apesar 
de os professores afirmarem que os usam frequentemente na preparação das suas aulas,  
os mesmos não são utilizados com a mesma frequência em actividades com os alunos: 
quer para o primeiro tipo de publicação quer  para o segundo 65% dos professores não 
os utiliza ou utiliza-os pouco. Tal situação é compreensível uma vez que tais recursos 
são de um grau elevado de especialização, e como tal, de difícil acesso aos alunos. 
Também o uso de internet e de computador é pouco frequente. De facto para ambos os 
recursos os itens “não utilizo” e “utilizo pouco” perfazem o valor de  70%. Este facto 
poderá ser indiciador de que as escolas dos professores inquiridos poderão não estar 
adequadamente equipadas com as novas tecnologias da informação, ou ainda tais 
recursos não estarão acessíveis nas salas de aula, uma vez que mais de 65% dos 
professores na preparação de aulas dizem utilizar tais recursos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig.4.3  - Utilização de recursos durante as aulas 
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Relativamente a “outros materiais” os três professores já anteriormente referidos, a 
propósito da utilização de recursos na preparação, indicam o uso de material de 
laboratório e da mediateca. 
Genericamente, pode afirma-se que é diversificada a utilização de recursos nas aulas 
dos professores inquiridos. 
 
4.2.2.2 – As estratégias adoptadas 
 
Através das respostas dadas às questões 3, 7, 10.1, 10.2 e 13.9 pretendeu recolher-se 
informação respeitante a estratégias adoptadas pelo professor na sua prática lectiva. 
Concretamente, procurou saber-se da diversidade de estratégias, sobre quem se centra a 
aula (professor e/ou aluno) e, também, que tipo de trabalho predomina, de grupo ou 
individual. Foi,  ainda,  preocupação  deste  estudo  procurar    saber  se  as  estratégias   
 
Pergunta 3. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pergunta 7. 
 
 
 
 
Pergunta 10. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3 – Recorrendo à escala   1 – não utilizo      2 – utilizo  pouco     3 - utilizo frequentemente    4 – 
utilizo sempre, indique a frequência de utilização das seguintes actividades/estratégias, nas suas 
aulas: 
 
 1 ?   - realização individual de actividades/exercícios incluídas no manual adoptado 
 2 ?   - realização em grupo de actividades/exercícios incluídas no manual adoptado 
 3 ?   - exposição/discussão de conteúdos programáticos feitas pelos alunos 
 4 ?   - exposição dos conteúdos programáticos pelo professor 
 5 ?   - realização de entrevistas  por alunos a, personagens relacionadas com tópicos programáticos 
 6 ?   - realização de actividades construídas a partir de material informativo (jornais, revistas...) 
 7 ?   - exploração/construção de estruturadores gráficos (ex. diagramas, mapas de conceitos, V de Gowin...) 
 8 ?   - realização de trabalho prático (laboratorial e de campo) 
 9 ?   - realização de visitas/viagens de estudo 
10?   - outros 
Quais?_________________________________________________________________________ 
7 – Descreva, de forma sintética, a sequência de procedimentos do professor que, habitualmente, ocorre  
nas suas aulas. 
 
10 – Usando a escala      1- nunca      2 - algumas vezes       3 - bastantes vezes        4 – sempre,    
indique a frequência de ocorrência dos diferentes tipos de  actividades laboratoriais que decorrem nas 
suas aulas na 
disciplina: 
 
                                                 
 10.1 - Específica 10.1 – Técnica 
            - demonstrações feitas por si                 ? ? 
            - verificações feitas pelos alunos 
              de forma individual                             
? ? 
            - verificações feitas pelos alunos           
              em grupo                                              
? ? 
            - pesquisas feitas pelos alunos,              
supervisionadas pelo professor           
? ? 
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Pergunta 13.9 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
de ensino  a que  os professores dizem recorrer são inovadoras, face a uma perspectiva 
dita tradicional (segundo  bibliografia da especialidade – ver Capítulo II, secção 2.4). É  
de  referir  que  a apresentação gráfica das questões 3 e 13.9 que agora se apresentam 
não se encontra tal como consta no questionário, pelos motivos que já se explicitaram 
neste mesmo capítulo. Na apresentação dos dados estatísticos relativos a estas questões, 
o item 11 da Tabela 4.5 corresponde ao item 3 da questão 13.9.  
 
Para a pergunta 7, uma vez que era do tipo aberta, procedeu-se à respectiva análise de 
conteúdo e à  elaboração  de   categorias   de    resposta  (CR). A utilização, ou não, da 
estratégia “resolução de problemas”durante a aula implementada pelo professor 
constitui o critério usado na definição das CRs. A selecção deste critério prendeu-se 
com o facto de este ter constituído uma das estratégias adoptadas durante a formação 
dos professores, tal como foi referido na secção 2.5 do capítulo II. A leitura das 
respostas dadas permitiu estabelecer cinco CR. Na tabela 4.4 apresentam-se as referidas 
categorias assim como uma breve descrição das mesmas e exemplos das respostas 
encontradas. Deste modo, os valores da moda constante nas Tabelas 4.5 e 4.6 dizem 
respeito a valores das escalas fornecida no questionário, cujo frequência   de escolha foi 
a mais elevada, enquanto o valor da  moda constante na Tabela 4.7 corresponde à 
segunda categoria de resposta (CR2). É de referir ainda que nesta tabela o valor mínimo 
(um) corresponde à categoria CR1 que representa a ausência de resposta. 
 
A leitura das respostas às questões 3, 10.1, 10.2 e 13.9 permitiu percepcionar situações 
em que os professores não utilizaram a escala para responder, havendo casos de 
ausência de resposta ou sinalização com um “X”, tendo-se identificado essas situações 
com  o valor zero (tabela 4.5). No caso da segunda situação no item “outras 
estratégias/actividades” um professor descriminou a estratégia “Trabalhos de pesquisa 
realizados por alunos através de pesquisa orientada”. 
 
Quanto à diversidade de estratégias a que os professores dizem recorrer, as Tabelas 4.5 
e 4.6 permitem constatar que esta é considerável; efectivamente, oito das dezanove 
situações tipificadas nas questões formuladas (questões 3 e 10), são valorizados com o 
nível 3 (“ utilizo frequentemente” / “bastantes vezes” / “frequentes vezes”); tal   
corresponde a cerca de 42 % das situações elencadas. 
  
 
 
13   –  Servindo-se   da   escala             1- nunca             2 - algumas vezes            3 – frequentes vezes       
          4 – sempre, indique a frequência com utiliza os diferentes tipos de protocolos, quando se realizam  
           actividades laboratoriais nas suas aulas. 
          
1 ?   - os do manual adoptado ou de outros 
2 ?   - adaptados por si, a partir  de manuais escolares 
3 ?   - adaptados por si, a partir de documentos científicos/didácticos 
4 ?   - adaptados por si e outros professores, a partir  de manuais escolares 
5 ?   - adaptados por si e outros professores, a partir de documentos científicos/didácticos  
6 ?   - elaborados por si  
7 ?   - elaborados por si e outros professores 
8 ?   - elaborados por outros professores 
9 ?   - adaptados pelos alunos, a partir de manuais, com a supervisão do professor 
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Categoria de resposta (CR) 
 
Extractos de respostas dadas pelos professores 
   
 CR1- Não responde 
 
 
____ 
   
 CR2 – RP  frequente 
 
Organização da aula genericamente 
centrada na resolução de problemas 
 
Prof. 1 - Apresentação do tópico a abordar; Levantamento 
de questões contextualizadas. Discussão com vista a 
estruturar as actividades/metodologias mais adequadas 
para tratamento do tópico. Analisar a exequibilidade das 
actividades. Concretização das actividades/ estratégias. 
    
CR3 – RP ocasional 
 
Organização da aula 
circunstancialmente centrada na 
resolução de problemas 
 
Prof. 8 – Faço uma breve exposição sobre o assunto que vai 
ser abordado na aula. Indico as actividades que os alunos 
devem realizar. Às vezes: saída de campo/ problematização/ 
planificação da investigação/ MC, vês e protocolos 
experimentais/ execução de protocolos/ resultados/ 
conclusão/ discussão. 
    
CR4 – RP inexistente 
 
Organização da aula centrada na 
transmissão de conteúdos 
 
Prof. 3 – começo por “testar”, “recordar”, “rever” 
conhecimentos anteriores e só depois continuo a aprofundar 
conhecimento. 
 
CR5 – Outras 
 
Resposta que não permite 
percepcionar organização da aula 
Prof. 10 – Não posso pois não utilizo procedimentos 
padronizados ou rotineiros. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Estratégias utilizadas 
 
média
 
moda
desvio
padrão
 
mín 
 
máx 
1 - realização individual de actividades do manual 1,96 1 0,98 1 4 
2 - realização em grupo de actividades do manual 2,70 3 0,63 2 4 
3 - exposição conteúdos por alunos 2,48 2 0,51 2 3 
4 - exposição conteúdos pelo professor 2,78 3 0,60 2 4 
5 - entrevistas feitas pelos alunos 1,48 1 0,59 1 3 
6 – activid.. feitas a partir de material informativo 2,48 3 0,67 1 3 
7 - exploração de organizadores gráficos 2,74 3 0,54 2 4 
8 - realização trabalho prático (lab. e de campo) 2,91 3 0,79 0 4 
9 - realização visitas/viagens 2,35 2 0,57 1 3 
10 - outras estratégias/actividades 0,50 0 1,30 0 4 
11 - utilização de protocolos adaptados de 
manuais pelos alunos com supervisão do 
professor 
2,22 2 0,67 1 3 
Tabela 4.5– Dados estatísticos relativos a estratégias adoptadas durante as aulas. 
RP  - resolução de problemas       MC – mapa de conceitos 
Tabela 4.4 - Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 7 
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As Fig.4.4 e 4.5 permitem, igualmente,  percepcionar que o trabalho feito 
individualmente pelos   alunos é pouco frequente, quer se trate da realização de 
actividades do livro, quer se trate de trabalho prático (independentemente de ser na 
disciplina de formação especifica ou da formação técnica), uma vez que para estas 
situações a opção escolhida com maior frequência é “não utilizo / nunca”. Em termos 
percentuais, para as actividades do manual realizadas individualmente, 74% (39 + 35%) 
dos professores dizem “não utilizar” ou “utilizar pouco” essa estratégia.  
Para o trabalho  laboratorial  individual, quer na disciplina específica quer na disciplina 
técnica (respectivamente 83% e 61%) os professores dizem, igualmente, não utilizar ou 
utilizar pouco. 
Das estratégias referenciadas nas Fig.4.4 e 4.5 uma das que é mais elevada a 
percentagens de professores que escolhem a opção “utilizo frequentemente” (61%) é a 
que diz respeito à exposição de conteúdos pelo professor; aquela opção juntamente com 
a percentagem relativa à opção “sempre” (9%) perfaz 70% dos professores, o que 
corresponde a mais de dois terços da amostra que, preferencialmente, recorre a esta 
estratégia. 
No entanto, mais expressivo do que o recurso à exposição de conteúdos pelo professor é 
a utilização que os professores dizem fazer do trabalho prático (que se explicitava ser 
laboratorial e/ou de campo). A Fig. 4.4 revela que cerca de 74% dos professores utiliza 
frequentemente e 13% utiliza sempre, o que perfaz 87% da amostra .  
Quanto à tipologia de trabalho laboratorial implementado verifica-se que existem 
diferenças no que toca ao mesmo ser realizado na disciplina de formação específica ou 
na disciplina de formação técnica. Assim, é mais elevada a percentagem de professores 
que dizem fazer demonstrações na disciplina de formação específica (57% utilizam-nas 
algumas vezes e 9% sempre) do que na disciplina de formação técnica ( 26% utilizam-
nas algumas vezes e 57% dizem que nunca o utilizam). 
 
Trabalho laboratorial utilizado 
 
média
 
moda
desvio 
padrão 
 
mín 
 
máx 
FE - demonstrações pelo prof. 1,61 2 0,84 0 3 
FE - verificações individuais por alunos 1,22 1 0,74 0 3 
FE - verificações em grupo por alunos 2,48 3 0,90 0 3 
FE - pesquisas feitas por alunos supervisionados 2,26 2 0,96 0 4 
FT - demonstrações pelo prof. 1,09 1 0,67 0 2 
FT - verificações individuais por alunos 1,35 1 1,11 0 4 
FT - verificações em grupo por alunos 2,57 3 1,44 0 4 
FT - pesquisas feitas por alunos supervisionados 2,61 3 1,31 0 4 
FE – disciplina da formação específica: FT - disciplina da formação específica 
Tabela 4.6 – Dados estatísticos relativos a estratégias no que respeita a trabalho laboratorial 
adoptado durante as aulas. 
Tabela 4.7 – Dados estatísticos relativos ao procedimento do professor em aula. 
 
Organização metodológica de aula 
 
média
 
moda
desvio 
padrão 
 
mín 
 
máx 
procedimento do professor em aula 2,78 2 1,17 1 5 
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Fig.4.4 - Estratégias adoptadas durante as aulas
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Por outro lado, no que diz respeito à apresentação de conteúdos por alunos ou utilização 
de protocolos adaptados por alunos, verifica-se que é mais elevada a percentagem de 
professores que dizem utilizar pouco ou apenas algumas vezes - 52%. No caso da 
utilização de protocolos, a percentagem para a opção 1 “não utiliza” (13%) adicionada à 
opção “utiliza pouco” perfaz 65%. Estes dados, quando particularmente relacionados 
com os indiciadores que obtivemos no quinto item da questão 13,  poderão ser 
indicadores que nas aulas dos professores da amostra em estudo, genericamente, não 
existe  a cultura de  responsabilizar (ainda que com a necessário acompanhamento do 
docente) os discentes pela sua própria  preparação de modo que estes possam proceder à 
apresentação e discussão de temas curriculares. 
 
Na execução de trabalho laboratorial pelos alunos, igualmente a disciplina técnica 
permite uma ocorrência diferenciada de situações. O trabalho laboratorial do tipo 
pesquisa, feito pelos alunos sob a orientação do professor, a nível da disciplina técnica, 
é aquele que  os professores dizem recorrer com maior frequência, uma vez que cerca de 
61% diz utilizá-lo frequentemente e cerca de 17% diz utilizar sempre, o que  no 
conjunto perfaz 78 %. No entanto, mesmo a nível da disciplina específica, entre utilizar 
frequentemente (39%) e sempre (4%), ainda é relevante a percentagem de professores 
que dizem recorrer a esta tipologia de trabalho - 43%.  Deste modo, as respostas dadas 
pelos professores permitem inferir que as disciplinas de formação técnica proporcionam 
condições, nomeadamente gestão de programas e de espaços (ver secção 4.5), que 
facilitam a realização de trabalho prático do tipo pesquisa. 
Fig.4.5 – Trabalho laboratorial adoptado durante as aulas  
(FE – formação específica; FT – formação  técnica) 
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Para além da problemática do trabalho prático no ensino das ciências, durante a 
formação foi igualmente alvo de especial atenção, por parte dos formadores, a 
exploração de organizadores gráficos e a resolução de problemas, centrados em aspectos 
do quotidiano. Quanto ao primeiro aspecto  constatamos que cerca de 65% e 4% dos 
professores assumiram explorar, respectivamente, frequentemente e sempre, durante as 
suas aulas organizadores gráficos, nomeadamente V de Gowin, podendo, assim,  
considerar-se elevada a sua utilização. 
No que diz respeito  ao aspecto contemplado na questão 7, sequência de procedimentos 
do professor durante a aula, a Fig. 4.6 apresenta os resultados obtidos após se proceder à 
análise de conteúdo das respostas dadas pelos professores. A leitura das mesmas 
permitiu inferir a existência de duas tipologias de acção: por um lado, um grupo de 
professores (9%) cujas respostas revela, unicamente, preocupação na transmissão dos 
conteúdos programáticos; por outro lado, um outro (69%) que explicita claramente que 
os conteúdos programáticos são contextualizados numa situação de resolução de 
problemas. No entanto, dentro de este grupo, 30% dos professores explicitaram que só o 
fazem quando se proporciona  condições para a implementação desta estratégia, isto é,  
não serem aulas de 12º ano, em aulas da formação técnica  e ainda só em alguns temas 
dos programas. 
Há que assinalar que a leitura das respostas dadas possibilitaram detectar apenas cinco 
professores que claramente evidenciaram uma preocupação de deslocar o centro da aula 
do professor para o aluno, pelo menos em algumas aulas. Assim, nas suas respostas 
assinalam a identificação das concepções dos alunos, a solicitação dos alunos para 
proporem problemas a estudar, bem como a definição de tarefas pelos discentes. Dos 
cinco professores três são detentores do grau de mestre e três têm desempenhado o 
papel de orientadores de estágio. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quanto a actividades outdoor, como por exemplo visitas/viagens e entrevistas feitas 
pelos alunos a personagens cuja actividade profissional está relacionada com conteúdos 
programáticos, poder-se-á inferir que a ocorrência destas são pouco frequentes. No que 
diz respeito a entrevistas feitas pelos alunos entre não utilizar (57%) e utilizar pouco 
(39%) apenas um professor diz recorrer a essa estratégia frequentemente. Estes 
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Fig. 4.6 – Procedimento do professor em aula quanto à organização metodológica 
da mesma. 
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resultados corroboram as situações anteriormente referidas quanto à utilização de 
protocolos adaptados pelos alunos e à apresentação de conteúdos pelos mesmos, isto é, 
não existe uma cultura de envolvimento frequente dos alunos na preparação de 
conteúdos programáticos cuja apresentação/exploração é feita pelos mesmos. 
 
No que toca a saídas/viagens cerca de 60% dos professores dizem não utilizar ou utilizar 
pouco. Em contrapartida, cerca de 57% dos professores referem recorrer frequentemente 
a actividades planeadas a partir de material dos média, parecendo evidenciar, assim, 
preocupação em estabelecer pontes entre o quotidiano e o que se ensina na escola, pese 
embora as actividades fora do espaço de sala de aula serem em pequena percentagem 
como anteriormente foi referido.  
 
Ainda em “outras actividades” um único professor diz utilizar frequentemente (opção 3) 
actividades investigativas/resolução de problemas, enquanto dois professores 
escolheram a opção “sempre”, tendo um deles não especificado qual a actividade e um 
outro refere fichas de trabalho e exercícios elaborados por si próprio. 
 
 
4.2.2.3 -  Orientações didácticas-pedagógicas assumidas 
 
Com a questão 5 pretendeu averiguar-se como os professores  valorizam aspectos que a 
investigação em Educação em Ciências, nomeadamente em Didáctica, tem vindo a 
revelar como pertinentes no ensino das Ciências Tal valorização é explicitada na 
consecução de estratégias de ensino conducentes a uma aprendizagem das mesmas 
histórica, social e culturalmente contextualizada. Esses mesmos contributos da 
investigação educacional foram, de forma explícita ou implícita1, referenciais que 
nortearam a formação na qual os professores foram actores.  
A  apresentação gráfica da questão 5 que se segue não se encontra tal como consta do 
questionário, pelos motivos que já se explicitaram na sub-secção 4.2.1.2 deste mesmo 
capítulo. Os dois primeiros itens não são considerados na análise feita uma vez que já 
foram alvo de reflexão anteriormente, na sub-secção supracitada; por sua vez o item 3 
pressupõe ter em consideração os itens 1 e 2 sendo, como tal, mais globalizante. 
 
Pergunta 5. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
1 De acordo com os documentos fornecidos durante a formação e com a brochura editada pelo DES 
“Ensino Experimental das Ciências: concepções e concretização das acções de formação – 1, 2000”. 
5 – Usando a escala     1 - nunca      2 - algumas vezes       3 - bastantes vezes        4 – sempre,   indique 
com que frequência,  na preparação das suas aulas e durante as mesmas, tem em consideração os 
seguintes  aspectos: 
 
1 ?  – os conhecimentos prévios dos alunos sobre uma temática que vai iniciar 
2 ?  – utilização dos conhecimentos prévios dos alunos na preparação das aulas 
3 ?  – a modificação dos conhecimentos prévios para conhecimentos cientificamente mais aceites   
4 ?  – a compreensão por parte dos alunos das inter-relações ciência, tecnologia e sociedade      
5 ?  – o envolvimento dos alunos na formulação/resolução de problemas a partir de situações reais 
6 ?  – a compreensão dos alunos acerca da construção do conhecimento científico 
7 ?  – a compreensão dos alunos relativamente a problemas éticos de ciência e tecnologia 
8 ?  – o desenvolvimento de trabalho cooperativo por parte dos alunos 
9 ?  – o desenvolvimento de atitude científica por parte dos alunos   
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Orientações pedagógico-didácticas 
 
média 
 
moda 
desvio 
padrão 
 
mín 
 
máx 
3 - modificação dos conhecimentos prévios 
dos alunos 
3,57 4 0,84 1 4 
4 - compreensão de interrelações CTS pelos  
alunos 
3,30 3a 0,70 2 4 
5 - envolvimento de alunos na formulação/ 
resolução de problemas 
3,00 3 0,60 2 4 
6 - compreensão da construção 
conhecimento científico pelos alunos 
3,22 3 0,52 2 4 
7 - compreensão dos alunos de problemas de 
 ética em Ciência-Tecnologia 
2,87 3 0,69 2 4 
8 - desenvolvimento de trabalho cooperativo 
pelos alunos 
3,17 3 0,58 2 4 
9 - desenvolvimento de atitude científica 
pelos alunos 
3,26 3 0,62 2 4 
 
 
 
 
A Tabela 4.8 mostra que todos os professores  procederam  à valorização dos itens 3 a 9  
da questão 5. Esta tabela, bem como a Fig. 4.7, evidencia que os mesmos foram 
avaliados preferencialmente com a opção “bastantes vezes”; excepção para o item 3 
para o qual cerca de 74% dos professores escolheram o valorização “ sempre”. Há que 
referir que a valorização deste mesmo item não está coerente  com a valorização que os 
professores fizeram dos itens 1 e 2 da questão 5, já analisados na secção 4.2.1.2. Assim, 
para o primeiro item  desta questão 52% dos professores disseram que têm sempre em 
consideração os conhecimentos prévios dos alunos, 44% referiram que os utilizam 
sempre na preparação das suas aulas; no entanto 74% dos professores assumem que tem 
em consideração a modificação dos conhecimentos prévios para concepções mais 
adequadas com os temas em estudo. As respostas dadas pelos professores revelam 
desconhecimento sobre os resultados que têm sido obtidos em investigação sobre 
concepções alternativas, apesar desta ser uma das linha de investigação mais antigas em 
Didáctica das Ciências. Poder-se-á inferir que não existe o domínio de conhecimento, 
por parte dos professores, no diz respeito à origem e natureza das referidas concepções 
alternativas, bem como aos aspectos a ter em conta para que, eventualmente, possa ter 
lugar modificações na estrutura conceptual do aluno mais consentâneas com o 
conhecimento científico. Como diz Cauterman et al. (s.d.), há que distinguir entre o que, 
efectivamente, foi integrado na prática do professor e o discurso “retórico, 
racionalizado, normalizado e formalizado” (p.19). 
 
O aspecto valorizado em segundo lugar pelos professores com a opção “sempre” é o que 
diz respeito às interrelações CTS2 - 44% . Este valor adicionado aos elementos da 
amostra que dizem tê-lo em consideração “bastantes vezes” perfaz no total 87% dos 
professores. Perante este valor poder-se-á inferir que teve impacte a nível dos 
professores formandos esta problemática que orientou, entre outras, a formação. Esta 
valorização apesar de bastante elevada, não deixa de estar em sintonia com o aspecto 
“envolvimento dos alunos na formulação/resolução de problemas a partir de situações 
                                                 
2 CTS – Ciência, Tecnologia, Sociedade. 
Tabela 4.8  - Dados estatísticos relativos orientações pedagógico-didácticas  
 a) Múltiplas modas existem; é apresentado o valor menor 
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do quotidiano”, em que aproximadamente 65% dos professores dizem ter em 
consideração bastantes vezes e 17 % sempre, o que perfaz 82% da amostra. 
A utilização de estratégias do género “trabalho laboratorial tipo pesquisa supervisionado 
pelo professor”3, especialmente na disciplina da componente técnica ( 61% - bastantes 
vezes; 17% - sempre)4, bem como “realização de actividades construídas a partir de 
material informativo” (56,5% - utilizo frequentemente)5, poderão indiciar um impacte 
relevante da formação no que toca à problemática CTS. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Estas mesmas estratégias poderão proporcionar uma melhor compreensão de como 
ocorre a construção do conhecimento científico, bem como dos problemas de ética que 
se levantam em Ciência e Tecnologia, aspectos que  os professores dizem valorizar  
                                                 
3 onde as actividades a realizar centram-se numa situação-problema previamente identificado e 
enquadrado na problemática CTS, segundo perspectivas contemporâneas de trabalho prático (ver secção 
2.3 – cap. II). 
4 Ver Fig. 4.5, p.81. 
5 Ver Fig. 4.4, p.80. 
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durante as suas aulas. Assim, apenas um professor (4%) diz ter em consideração 
“algumas vezes” a compreensão da construção do conhecimento científico em oposição 
a 70% e 26% que dizem fazê-lo, respectivamente, “bastantes vezes” e “sempre”. O 
reconhecimento das questões de ética por parte dos alunos corresponde ao item que os 
professores valorizam menos uma vez que a opção “algumas vezes” foi escolhida por 
30% dos professores. Apesar de tudo,  cerca de 70 % (52 + 17%) dos inquiridos pelo 
valorizam este aspecto pelo menos “bastantes vezes”. 
 
Quanto ao desenvolvimento do trabalho cooperativo  constata-se que  91% (65% - 
bastantes vezes; 26% - sempre) dos professores dizem ter em consideração, com 
frequência, esse aspecto durante as suas aulas. No entanto, este valor é mais elevado do 
que aqueles encontrados  a nível  das estratégias que criam condições para a ocorrência 
desse mesmo tipo de trabalho: realização em grupo de actividade do livro, trabalho 
laboratorial em grupo, pesquisas supervisionadas pelo professor, exposição de 
conteúdos pelos alunos e entrevistas feitas por alunos (ver Fig. 4.4). 
 
Finalmente, no que toca à valorização do desenvolvimento de atitude científica por 
parte dos alunos, 91% docentes assumem que frequentemente têm em atenção esse 
parâmetro. Apenas dois professores (9%) dizem só algumas vezes valorizarem esse 
aspecto. No entanto, tendo presente as orientações da Nova Filosofia da Ciência (ver  
sub-secção 2.3 do capítulo II) estes valores são reveladores de desconhecimento, por 
parte dos professores, de alguns dos pressupostos subjacentes à mesma. Assim,  itens 
como a “compreensão de interrelações CTS”, a “formulação/resolução de problemas a 
partir do quotidiano” e a “compreensão de problemas de ética e ciência”, que definem, 
entre outros, o novo perfil da  Ciência, foram menos valorizados nas opções “bastantes 
vezes” e “sempre” (respectivamente, 87%, 83% e 70%). Em contrapartida o item 
“compreensão do conhecimento científico” é valorizado em 96% (70 + 26%) para essas 
mesmas opções.  
 
 
 
4.2.2.4 – Avaliação implementada 
 
A avaliação que o professor faz dos processos de ensino e de aprendizagem (nos quais 
tem um papel a desempenhar) é norteada pelos princípios e finalidades da perspectiva 
educativa, que de uma forma mais ou menos fundamentada,  adoptou. 
Face a perspectivas mais actuais no que concerne aos processos de ensino e de 
aprendizagem, onde está presente uma preocupação educacional em detrimento dum 
enfoque meramente instrucional, a avaliação a implementar deverá contemplar essa 
mesma preocupação. Assim, na mesma dever-se-á ver reflectida a evolução cognitiva, 
psicomotora e afectiva  do aluno. Os resultados do acto de avaliar possibilitarão orientar 
a acção não só do aluno, mas igualmente a do professor. Desta forma, a avaliação ganha 
uma dimensão pedagógica não se restringindo unicamente a uma visão social (função de 
classificar, de seleccionar e certificar) (Valadares e Graça, 1998). 
 
Com as perguntas 15 e 17 do questionário pretendeu averiguar-se com que finalidade os 
professores formandos procediam à avaliação dos seus alunos, bem como os meios a 
que recorriam para obter a informação que consideravam necessária para efectuar a 
mesma. Assim, foi nosso objectivo perceber qual a relação que existe entre o que os 
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professores dizem ser as suas práticas de ensino e a maneira como procedem à avaliação 
em contexto de ensino e aprendizagem. 
 
Pergunta 15. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pergunta 17. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dado a tipologia  das questões agora apresentadas, foi necessário proceder-se à análise 
de conteúdo das respostas,     definindo-se   categorias   de   resposta  (CR),   as   quais   
se   encontram  descriminadas na Tabelas 4.9 e 4.10. Os  critérios  usados para  definir  
as  categorias  de  resposta para  a questão 15 foi a indicação de funções que pode 
assumir a avaliação, de acordo com a nomenclatura proposta por Valadares e Graça 
(1998). Para a questão 17 atendeu-se à diversidade de instrumentos/estratégias 
utilizados na avaliação, bem como à frequência de utilização dos mesmos. 
 
Foram considerados todos os questionários na análise das respostas dadas, 
correspondendo o valor mínimo constante na Tabela 4.11 à categoria CR1 (ausência de 
resposta) e os valores da moda as categorias de resposta cuja frequência de resposta é 
mais elevada. Assim, no que diz respeito às finalidades da avaliação, para as disciplinas 
de formação específica e formação técnica as categoria de respostas com maior 
frequência foram as CR4 (conceito ambíguo), respectivamente 44% e 39%. No que 
concerne aos instrumentos usados na avaliação as categorias de resposta  CR2 
(privilegia testes), na disciplina de formação específica, e CR3 (avaliação não centrada 
em testes), na disciplina de formação técnica, foram aquelas cuja percentagem de 
resposta foi mais elevada, respectivamente 44% e 65%. Os gráficos das Fig.4.8 e 4.9 
possibilitam constar estas mesmas situações.  
Em relação às respostas dadas sobre as finalidades da avaliação verificou-se durante a 
leitura das mesmas que alguns dos professores revelam concepções diversas sobre o 
significado  desta  expressão;  assim, em   vez  de  finalidades  os  professores  indicam 
 
15 – A avaliação das aprendizagens dos alunos tem finalidades diversas. Indique duas finalidades da 
 avaliação que considera relevantes na disciplina de: 
 
15.1– Formação Específica                                            15.2 – Formação Técnica 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
 
17 – Indique , por ordem decrescente de frequência de utilização, os instrumentos/estratégias que aplica 
 habitualmente para avaliar em que medida as finalidades estão a ser atingidas na disciplina de: 
 
17.1–Formação Específica                                            17.2 – Formação Técnica 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________    _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
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Categoria de resposta (CR) 
 
Extractos de respostas dadas pelos professores 
    
CR1 –  Não responde 
 
Resposta ausente 
 
 
 
___ 
 
CR2 – Centrada em testes 
 
Os testes constituem o 
instrumento privilegiado na 
avaliação das finalidades 
 
 
Prof. 3 – Testes de avaliação, fichas de trabalho, trabalhos 
de casa, trabalho prático. 
Prof. 8 – Testes sumativos, testes formativos. 
Prof. 9 – Testes de avaliação, mapas de conceitos, grelhas de 
avaliação. 
 
CR3 – Centrada na diversidade 
de  instrumentos 
 
Os testes não constituem o 
instrumento privilegiado na 
avaliação das finalidades 
 
 
Prof. 1 – Grelhas de observação, relatórios, testes escritos, 
trabalhos de grupo, trabalhos individuais. 
Prof. 15 – Avaliação oral, testes escritos, relatórios, mapas 
de conceitos. 
Prof. 21 – Grelhas de observação, listas de verificação, 
relatórios, portfólio, testes, V de Gowin. 
 
Categoria de resposta (CR) 
 
Extractos de respostas dadas pelos professores
    
CR1 – Não responde 
 
 
___ 
 
CR2 – Conceito clássico 
 
Avaliação com função social 
(classificadora, certificadora e de 
selecção)  
 
Prof. 2 – Avaliar conhecimentos a par de competências e 
atitudes. 
Prof. 3 – Avaliação de competências relacionadas com a 
capacidade de resolução de problemas. 
Prof. 23  - Verificação da aprendizagem. 
 
 
CR3 – Conceito actual 
 
Avaliação com função social e 
pedagógica (de orientação do 
processo de ensino e aprendizagem)  
 
Prof. 11 – Verificação da aprendizagem, tomada de 
decisões relativamente à estratégias de ensino a usar. 
Prof. 14 – Recolha de dados para tomar decisões 
relativamente às estratégias a adoptar com vista a atingir 
os obj. de aprendizagem pretendidos; feed-back aos alunos 
para tomarem consciência dos seus progressos/ 
dificuldades. 
 
CR4 – Conceito ambíguo  
 
Respostas onde não se identificam 
finalidades da avaliação. 
Prof. 5 – Avaliação diagnóstico; avaliação formativa. 
Prof. 6 – Formulação e resolução de problemas; 
competências e autonomia. 
Prof. 12 – Desenvolvimento de capacidades e atitudes; 
desenvolvimento de uma visão integradora da C, T ,Amb.  
e Sociedade. 
Tabela 4.9 - Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 15.1 e 15.2 
Tabela 4.10 - Categorias de resposta e respectiva descrição para as questões 17.1 e 17.2 
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Caracterização da avaliação 
 
média 
 
moda 
desvio 
padrão 
 
mín 
 
máx 
 
finalidades na formação específica 
 
3,04 
 
4 
 
0,98 
 
1 
 
4 
 
finalidades na formação técnica 
 
2,78 
 
4 
 
1,20 
 
1 
 
4 
instrumentos de avaliação das finalidades 
da form. específica 
 
2,30 
 
2a 
 
0,70 
 
1 
 
3 
instrumentos de avaliação das finalidades 
da form. técnica 
 
2,30 
 
3 
 
0,97 
 
1 
 
3 
 
 
 
 
aspectos como objectivos da aprendizagem (o mais frequente), estratégias de ensino e 
aprendizagem, funções da avaliação e comentários sobre a separação da disciplina de 
formação técnica da disciplina da formação específica.  
Os professores que não deram resposta para as finalidades, quer a nível da disciplina de 
formação específica  (4%) quer da disciplina da formação técnica (22%), são 
professores que entre os anos 1998 e 2002 não leccionaram, respectivamente, essas 
disciplinas. 
 
Apenas a nível da categoria de resposta CR3 existe concordância de valores quanto às 
finalidades da avaliação (22%). Assim,  apenas cinco professores  - neste caso os 
mesmos - identificam para a  avaliação que efectuam na disciplina de formação 
específica as mesmas finalidades da avaliação que efectuam na disciplina da formação 
técnica. Contrariamente,  as categorias de resposta CR2 na disciplina específica e na 
disciplina técnica revelam valores bastante discrepantes: 30% e  17%,  respectivamente. 
No  entanto,  a   leitura  das  respostas  dos  professores correspondentes   à última  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig.4.8  - Finalidades da avaliação nas disciplina específica e técnica 
4
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Tabela 4.11  - Dados estatísticos relativos a avaliação (finalidades e instrumentos)  
a) Múltiplas modas existem; é apresentado o valor menor 
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percentagem referida (17%), permite constatar que estes apontam as mesmas finalidades 
para a avaliação na disciplina específica e na disciplina técnica, isto é, existe coerência 
nas respostas dadas. 
Os resultados encontrados acerca do que pensam os professores em estudo sobre as 
finalidades da avaliação revelam que esta constitui uma dimensão pouco clarificada nas 
suas práticas docentes, nomeadamente porque e para quê se faz avaliação. Informação 
coerente com esta encontramos num estudo empírico levado a cabo por Ferreira (2003). 
Neste a autora, ao procurar tipificar a avaliação feita por professores a nível do trabalho 
laboratorial que implementam nas disciplinas de formação especifica e de formação 
técnica, constata que os professores consideram, genericamente, que a sua metodologia 
de avaliação é coerente com as novas orientações curriculares do Ensino Secundário; no 
entanto, quando confrontados com a solicitação para justificar a sua posição, ou não 
respondem ou quando o fazem  apresentam respostas predominantemente confusas ou 
descontextualizadas ao tema abordado. Esta mesma autora refere que já Freitas (2001) 
dá noticia da confusão que existe entre os professores acerca do que é avaliar  e o que é 
classificar. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quanto aos instrumentos/estratégias de avaliação a que os professores dizem recorrer, 
constata-se que para todos os professores que leccionam as disciplinas de formação 
técnica os tradicionais testes de avaliação não constituem o instrumento a que recorrem 
em primeiro lugar (0%). Situação distinta se passa com as disciplinas da formação 
específica onde existe um grupo de professores que utiliza principalmente os testes 
(44%) e um outro, na mesma percentagem, em que a avaliação é feita, principalmente, 
pela aplicação  de outros instrumentos. 
No caso da disciplina de formação específica, atendendo à diversidade de instrumentos 
utilizados na avaliação, verificou-se que dezasseis dos vinte e três professores (cerca de 
70%) descriminaram pelo menos três instrumentos/estratégias distintas. Para as 
disciplinas da formação técnica a percentagem é menos elevada (48%), porém é de 
referir que cinco dos professores (22%) não leccionaram esta disciplina e como tal não 
referiram os instrumentos/estratégias de avaliação. Assim, face a uma amostra de 
Fig.4.9  - Instrumentos de avaliação das finalidades nas disciplina de formação específica 
e técnica
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dezoito professores, os onze professores que utilizam pelos menos três 
instrumentos/estratégias corresponde a 61% dos professores. 
 
No que respeita à avaliação implementada, os resultados apresentados nesta secção 
revelam uma tendência para os professores valorizarem finalidades da avaliação 
essencialmente de carácter social, especialmente a nível de disciplina de formação 
específica, apesar de alguma diversidade de instrumentos/estratégias de avaliação que 
dizem utilizar. Por outro lado, a disciplina de formação técnica parece ser aquela que 
reúne as melhores condições para se aplicar instrumentos/estratégias de avaliação de 
forma a que esta seja mais consentânea com o que se pretende com a mesma: avaliar, 
globalmente, as mudanças que o aluno vai revelando durante o seu percurso escolar. A 
leitura da secção 4.5 permitirá uma melhor compreensão das razões que se encontram 
subjacentes a estes resultados. 
 
Os resultados que foram alvo de análise na presente secção permitem-nos tecer alguns 
comentários acerca do perfil dos formandos, ainda que genérico, no que toca às suas 
práticas. Assim há evidências que: 
     – as aulas centram-se, predominantemente, na figura do professor. Ainda que sejam 
diversificados os recursos usados e estratégias implementadas, não são frequentes 
situações em que os alunos tenham autonomia para definirem a organização e 
desenvolvimento das mesmas; 
     – o trabalho prático constitui um recurso/estratégia mobilizado com frequência, ainda 
que muitas das vezes seja utilizado como ilustração de conceitos; 
     – a avaliação é uma área em que o conhecimento dos professores é limitado e 
frequentemente confuso. Apesar de ser perspectivada com funções distintas conforme as 
disciplinas, à mesma é atribuída, essencialmente, uma função social. Nas disciplinas de 
formação específica os testes são instrumentos de eleição em relação a outros à 
disposição dos professores; 
     – os contributos provenientes da investigação educacional encontra eco nas práticas 
dos professores, embora haja indícios que estes não dominam certos conceitos e 
pressupostos que lhes estão subjacentes, nomeadamente no que diz respeito a 
concepções alternativas e às orientações da Nova Filosofia da Ciência; 
     – o trabalho de preparação de aulas, nomeadamente de protocolos de trabalho 
laboratorial, é uma actividade, eminentemente, individual. 
 
 
 
4.3 – Caracterização das práticas de Acompanhamento do Ensino das Ciências 
 
 
A formação da qual foi alvo a amostra de professores em estudo, resultou duma 
iniciativa do DES como já assinalado na secção 2.5. Assim, a  estes professores, após a 
primeira etapa de formação que decorreu entre Junho e Dezembro de 1999, foi 
incumbida a tarefa de fazer um Acompanhamento do Ensino das Ciências, a nível da 
sua própria escola, assim com de outras escolas que geograficamente se encontrassem 
próximas. 
 
São, pois, consideradas práticas de acompanhamento as actividades que os professores 
desenvolveram, até à data do preenchimento do questionário (Abril de 2002), na sua 
escola, em outras escolas e ainda em outros espaços em que tiveram oportunidade de 
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divulgar e discutir informação relativa a novas abordagens do ensino das ciências, bem 
como à respectiva implementação. 
A recolha de dados relativamente a estas práticas fez-se através do conjunto de questões 
que constituem a parte III do questionário (Acompanhamento Local do Ensino das 
Ciências) (anexo IV) e que se destinava apenas a professores que participaram na 
formação e que ainda se encontrassem a desempenhar o papel de Professores 
Acompanhantes Locais do Ensino das Ciências. 
A  leitura dos questionários revelou que apenas dezoito professores procederam ao 
preenchimento desta parte, o que corresponde a 78% da amostra em estudo. Assim, 
estes mesmos professores passarão a constituir, no que diz respeito à análise do 
Acompanhamento do Ensino das Ciências, a amostra em estudo.  Através de 
indicadores previamente seleccionados, e que de seguida passarão a ser descriminados, 
pretendeu-se percepcionar quais as práticas de Acompanhante Local do Ensino das 
Ciências que estes os professores dizem ter assumido. Assim, esses indicadores 
encontram-se organizados em duas sub-secções, a saber, 4.3.1 – Natureza dos Encontros 
e 4.3.2 – Perspectivas dos Professores Acompanhantes. 
 
 
4.3.1 – Natureza dos Encontros 
       
            4.3.1.1 – Frequência 
 
Pergunta 3. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dado que os intervalos da escala para responder incluía algarismos, os mesmos foram 
identificados por letras para facilitar a resposta. Assim, os valores relativos à moda que 
aparecem na Tabela 4.12, 1 e 2 correspondem, respectivamente, a a e b da escala 
fornecida; para os valores máximos e mínimos os números 1, 3, 4 e 0 correspondem 
respectivamente a  a, c, d e ausência de resposta. 
 
A comparação dos valores da moda constantes da Tabela 4.12 permitem percepcionar 
que o Acompanhamento, em termos de frequência de encontros, não foi muito efectivo, 
uma vez que dentro da escala fornecida para responder, o intervalo com a maior 
frequência de resposta  não ultrapassou a opção 2 (4-6 encontros). Por sua vez, o mesmo 
foi mais eficaz, entre 2000 e 2002, na escola do Professor Acompanhante do que nas 
outras escolas, dado que apenas no ano escolar 2001-2002 é mais elevada a frequência 
de encontros nas outras escolas (4-6 encontros); no entanto, é de referenciar que apesar  
da frequência do número de encontros  ter aumentado, dois professores não 
seleccionaram nenhum dos níveis da escala dada (Fig.4.10), trancando os espaços de 
 
3 –   Utilizando a escala           a – (1 - 3 encontros)               b – (4 - 6 encontros)             c – (7 - 10 encontros)     
   d – (mais de 10 encontros),    indique a frequência de contactos que tem tido com os professores que    
acompanha, desde o ano escolar   1999 – 2000   até ao momento presente:     
          
        3.1 –na  própria escola            3.2 – noutras escolas 
 
 
                         ?                                             ?                               1999 - 2000                             
                         ?                                             ?                               2000 - 2001                                                         
                         ?                                             ?                               2001 - 2002                                                         
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resposta, como sinal que não efectuaram qualquer encontro. Esta situação, já no ano 
2000-2001 foi apontada por um professor. 
 
 
Número de encontros 
 
média
 
moda 
desvio 
padrão 
 
mín 
 
máx 
em 1999-2000 na própria escola 1,83 1 1,15 1 4 
em 2000-2001 na própria escola 2,22 2 1,06 1 4 
em 2001-2002 na própria escola 2,11 2 1,08 1 4 
em 1999-2000 noutras escolas 1,50 1 0,79 1 3 
em 2000-2001 noutras escolas 1,78 1 0,94 0 3 
em 2001-2002 noutras escolas 1,56 2 0,78 0 3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Fig.4.10 permite verificar que dos professores acompanhantes apenas 3 (17%) ao 
longo dos três anos lectivos realizaram mais de 6 encontros por ano, situação que só 
teve lugar a nível da própria escola do professor. No entanto, a frequência mais elevada 
Tabela 4.12  - Dados estatísticos relativos ao número de encontros 
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– 56% - corresponde ao intervalo “4-6 encontros” e teve lugar em outras escolas que 
não a do professor. Esta situação poderá estar, eventualmente, relacionada com 
necessidades sentidas pelas referidas escolas decorrentes da entrada em vigor da 
Revisão Curricular no Secundário, prevista para 2002-2003.  
 
           
4.3.1.2 –Tipologias adoptadas 
 
No respeita à questão 1 houve professores que não responderam a alguns dos itens da 
mesma. Estas situações, em termos de tratamento de dados, foram identificadas pelo 
valor zero relativamente à escala fornecida para resposta; na Tabela 4.13 estes casos 
apresentam-se com o valor zero para o valor mínimo. 
 
Pergunta 1. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Os valores da moda constantes desta mesma tabela evidenciam que dos encontros 
promovidos pelos Professores Acompanhantes aqueles cuja frequência é mais elevada 
são os que correspondem ao tipo “encontros informais com professores da própria 
escola” e “encontros formais com professores doutras escolas”, apesar de em média, 
estes últimos terem mais expressão.  
Assim, de acordo com a Fig.4.11, no que diz respeito à própria escola, verifica-se que  
 
 
Tipologia de encontros 
 
média 
 
moda 
desvio 
padrão
 
mín 
 
máx 
encontros informais com professores da 
própria escola 
 
2,67 
 
2a 
 
0,97 
 
1 
 
4 
encontros formais com professores da 
própria escola 
 
2,00 
 
2 
 
o,84 
 
0 
 
4 
encontros informais com professores doutras 
escolas 
 
1,61 
 
1 
 
0,85 
 
1 
 
3 
encontros formais com professores doutras 
escolas 
 
3,00 
 
4 
 
1,14 
 
0 
 
4 
formação de professores no âmbito do Foco 
 
 
1,39 
 
1 
 
0,50 
 
1 
 
2 
encontros locais/regionais abertos a 
qualquer escola 
 
1,72 
 
2 
 
0,57 
 
1 
 
3 
 
 
 
1  - Utilizando a escala      1- nunca          2 - algumas vezes       3 - bastantes vezes        4 – sempre,    indique 
com que frequência recorre aos diferentes tipos de encontros para fazer o Acompanhamento Local do Ensino das 
Ciências: 
 
?  - encontros informais com professores da própria escola 
?  - encontros formais com professores da própria escola  
?  - encontros informais com professores de outras escolas acompanhadas 
?  - encontros formais com professores de outras escolas acompanhadas 
?  - formação de professores no âmbito do programa FOCO 
?  - encontros locais/regionais abertos a qualquer escola (ex: jornadas, seminários...) 
Tabela 4.13  - Dados estatísticos relativos à  tipologia de encontros 
a) Múltiplas modas existem; é apresentado o valor menor 
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um conjunto de 10 professores (55% = 33+22%) seleccionaram para a modalidade 
encontros informais as opções “bastantes vezes” e “sempre”, enquanto para a 
modalidade  encontros formais, apenas 3 professores (17% = 11+6%) seleccionaram 
estas opções. No caso de outras escolas, apenas 4 professores (22%) referem encontros 
informais, com a opção “bastantes vezes”, enquanto para encontros formais verifica-se 
que 12 professores assinalam as opções “bastantes vezes” e “sempre” (22 + 44 = 66%).  
A necessidade de  recorrer-se a encontros formais poderá, eventualmente, ser reflexo da 
ausência de trabalho em parceria entre professores que pertençam a escolas diferentes, 
apesar de localizadas na mesma zona geográfica e afectas à mesma área pedagógica. 
 
Igualmente poder-se-á dizer que as modalidades de formação no âmbito do programa 
FOCO e encontros locais/regionais não constituíram  estratégias com muita expressão 
nas práticas do Acompanhamento, uma vez que 61% dos professores indicam nunca ter 
recorrido à primeira modalidade e a mesma percentagem dos professores refere que 
apenas algumas vezes dinamizaram encontros locais/regionais. 
A formação de professores no âmbito do programa FOCO e os encontros 
locais/regionais do tipo jornadas e seminários implicam, habitualmente, um número 
considerável de participantes. Tal situação advém do facto de os mesmos serem 
importantes para o currículo dos professores, para além de possibilitarem a obtenção de 
créditos necessários para progressão na carreira docente. Deste modo, a pouca utilização 
que  foi feita  destas  modalidades  constituiu  uma  perda  de  oportunidade  de  tornar o  
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Acompanhamento mais eficaz, no sentido de sensibiliza/implicar a um maior número de 
professores na problemática do ensino das ciências no contexto da actualidade. 
É de referir, no entanto, que nos anos escolares correspondentes ao período entre 1998 e 
2002, verificou-se um aumento no número de professores que deram formação nos 
centros de formação de professores, no âmbito do programa FOCO, tal como a Fig. 3.8 
do capítulo III revela. Assim, essa informação  recolhida através da questão 6.1, da parte 
I do questionário aplicado, mostra para esse período de tempo, os valores percentuais 
para os professores que foram formadores foram os seguintes: 17%, 22%, 39% e 30%. 
No último ano escolar constata-se uma diminuição do número de formadores nos 
centros de formação de professores. A análise dos dados recolhidos com o programa 
informático utilizado, possibilitou verificar que dois dos professores que faziam parte da 
bolsa de formadores o deixaram de ser, concomitantemente com o abandono do papel 
de Professor Acompanhante. 
 
 
 4.3.1.3–Receptividade das escolas 
 
Procurou-se percepcionar a receptividade das escolas ao trabalho de acompanhamento a 
diferentes níveis organizacionais e, desta forma compreender, de que maneira a Escola, 
a estes níveis, teria conhecimento e valorizado o Projecto de Acompanhamento Local 
do Ensino das Ciências.  
 
Pergunta 2. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pergunta 5.1 
 
 
 
 
 
 
 
Na Tabela 4.14 são descriminadas as categorias de resposta para a pergunta 5.1 que 
foram definidas, após leitura e análise do conteúdo das mesmas. Foram encontradas 
respostas bastante diversas tendo-se optado por estabelecer categorias com base nos 
números referidos pelos professores, bem como nos intervalos referenciados para esses 
valores.  
 
5– Relativamente aos encontros de natureza formal/informal que tem realizado com os professores das escolas 
que acompanha, caracterize-os no que diz respeito: 
 
5.1 – ao número de professores presentes ;________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________________ 
 
2 – Utilizando a escala     1 – nenhuma       2 – alguma      3 – significativa      4 – muito significativa,    
indique o grau de receptividade que tem encontrado, no desempenho das funções de Professor Acompanhante 
Local do Ensino das Ciências, a nível da sua escola e das outras escolas que acompanha, por parte dos seguintes 
órgãos/pessoas: 
 
             2.1 – própria Escola            2.2 – outras escolas 
 
                         ?                            ?                               a - conselho executivo                             
                         ?                            ?                               b - conselho pedagógico                                                      
                         ?                            ?                               c -  departamento                                                                
                         ?                            ?                               d - grupos disciplinares (4º/11ºB) 
                         ?                            ?                               e - professores  (4º/11ºB)                                                     
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No que respeita à questão 2  houve professores que não responderam a alguns dos itens 
da mesma. Estas situações, em termos de tratamento de dados, foram identificadas pelo 
valor zero relativamente à escala fornecida para resposta; para a questão 5.1 a ausência 
de resposta corresponde à CR1 a qual corresponde ao valor um (Tabelas 4.15 e 4.16). 
 
 
 
       
 
Receptividade ao Acompanhamento 
 
média
 
moda 
desvio 
padrão
 
mín 
 
máx 
Conselho Executivo da própria escola 2,94 4 1,21 1 4 
Conselho Pedagógico da própria  escola 1,56 1 1,20 0 4 
Departamento Curricular da própria escola 2,17 4 1,50 0 4 
Dos 4º/11ºb gr. disciplinares da própria escola 2,61 4 1,38 0 4 
Prof.s  dos 4º/11ºb grupos da própria escola 3,17 4 0,86 2 4 
Conselho Executivo doutras escolas 2,39 3 0,98 1 4 
Conselho Pedagógico doutras escolas 1,00 1 0,97 0 4 
Departamento Curricular doutras escolas 1,78 1 1,31 0 4 
Dos 4º/11ºb gr. disciplinares doutras escolas 2,33 3 1,14 0 4 
Prof.s  dos 4º/11ºb grupos doutras escolas 2,61 2 0,85 1 4 
 
 
 
Categoria de resposta (CR) 
 
Extractos de respostas dadas pelos professores
    
CR1 – não responde 
 
 
___ 
 
CR2 – Encontros com baixa 
adesão 
 
Respostas indiciando  pouca 
participação por parte dos 
professores 
 
 
 
Prof. 1 – média de 6 professores maioritariamente do 11ºB 
Prof. 2 – não é significativo 
Prof. 9 -  3 em média. 
Prof. 19 – em média 4. 
 
 CR3 – encontros com adesão 
 
Respostas indiciando uma 
participação  por parte dos 
professores, ainda que variável 
 
 
Prof. 3 –.variável, sendo bastante próximo da totalidade 
dos prof. .em 2 escolas 
Prof. 4 – muito variável, indo de 1 a 4 na escola acomp. de 
1 a 13 na minha escola. 
Prof.2 1 – entre 3 a 18 (temos 6 escolas acompanhadas). 
 
CR4 – encontros com adesão 
elevada 
 
Respostas indiciando uma franca 
adesão por parte dos professores 
 
 
 
Prof. 12 – entre 20 a 30. 
  
Tabela 4.14  - Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 5.1 
Tabela 4.15 - Dados estatísticos relativos à  receptividade do Acompanhamento 
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A análise da Tabela 4.15 revela que o grau de  receptividade às actividades de 
Acompanhamento tiveram mais expressão a nível da própria escola do Professor 
Acompanhante do que noutras escolas, como mostram quer as médias quer modas 
encontradas para os diferentes órgãos/ pessoas com quem o Professor Acompanhante 
teve que contactar. Por outro lado, a receptividade dos diferentes órgãos/pessoas, quer a 
nível da escola do Professor Acompanhante quer a nível doutras escolas, também foi 
diferenciado. Constata-se que os  Professores Acompanhantes tiveram, em média, maior 
receptividade por parte dos Conselhos Executivos (CE) e dos professores dos 4º/11ºB 
grupos disciplinares, respectivamente 2,94 / 2,39 e 3,17 / 2,61, do que por parte de 
outros órgãos/pessoas, como por exemplo o departamento curricular a que pertencem  e 
o Conselho Pedagógico (CP). Em termos percentuais a Fig. 4.12 mostra que cerca de 
61% (11+50%) dos professores indicam que tiveram uma receptividade “significativa – 
muito significativa” por parte dos CE da suas escolas contra 39% (30+9%) por parte dos 
Conselhos Executivos de outras escolas.  
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No que respeita à receptividade por parte dos professores do 4º/11ºB grupos 
disciplinares de outras escolas constata-se que, para os graus  “significativa – muito 
significativa”, essa  receptividade foi de 50%,quer se considere um acompanhamento 
feito a nível de grupo disciplinar (39+11%) quer em termos individuais (33+17%). Já 
para a situação de Acompanhamento na própria escola verifica-se que é maior a 
percentagem de professores que indicam uma receptividade “significativa – muito 
significativa” quando se trata duma abordagem mais pessoal junto dos colegas 
(22+35=57%). 
 
A Tabela 4.15 e a Fig.4.12 mostram, ainda, que a receptividade por parte do CP, quer na 
escola a que o Professor Acompanhante pertence, quer em outras escolas,  foi baixa uma 
vez que o intervalo da escala fornecida para responder que teve maior frequência de 
resposta foi  “1 -  nenhuma”. Em termos percentuais verifica-se que entre não responder 
e referir nenhuma receptividade, na escola do Professor Acompanhante atingiu-se um 
valor de 56% (17+39%) enquanto nas outras escolas a percentagem é 
consideravelmente mais elevada – 83% (28+56%).  
A não resposta por parte dos professores poderá indiciar, por um lado, que não houve 
qualquer contacto com aquele órgão; por outro lado, a pouca receptividade evidenciada 
poderá indicar um desconhecimento por parte do CP relativo à informação sobre “O 
Programa Formação no Ensino Experimental de Ciências – Formação de 
Acompanhantes Locais das Ciências” ou, ainda, face à tomada de conhecimento da 
mesma, considerá-la pouco relevante para  o Projecto Curricular de Escola. 
Esta situação não deixa de constituir um paradoxo uma vez que o  CP, de acordo com a 
legislação em vigor, é o órgão de coordenação e orientação educativa das escolas nos 
domínios pedagógico-didáctico, nomeadamente,  no que respeita à formação do pessoal 
docente, sendo da sua competência apoiar o desenvolvimento de experiências de 
inovação pedagógica e de formação. 
 
 
A Tabela 4.16 e a Fig. 4.13 mostram que relativamente à participação dos professores 
nos encontros do Acompanhamento tiveram a mesma frequência de resposta as 
categorias CR2  e CR3. É de salientar que o único professor que indica que os seus 
encontros de acompanhamento foram muito frequentados é um docente que no período 
1999-2002 foi, segundo sua indicação, sempre coordenador de departamento, que tem 
mais de 25 anos de tempo de serviço e nos dois últimos anos foi formador em centro de 
formação de professores.  
 
 
 
 
Caracterização dos encontros 
 
média
 
moda 
desvio 
padrão
 
mín 
 
máx 
Participação nos encontros formais/informais 
de Acompanhamento 
 
2,44 
 
2a 
 
0,70 
 
1 
 
4 
 
 
 
 
 
Tabela 4.16 - Dados estatísticos relativos à  presença dos professores nos encontros 
a) Múltiplas modas existem; é apresentado o valor menor 
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4.3.1.4 – Estratégias/materiais utilizados 
 
A pergunta 5.3, respeitante a metodologias e estratégias usadas nos encontros, como se 
tratou de uma questão de resposta aberta, implicou a elaboração de categorias de 
resposta após a leitura dos registos feitos pelos professores. Constituiu critério para a 
definição das mesmas o tipo de dinâmica/organização das reuniões em causa, isto é, 
procurou averiguar-se se as mesmas se centravam em debate e reflexão 
contextualizados em abordagens ao ensino das ciências ou se, pelo contrário, as 
reuniões evidenciavam já o desenvolvimento de acções decorrentes desse debate e 
reflexão (Tabela 4.17). 
 
 
Pergunta 5.3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Tabela 4.18 mostra que a categoria de resposta onde foi mais elevada a frequência de 
resposta foi a CR2, isto é, constata-se que predominaram encontros onde essencialmente 
se procedeu à troca de informação, debate e reflexão.  Na Fig.4.14 pode verificar-se que 
essas situações corresponderam a cerca de 44% das respostas dadas pelos Professores 
Acompanhantes.  
 
 
5– Relativamente aos encontros de natureza formal/informal que tem realizado com os professores das escolas 
que acompanha, caracterize-os no que diz respeito: 
 
5.3 - às metodologias/estratégias a que recorre durante os mesmos;  ______________________________    
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________     
Fig.4.12 – Participação nos encontros de acompanhamento
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Categoria de resposta 
(CR) 
 
Extractos de respostas dadas pelos professores 
    
CR1 –  Não responde 
   
 
___ 
 
CR2 – Sem operalização de 
propostas 
 
 Respostas que indicam 
apresentação e distribuição de 
documentos relativos a novas 
abordagens do ensino das 
ciências como propostas para 
debate/reflexão 
 
Prof. 1 – uma breve apresentação do trabalho a propor e 
em seguida diálogo no sentido de trocar 
ideias/experiências 
Prof. 11 – fornecimento de material em suporte 
informático e em papel. Exposição e debate dos assuntos, 
leitura de pequenos textos e sua reflexão.  
Prof. 21 – trabalhos de grupo, orientação  das actividades 
de síntese e reflexão crítica. Partilha de experiências. 
 
CR3 – Com operalização de 
propostas 
 
Respostas que para além do 
debate e reflexão descrevem 
planificação e implementação 
de actividades e projectos 
 
Prof. 2 – textos/debates/discussão/trabalho de 
grupo/reflexão sobre documentos/planificação de 
unidades/estratégias  
Prof.12 – reflexão participada/execução de actividades 
práticas planificadas/planificação e implementação de 
projectos a desenvolver com os alunos. 
Prof. 19 – apresentação de trabalhos já desnvolvidos 
seguidos de debate; distribuição de textos e esquemas 
previamente seleccionados. 
 
CR4 – não classificada 
 
Respostas que não descriminam 
qualquer actividade 
 
 
Prof. 3 – reunião conjunta com os elementos dos grupos, 
dependendo do assunto a tratar. 
Prof. 4 – depende da finalidade do mesmo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Caracterização dos encontros 
 
média
 
moda 
desvio 
padrão
 
mín 
 
máx 
Estratégias /materiais usados 2,33 2 0,91 1 4 
 
 
 
 
 
 
Tabela 4.17 - Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 5.3 
Tabela 4.18  - Dados estatísticos relativos às estratégias/metodologias utilizadas 
nos encontros 
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  4.3.1.5 – Assuntos tratados 
 
Com a colocação da questão 5.2, da parte III do questionário procurou apurar-se quais 
os temas que foram alvo dos encontros entre os professores. Uma vez que a leitura das 
respostas dadas evidenciou que havia professores que referiam mais do que um tema o 
critério usado para estabelecer as categorias de resposta foi a diversidade de temas 
abordados, tal como se observa na Tabela 4.19. 
 
 Pergunta 5.2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Na CR2 são só consideradas as respostas cuja  temática é o Ensino das Ciências e suas 
abordagens; para a CR3 considerou-se a resposta dum professor que refere as temáticas 
Ensino das Ciências  e Acompanhamento – finalidades/estratégias e ainda as respostas 
de outros oito professores que descriminam o Ensino das Ciências e Revisão Curricular. 
 
Por consulta da Tabela 4.20 constata-se que a categoria de resposta com mais frequência 
de resposta foi a CR3 que corresponde a reuniões de acompanhamento em que 
maioritariamente  foram  discutidos  assuntos relacionados com o Ensino das Ciências e 
 
5– Relativamente aos encontros de natureza formal/informal que tem realizado com os professores das 
 escolas que acompanha, caracterize-os no que diz respeito: 
 
5.2 - aos assuntos abordados/discutidos;   
________________________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
Fig. 4.14  - Estratégias/metodologias utilizadas nos encontros 
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Categoria de resposta (CR) 
 
Extractos de respostas dadas pelos professores
    
CR1 –  não responde 
 
 
___ 
 
CR2 – Reuniões mono-temáticas 
 
  Resposta descrevendo uma 
temática 
Prof.2 – Metodologia investigativa/percursos 
investigativos/ trabalho prático nas suas várias 
vertentes/avaliação/trabalho de projecto – desafios. 
Prof. 12 – Trabalho prático (exp., lab. e de campo) no 
Ensino das Ciências. 
Prof. 19 – Nova metodologia de trabalho, auscultar 
interesses e necessidade, o estado do ensino. 
 
CR3 – Reuniões  multi-temáticas  
 
Resposta descrevendo duas 
temáticas 
Prof. 1 – Inicialmente assuntos que se prendem com 
aferição de linguagem e reflexão sobre textos escritos 
relativamente à tipologia de trabalho prático. Mais 
recentemente a análise dos programas e das metodologias 
subjacentes. 
Prof. 3 – desenvolvimento de projectos/ elaboração de 
mapas e Vs de Gowin/ novos programas/ avaliação dos 
mesmos.  
Prof. 15 – Na escola do prof. Acompanhante – assuntos de 
natureza didáctica e específicos dos trabalhos em 
desenvolvimento. Nas outras – Natureza/objectivos do 
acompanhamento. 
 
 
 
 
 
Caracterização dos encontros 
 
média
 
moda 
desvio 
padrão
 
mín 
 
máx 
Temáticas abordadas 2,44 3 0,78 1 3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 4.19 - Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 5.2 
Tabela 4.20  - Dados estatísticos relativos aos temas abordados nos encontros 
Fig. 4.15  - Assuntos tratados nos encontros 
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com os novos programas previstos na Revisão Curricular do Ensino Secundário. Em 
termos percentuais correspondeu a cerca de 56% (Fig.4.15). 
A leitura das respostas dadas pelos professores revela que os temas que foram alvo da 
discussão nas   reuniões de  Acompanhamento,  quando  considerados  individualmente,  
foram citados nas seguintes percentagens: Revisão Curricular – 50%, Ensino das 
Ciências – 83% e Actividades de Acompanhamento – 11%. Tal situação evidencia, por 
um lado,  o ênfase dado à problemática do Ensino das Ciências na actualidade, durante 
o contexto de formação recebida pelos professores formandos e, por outro, a assunção 
que os professores fizeram  da pertinência da temática em termos de Acompanhamento. 
  
 
 
4.3.1.6 – Avaliação dos encontros 
 
Em relação à questão 5.5 da parte III, a análise de conteúdo das respostas dadas 
permitiu definir três categorias de resposta: os professores que não responderam, os que 
descreveram os instrumentos/estratégias de avaliação a que recorreram para fazerem um 
balanço das reuniões (dimensão metodológica) e ainda aqueles que emitiram juízos de 
valor sobre a adesão dos professores às problemáticas  abordadas durante o 
acompanhamento (dimensão valorativa). 
 
 
Pergunta 5.5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assim, os critérios utilizados para a definição das categorias de resposta foi a 
apresentação ou não duma resposta e a dimensão da avaliação que foi enfatizada pelos 
Professores Acompanhantes.   
A categoria de resposta CR2 constitui a categoria que reuniu maior número de respostas 
dadas, tal como mostra a moda da Tabela 4.22, correspondendo estas a 67% dos 
Professores Acompanhantes (Fig.4.16).  
É de referir, no entanto, que o objectivo da questão 5.5 era percepcionar a opinião que 
tinham os Professores Acompanhantes sobre os efeitos do Acompanhamento nas 
práticas dos docentes que participaram nos encontros efectuados, ou seja, pretendia-se 
que os Professores Acompanhantes emitissem juízos de valor acerca do processo que 
estavam a implementar. Deste modo, poder-se-á dizer que o objectivo não foi 
alcançado, tendo, provavelmente, constituído uma limitação a formulação desajustada 
da questão 5.5. 
 
5– Relativamente aos encontros de natureza formal/informal que tem realizado com os professores das escolas 
que acompanha, caracterize-os no que diz respeito: 
 
5.5  -  à forma como avalia as consequências/efeitos dos mesmos. 
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________ 
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Categoria de resposta 
(CR) 
 
Extractos de respostas dadas pelos professores 
    
CR1 –  não responde 
 
 
____ 
 
CR2 – Dimensão metodológica 
da avaliação 
 
Respostas que descrevem 
instrumentos/estratégias a que 
o professor recorre para 
avaliar encontros 
Prof.1 – Pelas questões levantadas durante as reuniões, pela 
forma como os professores acompanhados se posicionam face 
às diferentes propostas analisadas, por alguns documentos 
produzidos em conjunto... 
Prof. 3 – Avaliando/reflectindo sobre as mudanças ocorridas 
nas práticas dos professores. 
Prof. 11 – Inquéritos de opinião. 
 
CR3 – Dimensão valorativa da 
avaliação 
 
Respostas que descrevem 
juízos de valor sobre os 
encontros 
 
Prof.8 – Há professores muito interessados e empenhados e 
outros não. 
Prof. 14 – Relativamente ao desafio de inovar as práticas dos 
professores de ciências, considero que as actividades 
desenvolvidas foram válidas. Esta convicção tem por base os 
trabalhos que os professores apresentaram no encontro 
regional realizado no final do ano lectivo de 2001-20001 (...) 
e às necessidades de formação que passaram a ser capazes de 
identificar. 
 
 
Caracterização dos 
encontros 
 
média 
 
moda 
desvio 
padrão 
 
mín 
 
máx 
avaliação 1,89 2 0,58 1 3 
Tabela 4.21 - Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 5.5 
Tabela 4.22  - Dados estatísticos relativos avaliação dos encontros 
Fig. 4.16  - Avaliação dos encontros 
22
67
11
0
10
20
30
40
50
60
70
%
 d
e 
re
sp
os
ta
s d
ad
as
CR1  não responde
CR2  dimensão metodológica
CR3  dimensão valorativa
 
Capítulo IV – Análise e Discussão de Resultados 
 106
4.3.2 –Perspectivas dos Professores Acompanhantes 
 
 
Com as questões 5.4, 6 e 7 da terceira parte do questionário apresentado aos professores 
pretendeu determinar-se o grau de confiança, de satisfação e de 
disponibilidade/motivação dos mesmos relativamente ao trabalho de Acompanhamento 
do Ensino das Ciências. 
 
 
Pergunta 5.4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pergunta 6. 
 
 
 
 
 
 
 
Pergunta 7. 
 
 
 
 
 
 
Uma vez que a questão 5.4 é uma pergunta de reposta aberta, procedeu-se à análise de 
conteúdo das respostas dadas pelos professores a fim de se estabelecer categorias de 
resposta. O critério usado para o estabelecimento das mesmas foi a ausência/presença de 
resposta e o grau de confiança relativamente ao papel de Professor Acompanhante 
(Tabela 4.23). A leitura das respostas permitiu constatar que genericamente havia 
professores que revelavam confiança (CR2), enquanto outros só em contextos 
específicos sentiam essa mesma confiança (CR3). Detectou-se, ainda, respostas que não 
permitiam compreender o grau de confiança do Professor Acompanhante. 
 
Os valores da moda, mínimo e máximo constantes da Tabela 4.24, no que respeita ao 
grau de confiança correspondem respectivamente às categorias de resposta CR3, CR1 e 
CR4. Para a situação grau de satisfação, esses valores correspondem, respectivamente, 
às expressões da escala “alguma”, “pouca” e “bastante”. No que toca ao aspecto 
disponibilidade   os   valores  1  e  2  constantes   dessa   mesma  tabela  correspondem,  
5– Relativamente aos encontros de natureza formal/informal que tem realizado com os professores das escolas 
que acompanha, caracterize-os no que diz  respeito: 
 
5.4 – ao grau de confiança que sente para coordenar as actividades desenvolvidas; ______________________ 
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________ 
 
 
6– Indique o grau de satisfação que sente relativamente ao desempenho do papel Professor Acompanhante 
Local do Ensino das Ciências. 
 
                                 ? – nenhuma             ? – pouca           ? – alguma            ? – bastante                             
 
7- Estaria disponível para candidatar-se novamente a uma formação de professores com as mesmas 
características da "Formação no Ensino Experimental das Ciências" ? 
                                                                                                                                ?   sim         ?   não   
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Categoria de resposta (CR)
 
Extractos de respostas dadas pelos professores
    
CR1 –  Não responde 
 
 
___ 
 
CR2 – Globalmente confiante 
 
Resposta que revela confiança, de 
forma genérica, na coordenação 
dos encontros 
 
Prof.3 – Em meu entender o Acompanhamento parte duma 
perspectiva de ensinar e de aprender pelo que o grau de 
confiança sentido é confortável. 
Prof. 9 – Razoável. 
Prof. 12 – Razoável dado que a coordenação tem sido 
cooperativa com outra professora acompanhante e com 
outros formadores. 
 
CR3 – Circunstancialmente     
           confiante 
 
 
Resposta que revela confiança em 
situações específicas da 
coordenação dos encontros 
 
Prof.1 – Sem grandes problemas no que respeita aos 
colegas do 11ºgrupoB, mas pouca confiança para 
criticar/discutir alguns problemas no âmbito dos projectos 
do 4º grupo A/B. 
Prof. 8 – Depende das escolas; há perguntas para as quais 
não tenho resposta. 
Prof. 19 – Satisfatória, no entanto deveria ter mais 
conhecimentos sobre avaliação, o que implicaria mais 
acções de formação nesta área. 
 
CR4 – Não classificada 
 
Resposta que não possibilita 
compreender qual o grau de 
confiança 
 
Prof. 20 – Aprofundamento de formação em algumas áreas 
nomeadamente a nível da avaliação. 
 
 
 
 
 
respectivamente, à resposta “sim” e “não”, sendo o valor 0  atribuído à situação 
daqueles professores que não responderam à questão 7. 
A Tabela 4.24  e a Fig.4.17 permitem constatar que os professores sentem confiança, no 
que toca à orientação/coordenação dos encontros de Acompanhamento, uma vez que 
não foram encontradas respostas que expressamente indicassem falta de confiança no 
desempenho dessa tarefa. Porém, 44% dos professores  referem que existem situações 
que os tornam inseguros: quando estão com professores mais velhos, quando sentem 
pouco domínio sobre conteúdos científicos e didácticos e ainda pela indefinição 
institucional do papel de Professor Acompanhante.  
 
 
 
Caracterização do Professor Acompanhante
 
média
 
moda 
desvio 
padrão
 
mín 
 
máx 
Grau de confiança 2,39 3 0,85 1 4 
Grau de satisfação 2,72 3 0,57 2 4 
Disponibilidade/ motivação 1 1 0,34 0 2 
 
 
Tabela 4.23 - Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 5.4 
Tabela 4.24  - Dados estatísticos relativos professor acompanhante 
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No que toca aos professores que foram incluídos na categoria CR2 (globalmente 
confiante), é de registar  os comentários que foram feitos por dois professores acerca 
dos motivos que contribuem para essa confiança. Assim, um indica que, apesar da falta 
de apoio que sente por parte de DES e dos conselhos executivos das escolas, a 
receptividade dos colegas torna-se incentivadora; a outra situação reporta-se ao caso 
dum professor cujos encontros se caracterizam por ter uma participação elevada e que 
Fig. 4.17 – Grau de confiança, satisfação e disponibilidade do Professor Acompanhante 
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refere que a sua confiança advém do facto de desenvolver um trabalho de equipa com 
outro professor acompanhante, sendo este trabalho assessorado, por sua vez, por 
professores com experiência de formadores. 
Apesar do desconforto manifestado por alguns dos professores nos encontros que 
coordenam, pela Tabela 4.24 pode verificar-se que, genericamente, se encontram 
razoavelmente satisfeitos no seu papel de Professores Acompanhantes, uma vez que  
cerca de 67% (6 + 61%) da amostra  afirma ter entre “alguma” a “bastante satisfação” 
no desempenho do mesmo.  
Pese embora a indicação de situações que provocam insegurança em alguns dos 
Professores Acompanhantes, os mesmos encontram-se fortemente motivados para as 
temáticas abordadas e trabalhadas na formação de professores em que estiveram 
integrados , daí a elevada disponibilidade manifestada para novamente participar   numa 
outra formação do mesmo tipo – 89%. 
 
Globalmente, após uma reflexão sobre os resultados obtido para as questões que 
integram a presente secção, o Acompanhamento implementado pelos professores que 
constituem a amostra em estudo caracteriza-se por uma baixa frequência de encontros 
onde, genericamente, a adesão dos professores dos professores acompanhados foi 
satisfatória. Fundamentalmente, predominaram os encontros de natureza informal, 
verificando-se que a receptividade das diferentes estruturas organizacionais das escolas 
foi diversa. Salienta-se o papel pouco relevante que os conselhos pedagógicos 
assumiram no processo de Acompanhamento, face às competências que lhes são 
inerentes. As reuniões efectuadas centraram-se, essencialmente, na reflexão em torno de 
perspectivas de ensino das ciências. 
Pese embora os Professores Acompanhantes terem encontrado dificuldades no 
desempenho do seu papel, os mesmos revelam satisfação no desenvolvimento do seu 
trabalho, encontrando-se motivados para continuar a sua tarefa. 
 
 
4.4 – Fundamentação das práticas docentes 
 
Após solicitar-se aos professores que caracterizassem as suas práticas, procurou-se, 
também, averiguar o que estes dizem acerca do efeito da formação sobre as mesmas. 
Reveste-se de especial interesse a informação que possa ser colhida a partir das 
respostas dadas pelos professores, uma vez que existem poucos estudos sobre esta 
matéria, pese embora um interesse crescente generalizado sobre o efeito da formação de 
professores, decorrente da investigação educacional que se vai fazendo, quer no nosso 
país quer no estrangeiro (Costa, 2003).  
 
Com as perguntas que de seguida serão alvo da nossa análise  pretendeu saber-se o 
impacte da formação nas práticas dos professores. Conceito importado da investigação 
na área ambiental, impacte traduz os efeitos produzidos ao longo do tempo por um  
acontecimento, em oposição à noção de impacto que diz respeito apenas ao momento 
em que o mesmo teve lugar (Costa, 2003). Assim, o que está em causa é o efeito 
produzido desde que formação teve lugar até ao momento da elaboração das respostas 
ao questionário por nós efectuado, o que corresponde a um período superior a um ano, 
pese embora nas questões que vão ser alvo de análise apareça o termo “impacto”. 
 
No sentido de melhor compreender a posição assumida pelos professores, quanto ao 
impacte, foi-lhes  solicitado  que fundamentassem as suas respostas. Uma vez que essa 
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solicitação implicou a colocação de questões de resposta aberta procedeu-se à  análise 
de conteúdo das mesmas para posteriormente definir-se categorias de resposta.  
 
Para uma leitura mais fácil dos resultados obtidos apresentam-se em primeiro lugar o 
impacte que os professores dizem ter sentido a nível das diferentes dimensões que 
foram consideradas anteriormente para caracterizar essas práticas (ver secção 4.2). 
Posteriormente far-se-á a exposição das fundamentações apresentadas pelos docentes. 
 
 
4.4.1 – As questões 
 
Perguntas 2. / 2.1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Perguntas 4. / 4.1 / 4.2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Perguntas 11. /11.1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2 – A Acção de Formação teve impacto no grau de utilização dos recursos anteriormente listados?  ? sim 
                                                                                                                                                               ? não    
2.1 Justifique__________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________ 
4 – A Acção de Formação teve  impacto na frequência de utilização das diferentes estratégias 
anteriormente listadas?  
                                                                                                                                         ?  sim      ?  não       
4.1 – Justifique 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
 
4.2 – Se respondeu afirmativamente, explicite os motivos para  a  mudança. 
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________ 
                                                                                                                     
11 - A Acção de Formação teve  impacto na frequência de ocorrência dos diferentes tipos de trabalho 
laboratorial? 
                                                                                                                                  ?  sim           ?  não      
11.1  Justifique_______________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________ 
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Pergunta 14. / 14.4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Perguntas 8. / 8.1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Perguntas 16. / 16.1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pergunta 6. / 6.1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 4.4.2 – Os efeitos 
 
Na Tabela 4.25 apresentam-se os dados estatísticos relativamente ao que os professores 
dizem ter sido o impacte da formação nas suas práticas. As opção “sim” e “não” 
14 – A Acção de Formação teve  impacto na frequência de utilização dos diferentes tipos de protocolos 
anteriormente referidos? 
                                                                                                                           ?  sim         ?  não                
14.1-Justifique________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
 
8 – A Acção de Formação teve  impacto na forma como organiza, habitualmente, a sequência de 
actividades nas suas aulas? 
                                                                                                                             ?  sim              ?  não           
8.1 –  Justifique________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
 
16 – A Acção de Formação teve  influência na escolha das finalidades que anteriormente descriminou? 
                                                                                                                                     
                                                                                                                              ?  sim            ?  não            
16.1 – Justifique _______________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
 
6 – A Acção de Formação teve  impacto na valorização que fez na questão anterior?       ?  sim    ? não      
6.1 –  Justifique________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
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encontram-se identificadas, respectivamente, pelos valores 1 e 2. Como houve 
professores que não responderam a essa situação atribuiu-se o valor 0;  o valor 3 
corresponde à resposta dum professor que assinalou simultaneamente sim e não (tendo 
posteriormente justificado a sua opção, com se explicitará na sub-secção seguinte). Esta 
tabela, bem como a Fig. 4.18, revela que, genericamente, os professores assumem que a 
formação em que participaram teve impacte nas  suas  práticas. Efectivamente   a    
opção  que    teve   maior   frequência     de    resposta    foi   o  “sim”,  com excepção 
para os recursos usados e para as finalidades  que foram definidas para a avaliação. 
 
 
Impacte sobre as práticas docentes 
 
média
 
moda 
desvio 
padrão
 
mín 
 
máx 
nos recursos 1,61 2 0,58 0 2 
nas actividades/estratégias 1,30 1 0,47 1 2 
sobre tipo de trabalho laboratorial 1,43 1 0,59 1 3 
sobre uso dos diferentes tipos protocolos 1,39 1 0,50 1 2 
sobre procedimento do professor em aula 1,13 1 0,46 0 2 
na escolha das finalidades da avaliação 1,52 2 0,59 0 2 
nas orientações pedagógico-didácticas assumidas 1,30 1 0,47 1 2 
 
 
 
Dos sete itens a que se recorreu para caracterizar as práticas dos professores, quatro 
deles mereceram uma resposta afirmativa por parte dos inquiridos, para valores que 
variaram entre  70 a 78%. Desses quatro itens os professores afirmam que aquele em 
que se verificou maior impacte foi a maneira como passaram a organizar 
metodologicamente as suas aulas. O item em que se verificou um efeito menor (30%) 
foi, segundo as respostas dadas, os recursos usados em aula. 
 
 
 4.4.3 – As fundamentações apresentadas 
 
As respostas dadas pelos professores para fundamentarem a sua posição relativamente 
ao impacte da formação foram sujeitas a uma análise de conteúdo. Constituíram 
critérios nessa análise: 
- o reconhecimento, ou não, do impacte da formação (determinado pelas respostas 
dadas às questões 2, 4, 11, 14, 8, 16 e 6); 
-  e o reconhecimento (explicito ou implícito) de mudanças nas suas práticas 
decorrentes da formação recebida e para a qual foram tidos em conta contributos 
da investigação em didáctica (ID) para os processos ensino e aprendizagem.  
 
Deste modo, foram estabelecidas para as questões 2.1, 4.1, 11.1 e 16.1 as seguintes 
categorias de resposta:  CR1 – Não responde, CR2 – Sem impacte, CR3 – Sem impacte, 
indiciando mudança e CR4  - Com impacte. A categorias denominada “sem impacte” 
incluem as respostas dos professores que afirmam que a formação não teve impacte na 
sua prática. É de salientar que a categoria CR3 corresponde, assim, a respostas em que 
os professores assumem que a acção de formação não teve impacte, mas que, no 
entanto, ao fundamentarem a sua resposta revelam que ocorreram alterações no seu 
modo de estar docente, como consequência da formação. Para as questões 14.1 e 8.1  
Tabela 4.25 – Dados estatísticos relativos ao impacte da formação nas práticas dos professores. 
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não foram encontradas respostas com estas características, daí as Tabelas 4.31 e 4.32 
não contemplarem esta categoria.. 
 
Assim, a Tabela 4.26 informa de dados estatísticos relativos às categorias de respostas 
organizadas para cada uma das questões anteriormente apresentadas na sub-secção 
4.4.1. Os valores da moda correspondem às categorias de resposta CR2, CR3 e CR4 
estabelecidas, respectivamente, para cada um dos itens em estudo e constantes  na  
tabela.  Os   valores   máximos   e mínimos   desta mesma tabela permitem percepcionar 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
quantas categorias de resposta foram estabelecidas para cada item, uma vez que eles 
mesmos correspondem também  a categorias de resposta. 
Deste modo, constata-se que, tendo em consideração as respectivas categorias de 
resposta estabelecidas para cada item (ver Tabelas 4.27 a 4.34), com excepção para a 
situação dos recursos usados, todos os itens tiveram uma frequência de resposta mais 
elevada na categoria correspondente ao reconhecimento do impacte da formação com 
Fig.4.18 – Impacte da acção de formação sobre as práticas docentes . 
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referência às mais valias da investigação em didáctica (ID), tal como mostra os valores 
modais constantes da Tabela 4.26.  
Quanto aos recursos, a Fig. 4.19 mostra que mais de metade dos professores (52%) 
afirmam que a formação não teve qualquer impacte na utilização que fazem dos 
recursos em aula. Esta situação deve-se, de acordo com as respostas dadas, ao facto de 
docentes os considerarem adequados ao trabalho que desenvolvem. 
Os professores que reconhecem ter ocorrido mudanças no que diz respeito  à utilização 
de recursos, indiciam nas suas respostas uma aceitação de indicadores provenientes da 
ID. Assim, referem, por um lado, a utilização de recursos que tragam o mundo exterior 
à escola, e por outro, a necessidade de aprofundar o conhecimento recorrendo a livros 
da especialidade e à internet de forma dar-se um enquadramento adequado às novas  
abordagens do Ensino das Ciências.  
 
 
 
Fundamentação do impacte sobre as práticas 
docentes 
 
média
 
moda 
desvio 
padrão
 
mín 
 
máx 
nos recursos 2,52 2 1,08 1 4 
nas actividades/estratégias 3,35 4 0,98 1 4 
justificação da afirmativa do impacte 1,57 2 0,51 1 2 
sobre tipo de trabalho laboratorial 3,04 4 1,33 1 5 
sobre uso dos diferentes tipos protocolos 2,39 3 0,78 1 3 
sobre procedimento do professor em aula 2,61 3 0,72 1 3 
na escolha das finalidades da avaliação 2,74 4 1,45 1 5 
nas orientações pedagógico-didácticas assumidas 2,57 3 0,66 1 3 
 
 
 
 
A análise da Fig. 4.20 permite constatar que a nível de estratégias  65% dos professores 
dizem ter ocorrido mudanças nas suas práticas, decorrentes da formação em que 
participaram. Os indicadores provenientes da ID referidos e que justificam a mudança 
sentida por estes professores podem ser agrupados em duas dimensões: de natureza 
metodológica (ex. diminuição de exposição de conteúdos, aumento de intervenção dos 
alunos, aumento de trabalho prático de natureza investigativa6) e de natureza 
instrumental (ex. uso de exploradores gráficos).  
De salientar que mesmo entre os professores que dizem não ter havido alteração nas 
suas estratégias, dois, nas suas respostas, indiciam aceitação desses mesmos indicadores 
da investigação em didáctica; assim, um professor explicita um aumento na frequência 
na realização de saídas de campo e outro uma apropriação de novas abordagens 
metodológicas ao trabalho prático. 
 
Uma vez que na formação, que é alvo deste estudo, teve um ênfase especial o trabalho 
prático, nomeadamente ao laboratorial, através das perguntas 11. e 11.1 procurou 
compreender-se, a nível da utilização desta estratégia, qual foi o impacte da mesma. É, 
igualmente, relevante a percentagem de professores que reconhece o impacte da 
formação a este nível – cerca de 61% (CR3 - 9% + CR4 -52 %); ainda que alguns  
                                                 
6 Nota – para esclarecimento do conceito ver secção 2.4, capítulo II. 
Tabela 4.26 – Dados estatísticos relativos à fundamentação do impacte da formação nas práticas 
dos professores. 
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destes professores digam não ter alterado as suas práticas (CR3), certo é que os mesmos 
explicitam que passaram a fazer uma reflexão acerca  do trabalho prático no que diz 
respeito à tipologia e ao modo de fazer sua implementação. Ainda relativamente ao tipo 
de trabalho prático implementado, tal como tinha sido referenciado na secção 4.4.2, um 
professor explicitou que a acção de formação teve e não teve impacto na sua prática. Na 
fundamentação é, então, explicitado que a primeira situação corresponde à disciplina de 
componente técnica, onde há mais autonomia na gestão do programa.  A segunda 
situação corresponde à disciplina de formação específica onde, por necessidade de 
cumprimento  de  programas  devido  à  realização  de  provas  globais,  não  existem 
 
 
 
 
condições para implementar a realização de trabalho prático de cariz investigativo, visto 
este implicar mais tempo para a sua consecução. 
Concordantes com os resultados anteriormente descritos são aqueles que dizem respeito 
à utilização de diferentes tipo de protocolos, aspecto abordado nas questões 14. e 14.1 . 
Cerca de 57% dos professores reconhece a ocorrência de mudanças e estas são  
fundamentadas em resultados provenientes da ID, os quais foram claramente 
explicitados e assumidos durante a formação (Fig.4.23). Assim, os professores, 
genericamente, referem que o protocolo passou a ser utilizado como algo cuja utilização 
 
Categoria de resposta (CR) 
 
Extractos de respostas dadas pelos 
professores 
    
CR1 –  Não responde 
 
 
___ 
 
 
CR2 –  Sem impacte  
 
Justificação com base na adequação aos 
recursos que já utiliza 
 
 
Prof.2 – Porque julgo que a diversidade de materiais 
que utilizava adequada. 
Prof.11 – Já utilizava este  recursos antes da  
formação. 
Prof. 19 – Não teve impacto porque sempre considerei 
que as estratégias têm de ser diversificadas. 
 
 
CR3 – Sem impacte indiciando mudança
 
Justificação com base na adequação aos 
recursos que já utiliza, mas indiciando 
alteração de práticas. 
 
 
Prof.1– Os recursos a utilizar continuaram a ser os 
mesmos, quando muito houve alteração face à forma de 
exploração dos mesmos. 
 
 
 
CR4 – Com impacte  
 
Justificação valorizando indicadores da 
investigação em didáctica (ID). 
 
 
Prof.8 – Estou mais atenta às novidades relativas a: 
didáctica da biologia; livros da especialidade.  
Prof. 9 – Com a implementação do ensino experimental 
orientado para a resolução de problemas e a 
elaboração de protocolos experimentais pelos alunos, 
passei a utilizar menos as fichas de trabalho e a fazer 
mais pesquisa em livros da especialidade bem como na 
internet. 
 
Tabela 4.27 - Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 2.1 
Capítulo IV – Análise e Discussão de Resultados 
 116
decorre de pesquisa a efectuar pelos alunos, com ou sem supervisão do professor, em 
detrimento de algo previamente elaborado e cujo procedimento é para cumprir. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dos professores que dizem não terem alterado o seu procedimento em aula apenas um 
explicita que a acção de formação não trouxe nada de novo para a sua prática lectiva. 
 
Uma vez  que o processo de avaliação é inerente à prática docente, procurou verificar-se 
em que medida a este nível a formação teve implicações e quais os argumentos que os 
professores apresentaram para a mudança, ou não, da sua prática no que respeita a este 
item.  
Os resultados apresentados na Fig. 4.25 revelam que apenas 30% dos professores  
admitem que tiveram mudanças decorrentes da formação frequentada. No entanto, as 
respostas dadas por estes não são explicitas quanto às razões subjacentes à mudança que 
eles admitem ter tido lugar (ainda que haja referência a informação proveniente da ID 
no que toca ao que deve ser avaliado, a que instrumentos se pode utilizar ou a quem 
cabe a avaliação).  
Tal situação, bem como a ausência de resposta por parte de 30% dos professores, pode 
ser devido ao facto denunciado por alguns docentes, de avaliação não ter constituído um 
aspecto central na formação agora em estudo. Corroborante com esta hipótese é a 
constatação que dos cinco professores que referem a dimensão pedagógica da avaliação 
(ver Fig. 4.8) três têm, por um lado, desempenhado a função de orientador de estágio 
(tendo inclusivamente um destes professores  um   mestrado  em  supervisão);   por  
outro  lado,  três  destes   professores incluem-se no grupo em se que  afirma que a 
formação não teve influência na escolha das finalidades da avaliação.  
 
Estes resultados acerca da fundamentação feita sobre a influência da formação na 
escolha das finalidades da avaliação encontram-se concordantes com aqueles 
anteriormente encontrados  para as questões 15.1  e 15.2  (secção 4.2.2.4) que 
caracterizavam as práticas dos professores no que respeita à avaliação que é feita nas 
disciplinas técnica e específica. 
Fig.4.19 – Fundamentação para o impacte da acção de formação sobre as práticas 
docentes a nível dos recursos 
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Quanto às justificações que dizem respeito às orientações didáctica-pedagógica 
assumidas pelos professores, o gráfico da Fig. 4.26 evidencia, mais uma vez, que é 
relevante a percentagem de professores que admitem mudanças nas suas práticas tendo 
como base os contributos dados pela ID que foram abordados durante a formação em 
que participaram. Deste modo, pelas respostas dadas à questão 6.1, é possível verificar 
que  dos aspectos  listados  na  questão  5 (que  explicitam  recomendações  didáctica- 
pedagógicas) os mesmos foram valorizados de forma distinta quanto ao impacte que 
tiveram nas práticas docentes. Assim, entre os 16 professores (70%) que admitiram que 
a acção de formação teve impacto no diz respeito a orientações pedagógica-didácticas 
(ver questão 6 e Fig.4.18) esses itens tiveram a seguinte frequência de citação:  
resolução de problemas -  onze  (69%),  compreensão das relações CTS - oito (50%), 
construção do conhecimento científico – seis (38%), atitude científica – quatro (25%), 
trabalho cooperativo – 3 (19%) e conhecimentos prévios – 2 (13%). 
Dos professores que afirmam que a formação não teve impacte na sua prática, é de 
assinalar que três têm sido responsáveis por orientação de estágio, sendo um deles  
detentor dum mestrado em supervisão.  
 
Categoria de resposta 
(CR) 
 
Extractos de respostas dadas pelos professores 
    
CR1 –  Não responde 
 
 
____ 
 
CR2 –  Sem impacte  
 
Justificação com base na 
adequação das estratégias que 
já utiliza. 
 
Prof.2 – Considero que as estratégias já utilizadas, em 
termos de diversidade, adequadas. 
Prof. 5 – A frequência de utilização das diferentes 
estratégias está relacionada com a gestão anual dos 
tempos lectivos.  
Prof. 16 – todas as actividades/estratégias eram já usadas 
anteriormente e de forma semelhante. 
 
CR3 – Sem impacte indiciando 
mudança 
 
Justificação com base na 
adequação nas estratégias que 
já utiliza, mas indiciando 
alteração de práticas. 
 
 
Prof.15 – O impacto da acção centrou-se sobretudo na 
implementação das estratégias. Ex: não foi a frequência da 
realização de trabalho prático que mudou mas a forma 
como esse trabalho é proposto e realizado que mudou. 
 
 
CR4 – Com impacte  
 
Justificação valorizando 
indicadores da investigação em 
didáctica (ID). 
Prof.1 – Aumentou a frequência de utilização da 
realização de trabalho do tipo experimental com recurso a 
contextualização a partir de trabalho de campo. 
Prof. 3 – A acção de formação proporcionou a mudança de 
metodologias no ensino de C.F.Q. acompanhadas da 
elaboração de instrumentos de apoio até aqui não 
utilizadas (mapas conceptuais e V de Gowin). 
Prof. 7 – Exijo dos alunos maior intervenção na aula com 
materiais pesquisados por eles. 
Tabela 4.28 - Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 4.1 
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Categoria de resposta (CR) 
 
Extractos de respostas dadas pelos professores
    
CR1 –  Não responde 
 
 
___ 
 
CR2 – Valoriza ID 
 
Resposta reconhecendo mais valias 
de indicadores da Investigação em 
Didáctica (ID) 
 
 
Prof.3 – O reconhecimento que as aprendizagens 
significativas feitas através da metodologia de projecto 
motiva os alunos. 
Prof. 8 – Reconheço que os mapas de conceitos e os Vês 
são ferramentas heurísticas de grande utilidade prática. 
Mapas de conceitos e Vês são excelentes para conduzir o 
trabalho prático numa perspectiva investigativa. 
Prof. 19 – O V de Gowin permite que os alunos estruturem 
melhor as suas aprendizagens. 
 
Tabela 4.29 - Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 4.2 
Fig.4.20– Fundamentação para o impacte da acção de formação sobre as práticas 
docentes a nível dos estratégias/metodologias 
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Fig.4.21 – Fundamentação para o impacte da acção de formação sobre as práticas 
docentes a nível dos recursos 
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Categoria de resposta 
(CR) 
 
Extractos de respostas dadas pelos professores 
  
CR1 –  Não responde 
 
___ 
 
CR2 –  Sem impacto 
  
Justificação com base na 
adequação das estratégias que 
já utiliza. 
 
Prof.10 – Não houve aquisição de “nada de novo” que 
justificasse alterações ao trabalho que venho desenvolvendo 
com os alunos ao longo do tempo. 
Prof. 14 – (...) a acção de formação em minha opinião não 
acrescentou muito ás experiências formativas que 
anteriormente tinha vivenciado (nomeadamente no mestrado). 
 
 
 CR3 – Sem impacto indiciando 
mudança 
Justificação com base na 
adequação nas estratégias que 
já utiliza, mas indiciando 
alteração de práticas. 
 
Prof.3 – Anteriormente à acção a frequência da ocorrência 
dos diferentes tipos de trabalho laboratorial não sofreu 
grande alteração. Embora tenha feito alguma reflexão sobre 
o tipo e o modo de implementar e desenvolver este tipo de 
trabalho.  
 
 
CR4 – Com impacto  
Justificação valorizando 
indicadores da investigação em 
didáctica (ID). 
 
Prof.1 – Essencialmente nas disciplinas técnicas aumentou o 
recurso a percursos investigativos desenhados pelos alunos 
no sentido de promover a pesquisa.  
Prof. 15 – (...) as actividades passaram a estar mais centradas 
nos alunos.  
 
 
CR5 – Não classificada 
   
  Resposta com justificação 
confusa 
 
Prof.4 – principalmente no que diz respeito a pesquisas mais 
autónomas e a procedimentos menos rígidos para a resolução 
de problemas. 
 
Fig.4.22 – Fundamentação para o impacte da acção de formação sobre as práticas docentes a 
nível do trabalho laboratorial. 
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Tabela 4.30 - Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 11.1 
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Categoria de resposta 
(CR) 
 
Extractos de respostas dadas pelos professores 
 
CR1 –  Não responde 
 
 
___ 
 
CR2 –  Sem impacte  
 
 
Justificação com base na 
adequação nas estratégias que 
já utiliza ou condições de 
trabalho 
 
Prof.7 – Continuei a usas as mesmas fontes e com a mesma 
frequência.  
Prof.12 – Já era hábito na escola em que trabalho. 
Prof.17 – Quando leccionava o 10º e11º usei 
frequentemente o desafio colocado aos alunos, de 
elaborarem um plano de actividades, delineando em grupo 
as etapas dum trabalho. No 2º ano tal prática não é 
frequente porque as actividades laboratoriais ocupam 
lugar secundário. 
 
 
CR3 - Com impacte 
 
 
Justificação revelando 
integração de indicadores da 
investigação em didáctica (ID). 
Prof.2 – Passei a utilizar muito menos os protocolos uma 
vez que passei a utilizar com mais frequência a 
metodologia investigativa e nesta são os alunos que 
elaboram os protocolos ao planificarem as suas 
experiências/pesquisas. 
Prof. 3 – Porque depois da acção entende-se que o 
protocolo deve ser ajustado ao trabalho que se quer 
efectuar e não é um caminho rápido a seguir. 
Prof. 8 – Os alunos constróem protocolos. Adapto 
protocolos sozinha e com colegas. 
 
Tabela 4.31 - Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 14.1 
 
Fig.4.23 – Fundamentação para o impacte da acção de formação sobre as práticas 
docentes a nível do tipo de protocolo usado. 
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Categoria de resposta 
(CR) 
 
Extractos de respostas dadas pelos professores 
 
CR1 –  Não responde 
 
 
___ 
 
CR2 –  Sem impacte  
 
Justificação com base na 
adequação nas estratégias que 
já utiliza ou condições de 
trabalho 
 
Prof. 10 – Não houve transmissão/aquisição de novos 
conhecimentos que justificassem alteração nas actividades 
que se vão desenvolvendo em dinâmica de sala de aula..  
Prof. 14 – (...) a acção de formação em minha opinião não 
acrescentou muito ás experiências formativas que 
anteriormente tinha vivenciado (nomeadamente no 
mestrado).  
 
 
CR3 - Com impacte  
 
 
 
Justificação valorizando 
indicadores da investigação em 
didáctica (ID). 
 
Prof.1 – Aumentou a frequência da utilização de situação 
de resolução de problemas e também a negociação com os 
alunos de modo a promover estratégias mais adequadas ao 
grupo turma.  
Prof. 4 – Anteriormente a explicação teórica associada ao 
fenómeno era feita por mim no início da aula. –
actualmente é feita uma interpretação doa fenómenos 
pelos próprios alunos, à medida que se torna oportuno ou 
no final do trabalho em forma de comunicação à turma 
dos resultados obtidos e interpretação dos mesmos. 
Prof. 9 – Sempre que possível as aulas são orientadas para 
a resolução de problemas. 
 
 
Tabela 4.32 - Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 8.1 
 
Fig.4.24 – Fundamentação para o impacte da acção de formação sobre as práticas 
 docentes a nível do procedimento do professor. 
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Categoria de resposta 
(CR) 
 
Extractos de respostas dadas pelos professores 
 
CR1 –  Não responde 
__ 
 
CR2 –  Sem impacte  
 
Justifica negação por não 
abordagem na formação 
 
Prof.2 – Na medida em que não foi trabalho o aspecto 
prático da avaliação no que diz respeito à construção de 
instrumentos de avaliação. 
Prof. 7 – A formação não me deu “formação” na área da 
formação. 
Prof. 14 – A formação não versou aspectos de avaliação dos 
alunos. 
CR 3- Sem impacte 
indiciando mudança 
   Justifica negação mas 
indiciando alteração de 
práticas. 
 
Prof.4 – A influência foi mais ao nível da forma de o 
conseguir.  
Prof. 5 – No entanto passei a utilizar instrumentos de 
avaliação mais adequados para avaliar a capacidade dos 
alunos utilizarem a metodologia científica. 
 
 
 
 
CR4 – Com impacte  
Justifica afirmação por 
aceitação de indicadores da 
investigação em didáctica 
(ID). 
Prof. 1 – Permitiu alargar a visão já  formada das 
finalidades enunciadas tentando promover aprendizagens 
significativas. A avaliação torna-se também mais 
contextualizada e menos centrada nos conteúdos. 
Prof. 21 – O alargamento do conhecimento no âmbito do 
construtivismo e teoria do conhecimento, confere um novo 
sentido à avaliação, quer nas finalidades quer nas funções 
como sejam a de tomada de decisões. 
 
 
CR5 – Não classificada 
 
Resposta com justificação 
confusa 
Prof.17 – A segunda capacidade referida tem a haver com as 
capacidades do aluno reconstruir o seu próprio 
conhecimento dificilmente pode ser desenvolvida no 12º ano 
(...).  
Prof. 18 – Já assim pensava.   
 
Tabela 4.33 - Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 16.1 
Fig. 4.25 - Fundamentação para o impacte da acção de formação sobre as práticas 
 docentes a nível das finalidades da avaliação. 
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Categoria de resposta 
(CR) 
 
Extractos de respostas dadas pelos professores 
  
CR1 –  Não responde 
 
 
___ 
 
CR2 –  Sem impacte 
 
Justificação com base na 
adequação nas estratégias que 
já utiliza ou condições de 
trabalho  
 
Prof.7 – Já tinha percebido que o ensino da ciência tem de 
partir do que se sabe e tem de destruir os erros 
interiorizados, tem de fazer sentido no contexto social e 
tecnológico em que se vive. 
Prof. 17 – A valorização feita decorre dos 
condicionalismos e não das minhas convicções 
pedagógico-didácticas. 
 
 
CR3 - Com impacte 
Justificação reconhecendo mais 
valias da investigação em 
didáctica (ID). 
 
Prof.1 – A partir do final da formação houve a 
preocupação de criar mais momentos em que se partiu da 
resolução de problemas no sentido de contextualizar a 
aprendizagem no sentido de conseguir promover a 
aprendizagem com significado. 
Prof. 2 – Comecei a valorizar mais a capacidade de 
compreensão por parte dos alunos das interrelações C.T.S. 
e também ambiente porque é muito mais motivador 
Prof. 19 – A metodologia da acção permitiu a aquisição de 
competências importantes para a valorização dos aspectos 
referidos. 
 
Tabela 4.34- Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 6.1 
Fig.4.26 – Fundamentação para o impacte da acção de formação sobre as práticas docentes 
a nível da orientações didáctica-pedagógicas. 
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Os resultados apresentados na presente secção mostram, claramente, que os professores 
formandos assumem que a sua prática docente foi alterada em virtude da sua 
participação no “Programa de Formação no Ensino Experimental das Ciências”. Nas 
justificações apresentadas para explicar a mudança de práticas, os professores apontam 
aspectos sobre os quais a investigação educacional tem feito recomendações, no sentido 
de melhorar as aprendizagens dos alunos. Essas mudanças ocorreram, principalmente,  a 
nível das orientações didáctica-pedagógica e na organização metodológica das aulas 
ministradas. Assim, os professores referem que passaram a abordar os conteúdos 
programáticos, sempre que possível, em torno de problemas contextualizados na 
problemática CTSA, procurando, sempre que possível, que os alunos tenham um papel 
activo nas  aprendizagens que deverão concretizar. No que diz respeito à utilização de 
trabalho prático, os professores reconhecem que ocorreram mudanças, em especial, na 
implementação de trabalho de cariz investigativo. A avaliação constituiu a dimensão da 
prática docente onde foi menor a percentagem de professores que admitem a ocorrência 
de mudanças. 
 
 
4.5 – Factores condicionantes das práticas docentes 
 
Um dos objectivos enunciados para o estudo agora apresentado foi identificar factores 
que condicionaram as concepções e práticas dos professores relativamente à época em 
que o questionário foi aplicado, tal como foi anteriormente explicitado no capítulo III, 
secção 3.4.2. Pelos resultados obtidos, nas questões anteriormente analisadas, poder-se-
á concluir que, efectivamente, a formação em termos do enquadramento epistemológico 
do ensino das ciências teve o seu impacte naquilo que os professores dizem ser as suas 
concepções e práticas de ensino. No entanto, foi nosso interesse detectar outros factores 
condicionantes que pudessem eles ser, também, relevantes para o nosso estudo. Assim, 
de seguida passar-se-á a analisar as questões que se reportam a aspectos que  possam, 
eventualmente,  constituir factores condicionantes das práticas docentes decorrentes da 
logística: 
- do próprio sistema de ensino (espaços; outros a designar pelo professor); 
- da formação frequentada (grupo de trabalho disciplinar, tamanho do grupo de 
trabalho, documentos distribuídos). 
 
Nas questões 9.1 e 9.2 é abordado o aspecto “espaços de aula”. A Fig.4.27 revela que 
existem professores que não utilizam determinados espaços de aula que, 
tradicionalmente, são utilizados durante as mesmas. A consulta da base de dados do 
estudo permitiu saber que os quatro professores (17%) que não utilizam o laboratório,  
 
Perguntas 9.1 / 9.2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
9  – Indique os espaços onde habitualmente lecciona as disciplinas da formação: 
                                                       
 9.1 - Especifica             9.2 - Técnica 
 
            - sala aula ? ? 
            - laboratório de F/Q ou B/G ? ? 
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nas disciplinas técnicas, não leccionam técnicas laboratoriais e os dois (9%) que não 
utilizam a sala de aula na disciplina específica só leccionam técnicas laboratoriais. 
Assim, de  duma  forma  geral,  pode  afirmar-se  que  os  professores  que constituíam a  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
amostra em estudo leccionam as suas aulas em espaços considerados, tradicionalmente,  
adequadas à disciplina em causa, nomeadamente a disciplina da componente técnica que 
é, habitualmente, ministrada em laboratório. Face a estas informações podemos afirmar 
que dadas as condições de trabalho, quanto a espaços, estes não constituem, 
aparentemente, entrave à tarefa dos professores. 
Constituiu a questão 12, no entanto, uma oportunidade para os professores, igualmente, 
revelarem se os espaços, entre outros factores, constituíam uma condicionante à sua 
prática lectiva, nomeadamente no que diz respeito à implementação do trabalho 
laboratorial do tipo investigativo. Uma vez que a questão era do tipo resposta aberta 
procedeu-se à respectiva análise de conteúdo tendo-se feito depois a identificação dos 
factores descriminados pelos professores. Posteriormente, dado que as respostas 
apresentadas contemplaram simultaneamente diversos factores, os mesmos foram 
organizados em categorias, as quais constituíram  as unidades de registo, encontrando-
se as mesmas identificadas na Fig. 4.28. Procedeu-se depois à determinação frequencial 
de cada categoria, verificando-se a sua nomeação, ou a ausência da mesma, em cada 
questionário (Freitas e Janissek, 2000). 
 
As respostas dadas pelos professores permitiram percepcionar tanto aspectos inibidores 
como promotores desse tipo de trabalho laboratorial.  
Em relação a factores inibidores é denunciada, por um elevado número de professores 
(10 professores em 17, correspondendo a 59%), a extensão dos programas em vigor. A 
inadequação de  alguns temas programáticos (24%), o tipo de avaliação implementada à 
qual se encontram associados exames e provas globais finais (18%), a organização da 
carga horária das disciplinas (12%), a falta de disponibilidade dos espaços adequados, 
nomeadamente laboratórios (41%), turmas grandes (6%), falta de colaboração entre 
professores (6%) e ainda a falta de acesso à internet (6%) são outros factores igualmente 
descriminados. 
Em termos globais, os factores inibidores que decorrem do  próprio sistema educativo 
são descriminados pelos professores numa percentagem de 74%, enquanto os que são 
Fig. 4.27 – Utilização dos espaços nas disciplinas específicas e técnicas 
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inerentes à natureza metodológica do trabalho laboratorial tipo investigativo são 
referidos apenas na percentagem de 39%. 
 
 
Pergunta 12. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em relação aos espaços utilizados durante as aulas, verifica-se que mesmo para o 
universo total da amostra, isto é, para os 23 professores, é ainda considerável a 
percentagem de  professores ( 7 - 30%) que indicam as salas como inibidores da 
realização do trabalho prático tipo investigativo. 
O cruzamento de informação da base de dados permitiu verificar que, entre 1998-2002, 
os professores acima citados leccionaram disciplinas da componente específica, o que 
pode indiciar que, efectivamente, a nível destas disciplinas a falta de espaços adequados 
constitui um factor inibidor a ter em conta na implementação daquela estratégia de 
ensino. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No que respeita ao segundo grupo de constrangimentos, ou seja, os decorrentes da 
natureza metodológica do trabalho laboratorial do tipo investigativo, os professores 
explicitam que esta abordagem  encontra dificuldades quer a nível dos alunos quer a 
nível do professor.  Assim, pelo facto de ser  uma abordagem mais morosa  determina 
que não possam ser leccionados tantos conteúdos programáticos (8 professores em 10 – 
89%). Consideram também os professores que é, igualmente, difícil proceder à 
 
12 -  Indique factores que, actualmente,  condicionem, positivamente e/ou negativamente, a frequência de 
realização de trabalho laboratorial do tipo investigativo nas suas aulas. __________________________ 
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
 
Fig.4.28 – Condicionantes à realização do trabalho laboratorial tipo investigativo 
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avaliação no trabalho laboratorial tipo investigativo (11%), para além de o mesmo 
obrigar o professor a ter uma preparação científica mais profunda em relação ao tema 
que é alvo da pesquisa (11%). 
 
Quanto aos aspectos promotores do trabalho laboratorial do tipo investigativo, os 
professores descriminam alguns que podem ser incluídos nos contributos dados pela ID 
(44%). Estes mesmos aspectos incidem quer sobre os alunos quer sobre o próprio 
professor. Assim,  é explicitados pelos professores que a realização deste tipo de 
trabalho proporciona o desenvolvimento de autonomia (2 professores em 10 – 20%), de 
um  maior sentido crítico (10%) e melhores aprendizagens nos alunos (50%), para além 
de levar à motivação/envolvimento do professor (10%) e dos alunos (80%). 
Ainda no que toca a aspectos positivos são descriminados aspectos decorrentes do 
próprio sistema educativo (17%), tais como as turmas desdobradas em turnos (1 
professor em 4 – 25%), aulas em espaço de laboratório com equipamento adequado 
(25%), tempos de aula que possibilitam saídas de campo (75%), gestão flexível do 
programa nas disciplinas de formação técnica (25%) e a natureza de alguns conteúdos 
programáticos (25%).  
 
Assim, constata-se que pese embora as dificuldades inerentes a esta metodologia de 
trabalho laboratorial (identificadas por 39% dos docentes), foram enfatizados 
predominantemente (74%) os factores decorrentes do próprio sistema como os maiores 
entraves à consecução do mesmo. 
 
Com o conjunto de questões cujas respostas se passam de seguida a analisar (questões 
18, 19, 20.1, 20.2, 21, 22, 23.1 e 23.2) procurou  detectar-se possíveis condicionantes 
decorrentes da logística da  própria acção de formação  e  que, de alguma forma, possam  
ter constituído, posteriormente, condicionantes das práticas dos professores.  
 
Assim, durante a acção de formação os trinta e um professores participaram em 
plenários (grande grupo – GG) e em sessões de pequeno grupo disciplinar (PGD). Os 
pequenos grupos disciplinares, tendo em conta a formação académica de base dos 
professores, integraram o seguinte número de docentes: Física – 7 (22,5%), Química – 8 
(26%), Biologia – 9 (29%) e Geologia – 7 (22,5%)7.  
Durante as sessões de plenário os professores desenvolveram trabalho com todos os 
formadores, cujas áreas de formação eram diversas. Durante as sessões em pequeno 
grupo esse trabalho foi orientado por formadores especialistas em determinada área 
disciplinar,  bem   como  didactas  dessa  mesma  área.  Desta  forma,  começou-se  por  
 
Pergunta 18. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
7 Embora em nenhuma das publicações do DES sobre o “Programa Formação no Ensino Experimental 
das Ciências” não haja referência a esta informação, o facto da autora ter integrado o grupo de professores 
formandos, torna possível a apresentação da mesma.  
 
18  - Relativamente à Acção de Formação no Ensino Experimental das Ciências, indique o grupo de 
trabalho disciplinar onde se encontrava integrado: 
 
?   Física                  ?  Química                 ?   Biologia                    ?   Geologia 
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solicitar aos professores que identificassem o grupo disciplinar no qual estiveram a 
trabalhar em pequeno grupo, de forma a que, posteriormente, fosse possível perceber se 
aquele teve qualquer efeito em termos das práticas docentes.  
Os grupos disciplinares Física, Química, Biologia e Geologia, para fim de tratamento de 
dados, foram identificados, respectivamente, pelos valores 1, 2, 3 e 4. 
A Tabela 4.35 mostra, assim, através do valor modal, que o grupo disciplinar onde 
houve  mais questionários devolvidos foi no grupo da Biologia, enquanto a Fig.4.29, 
para além dessa informação, revela que foi no grupo da Geologia onde esse número foi 
menor  (17%) . Face  ao  números  total  de  professores  que  participaram na formação,  
 
 
 
 
média 
 
moda 
desvio 
padrão 
 
mín 
 
máx 
Grupo disciplinar do PGD 2,48 3 1,04 1 4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Pergunta19. 
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Fig. 4.29 – Percentagem de questionários devolvidos, na amostra em estudo, no 
que diz respeito ao PGD onde os professores foram integrados. 
 
19 – A dinâmica da acção de formação caracterizou-se por momentos de trabalho em grande grupo (GG) 
(plenários) que se alternavam com trabalho em pequenos grupos disciplinares (PGD). 
 
       Usando a escala     1- nenhum      2 - pouco significativo      3 - significativo        4 - muito significativo,  
 indique o grau de impacto das duas formas de trabalho, relativamente aos seguintes aspectos: 
 
                        
   GG        PGD 
     1?            ?     - reflexão sobre a sua prática lectiva 
     2?            ?     - melhoria da preparação científica na sua área de especialidade 
     3?            ?     - melhoria da preparação científica em outras áreas de especialidade 
     4?            ?     - conhecimento das perspectivas/finalidades actuais da Educação em Ciências 
     5?            ?     - aquisição de competências adequadas à implementação de actividades 
                                   práticas promotoras de pensamento crítico nos alunos 
     6?            ?     - mudança na sua prática   no que respeita a estratégias de ensino  
     7?            ?     - mudança na sua prática   no que respeita a recursos utilizados 
     8?            ?     - mudança na sua prática   no que respeita à avaliação das aprendizagens dos alunos 
 
Tabela 4.35- – Dados estatísticos relativos à questão 18.
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registaram-se as seguintes percentagem de devolução de questionários por grupo 
disciplinar: Física – 71%, Química – 75%, Biologia – 89% e Geologia – 57%. 
Uma leitura da Tabela 4.36 permite constatar que o trabalho em pequeno (PGD) e em 
grande grupo (GG) tive efeitos diferenciados sobre os parâmetros descriminados na 
questão 19. Estes, por uma questão de facilidade de leitura da informação, quer nesta 
tabela quer na Fig.4.30, encontram-se identificados por algarismos, de 1 a 8, o que não 
se verifica no questionário aplicado, tal como explicitado em questões anteriores.  
 
Desta forma, verifica-se que, com excepção para o parâmetro “melhoria na preparação 
em outras áreas científicas”, em que  o trabalho em PGD e GG apresentam valores 
muito próximos (2,30 e 2,39), os professores, em média, reconhecem que o trabalho em 
pequeno grupo disciplinar teve mais impacte nos diferentes parâmetros em avaliação do 
que o trabalho em GG.  
Os valores modais revelam que a  melhoria na preparação científica da própria área 
disciplinar e no conhecimento das perspectivas/finalidades actuais da Educação em 
Ciências, bem como a aquisição de competências para implementar actividades práticas  
promotoras do pensamento crítico dos alunos constituem os itens preferencialmente 
escolhidos pelos professores no PGD, uma vez que o impacte que os professores dizem 
ter sentido foi significativo e/ou muito significativo (valores 3 e 4 da escala fornecida). 
 
 
Impacte do trabalho em GG  
 
média 
 
moda 
desvio 
padrão 
 
mín 
 
máx 
1 - reflexão sobre prática lectiva 2,39 2 1,08 0 4 
2 - melhoria na prep. cient. na própria área 2,09 2 0,90 0 4 
3 - melhoria na prep. cient. em outras áreas 2,30 3 0,93 0 4 
4 - melhoria no conhecimento perspectivas 
/finalidades actuais da Educação em Ciências 
2,91 3 0,95 0 4 
5 - aquisição de competências para activ. práticas 
promotoras pensamento crítico alunos 
2,52 3 1,08 0 4 
6 - mudança em relação a estratégias de ensino 2,39 3 0,94 0 4 
7 - mudança em relação a recursos 2,26 3 0,96 0 4 
8 - mudança em relação a avaliação das 
aprendizagens dos alunos 
2,04 2 0,88 0 3 
Impacte do trabalho em PGD      
1 - reflexão sobre prática lectiva 3,00 3 1,00 0 4 
2 - melhoria na prep. cient. na própria área 2,96 4 1,19 0 4 
3 - melhoria na prep. cient. em outras áreas 2,39 2a 1,20 0 4 
4 - melhoria no conhecimento das perspectivas 
/finalidades actuais da Educação em Ciências 
3,00 3a 1,13 0 4 
5 - aquisição de competências para activ. práticas 
promotoras pensamento crítico alunos 
3,13 4 1,06 0 4 
6 - mudança em relação a estratégias de ensino 2,91 3 1,04 0 4 
7 - mudança em relação a recursos 2,83 3 1,11 0 4 
8 - mudança em relação a avaliação das 
aprendizagens dos alunos 
2,35 2 1,07 0 4 
 
 
 
Tabela 4.36 - Dados estatísticos relativos ao impacte do trabalho em grande grupo (GG)  
e pequeno grupo disciplinar (PGD) 
a) Múltiplas modas existem; é apresentado o valor menor 
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Fig. 4. 30  -  Impacte do trabalho em grande grupo (GG)  e pequeno grupo disciplinar 
(PGD) sobre competências dos docentes 
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A Fig.30 mostra que, em termos de reflexão sobre a prática lectiva, teve mais efeito, 
segundos os professores, o trabalho em PGD em relação ao trabalho em GG, 
respectivamente 83% e 48%, para “significativo + muito significativo”. Esta situação 
repete-se, com percentagens diferentes, para todos os outros aspectos descriminados, 
com excepção dos itens 4 -“melhoria no conhecimento de perspectivas/finalidades 
actuais do Ensino em Ciências” , 3 -“melhoria na preparação científica noutras áreas e 
ainda  8 -“mudança em relação à avaliação das aprendizagens dos alunos”, onde os 
professores consideram que o trabalho em GG teve mais impacte.  
 
Assim, para o item 4 as percentagens relativas a “significativo + muito significativo” 
são  para  o GG  e PGD, respectivamente, 83 %  e  79%.  Para  o item 3, quer se trate de  
trabalho em GG ou PGD, quer se trate da valorização “significativo + muito 
significativo” ou “nenhum significado + pouco significado”, a percentagem é a mesma, 
cerca de 48%. O item 8 mereceu uma valorização mais negativa do que positiva, uma 
vez que são mais os professores que afirmam que este aspecto foi pouco  ou nada 
significativo: cerca de 61% dos professores para o trabalho em GG e cerca de 57% para 
o trabalho em PGD.  
 
A fundamentação para a resposta à questão 19 foi dada nas perguntas 20.1 e 20.2, que 
tratando-se  de questões de resposta aberta implicou fazer-se uma análise de conteúdo. 
Posteriormente, dado que as respostas apresentadas contemplaram simultaneamente 
aspectos diversos, valorizados positiva e/ou negativamente, os mesmos foram 
organizados em categorias, as quais constituíram  as unidades de registo, encontrando- 
se as mesmas identificadas na Fig. 4.31. Foram valorizados pelos professores aspectos 
decorrentes do campo pessoal e do campo profissional a saber: as relações interpessoais 
e os contributos dados pela formação a nível da reflexão sobre a prática docente, sobre o 
conhecimento nas áreas científica-didáctica-pedagógica e ainda na promoção de 
mudanças na prática docente. Assim, procedeu-se à contagem frequencial de cada 
categoria, verificando-se a sua nomeação, ou a ausência da mesma, em cada 
questionário. Dos 23 professores houve dois que não responderam a estas questões. 
 
 
Perguntas 20.1 / 20.2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Foram valorizados positivamente a aquisição de conhecimentos durante a formação 
(52%) em PGD e os momentos de reflexão sobre as práticas dos professores, quer em 
GG (44%) quer em PGD (48%). 
Os aspectos relacionados com as relações interpessoais não mereceram muita atenção 
por parte dos professores, uma vez que estas apenas foram valorizadas positivamente 
 
20  - Justifique a valorização que fez na questão anterior para o trabalho em: 
                                       
20.1 – GG___________________________    20.2 – PGD ________________________________  
_____________________________________   __________________________________________ 
_____________________________________   __________________________________________ 
_____________________________________   __________________________________________ 
_____________________________________   __________________________________________ 
_____________________________________   __________________________________________ 
_____________________________________   __________________________________________ 
_____________________________________   __________________________________________ 
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por um professor (4%) que integrou o grupo da geologia e negativamente por dois 
professores (9%) que trabalharam nos grupos da química e da biologia. Desta forma, 
não foi encontrada informação que permita deduzir se as relações interpessoais 
decorrentes do trabalho em PGD entre formandos e entre estes e formadores constitui 
factor  condicionante no sucesso da formação. Curiosamente, a consulta da obra 
“Concepção e Concretização das Acções de Formação 2”, 2000, editado pelo DES, 
permite constatar quer professores formandos, quer professores formadores, 
reconhecem de forma clara que as relações interpessoais constituiu ponto forte (p.101) 
da formação. 
 
Quanto ao contributo dado pela formação na indução de mudanças na prática docente a 
consulta dos resultados permitiu verificar que, na situação de PGD, dos cinco 
professores  que  admitem essa  ocorrência, dois  estiveram  integrados  no  grupo  da  
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Fig. 4. 31  -  Aspectos descriminados pelos professores na valorização do trabalho em GG e 
em PGD. 
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geologia, outros dois no grupo da química e um no grupo da biologia. Em relação a 
estes professores é referenciado pelos mesmos, como aspectos que levaram à introdução 
de mudanças nas suas práticas, as estratégias usadas, onde foram importantes a troca de 
experiências, os esclarecimentos por parte dos formadores, os materiais e documentos 
produzidos durante o trabalho desenvolvido.  
 
Na situação de trabalho em GG, são, novamente, dois professores do grupo da geologia 
que assinalam essa atitude e um do grupo da física. È de referenciar que o professor que 
pertencia ao grupo a Física, esclarece que quando integrado no PGD  teve  oportunidade  
de desenvolver trabalho conjuntamente com professores do grupo da Geologia, o que 
lhe possibilitou uma melhoria no campo científico. Dado que foram quatro os 
questionários devolvido por professores que integraram o grupo de geologia e seis os 
que integraram o grupo da química, as respostas destes professores ( geologia: 2 – 50%; 
química: 2 – 33%) poderá constituir um indício que, de alguma forma, nestes pequenos 
grupos disciplinares foram reunidas condições que promoveram a ocorrência de 
mudança de práticas. 
Assim sendo, a realização de entrevistas a estes professores poderão constituir um 
contributo para um melhor conhecimento e compreensão dos factores que determinaram 
o complexo processo que levou a estes docentes assumirem que ocorreram mudanças 
nas suas práticas decorrentes do trabalho desenvolvido em PGD e/ou em GG. 
Quanto aos documentos distribuídos durante a formação, aspecto contemplado na 
questão 21, a Tabela 4.37 revela que estes foram considerados importantes pelos 
docentes, especialmente os de natureza didáctica-pedagógica. 
 
Pergunta 21. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Os dados dessa mesma tabela permitem-nos dizer que os documentos natureza científica 
(NC) e natureza didáctica-pedagógica (NDP) distribuídos foram avaliados de forma 
distinta no diz respeito à sua importância na valorização dos oito itens descriminados na 
questão 21. Em média, os professores consideraram que os documentos NDP foram 
mais relevantes quanto ao impacte que tiveram relativamente aos itens em avaliação, 
com excepção para os que dizem respeito à preparação cientifica na sua área e nas 
 
21 - Durante a Acção de Formação foram distribuídos documentos de natureza científica (NC) e de natureza 
didáctica-pedagógica  (NDP). 
          Usando a escala      1 – nada relevante         2 – pouco  relevante      3 – relevante      4 – muito relevante, 
 indique a importância dos referidos documentos  para os seguintes aspectos: 
 
 doc. NC       doc. NDP 
 
     1?               ?        - reflexão sobre a sua prática lectiva 
     2?               ?        - melhoria da preparação científica na sua área de especialidade 
     3?               ?        - melhoria da preparação científica em outras áreas de especialidade 
     4?               ?        - conhecimento das perspectivas/finalidades actuais da Educação em Ciências         
     5?               ?        - aquisição de competências adequadas à implementação de actividades 
                                       práticas promotoras de pensamento crítico nos alunos 
     6?               ?        - mudança na sua prática   no que respeita a estratégias de ensino  
     7?               ?        - mudança na sua prática   no que respeita a recursos utilizados 
     8?               ?        - mudança na sua prática   no que respeita à avaliação das aprendizagens dos  
                                             alunos 
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outras áreas disciplinares. Verifica-se, genericamente, que foram estes documentos os 
que mereceram mais vezes o grau “relevante” conforme mostra os valores modais da 
Tabela 4.37. É de referir que tanto os documentos de NC como os de NDP, em média, 
foram considerados pouco relevantes (1,91 e 2,43, respectivamente) no que toca ao item 
“mudança em relação à avaliação das aprendizagens dos alunos”, situação igualmente 
verificada no que toca ao trabalho em GG e PGD, anteriormente analisado. 
 
A Fig.4.32 mostra que os documentos NDP contribuíram , segundo o que afirmam os 
professores, de forma relevante e/ou muito relevante para melhorar as suas práticas, 
nomeadamente no que toca à “4 - melhoria do conhecimento de perspectivas/finalidades 
actuais da Educação em Ciências”, “1 - reflexão sobre a prática lectiva ”e à “5 - 
aquisição de competências para implementar actividades práticas promotoras do 
pensamento crítico dos alunos”; para as opções “relevante + muito relevante” cada um 
desses aspectos atingiu, respectivamente, os valores de 78%, e 74%. A “mudança de 
estratégias de ensino” mereceu igualmente uma valorização considerável dos 
professores – cerca de 70%. 
 
No que toca à mudança na avaliação das aprendizagens dos alunos decorrente da 
informação  contida  nos  documentos  NDP, deduz-se que  esta  teve alguma influência  
 
 
Impacte dos documentos NC  
 
média 
 
moda 
desvio 
padrão 
 
mín 
 
máx 
1 - reflexão sobre prática lectiva 1,87 2 1,22 0 4 
2 - melhoria na prep. cient. na própria área 2,74 4 1,25 0 4 
3 - melhoria na prep. cient. em outras áreas 2,70 3a 1,22 0 4 
4 - melhoria no conhecimento perspectivas 
/finalidades actuais da Educação em Ciências 
2,00 3 1,28 0 4 
5 - aquisição de competências para activ. práticas 
promotoras pensamento crítico alunos 
2,13 2a 1,36 0 4 
6 - mudança em relação a estratégias de ensino 2,13 2a 1,36 0 4 
7 - mudança em relação a recursos 2,30 2 1,36 0 4 
8 - mudança em relação a avaliação das 
aprendizagens dos alunos 
1,91 2 1,20 0 4 
Impacte dos documentos NDP      
1 - reflexão sobre prática lectiva 2,83 3 1,19 0 4 
2 - melhoria na prep. cient. na própria área 1,83 2 1,23 0 4 
3 - melhoria na prep. cient. em outras áreas 1,61 2 0,99 0 3 
4 - melhoria no conhecimento das perspectivas 
/finalidades actuais da Educação em Ciências 
2,87 3 1,18 0 4 
5 - aquisição de competências para activ. práticas 
promotoras pensamento crítico alunos 
2,87 3 1,22 0 4 
6 - mudança em relação a estratégias de ensino 2,78 3 1,20 0 4 
7 - mudança em relação a recursos 2,35 3 1,15 0 4 
8 - mudança em relação a avaliação das 
aprendizagens dos alunos 
2,43 2 1,20 0 4 
 
 
 Tabela 4.37 - Dados estatísticos relativos ao impacte dos documentos de natureza 
científica (NC) e de natureza didáctico pedagógica (NDP) distribuídos 
a) Múltiplas modas existem; é apresentado o valor menor 
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Fig.4.32  – Impacte dos documentos de natureza científica (NC) e de natureza 
didáctica-pedagógica (NDP) distribuídos 
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sobre as práticas dos professores, uma vez que quase 48% (26+22%) dos docentes  
dizem ela ter sido “relevante/muito relevante”. 
As repostas dadas pelos professores às questões 22 e 23.1 e 23.2 possibilitaram saber a 
frequência de utilização dos documentos NC e NDP, bem como em que circunstâncias 
os mesmos foram utilizados. Para uma leitura mais facilitada dos resultados as opções 
da questão 22 encontram-se identificadas de 1 a 4, o que não consta do questionário 
aplicado. Uma vez que houve professores que não responderam, procedeu-se à 
identificação dessas situações com o valor zero, tal como se constata na Tabela 4.38. 
 
Uma vez que as perguntas 23.1 2.3.2 eram questões de resposta aberta procedeu-se à 
análise de conteúdo das mesmas, tendo-se definido, posteriormente, categorias de 
resposta, as quais se encontram expressas nas Tabelas 4.39 e 4.40. Os critérios usados 
no estabelecimento das mesmas foram a utilização/não utilização dos referidos 
documentos, bem como o contexto de trabalho em que os mesmos foram usados. 
Os valores da moda, mínimo e máximo que constam da Tabela 4.38, no que diz respeito 
às circunstâncias de consulta dos documentos NC e NDP, correspondem às categorias 
de resposta definidas nas Tabelas 4.39 e 4.40 e correspondentes, respectivamente, a 
CR3, CR1 e CR5. 
 
Pergunta 22. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Utilização dos documentos NC e NDP 
 
média
 
moda 
desvio 
padrão
 
mín 
 
máx 
frequência de consulta de doc. nc 2,43 4 1,38 0 4 
 frequência de consulta de doc. ndp 2,96 4 1,19 0 4 
circunstâncias de consulta dos doc. nc 1,7 1 1,49 0 4 
circunstâncias de consulta dos doc. ndp 2,00 1a 1,38 0 4 
 
 
 
 
 
A Tabela.4.38 evidencia que, tanto para os documentos NDP como para os de NC, o 
grau de utilização que reuniu a maior frequência de escolha por parte dos professores foi 
a opção “mais de nove vezes”, como aponta o valor da moda. No entanto, os 
documentos mais utilizados, em média, foram aqueles que os professores já 
 
22 - Relativamente aos documentos de natureza científica (NC) e de natureza didáctica-pedagógica 
(NDP), indique com que frequência os tem consultado, após a conclusão da acção de formação: 
              
    doc. NC       doc. NDP 
 
        1?               ?        - 0 a 2 vezes   
        2?               ?        - 3 a 5 vezes 
        3?               ?        - 6 a 9 vezes 
        4?               ?        - mais do que 9 vezes 
Tabela 4.38 – Dados estatísticos relativos à frequência e circunstância de utilização dos 
documentos de natureza científica (NC) e natureza didáctico- pedagógica (NDP) 
distribuídos 
a) Múltiplas modas existem; é apresentado o valor menor 
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anteriormente tinham referidos como tendo maior impacte nas suas práticas, ou seja os 
de NDP. Estes  documentos  foram  utilizados  “mais  de  nove vezes” por cerca de 44%  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Perguntas 23.1 / 23.2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
23 - Justifique a resposta que deu na questão anterior, explicitando as circunstâncias em que foram 
consultados os documentos: 
 
23.1 – NC ___________________________        23.2 – NDP  ______________________________ 
____________________________________       _________________________________________ 
____________________________________       _________________________________________ 
____________________________________       _________________________________________ 
____________________________________       _________________________________________ 
____________________________________       _________________________________________ 
____________________________________       _________________________________________ 
Fig. 4.33 -  Frequência de consulta dos documentos de natureza científica 
(NC) e didáctica-pedagógica (NDP) distribuídos 
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Fig. 4.34 – Circunstância de utilização dos documentos  NC  e NDP 
distribuídos na formação 
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dos professores, enquanto os documentos NC foram, apenas, usados com essa 
frequências por 30% dos docentes (Fig.4.33). Os contextos em que os documentos NDP 
e NC foram usados foram diversos. Assim, de acordo com a Fig.4.34, os documentos 
NC foram sobretudo utilizados na preparação das aulas dos professores (36%), 
enquanto os de NDP foram utilizados na mesma percentagem  (22%) na preparação de 
aulas, em situação de formação de professores (quer no desenvolvimento de actividades 
de acompanhamento quer noutro contexto de formação, nomeadamente a nível de 
ensino superior) ou mesmo em ambas as situações.  
Por outro lado, face às respostas dadas pelos professores concluiu-se que os documentos 
NDP foram mais utilizados (66% = 22+22+22%) do que os de NC (57% = 30+9+17%), 
constituindo, portanto, aqueles primeiros documentos objectos de maior utilidade para 
os professores, quer para as suas práticas docentes quer para a formação de outros 
docentes. 
 
 
 
Categoria de resposta 
(CR) 
 
Descrição  
 
CR1 –  Não responde 
 
 
__ 
 
 
CR2 –  Sem utilização 
Nunca recorreu aos documentos 
depois da formação 
 
Prof.5 – Li-os para tomar conhecimento do seu conteúdo mas 
até ao momento não os utilizei dado que o seu conteúdo não se 
enquadra de forma significativa nos núcleos considerados 
essenciais, relativamente às disciplinas que lecciono 
Prof.17 – Já dispunha de muita documentação NC que 
habitualmente consulto. 
 
 
CR 3 -  Utilização na formação 
de alunos 
Usou para preparação de aulas 
 
Prof.2 – Na preparação de recursos para a implementação das 
aulas. 
Prof.7 – Na preparação das aulas. 
Prof.19 – Preparação das aulas. Execução de trabalhos 
práticos. 
 
 
 
CR4 – Utilização na formação 
de professores 
Usou em situação de 
acompanhamento e acções em 
centros de formação. 
 
Prof.3 – Os documentos serviram para a planificar e realizar as 
reuniões da rede junto das escolas acompanhadas e 
concretização da acção de formação que decorreu no centro de 
formação. 
Prof.11 – Complemento bibliográfico a fornecer aos professores 
de outras escolas que tenho que acompanhar durante as 
reuniões efectuadas. 
 
 
CR5 - utilização na formação de 
professores e alunos 
Usou para preparação de aulas, 
para o trabalho de 
acompanhamento e/ou acções de 
formação. 
 
 
Prof.4 – Desenvolvimento de projectos. Preparação de aulas. 
Preparação da reuniões da rede junto das escolas 
acompanhadas. 
Prof. 13 – Consulta de textos (...) para preparação de aulas de 
reuniões com  professores no acompanhamento. 
Prof.15 – Preparação de aulas. Acções de formação. 
Tabela 4.39 - Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 23.1. 
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4.6 – Factores condicionantes das práticas de acompanhamento 
 
Nesta secção, através da análise das questões que a seguir se apresentam, serão 
abordados aspectos que podem ter, eventualmente, constituído condicionantes da 
actividade de acompanhamento por parte dos professores: 
- a formação, enquanto contributo para o desempenho do papel de Professor 
Acompanhante; 
- motivos identificados pelo professores condicionantes do acompanhamento; 
- motivação pessoal dos professores acompanhantes.  
Dado que a pergunta 25 se tratava duma questão de resposta aberta procedeu-se à 
análise de conteúdo da mesma, tendo-se definido categorias de resposta as quais se 
encontram expressas na Tabela 4.42. Os critérios usados no estabelecimento das 
mesmas centraram-se nos aspectos valorizados pelos professores. 
 
 
Categoria de resposta 
(CR) 
 
Descrição  
 
CR1 –  Não responde 
 
 
__ 
 
CR2 –  Sem utilização 
Nunca recorreu aos documentos 
depois da formação 
 
Prof.14 – Não foram utilizados  
Prof.17 – Já dispunha de muita documentação que obtenho 
através da U.M. e que habitualmente consulto. 
 
 
 
CR 3 -  Utilização na formação 
de alunos 
Usou para preparação de aulas 
 
Prof.2 – Na construção de instrumentos de avaliação.  
Prof.18 – Para organizar a disciplina de Didáctica específica 
da profissionalização em serviço do 4º grupo e do 11º grupo na 
Escola Superior de Educação. Para planificar algumas aulas. 
Prof.19 – Avaliação do trabalho desenvolvido pelos alunos. 
 
 
CR4 – Utilização na formação 
de professores 
Usou em situação de 
acompanhamento e acções em 
centros de formação. 
 
Prof.3 – Os documentos serviram para a planificar e realizar as 
reuniões da rede junto das escolas acompanhadas e 
concretização da acção de formação que decorreu no centro de 
formação. 
Prof.11 – Complemento bibliográfico a fornecer aos professores 
de outras escolas que tenho que acompanhar durante as 
reuniões efectuadas. 
 
 
CR5 - Utilização na formação 
de professores e alunos 
Usou para preparação de aulas, 
para o trabalho de 
acompanhamento e/ou acções de 
formação. 
 
 
Prof.4 – Preparação de materiais. Preparação de aulas. 
Preparação da reuniões da rede junto das escolas 
acompanhadas 
Prof.21 – Planificação das actividades lectivas. 
Planificação/discussão nas actividades de departamento 
curricular. Acompanhamento. 
Tabela 4.40 - Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 23.2. 
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Perguntas 24. /25. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No que diz respeito ao grau de relevância da acção atribuído pelos docentes, uma vez 
que houve professores que não responderam, a situação foi identificada com o valor 
zero, tendo os restantes respostas sido identificadas com os valores de um (nada 
relevante) a quatro (muito relevante), em ordem crescente de relevância, tal como 
consta na Tabela 4.41. Os valores da moda , mínimo e máximo que constam dessa 
mesma tabela, no que diz respeito às justificações apresentadas pelos professores,  
correspondem às categorias de resposta expressas na Tabela 4.42 e correspondem, 
respectivamente, a CR4, CR1 e CR5.   
 
Quer  a média quer a moda, quanto  à relevância da acção, mostram que os professores 
consideraram a acção que frequentaram importante para o desempenho da papel de 
Professor Acompanhante. A análise das respostas dos professores à questão 24 permitiu 
verificar que mais de metade dos professores, cerca de 61%, consideraram a formação 
que receberam “bastante relevante” e 22% classificaram-na de “muito relevante”, o que 
no seu conjunto indica que  83% dos professores encontraram na formação recebida 
mais valias para o papel que lhes seria solicitado (Fig.4.35). 
 
  
 
Importância da formação 
 
média
 
moda 
desvio 
padrão
 
mín 
 
máx 
Relevância da acção para o professor 
acompanhante 
2,83 3 1,11 0 4 
Justificação da relevância 3,22 4 1,31 1 5 
 
 
 
 
As razões da relevância da acção prenderam-se essencialmente com os conteúdos 
abordados bem como com as metodologias utilizadas durante a mesma: os primeiros 
motivos  tiveram a referência de cerca de 39% dos professores, enquanto os segundo 
22%, tal como consta da Fig.4.36. 
 
 
24 - Classifique a acção de formação quanto ao seu grau de relevância para o  desenvolvimento   
de capacidades e atitudes inerentes à função de Acompanhante Local do Ensino das  Ciências. 
 
? - nada relevante     ? - pouco relevante      ? - bastante relevante      ? - muito relevante 
 
25 – Justifique a valorização que fez na questão anterior. 
__________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________ 
 
Tabela 4.41 – Dados estatísticos relativos à relevância da formação para o 
desempenho do papel de professor acompanhante do ensino das ciências 
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Categoria de resposta (CR) 
 
Descrição  
  
CR1 –  Não responde 
      
 
___ 
 
 CR2 – Ausência de preparação 
     
 
Valorização da ausência de trabalho 
específico inerente ao novo papel a 
desempenhar    
 
Prof.7 – Relativamente a esta função acho que foi descurada 
a sua preparação, as discussões não foram acompanhadas 
por decisões práticas e atempadas que facilitassem essa 
função. 
Prof.10 – Nunca foi bem determinado/especificado o papel 
do Acompanhante. Pelo menos no início não estava definido 
que estávamos a fazer “formação de formadores”. 
 
  
CR3 – Preparação metodológica 
     
 
 
 
   Valorização das  metodologias de 
trabalho da formação 
 
Prof.9 – Quer a vivência (durante a formação) do ensino 
experimental de natureza investigativa, quer toda a 
documentação fornecida, bem como os debates que nela 
ocorreram, contribuíram para o desempenho da função de 
Acompanhante.  
Prof.12 – As vivências da acção de formação permitiram 
motivar e preparar acções de formação para outros 
professores de escolas acompanhadas. 
Prof.15 – A acção permitiu o contacto entre professores de 
origens muito diversificadas o que permitiu ter uma ideia do 
posicionamento individual no contexto de ensino das 
ciências e o reconhecimento de algumas competências e 
atitudes prévias de cada um, bem como competências e 
atitudes necessárias para o contacto com outros professores.
 
 
 CR4 – Preparação Científico-
Pedagógica 
     
 
 
    Valorização dos conteúdos 
abordados na formação  
 
Prof.2 – Maior abrangência de conhecimentos quer no 
domínio científico quer pedagógico-didáctico. 
Prof.14 – A formação deu grande ênfase ao papel do 
trabalho prático no ensino das ciências e deixou claro que o 
ponto de partida para essas actividades pode ser encontrado 
num qualquer aspecto do mundo real de preferência com 
significado social para os alunos.  
Prof.21 – No pressuposto de que o acompanhamento deve 
levar alguma inovação e conhecimento prático actualizado, 
a acção muito contribuiu para uma visão renovada daquilo 
que deve ser o ensino das ciências e por aliar a prática à 
teoria traduz-se numa mais valia para o professor que 
poderá partilhar e reflectir sobre essas competências. 
 
  
CR5 – Não classificada 
    
 
    Resposta com justificação 
confusa 
 
Prof.3 – Da acção resultou o conhecimento necessário à 
função de Acompanhante. 
Prof.4 – Como incentivar a utilização de certas práticas se 
eu própria não estava desperta para algumas delas? 
Prof.8 – A acção foi bastante relevante e tornou-se muito só 
quando nos reunimos em pequeno grupo Norte/Centro e Sul.
 
Tabela 4.42 - Categorias de resposta e respectiva descrição para a questão 25 
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O desempenho do papel de Professor Acompanhante Local do Ensino das Ciências 
pressupõe que os professores  sejam detentores de competências, sendo estas entendidas 
aqui por um saber em acção resultante duma aprendizagem de  conteúdos ligado ao 
modo de pensar e fazer intrínsecos a esses conteúdos (Roldão, 2004).  
 
Com a pergunta 26.1 e 26.2 quis averiguar-se o que os professores pensavam ter sido os 
aspectos mais conseguidos nesse saber em acção no decorrer da formação para o 
desempenho do papel de Acompanhamente, bem como aqueles que estiveram em falta. 
Foi necessário estabelecerem-se categorias de resposta dado as questões serem de 
resposta aberta. Uma vez que as respostas apresentadas contemplaram simultaneamente 
aspectos diversos os mesmos foram organizados por áreas ou dimensões, a saber: 
docência, relações interpessoais e organizacionais. Estas dimensões constituem 
categorias de resposta que correspondem a unidades de registo. As mesmas encontram-
se identificadas na Fig. 4.37. Procedeu-se, assim, à contagem frequencial de cada 
Fig. 4.35 – Grau de relevância da formação para o desempenho do papel de professor 
acompanhante do ensino das ciências 
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Fig. 4.36 – Justificação para a  relevância da formação para o desempenho do papel de 
professor acompanhante do ensino das ciências 
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categoria, verificando-se a sua nomeação, ou a ausência da mesma, em cada 
questionário. 
 
Pergunta 26.1 / 26.2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Competências 
 
média
 
moda 
desvio 
padrão
 
mín 
 
máx 
Trabalhas – dimensão docência 0,74 1 0,62 0 2 
Trabalhada – dimensão relacional 1,17 2 0,94 0 2 
Trabalhada – dimensão organizacional 1,26 2 0,96 0 2 
Não trabalhada – dimensão docência 0,83 0 0,89 0 2 
Não trabalhada – dimensão relacional 0,78 0 0,85 0 2 
Não trabalhada – dimensão organizacional 0,78 0 0,85 0 2 
 
 
 
Uma vez que houve professores que não responderam foi necessário proceder à 
identificação desta situação; assim, o valor 0 corresponde a tais casos, enquanto à 
situação de discriminação das dimensões corresponde ao valor 1 e a não discriminação 
ao valor 2. Deste modo os valor da moda, mínimo e máximo assumem estes valores tal 
como consta na Tabela 4.4.3. 
Os valores modais desta mesma tabela revelam que nas competências trabalhadas os 
professores reconhecem que durante a formação mereceram mais atenção aquelas 
relacionadas   com   a  dimensão  docência,   sendo 57%   dos  professores dessa opinião  
( Fig.4.37). São exemplos de competências da dimensão docência descriminadas pelos 
professores as seguintes situações: conhecer perspectivas de ensino das ciências, 
organizar actividades práticas de cariz investigativo, saber fazer transposições 
didácticas. As dimensões relações interpessoais e organizacional mereceram diferentes 
referências, 13% e 4%, respectivamente. Em relação à primeira são dadas como 
exemplo de competências o saber trabalhar em grupo e o saber comunicar um projecto 
efectuado, enquanto para a segunda situação foi especificado por um professor, apenas, 
o saber  organizar  processos de partilha e de reflexão.  
 
26 – Identifique competências, que do seu ponto de vista, são inerentes à função de Acompanhante Local 
do Ensino das Ciências, e que durante a acção de formação: 
 
26.1 - foram trabalhadas .  ____________________       26.2 - não foram trabalhadas. ________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________     ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
Tabela 4.43 – Dados estatísticos relativos às dimensões de competências trabalhadas e não 
trabalhadas na formação. 
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Quanto às competências não trabalhadas constata-se que predominou a situação de 
ausência de resposta, tal como o valor da moda para as três dimensões revela (zero). 
 
Os professores apontaram como competências não trabalhadas na dimensão docência o 
saber avaliar projectos e documentos produzidos, o dominar referentes teóricos relativos 
às perspectivas actuais do Ensino das Ciências e o saber explorar as potencialidades do 
meio local para implementar percursos investigativos.  
Na dimensão das relações interpessoais os professores referem o saber supervisionar, 
nomeadamente, trabalho de grupos e debates de reflexão. Quanto à dimensão 
organizacional foi referido o ter conhecimentos sobre gestão curricular, ter 
conhecimentos sobre organização e gestão dos novos programas e ainda saber organizar 
acções de formação. 
Fig. 4.37 – Áreas/dimensões de competências trabalhadas e não trabalhadas na formação. 
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No sentido de conhecer os aspectos que os professores sentiram como inibidores e 
promotores no desempenho do papel de Acompanhante, foram colocada as questões 4.1 
e 4.2. Sendo as mesmas questões de resposta aberta foi necessário proceder à leitura e 
análise das mesmas de forma a proceder à definição de categorias de resposta. 
Constatou-se que alguns professores não responderam às questões e os que o fizeram, 
na sua maioria, descriminaram simultaneamente vários motivos. Estes centraram-se em 
três dimensões, a saber: motivos inerentes ao funcionamento do sistema educativo, 
motivos do foro pessoal dos professores acompanhados e motivos decorrentes do 
processo de implementação do Projecto Acompanhamento do Ensino das Ciências. Por 
sua vez, os motivos apontados foram valorizados positivamente e outras vezes 
negativamente. Assim, foram estabelecidas categorias de resposta tendo por critérios a 
dimensão  descriminada e a valorização feita à mesma, constituindo as mesmas 
unidades de registo. Posteriormente procedeu-se à contagem frequencial de cada 
categoria, verificando-se a sua nomeação, ou a ausência da mesma, em cada 
questionário Tais categorias encontram-se explicitadas na Fig. 4.38. 
 
Pergunta 4.1 / 4.2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Há ainda a registar que as questões 4.1 e 4.2, bem como a questão 6.1 que a seguir será 
analisada, apenas se destinavam  aos professores que à data da aplicação do questionário 
desempenhavam o papel de Professor Acompanhante; por esses facto a amostra em 
estudo para estas questões é constituída por dezoito professores.   
 
Tal como nas perguntas  anteriores, nestas questões atribui-se o valor zero à situação em 
que os professores não responderam. Quando o fizeram discriminando positivamente 
um factor atribui-se o valor um, enquanto para a discriminação negativa atribui-se o 
valor dois e para a não discriminação o valor três. Esses valores são os que constam na 
Tabela 4.44  no que diz respeito aos valores da moda e aos  valores máximo e  mínimo. 
Os valores da média que constam na Tabela 4.44 mostram que os professores 
descriminaram motivos que, essencialmente, foram valorizados negativamente, uma vez 
que os mesmos se centram à volta do valor dois, pese embora haver situações em que a 
categoria de resposta que teve maior frequência de resposta fosse “não descrimina”, tal 
como mostra a referida tabela. 
 
4- Explicite os motivos que têm condicionado a frequência de encontros até ao momento: 
 
4.1 – na sua escola  _________________________     4.2 – nas outras escolas _____________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________     
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Motivos condicionantes 
 
média
 
moda 
desvio 
padrão
 
mín 
 
máx 
Própria Escola - institucionais 2,33 3 0,97 0 3 
Própria Escola - professores acompanhados 1,83 2 0,92 0 3 
Própria Escola - acompanhamento 2,28 3 1,13 0 3 
Outras Escolas - institucionais 2,28 2 0,75 0 3 
Outras Escolas - professores acompanhados 2,33 2 0,81 0 3 
Outras Escolas - acompanhamento 1,83 3 0,85 0 3 
 
 
 
 
A Fig.4.38 evidencia, igualmente, que os aspectos valorizados negativamente 
predominam nas respostas dadas pelos professores, com excepção na dimensão de 
acompanhamento nas escolas dos próprios professores. Assim, a nível da própria escola 
são explicitados como aspectos negativos: 
 
       1 - de natureza institucional -  a incompatibilidade de horários para os professores 
se reunirem, a não entrada em vigor da Revisão Curricular (nomeados, respectivamente, 
numa percentagem de 22% e 11%); 
       2 -  decorrentes dos professores acompanhados - o desinteresse, a falta de 
disponibilidade, a falta de recompensas, a falta de preparação académica em termos 
laboratoriais, o tempo dedicado á actividade profissional (referidos, respectivamente, 
nas percentagens de 22%, 28%, 11%, 6% e 6%); 
       3 -  decorrentes do logística do Acompanhamento - as reuniões com os formadores 
e a indefinição das funções do Professor Acompanhante (igualmente referidas na 
percentagem de 6%).  
 
A nível das outras escolas acompanhadas, como aspectos negativos, são descriminados, 
igualmente, motivos: 
        1 - de natureza institucional  -  a incompatibilidade de horários para os professores 
se reunirem, a não entrada em vigor da Revisão Curricular, a circulação de informação a 
nível de organizações (nomeados, respectivamente, numa percentagem de 39% e 22% e 
6%); 
       2 -  decorrentes dos professores acompanhados - o desinteresse, a falta de 
disponibilidade, a falta de recompensas, a falta de preparação académica em termos 
laboratoriais, o tempo dedicado à actividade profissional (referidos, respectivamente, 
nas percentagens de 33%, 11%, 6%, 6% e 6%); 
       3 -  decorrentes do logística do Acompanhamento -  a indefinição das funções do 
Professor Acompanhante e da implementação do processo de Acompanhamento, 
disponibilidade para os Professores Acompanhantes gerirem horários para os encontros 
e distância a percorrer até às escolas a acompanhar (nomeados nas percentagem de 11%, 
6% e 17%).  
Os motivos considerados como promotores dos encontros entre os professores apenas 
dizem respeito à dimensão professores acompanhados e acompanhamento. Assim, a 
nível da própria escola:  
Tabela 4.44 – Dados estatísticos relativos às dimensões  de  motivos condicionantes dos 
encontros do processo de acompanhamento. 
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       1 - decorrentes dos professores acompanhados, é referido o interesse dos 
professores (11%) e a obtenção de créditos para os professores acompanhados dado que 
algumas das actividades de acompanhamento foram levadas a cabo dentro do âmbito do 
Programa Foco (6%); 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
       2 – inerentes às actividades de acompanhamento, é explicitado o facto de o 
Professor Acompanhante pertencer ao quadro da escola (17%). 
 
Quanto às outras escolas na dimensão: 
        1 – professores acompanhados, é referida a obtenção de créditos no âmbito de 
actividades de acompanhamento realizadas dentro do Programa Foco, na percentagem 
de 6%; 
        2 – acompanhamento, enfatiza-se a dinâmica do Professor Acompanhante quanto à 
marcação de reuniões – 6%. 
   
Fig. 4.38 – Dimensões dos motivos condicionantes dos encontros no 
acompanhamento (PE – própria escola; OE – outras escolas). 
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Com a colocação da questão 6.1 pretendeu saber-se quais os motivos subjacentes à 
satisfação dos Professores Acompanhantes no desempenho dessa mesma actividade. 
 
Pergunta 6.1  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A leitura das respostas dadas mostrou a ocorrência de fundamentações diversas para o 
grau de satisfação no desempenho do papel de Professor Acompanhante. As mesmas 
enquadram-se em razões inerentes ao Professor Acompanhante e ainda nas dimensões 
identificadas para as questões 4.1 e 4.2, isto é, motivos inerentes ao funcionamento do 
sistema educativo, motivos do foro pessoal dos professores acompanhados, motivos 
decorrentes do processo de implementação do Programa Acompanhamento do Ensino 
das Ciências.  
Igualmente os motivos descriminados foram valorizados positivamente ou 
negativamente, tendo sido estabelecidas categorias de resposta com base nos critérios a 
dimensão  descriminada e  valorização feita à mesma, constituindo as referidas 
categorias unidades de registo. Posteriormente procedeu-se à sua contagem frequencial, 
verificando-se a sua nomeação, ou a ausência da mesma, em cada questionário. Tais 
categorias encontram-se explicitadas na Fig. 4.39. 
Uma vez que houve um professor que apresentou uma resposta cujo sentido não era 
perceptível, foi necessário estabelecer uma categoria de resposta a mais em relação às 
questões 4.1 e 4.2, a saber, “não classificada”, tendo à mesma sido atribuída o valor 
quatro; assim, os valores da moda, mínimo e máximo que constam da Tabela 4.45 
correspondem às categorias de resposta inventariadas.  
A leitura das respostas dadas pelos professores revelou que dos dezoito professores, oito 
baseiam a sua justificação apenas em uma das dimensão acima descriminadas, o que 
corresponde a 44% dos professores. 
A Tabela 4.45 mostra que, em média, para as duas primeiras dimensões descriminadas 
predomina a categoria 3 (não descrimina) enquanto para as duas últimas foi a opção 2 
(descrimina negativamente) mais escolhida. Os valores modais mostram que as 
justificações valorizadas mais positivamente se centram na dimensão relativa aos 
professores acompanhados (valor um).  
 
A observação da Fig.4.39 permite constatar que o que mais contribui positivamente para 
a satisfação do Professor Acompanhante na sua actividade foram motivos decorrentes 
dos professores acompanhados (39%), a saber, observação de mudanças de práticas 
como consequência de conhecimentos adquiridos (11%), o interesse e receptividade 
(22%) e a partilha de saberes (6%). 
 
6.1  - Justifique a resposta que deu na questão anterior.  
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________ 
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Natureza das justificações  
 
média
 
moda 
desvio 
padrão
 
mín 
 
máx 
Centrada em razões institucionais 2,50 3 1,04 0 4 
Centrada nos professores acompanhados 2,50 1 1,08 0 4 
Centrada no Proc. de Acompanhamento 2,33 3 1,19 0 4 
Centrada no Professor Acompanhante 2,44 3 1,04 0 4 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A nível dos próprios Professores Acompanhantes (17%) estes apontam como aspectos 
positivos para a sua satisfação, o convívio com outros colegas com quem podia ocorrer 
troca de experiências (11%) e ainda o poderem experienciar com os seus alunos o que 
foi aprendido na formação (6%). Mereceram a mesma percentagem de referência 
negativa as justificações de natureza “institucionais” (22%), decorrentes dos 
“professores acompanhados” (11%) e do “acompanhamento” (11%). 
 
A questão 7.1 foi colocada com o intuito de percepcionar as razões que os professores 
entendiam ser mais relevantes para a sua adesão, ou não, a este programa de formação 
contínua de professores, anteriormente abordada na sub-secção 4.3.2 com a questão 7. 
 
 Pergunta 7.1 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 4.45 – Dados estatísticos relativos à natureza das justificações apresentadas para o grau 
de satisfação no desempenho do papel de Professor Acompanhante . 
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Fig. 4.39 – Natureza das justificações apresentadas pelos Professores Acompanhantes quanto à 
satisfação no desempenho desse papel. 
 
7.1 - Apresente dois motivos, por ordem decrescente de importância, para a sua opção na questão anterior.   
     1 - _______________________________________________________________________________ 
          _______________________________________________________________________________ 
     2 - _______________________________________________________________________________ 
          _______________________________________________________________________________ 
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A leitura das respostas dadas permitiu-nos percepcionar que essas mesmas razões se 
centram em três grandes temáticas ou dimensões: a formação vivenciada, valorização no 
âmbito da docência e a rede de acompanhamento. Estas temáticas, em termos de 
tratamentos de dados, foram identificadas, respectivamente, com os valores 1, 2 e 3; as 
situações em que os professores não deram resposta foram identificada com o valor 0. 
 
A Tabela 4.46 mostra que, em média, a formação vivenciada mereceu por parte dos 
professores, quer como primeira ou segunda opção, maior ênfase. A moda, para ambas 
as opções realça esse facto, uma vez que esta assume o valor 2. Outro aspecto que a 
mesma tabela permite constatar é que só em segunda opção é que é descriminada a 
dimensão “rede de acompanhamento”, uma vez que valor máximo discriminado é 3. 
 
 
 
Justificações apresentadas  
 
média 
 
moda 
desvio 
padrão 
 
mín 
 
máx 
1ª opção 1,33 1a 0,69 1 2 
2ª opção 1,33 2 0,91 1 3 
 
 
 
 
A Fig.4.40 revela que 16% é o valor que separa a temática “docência” da temática 
“formação”, face à primeira e segunda opção. Dado que o número de professores que 
teriam que responder a esta questão era dezoito, a referida percentagem apenas 
corresponde a três professores. Esta situação permite-nos inferir que, efectivamente, os 
professores valorizaram bastante a formação pelo efeito que teve no papel que 
desempenham profissionalmente. 
 
A leitura dos motivos apresentados pelos professores, quer para a primeira quer para a 
segunda opção, permitiu perceber que a modalidade de organização que a formação 
assumiu (oficina e seminário) marcou de forma relevante os docentes.  
Para a primeira opção, um professor, em oito, refere unicamente como factor este 
mesmo aspecto (13%), enquanto outros especificam o, ou os, aspectos da formação que 
consideraram mais relevante e que se passam a referir de seguida. Cinco professores 
(63%) enfatizaram o aspecto da partilha que teve lugar decorrente da reflexão conjunta 
e do trabalho interdisciplinar desenvolvido, um (13%) aponta o carácter inovador da 
formação e dois (25%) salientam a qualidade das relações interpessoais estabelecidas. 
Dentro desta primeira opção, no aspecto docência, quatro professores em sete (57%) 
referem, genericamente, uma melhoria nas suas práticas, dois (29%) referem a 
actualização ou aquisição de novas competências e um (14%) explicita interesse pessoal 
pela temática abordada na formação. 
Para a segunda opção, na dimensão “formação”, em sete professores, cinco nomeiam o 
aspecto de partilha já anteriormente referido (71%), um a qualidade do relacionamento 
interpessoal (14%) e um o aspecto prático da formação (14%). 
Na dimensão “docência”, em cinco professores, quatro enfatizam a actualização na sua 
área de saber (80%) e um a mudança de práticas (20%). 
. 
 
Tabela 4.46 – Dados estatísticos relativos aos motivos para participar em nova formação . 
a) Múltiplas modas existem; é apresentado o valor menor 
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Do exposto, poder-se-á dizer que a formação vivenciada, pelas modalidades que 
assumiu, as quais permitiram alargar os conhecimentos e competências no âmbito da 
docência bem  como a partilha entre pares, deixou motivados os professores para nova 
formação que apresentasse as mesmas características. 
Em termos de factores condicionantes às práticas de acompanhamento, tendo presente 
os dados analisados nesta secção, a acção em causa constitui uma factor positivo quer 
pelos conteúdos abordados quer pelas metodologias implementadas.  
Os professores consideraram que a formação constitui uma mais valia no que diz 
respeito à actualização sobre as perspectivas de ensino das ciências e à importância do 
trabalho prático com cariz investigativo. Por outro lado, os docentes deram relevo às 
estratégias utilizadas durante a formação, nomeadamente a partilha de momentos onde 
teve lugar a reflexão e o trabalho conjunto de pessoas cujos perfis eram distintos. No 
entanto os docentes apontam como um aspecto menos conseguido a aquisição de 
competências no âmbito da avaliação a implementar, contextualizada à nova abordagem 
do ensino das ciências. 
 
Igualmente foi considerado como um aspecto favorável ao desempenho do papel de 
professor acompanhante, e consequentemente para a satisfação no desempenho do 
mesmo, a receptividade e adesão por parte de  alguns professores acompanhados ao 
trabalho de acompanhamento. 
 
Foram considerados aspectos não facilitadores do acompanhamento a parte 
organizacional do sistema escolar onde ocorre desarticulação de horários, alguma 
descoordenação na hierarquia do sistema educacional e ainda a forma de estar dos 
docentes e/ou das escolas  quanto à falta de receptividade à experimentação de novas 
situações. 
No entanto, apesar das dificuldades encontradas, os professores acompanhantes 
encontram-se fortemente motivados para o desempenho deste papel. Para isso terá 
contribuído a formação em que participaram, tendo sido enfatizados aspectos como a 
reflexão partilhada e trabalho em grupo monodisciplinares e pluridisciplinares. 
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Fig. 4.40– Natureza dos motivos apresentados para a participação em nova acção 
de formação com as mesmas características.
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CAPÍTULO V  
 
 
 
 
Implicações e Limitações do Estudo 
 
 
 
 
5.1 – Introdução  
 
Neste capítulo apresentam-se as conclusões decorrentes dos indicadores fornecidos pelo 
estudo no que respeita às práticas docentes e de acompanhamento, bem como os 
factores que se revelaram condicionantes das mesmas (secção 5.2). 
Posteriormente, na secção 5.3, reflecte-se sobre as limitações da investigação levada a 
cabo e na secção 5.4 reflecte-se sobre as principais implicações educacionais deste 
estudo. Termina-se fazendo algumas sugestões para futuras investigações. 
 
 
5.2 – Conclusões decorrentes dos resultados  
 
Como já referenciado nos capítulos I e II, o presente estudo insere-se na problemática 
da formação contínua enquanto estratégia que pode influenciar o papel que os 
professores de ciências deverão desempenhar, pela sua prática docente, na educação 
científica formal dos alunos que são seus hoje, mas necessariamente cidadãos, de pleno 
direito, num futuro próximo.  
Com o questionário aplicado aos professores que constituíram a amostra em estudo 
pretendeu conhecer-se o grau de mudanças ocorridas nas práticas docentes  decorrentes 
do “Programa Formação no Ensino Experimental das Ciências – Formação de 
Acompanhantes Locais das Ciências”, bem como compreender de que forma factores 
diversos podem interferir no impacte da formação vivenciada. Igualmente, foi nosso 
interesse percepcionar quais as características do Acompanhamento Local das Ciências 
implementado pelos professores, bem como factores que influenciaram este processo. O 
desempenho do professor constitui-se como uma realidade de interface entre a pessoa 
que é o docente (perfil psicológico e profissional) e os ambientes em que se movimenta 
ou movimentou (a escola a que é afecto, as outras escolas que acompanha, a formação 
que frequentou, etc) e que constituem variáveis a ter em conta. Esse mesmo 
desempenho poderá ter uma área mais ou menos alargada de acção decorrente do grau 
de intercepção entre diferentes componentes que determinam a prestação do papel a 
representar (ver Fig.3.10, capítulo III). E tal diversidade de acção tem lugar porque são 
diversos, e com carácter idiossincrático, os processos de  desenvolvimento dos 
professores (Goméz, 2002). 
 
Pese embora, ser tarefa difícil e complexa (Goméz, 2002) aquela a que nos propomos, a 
análise da informação recolhida através do questionário permite-nos avançar com 
algumas indicações. Assim, tendo como pressuposto que são verdadeiras as respostas 
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dos professores que constituíram a amostra em estudo, pode afirmar-se que a formação 
teve impacte a nível das práticas docentes e práticas de acompanhamento.  Passaremos 
de seguida  a apresentar as conclusões a que pudemos chegar pela sistematizações dos 
resultados obtidos. 
 
5.2.1 – A nível de práticas docentes 
 
Assim, a caracterização das práticas docentes dos professores formandos, feita no 
capítulo anterior, permite-nos definir o perfil genérico dos mesmos e percepcionar 
concepções de ensino subjacentes. As práticas pautam-se por diversidade no que 
respeita a recursos e estratégias usados. No que toca ao primeiro aspecto, os professores 
utilizam consideravelmente o manual adoptado bem como fichas de trabalho em 
detrimento de outros recursos. Quanto a estratégias, as aulas centram-se, 
preferencialmente, no professor que expõe conteúdos e para quem, genericamente, 
existe a preocupação de contextualizar os mesmos em situação de resolução de 
problemas. Organizadores gráficos e  trabalho prático são, também, recursos 
mobilizados com frequência. Este último assume tipologias diversas, pese embora ser 
frequentemente, demonstrações/verificações nas disciplinas de formação especifica, 
enquanto nas disciplinas de formação técnica as pesquisas feitas por alunos e 
supervisionadas pelo professor assumam relevância semelhante. No que respeita a 
recomendações provenientes da investigação educacional, os professores assumem de 
forma clara a integração destas nas suas práticas docentes; no entanto, a discrepância de 
respostas entre diferentes itens questionados, apontam para um conhecimento deficitário 
acerca de determinados assuntos, nomeadamente, concepções alternativas, problemática 
CTS e Nova Filosofia da Ciência. No que toca à avaliação, genericamente, verifica-se 
que são pouco claras as concepções dos docentes quanto às finalidades da mesma ou 
predomina uma concepção tradicional da mesma. Os testes, enquanto instrumentos de 
avaliação, continuam a ter expressão nas disciplinas de formação específica, face à 
diversidade de instrumentos usados nas disciplinas de formação técnica. Há que 
assinalar, ainda, que as respostas dadas indiciam uma cultura de isolamento entre os 
professores no que respeita ao desenvolvimento de actividades com outros professores: 
não são frequentemente utilizados protocolos construídos com ou por outros professores 
e não foi sentido como factor inibidor das práticas docentes, a falta de trabalho 
colaborativo, pese embora ter sido realçado como um aspecto importante na formação 
vivenciada a troca de experiências entre formandos. 
Quando questionados sobre o impacte da formação nos diferentes itens respeitantes às 
suas práticas, os professores de forma clara, assumem o mesmo, ainda que de forma 
diversa. Assim, no que respeita aos recursos e à avaliação que dizem aplicar, esse 
impacte não teve grande expressão; o mesmo não se passou com as estratégias, tendo 
merecido realce: 
- a diminuição de exposição de conteúdos pelo professor; 
- o aumento da intervenção dos alunos em aula; 
- o aumento de frequência de trabalho prático do tipo investigativo; 
-  e, ainda, a utilização de exploradores gráficos.  
No que respeita à avaliação, os professores, que admitiram ter tido influência a 
formação que vivenciaram, não explicitam de forma clara as razões para as mudanças 
ocorridas. 
Igualmente, os docentes assumem mudança na sua prática no que diz respeito ao uso 
que fazem dos protocolos dos trabalhos laboratoriais: estes passaram a ser utilizados 
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enquanto instrumentos decorrente das pesquisas efectuadas pelos alunos, em vez de algo 
previamente elaborado e que é para ser seguido escrupulosamente. 
As respostas dadas pelos professores permitiram, também, saber que o trabalho 
desenvolvido em pequeno grupo disciplinar bem como os documentos de natureza 
didáctico-pedagógica distribuídos durante a formação, potenciaram de forma relevante: 
- a reflexão sobre a sua prática lectiva; 
- a aquisição de competências adequadas à implementação de actividades práticas 
promotoras do pensamento crítico dos alunos; 
- a melhoria do conhecimento acerca das perspectivas/finalidades actuais  da 
Educação em Ciências; 
- e, ainda, mudança na prática lectiva no que respeita a estratégias de ensino. 
Assim, os dois aspectos acima citados constituem-se factores facilitadores das práticas 
docentes, nomeadamente, na implementação de trabalho prático de cariz investigativo. 
Igualmente reconhecem os professores que, pelo facto deste tipo de trabalho prático 
promover uma forte motivação e melhores aprendizagens nos alunos, o mesmo 
constitui-se como um factor que facilita a implementação desta estratégia. Em oposição 
a esta situação, a extensão dos programas a leccionar, a natureza de determinados 
conteúdos programáticos, a falta de laboratórios e o sistema de avaliação do alunos em 
vigor, são apontados , essencialmente, como factores que dificultam a implementação 
de trabalho prático do tipo investigativo.   
 
Genericamente, poder-se-á dizer que as práticas dos professores formandos, face às 
respostas por estes dadas, indiciam uma orientação que se enquadra dentro de 
perspectivas de ensino mais tradicionais, nomeadamente EPT e EPD. Tal situação, que 
corrobora estudos feitos pela investigação educacional, tal como o referido nos 
Capítulos I e II, era previsível uma vez que a formação inicial de base da maioria dos 
professores formandos decorreu predominantemente em ambientes académicos 
tradicionais e, maioritariamente, há pelo menos dezasseis anos (ver Capítulo III). Um 
dado que reforça esta ideia é o facto de que os professores portadores da habilitação de 
mestrado e/ou que orientam/orientaram estágio são os docentes que revelam práticas 
mais consentâneas com as recomendações oriundas da investigação educacional. 
No entanto, os testemunhos dados pelos professores, apontam mudanças decorrentes da 
formação vivenciada. Destacamos o reconhecimento por parte dos professores em 
reflectirem mais sobre as suas práticas1, bem como aumentarem a implementação de 
actividades que promovam essa mesma capacidade reflexiva nos alunos. A assunção de 
tais posturas indiciam a aproximação a perspectivas de ensino mais actuais, 
nomeadamente, o ensino por pesquisa o qual, pelas suas orientações epistemológicas e 
metodológicas, se revela como um contributo importante para a promoção duma 
educação científica mais ajustada às necessidades dos indivíduos, quer em termos 
pessoais, quer em termos duma cidadania competente. 
 
 
5.2.2 – A nível de práticas de acompanhamento 
 
As actividades de acompanhamento implementadas pelos professores caracterizaram-se 
pela ocorrência de poucas reuniões; o carácter das mesmas foi predominantemente 
                                                 
1Tal como foi referido no Capítulo II, a reflexão constitui-se como um elemento que sustenta e estrutura a 
mudança conceptual e atitudinal que precede a mudança de  práticas efectivas. Por esse facto reveste-se 
de grande importância esta postura por parte dos professores formandos. 
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informal na escola do professor, e formal nas outras escolas. A adesão por parte dos 
professores acompanhados a estes encontros foi moderada. O Ensino das Ciências e a 
Revisão Curricular constituíram os temas centrais das referidas reuniões que, 
metodologicamente, se caracterizaram, essencialmente, por troca de 
informação/experiências, debate e reflexão e onde os documentos de natureza didáctico 
pedagógica distribuídos durante a Formação no Ensino Experimental das Ciências 
foram utilizados. Dos diferentes órgãos/pessoas que integram a estrutura organizativa 
das escolas, verificou-se que, genericamente, a nível da escola do Professor 
Acompanhante, a receptividade ao Acompanhamento por parte dos conselhos 
executivos e dos professores dos departamentos de Ciências foi satisfatória; no que 
respeita a outras escolas essa receptividade por parte dos conselhos executivos foi 
menos expressiva. Paradoxalmente, verificou-se que os conselhos pedagógicos das 
escolas não desempenharam qualquer papel na implementação do Acompanhamento 
Local das Ciências, tendo sido a sua receptividade a este projecto muito pouco relevante 
(não obstante ser da sua competência coordenar e orientar a formação do corpo docente, 
bem como apoiar experiências de inovação pedagógica e de formação de professores 
que por lei tem que cumprir no que respeita à introdução de projectos inovadores na 
comunidade escolar, de acordo com o Dec.-Lei 115-A/98) .  
No que respeita aos aspectos condicionantes das práticas de acompanhamento, as 
respostas dadas pelos professores formandos permitem-nos afirmar que constituíram, 
principalmente, factores facilitadores do desempenho do papel de Professor 
Acompanhante do Ensino das Ciências: 
- a acção “Formação no Ensino Experimental das Ciências”; a mesma criou 
condições (através dos conteúdos abordados e das metodologias implementadas) 
para que os professores desenvolvessem competências a nível do saber 
(conhecimento sobre perspectivas de ensino das ciências e tipologias de trabalho 
prático) e do saber fazer (implementação de trabalho prático da cariz investigativo 
e transposição didáctica do mesmo para contextos diversos) necessárias para  o 
acompanhamento de outros professores de ciências;  
- os documentos distribuídos durante a formação, nomeadamente os de natureza 
didáctico-pedagógica, dado que os mesmos constituíram materiais de apoio às 
reuniões efectuadas com os professores acompanhados; 
- o facto de o professor pertencer ao quadro da escola para o trabalho a desenvolver 
na própria escola; 
- e ainda, o interesse manifestado por alguns professores acompanhados que 
participaram nas actividades de acompanhamento. 
Há também indícios que nos sugerem que constituem factores facilitadores do 
Acompanhamento: 
- o desempenho de cargos de coordenação disciplinar por parte dos Professores 
Acompanhantes; 
- o trabalho em equipa com outros professores (Professores Acompanhantes e 
professores com experiência de formadores - tal foi o caso do docente que 
caracterizou os encontros  coordenados por si  com elevada adesão). 
Em contrapartida, a dificuldade de conciliar horários entre os docentes, o desinteresse  e 
falta de disponibilidade de muitos professores, a não implementação da Revisão 
Curricular na data prevista e a deficiente circulação de informação acerca do programa 
de Acompanhamento entre estruturas organizacionais do sistema escolar, constituíram 
motivos que dificultaram o desempenho do papel de Professor Acompanhante. As 
competências que não foram trabalhadas durante a formação (avaliar projectos, 
dinamizar reuniões, supervisionar trabalho de grupo, etc) e que os professores 
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apontaram como inerentes aos trabalho de Acompanhamento, constituem, igualmente, 
aspectos dificultadores da tarefa solicitada aos Professores Acompanhantes. No entanto, 
apesar das dificuldades discriminadas, a motivação dos professores para o desempenho 
desta tarefa  é grande. Assim, esta atitude por parte dos professores, constitui-se como 
factor importante para implementação do “Projecto da Formação no Ensino 
Experimental das Ciências”, enquanto estratégia que visa dar um contributo para o 
ensino das ciências mais consentâneo com as necessidades do mundo actual.  
 
 
5.3 – Limitações do estudo 
 
Consideramos que as limitações do presente estudo que agora se apresenta centram-se a 
quatro níveis: na natureza do objecto em estudo, nas estratégias escolhidas para a 
recolha de dados, no questionário aplicado à amostra em estudo e, ainda, na 
investigadora.  
Como o explicitado no Capítulo III, a ocorrência de mudanças é um processo complexo 
que resulta da interacção duma “multiplicidade de determinações que confluem nela e 
nela refluem, num processo dialéctico e interrelacional” (Alonso, 2004, p.90). Por esse 
facto, torna-se impossível, por um lado, isolar variáveis que condicionaram  o efeito da 
formação vivenciada e, por outro, percepcionar comportamentos que possam ser 
resultado exclusivo dessas variáveis em estudo. Há que apontar, ainda, a limitação que é 
a temporalidade da mudança, isto é, quanto mais nos afastamos da acção de formação 
que os professores frequentaram, maior é número de factores que interferem no estar 
profissional dos docentes, e por isso, torna-se difícil determinar o que, efectivamente, 
constituiu impacte da formação vivenciada (Cauterman, s.d.).  
Face às características acima apontadas, bem como o carácter único da experiência, a 
validação externa e a generalização de resultados constituiu outra limitação, uma vez 
que se põe a questão até que ponto os resultados obtidos poderão ser partilhados por 
outros professores que não participaram no “Projecto de Formação no Ensino 
Experimental das Ciências – Formação de Professores Acompanhantes Locais das 
Ciências”. Assim, revestir-se-ia de grande importância que, para além do questionário 
aplicado, tivessem sido obtidos dados junto das escolas onde os professores trabalham, 
nomeadamente, através de entrevistas/questionários a alunos e professores bem como 
observação de aulas. Tal não foi possível por razões que se prendem com a 
disponibilidade económica e temporal da investigadora. 
No que toca ao questionário aplicado aos professores que constituíram a amostra em 
estudo, o mesmo apresenta constrangimentos que têm sido sistematizados pela 
investigação. Exemplos típicos desses constrangimentos são a possibilidade de os 
professores não responderam com sinceridade, bem como uma interpretação incorrecta 
das questões apresentadas, embora  o perfil dos docentes que constituíram a amostra em 
estudo nos façam pensam que estes aspectos não terão sido limitações relevantes. A 
administração não presencial do questionário pode levantar outros problemas: o não 
responder a todas as questões, em especial àquelas de resposta aberta, bem como as que 
se encontram na parte final do referido documento. Tal situação foi por nós detectada 
em alguns dos questionários devolvidos pelos professores. Subjacente a esta situação 
poderá estar a extensão do questionário ministrado. No entanto, durante a construção do 
mesmo, face à dispersão geográfica da população em estudo, atendendo ao perfil 
académico-profissional dos professores e ainda ao conhecimento entre a investigadora e 
os professores em causa, considerou-se que o elevado número de questões não seria 
determinante para o não preenchimento do documento em causa. 
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A análise de conteúdo das questões com resposta aberta apresentadas no questionário 
levanta, igualmente, problemas face à subjectividade que caracteriza essa mesma 
análise. No entanto, na elaboração do questionário houve a preocupação de introduzir, 
sempre que possível, outras perguntas que possibilitassem obter dados para cruzar 
informação, de forma a minorar esta limitação. Igualmente, as questões que implicaram 
o uso de escalas valorativas, pese a facilidade de tratamento de dados por elas 
fornecidas, levantam problemas no que toca ao significado a elas atribuído por cada 
professor. 
Finalmente, referimos o pouco domínio da investigadora no que respeita à 
implementação de estudos no âmbito da investigação educacional, bem como aquele no 
que respeita a temas do âmbito da Educação em Ciências que sustentam epistemologica 
e metodologicamente o estudo agora apresentado. Tais limitações influenciaram a 
construção do questionário aplicado, nomeadamente a selecção dos tópicos a serem 
questionados. Há a consciência, por parte da investigadora, que existem aspectos  que se 
tivessem sido abordados no questionário o grau de subjectividade da nossa investigação 
poderia ser menor. Na verdade, o presente estudo constituiu para a investigadora um 
contributo de considerável relevância no que toca ao seu desenvolvimento profissional 
pela pesquisa bibliográfica que implicou realizar e pela reflexão decorrente da mesma. 
 
 
5.4 – Implicações educacionais e sugestões para futuros trabalhos 
 
A importância deste estudo prende-se com o contributo que o mesmo pode dar no que 
concerne à clarificação das potencialidades da formação contínua de professores 
enquanto estratégia que possa induzir mudanças na educação científica formal que se 
veicula em ambiente escolar. Essa mudança reveste-se de primordial importância  face 
ao contexto “aldeia global” que se vive na actualidade.  
Assim, a formação que os professores formandos vivenciaram revelou-se como uma 
experiência que testemunha que é possível aproximar a comunidade de investigadores 
da área de Ciências da Educação da comunidade de professores que trabalham nas 
escolas (comunidade da acção). Exemplo disso é assunção por parte dos  professores 
formandos que constitui uma mais valia para a sua prática docente a integração dos 
contributos provenientes da investigação educacional que foram trabalhados durante o 
“Programa de Formação no Ensino Experimental da Ciências, nomeadamente, a 
resolução de problemas e a implementação de trabalho prático contextualizados na 
problemática CTSA. Tal situação vem corroborar os resultados referidos por Loureiro et 
al.(2003) que apontamos no Capítulo I: a formação contínua reune condições para os 
professores serem utilizadores do conhecimento produzido pela investigação 
educacional. 
Por outro lado, a implementação deste mesmo programa evidencia que é, igualmente,  
possível e benéfico a aproximação das comunidades de investigação e de acção à 
comunidade política que determina as políticas educativas delineadas na mira de uma 
educação formal mais consentânea com as necessidades actuais. Esses benefícios 
decorrem da maior facilidade em disseminar entre a comunidade de acção valores e 
princípios relevantes para a melhoria das aprendizagem dos alunos. Essa facilidade 
verificamo-la pelo número de professores acompanhados que foram participando 
voluntariamente no processo de Acompanhamento, que apesar de ainda relativamente 
baixo, é relevante face ao facto de esse processo estar ainda em fase inicial e um pouco 
incipiente. Há ainda outros dados que corroboram este benefício. Referimo-nos à 
constatação do elevado número de professores que se candidataram a esta formação. 
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Pelo facto da investigadora ter feito parte dos professores seleccionados teve acesso a 
essa informação. Assim, o DES recebeu cerca de trezentas candidaturas, das quais 
foram seleccionadas cem, tendo ficado, finalmente, trinta e dois professores.   
Realçamos, aqui o carácter voluntário da formação, que nos parece importante enquanto 
pressuposto para a ocorrência de mudanças de práticas. Uma vez que a mudança de 
práticas profissionais docentes tem uma vertente iminentemente individual2 e é um 
processo lento, o voluntariado manifestado para participar no programa configura-se-
nos como um indicador importante no que toca à capacidade de reflexão sobre as 
práticas, postura essa subjacente à mudança desejada. 
Se a proximidade entre as diferentes comunidade é possível e traz mais valias para a 
consecução  o fim último da educação, o nosso estudo revelou, no entento, que há 
incongruências no sistema educativo instituído. As mesmas têm de ser ultrapassadas a 
fim de que essa aproximação seja efectiva. Só desta forma será possível ocorrerem 
mudanças nas práticas dos professores. Assim, existe necessidade de superar a 
contradição entre o discurso oficial da premência da existência de professores 
reflexivos, conscientes e conhecedores do papel que devem desempenhar na educação 
dos seus alunos e as condições de trabalho dos professores que pouco facilitam essa 
mesma atitude. Esta situação necessariamente passa pela existência dum apoio de 
natureza política e institucional (Jimènez, 1998) que, face aos resultados por nós 
obtidos, passam por um repensar da organização curricular, nomeadamente, no que toca 
à extensão de programas, à avaliação implementada, à organização disciplinar do 
conhecimento e ao tempo que os professores têm para desenvolver trabalho com outros 
professores, entre outros aspectos.  
Por outro lado, uma vez que se constata que quanto mais estável são as concepções dos 
professores mais difícil se torna induzir mudanças nas suas práticas (Carnicer e Furió, 
2002) mais pertinente se nos configura que a formação contínua não se confine a 
situações pontuais e que seja, igualmente, orientada por formadores que sejam 
conhecedores e dominem sabes provenientes das Ciências da Educação 
 
No seguimento deste trabalho parece-nos pertinente que se desenvolvam outros estudos 
junto da população que foi alvo da nossa investigação, a fim de, por um lado, melhor se 
conheça os efeitos a longo prazo do “Programa de Formação no Ensino Experimental 
das Ciências” e, por outro, possam ser abordadas dimensões que não foram 
contempladas pelo questionário aplicado. Esses estudos poderiam revestir-se em 
entrevistas a alguns destes professores, nomeadamente, os que assumem a ocorrência de 
mudanças na sua prática docente e aqueles, enquanto professores acompanhantes, 
referiram grande adesão ao programa de acompanhamento. 
Sugere-se, ainda, a replicação de situações de formação similares a esta, de forma a que 
possa proceder-se a estudos que melhor permitam compreender o complexo processo de 
formação de professores. 
 
Terminamos o nosso estudo parafraseando Martins (2002, p.23): “(...) a eficácia do 
ensino das Ciências hoje só pode ser avaliada dentro de 20 anos!”. Tal como esta 
investigadora, acreditamos e defendemos que o sucesso da escola mede-se através do 
modo como os cidadãos pensam, que valores defendem, quão analíticos e críticos eles 
são, como questionam e reflectem. Por isso, o sucesso da educação não se mede apenas 
                                                 
2 Esse carácter individual é acentuado pelo próprio sistema instituído uma vez que no mesmo não há 
nenhuma sanção institucional, sendo a avaliação dos desempenhos e competências dos professores frágil 
e descontínua (Cauterman et al., s. d.).   
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na avaliação escolar, mas também  no tipo de cidadãos que os nossos alunos virão a ser 
num futuro que a eles pertence. 
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UNIVERSIDADE  DE  AVEIRO 
 
DEPARTAMENTO DE DIDÁCTICA E TECNOLOGIA EDUCATIVA 
 
 
 
 
 
QUESTIONÁRIO 
 
 
 
 
O presente questionário insere-se num estudo a decorrer no 
âmbito do Mestrado em Ensino de Geologia e Biologia; o estudo em 
causa tem como principal finalidade analisar a natureza e o impacto 
da acção de formação "Formação no Ensino Experimental das 
Ciências", inserida num conjunto de medidas da iniciativa do 
Departamento do Ensino Secundário, com vista a dar apoio à 
implementação dos novos programas de Ciências, previstos no 
programa de Revisão Curricular do Ensino Secundário,  e que 
decorreu entre Junho-Dezembro de 1999. 
 
Através deste questionário pretende-se: 
     - definir perfis académicos e profissionais dos professores que  
participaram na Acção de Formação; 
     - avaliar a Acção de Formação no que diz respeito ao seu efeito 
a nível das práticas dos professores participantes e a nível do 
desenvolvimento das actividades de Acompanhamento Local do 
Ensino das Ciências. 
Assim, torna-se importante a sua colaboração no 
preenchimento deste questionário.  
 
Dada a natureza do estudo que se pretende fazer, é de relevada 
importância que deixe a seu contacto neste questionário,  afim de se 
poder dar continuidade à investigação; ser-lhe-á garantido sigilo das 
respostas dadas. No entanto, caso não possa aceder a este pedido, 
agradeço que proceda na mesma ao preenchimento deste documento, 
dando assim o seu precioso contributo para o estudo em causa. 
 
 
 
Um obrigada pela sua colaboração. 
 
                                                                       Ana Tavares 
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 I - CARACTERIZAÇÃO ACADÉMICA-PROFISSIONAL DOS PROFESSORES 
 
1 – Contacto do professor    ______________________________________________________________ 
 
2 - Sexo                            ?   Feminino                               ?   Masculino  
 
3 - Tempo de serviço        ?   De 10 - 15 anos                     ?   De 21 - 25 anos   
                                          ?   De 16 - 20 anos                     ?   Mais de 25 anos   
 
4- Habilitações académicas 
 
?  Bacharelato em _______________________  Instituição _____________________ Ano ________ 
?  Licenciatura em _______________________ Instituição _____________________ Ano ________ 
?  Especialização em _____________________ Instituição _____________________ Ano ________ 
?  Mestrado em     _______________________  Instituição _____________________ Ano ________ 
?  Outro (s)    ___________________________ Instituição _____________________ Ano ________ 
 
5 - Estágio Pedagógico  
 
?  Estágio clássico ( 2anos)                  ?  Integrado na licenciatura em ensino de FQ ou BG 
?  Estágio clássico ( 1 ano)                   ? Integrado na licenciatura F ou Q ou B ou G                         
?  Profissionalização em serviço           
 
6 - Desempenho de cargos : 
 
6.1 – na Escola 
 
 
6.2 – fora da Escola 
 1998/99 1999/00 2000/01 2001/02 
- Formador do Centro d e Formação  ? ? ? ? 
- Formador Ensino Superior ? ? ? ? 
- Participação em projectos de 
  investigação no Ens. Superior 
? ? ? ? 
  - Quais _________________________________________________________________________ 
 
 1998/99 1999/00 2000/01 2001/02 
- Presidente do CE ? ? ? ? 
- Vice-presodente do CE ? ? ? ? 
- Director de Turma ? ? ? ? 
- Coordenador de Departamento ? ? ? ? 
- Representante de Grupo ? ? ? ? 
- Director de Instalações ? ? ? ? 
- Coordenador de Directores de Turma ? ? ? ? 
- Orientador de Estágio ? ? ? ? 
- Coordenador do Prog. Ciência Viva ? ? ? ? 
- Coordenador de outros projectos ? ? ? ? 
  -Quais _________________________________________________________________________ 
 
  
São-lhe apresentadas neste questionário questões de  vários tipos: abertas, fechadas, (que deverá 
responder assinalando uma opção com um X )  e de escolha múltipla ( para as quais é dada uma 
escala devidamente assinalada a negrito, que deverá usar para responder). 
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7 - Disciplinas de leccionação, no Ensino Secundário, em: 
                                                  
 1998/99 1999/00 2000/01 2001/02 
- Formação Especifica ? ? ? ? 
- Formação Técnica ? ? ? ? 
- Formação Específica + Técnica ? ? ? ? 
 
8 -  Face a uma outra proposta de profissão, deixaria o ensino?          ?  sim           ?  não 
 
  8.1 - Caso tenha respondido afirmativamente na questão anterior, indique por ordem decrescente de  
importância, dois   motivos para a sua opção. 
     1 - _______________________________________________________________________________ 
          _______________________________________________________________________________ 
     2 - _______________________________________________________________________________ 
          _______________________________________________________________________________ 
 
 
II – AVALIAÇÃO  DA  ACÇÃO  DE  FORMAÇÃO 
  
 
1 –Usando a escala   1 –não utilizo,       2 –utilizo  pouco,       3 - utilizo frequentemente,     4 – utilizo sempre, 
indique o grau de utilização que têm os seguintes recursos, na :  
 
 1.1 - preparação  das 
aulas 
1.2 - durante das 
aulas     
                  
a - manuais escolares                                                              ? ? 
b-  textos de public. científicas periódicas                              ? ? 
c - livros de especialidade                                                  ? ? 
d - notícias de jornais/revistas/TV/rádio                                 ? ? 
e - internet                                                                               ? ? 
f - material audiovisual (transparências, filmes...)                     ? ? 
g - quadro ? ? 
h - computador                                                                        ? ? 
i - fichas de trabalho                                                               ? ? 
 j -outros ? ? 
       - Quais ? _________________________________________________________________________ 
  
2 – A Acção de Formação teve impacto no grau de utilização dos recursos anteriormente listados?  ? sim 
                                                                                                                                                               ? não                                   
2.1 – Justifique________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
 
 3 – Recorrendo à escala   1 – não utilizo      2 – utilizo  pouco     3 - utilizo frequentemente    4 – utilizo sempre, 
indique a frequência de utilização das seguintes actividades/estratégias, nas suas aulas: 
 
?   - realização individual de actividades/exercícios incluídas no manual adoptado 
?   - realização em grupo de actividades/exercícios incluídas no manual adoptado 
?   - exposição/discussão de conteúdos programáticos feitas pelos alunos 
?   - exposição dos conteúdos programáticos pelo professor 
?   - realização de entrevistas  por alunos a, personagens relacionadas com tópicos programáticos 
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?   - realização de actividades construídas a partir de material informativo (jornais, revistas...) 
?   - exploração/construção de estruturadores gráficos (ex. diagramas, mapas de conceitos, V de Gowin...)     
?   - realização de trabalho prático (laboratorial e de campo) 
?   - realização de visitas/viagens de estudo 
?   - outros 
           Quais?_________________________________________________________________________         
 
4 – A Acção de Formação teve  impacto na frequência de utilização das diferentes estratégias 
anteriormente listadas?  
                                                                                                                                            ?  sim      ?  não                     
4.1 – Justifique ________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
4.2 – Se respondeu afirmativamente, explicite os motivos para a sua mudança. 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
 
5 – Usando a escala     1 - nunca      2 - algumas vezes       3 - bastantes vezes        4 – sempre,   indique com que 
frequência,  na preparação das suas aulas e durante as mesmas, tem em consideração os seguintes  aspectos: 
 
?  – os conhecimentos prévios dos alunos sobre uma temática que vai iniciar 
?  – utilização dos conhecimentos prévios dos alunos na preparação das aulas 
?  – a modificação dos conhecimentos prévios para conhecimentos cientificamente mais aceites   
?  – a compreensão por parte dos alunos das inter-relações ciência, tecnologia e sociedade                              
?  – o envolvimento dos alunos na formulação/resolução de problemas a partir de situações reais 
?  – a compreensão dos alunos acerca da construção do conhecimento científico 
?  – a compreensão dos alunos relativamente a problemas éticos de ciência e tecnologia 
?  – o desenvolvimento de trabalho cooperativo por parte dos alunos 
?  – o desenvolvimento de atitude científica por parte dos alunos   
                     
6 – A Acção de Formação teve  impacto na valorização que fez na questão anterior?         ?  sim    ? não                                  
6.1 –  Justifique________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
 
7 – Descreva, de forma sintética, a sequência de procedimentos do professor que, habitualmente, ocorre  
nas suas aulas. 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
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8 – A Acção de Formação teve  impacto na forma como organiza, habitualmente, a sequência de 
actividades nas suas aulas? 
                                                                                                                                    ?  sim              ?  não                        
8.1 –  Justifique________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
 
9  – Indique os espaços onde habitualmente lecciona as disciplinas da formação: 
                                                       
 9.1 - Especifica             9.2 - Técnica 
 
            - sala aula ? ? 
            - laboratório de F/Q ou B/G ? ? 
 
 
10 – Usando a escala      1- nunca      2 - algumas vezes       3 - bastantes vezes        4 – sempre,    indique a 
frequência de ocorrência dos diferentes tipos de  actividades laboratoriais que decorrem nas suas aulas na 
disciplina: 
 
                                                 
 10.1 - Específica 10.1 – Técnica 
            - demonstrações feitas por si          ? ? 
            - verificações feitas pelos alunos 
             de forma individual                       
? ? 
            - verificações feitas pelos alunos   
             em grupo                                       
? ? 
            - pesquisas feitas pelos alunos,      
supervisionadas pelo professor     
? ? 
 
                                                                                                                     
11 – A Acção de Formação teve  impacto na frequência de ocorrência dos diferentes tipos de trabalho 
laboratorial? 
                                                                                                                                       ?  sim           ?  não                        
11.1 – Justifique_______________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
                           
 12 -  Indique factores que, actualmente,  condicionem, positivamente e/ou negativamente, a frequência de 
realização de trabalho laboratorial do tipo investigativo nas suas aulas. _____________________________ 
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________ 
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13   –  Servindo-se   da   escala     1- nunca         2 - algumas vezes      3 – frequentes vezes        4 – sempre,  
 indique a frequência com utiliza os diferentes tipos de protocolos, quando se realizam  actividades 
laboratoriais nas suas aulas. 
          
?   - os do manual adoptado ou de outros 
?   - adaptados por si, a partir  de manuais escolares 
?   - adaptados por si, a partir de documentos científicos/didácticos 
?   - adaptados por si e outros professores, a partir  de manuais escolares 
?   - adaptados por si e outros professores, a partir de documentos científicos/didácticos  
?   - elaborados por si  
?   - elaborados por si e outros professores 
?   - elaborados por outros professores 
?   - adaptados pelos alunos, a partir de manuais, com a supervisão do professor 
 
14 – A Acção de Formação teve  impacto na frequência de utilização dos diferentes tipos de protocolos 
anteriormente referidos? 
                                                                                                                                         ?  sim         ?  não                
14.1 – Justifique _______________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________      
_______________________________________________________________________ 
               
15 – A avaliação das aprendizagens dos alunos tem finalidades diversas. Indique duas finalidades da 
avaliação que considera relevantes na disciplina de: 
 
15.1– Formação Específica                                            15.2 – Formação Técnica 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
 
16 – A Acção de Formação teve  influência na escolha das finalidades que anteriormente descriminou? 
                                                                                                                                     
                                                                                                                                      ?  sim            ?  não                        
16.1 – Justifique _______________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
 
17 – Indique , por ordem decrescente de frequência de utilização, os instrumentos/estratégias que aplica 
habitualmente para avaliar em que medida as finalidades estão a ser atingidas na disciplina de: 
 
17.1–Formação Específica                                            17.2 – Formação Técnica 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
_________________________________________     _________________________________________ 
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18  - Relativamente à Acção de Formação no Ensino Experimental das Ciências, indique o grupo de 
trabalho disciplinar onde se encontrava integrado: 
 
?   Física                  ?  Química                 ?   Biologia                    ?   Geologia 
 
19 – A dinâmica da acção de formação caracterizou-se por momentos de trabalho em grande grupo (GG) 
(plenários) que se alternavam com trabalho em pequenos grupos disciplinares (PGD). 
 
       Usando a escala     1- nenhum      2 - pouco significativo      3 - significativo        4 - muito significativo,  
 indique o grau de impacto das duas formas de trabalho, relativamente aos seguintes aspectos: 
 
                        
    GG          PGD 
     ?              ?      - reflexão sobre a sua prática lectiva 
     ?              ?      - melhoria da preparação científica na sua área de especialidade 
     ?              ?      - melhoria da preparação científica em outras áreas de especialidade 
     ?              ?      - conhecimento das perspectivas/finalidades actuais da Educação em Ciências 
     ?              ?      - aquisição de competências adequadas à implementação de actividades 
                                    práticas promotoras de pensamento crítico nos alunos 
     ?              ?      - mudança na sua prática   no que respeita a estratégias de ensino  
     ?              ?      - mudança na sua prática   no que respeita a recursos utilizados 
     ?              ?      - mudança na sua prática   no que respeita à avaliação das aprendizagens dos alunos 
    
20  - Justifique a valorização que fez na questão anterior para o trabalho em: 
                                       
20.1 – GG ______________________________     29.2 – PGD _________________________________  
_______________________________________      ___________________________________________   
_______________________________________      ___________________________________________ 
_______________________________________      ___________________________________________ 
_______________________________________      ___________________________________________ 
_______________________________________      ___________________________________________ 
_______________________________________      ___________________________________________ 
_______________________________________      ___________________________________________ 
_______________________________________      ___________________________________________ 
_______________________________________      ___________________________________________ 
_______________________________________      ___________________________________________ 
_______________________________________      ___________________________________________                        
_______________________________________      ___________________________________________ 
_______________________________________      ___________________________________________ 
_______________________________________      ___________________________________________ 
 
 
21 - Durante a Acção de Formação foram distribuídos documentos de natureza científica (NC) e de 
natureza didáctica-pedagógica  (NDP). 
          Usando a escala      1 – nada relevante         2 – pouco  relevante      3 – relevante      4 – muito relevante, 
 indique a importância dos referidos documentos  para os seguintes aspectos: 
 
 doc. NC       doc. NDP 
 
     ?                  ?        - reflexão sobre a sua prática lectiva 
     ?                  ?        - melhoria da preparação científica na sua área de especialidade 
     ?                  ?        - melhoria da preparação científica em outras áreas de especialidade 
     ?                  ?        - conhecimento das perspectivas/finalidades actuais da Educação em Ciências         
     ?                  ?        - aquisição de competências adequadas à implementação de actividades 
                                          práticas promotoras de pensamento crítico nos alunos 
     ?                  ?        - mudança na sua prática   no que respeita a estratégias de ensino  
     ?                  ?        - mudança na sua prática   no que respeita a recursos utilizados 
     ?                  ?        - mudança na sua prática   no que respeita à avaliação das aprendizagens dos  
                                             alunos 
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22 - Relativamente aos documentos de natureza científica (NC) e de natureza didáctica-pedagógica 
(NDP), indique com que frequência os tem consultado, após a conclusão da acção de formação: 
              
    doc. NC       doc. NDP 
 
        ?                  ?        - 0 a 2 vezes   
        ?                  ?        - 3 a 5 vezes 
        ?                  ?        - 6 a 9 vezes 
        ?                  ?        - mais do que 9 vezes 
   
23 - Justifique a resposta que deu na questão anterior, explicitando as circunstâncias em que foram 
consultados os documentos: 
 
23.1 – NC _________________________________      23.2 – NDP ______________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________  
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
                                                                      
24 - Classifique a acção de formação quanto ao seu grau de relevância para o  desenvolvimento       de 
capacidades e atitudes inerentes à função de Acompanhante Local do Ensino das  Ciências. 
 
? - nada relevante        ? - pouco relevante         ? - bastante relevante       ? - muito relevante 
 
25 – Justifique a valorização que fez na questão anterior. _______________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
 
26 – Identifique competências, que do seu ponto de vista, são inerentes à função de Acompanhante Local 
do Ensino das Ciências, e que durante a acção de formação: 
 
26.1 - foram trabalhadas .  ____________________       26.2 - não foram trabalhadas. ________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________     ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
__________________________________________      ________________________________________ 
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?  Caso já não desempenhe o papel de Professor Acompanhante Local do Ensino das Ciências 
 o seu questionário termina aqui. 
 
 
 
III  – ACOMPANHAMENTO LOCAL DO ENSINO DAS CIÊNCIAS 
 
 
1  - Utilizando a escala      1- nunca          2 - algumas vezes       3 - bastantes vezes        4 – sempre,    indique 
com que frequência recorre aos diferentes tipos de encontros para fazer o Acompanhamento Local do 
Ensino das Ciências: 
 
?  - encontros informais com professores da própria escola 
?  - encontros formais com professores da própria escola  
?  - encontros informais com professores de outras escolas acompanhadas 
?  - encontros formais com professores de outras escolas acompanhadas 
?  - formação de professores no âmbito do programa FOCO 
?  - encontros locais/regionais abertos a qualquer escola (ex: jornadas, seminários...) 
 
2 – Utilizando a escala     1 – nenhuma       2 – alguma      3 – significativa      4 – muito significativa,    indique 
o grau de receptividade que tem encontrado, no desempenho das funções de Professor Acompanhante 
Local do Ensino das Ciências, a nível da sua escola e das outras escolas que acompanha, por parte dos 
seguintes orgãos/pessoas: 
 
             2.1 – própria Escola            2.2 – outras escolas 
 
                         ?                            ?                               a - conselho executivo                             
                         ?                            ?                               b - conselho pedagógico                                                  
                         ?                            ?                               c -  departamento                                                           
                            ?                            ?                               d - grupos disciplinares (4º/11ºB) 
                         ?                            ?                               e - professores  (4º/11ºB)                                                          
                    
 
3 –   Utilizando a escala         a – (1 - 3 encontros)            b – (4 - 6 encontros)          c – (7 - 10 encontros)         
d – (mais de 10 encontros),    indique a frequência de contactos que tem tido com os professores que 
acompanha, desde o ano escolar   1999 – 2000   até ao momento presente:     
          
        3.1 –na  própria Escola            3.2 – noutras escolas 
 
                         ?                            ?                               1999 - 2000                             
                         ?                            ?                               2000 - 2001                                                                  
                         ?                            ?                           2001 - 2002                                                                  
                      
4 - Explicite os motivos que têm condicionado a frequência de encontros até ao momento: 
 
4.1 – na sua escola  _________________________     4.2 – nas outras escolas _____________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________ 
_________________________________________      ________________________________________      
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5– Relativamente aos encontros de natureza formal/informal que tem realizado com os professores das 
escolas que acompanha, caracterize-os no que diz respeito: 
 
5.1 – ao número de professores presentes ;___________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
 
5.2 - aos assuntos abordados/discutidos;   ___________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________  
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
 
5.3 - às metodologias/estratégias a que recorre durante os mesmos;  ______________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
 
5.4 – ao grau de confiança que sente para coordenar as actividades desenvolvidas; __________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
  
5.5  -  à forma como avalia as consequências/efeitos dos mesmos. 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
 
6– Indique o grau de satisfação que sente relativamente ao desempenho do papel Professor 
Acompanhante Local do Ensino das Ciências. 
 
                                 ? – nenhuma             ? – pouca           ? – alguma            ? – bastante                              
 
6.1  - Justifique a resposta que deu na questão anterior.  ________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________ 
 
7- Estaria disponível para candidatar-se novamente a uma formação de professores com as mesmas 
características da "Formação no Ensino Experimental das Ciências" ? 
                                                                                                                                      ?   sim         ?   não    
7.1 - Apresente dois motivos, por ordem decrescente de importância, para a sua opção na questão 
anterior.   
     1 - _______________________________________________________________________________ 
          _______________________________________________________________________________ 
     2 - _______________________________________________________________________________ 
          _______________________________________________________________________________ 
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